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práticas de 9 países europeus





CONSÓRCIO

Safe To Be by Speak Out é um projeto europeu que envolve nove 
Estados-Membros da UE. O projeto Safe To Be desdobra-se em 
três vertentes: no início de 2020, o consórcio desenvolveu um 
conjunto de ferramentas para sensibilizar os serviços de apoio à 
vítima e os responsáveis pela aplicação da lei para o impacto do 
discurso de ódio e dos crimes de ódio na comunidade LGBTI. Tem 
diante de si a nossa segunda produção: um manual, destinado a 
profissionais, sobre justiça restaurativa e a aplicação dessa técni-
ca de resolução de conflitos a crimes de ódio. A terceira e última 
vertente do Safe To Be é o desenvolvimento de um website para 
(e pela) comunidade LGBTI que apresenta um discurso contracor-
rente e fortalecedor sobre mensagens e incidentes de ódio online 
(www.speakout-project.eu).

Todas as organizações envolvidas no Safe To Be têm ligação às 
comunidades LGBTI nos respetivos países e possuem experiência 
em matéria de crimes de ódio e discurso de ódio, experiência essa 
que pretendem colocar ao serviço das suas comunidades e dos 
intervenientes profissionais.

FUNDAÇÃO BILITIS

A Bilitis é a organização LGBTI mais antiga na Bulgária e ainda está 
em funcionamento. Iniciou a sua atividade em 2004 como grupo de 
apoio a lésbicas e mulheres bissexuais e, gradualmente, tem vindo 
a integrar pessoas trans e intersexo na sua liderança. Hoje, a Bilitis 
defende ativamente a erradicação de todas as formas de discrimi-
nação e o alcance da plena igualdade para as pessoas LGBTI na 
Bulgária, através do trabalho que desenvolve em diferentes esferas, 
tais como: a organização comunitária, a defesa e a realização de 
estudos e formações para profissionais em diversas áreas.

Reconhecimentos1

http://www.speakout-project.eu
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ÇAVARIA

A çavaria é a organização coordenadora de mais de 120 associa-
ções LGBTI+ registadas que recebem apoio e formação a título 
gratuito. Juntas, representam a comunidade LGBTI+ na Flandres e 
em Bruxelas. Além disso, está em curso uma iniciativa de igualdade 
de oportunidades voltada para a sociedade em geral. A çavaria 
defende as pessoas LGBTI+ atuando a nível estrutural. Faz campa-
nha, informa, sensibiliza, exerce pressão e representa opiniões. O 
serviço gratuito e anónimo Lumi oferece assistência e um veículo 
de denúncia para casos de discriminação. A revista ZiZo é a por-
ta-voz da çavaria’s online.

EHRC

O EHRC (Estonian Human Rights Centre – Centro de Direitos Hu-
manos da Estónia) é uma organização não governamental inde-
pendente de defesa dos direitos humanos. Tem como missão o 
trabalho em conjunto pela Estónia que respeita os direitos huma-
nos de cada pessoa. O EHRC desenvolve as suas atividades de 
acordo com as necessidades da sociedade. A sua prioridade é o 
avanço da igualdade de tratamento de grupos minoritários e da 
diversidade e inclusão, bem como os direitos humanos de reque-
rentes de asilo e refugiados. Também acompanha a situação geral 
dos direitos humanos na Estónia e publica relatórios semestrais 
independentes sobre a situação do país em matéria de direitos 
humanos. O EHRC é administrado por um conselho independente, 
que representa diversos pontos de vista e grupos sociais.

FELGTB

A FELGTB (Federación Estatal de Lesbianas, Gais, Trans y Bisexuales 
– Federação Estatal de Lésbicas, Gays, Trans e Bissexuais) é a maior 
organização LGTBI de Espanha, onde conta com 55 membros, e 
uma das maiores da Europa. É uma das poucas organizações LG-
TBI no mundo que possui estatuto consultivo junto das Nações 
Unidas, tendo sido declarada a sua utilidade pública. Com quase 
30 anos de história, é referência na promoção e defesa dos direitos 
das pessoas LGTBI. É responsável pela convocatória nacional para 
a manifestação do Orgulho LGTBI em Madrid, que todos os anos 
tem uma participação de mais de meio milhão de pessoas.
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GALOP

A Galop é a instituição de solidariedade social LGBT+ antiviolência 
do Reino Unido. Nos últimos 35 anos, ofereceu aconselhamento, 
apoio e defesa às vítimas LGBT+ e fez campanha para acabar com 
a violência e o assédio contra pessoas LGBT+. O trabalho da Galop 
centra-se em três áreas principais: crimes de ódio, violência do-
méstica e violência sexual, com o objetivo de tornar a vida segura, 
justa e equitativa para as pessoas LGBT. Dedica-se a ajudar as 
pessoas LGBT+ a alcançar mudanças positivas através de apoio 
prático e emocional, com vista a desenvolver resiliência e construir 
uma vida livre de violência e assédio.

HÁTTÉR SOCIETY

A Háttér Society, fundada em 1995, é a maior e mais antiga organi-
zação de pessoas lésbicas, gay, bissexuais, transgénero, queer e 
intersexo (LGBTQI) na Hungria. Os objetivos de Háttér são chamar 
a atenção para os problemas com que se deparam as pessoas 
LGBTQI: prestar serviços de apoio; explorar a situação e as neces-
sidades das pessoas LGBTQI; integrar essas preocupações nas 
leis e nos serviços públicos; proteger os direitos humanos das 
pessoas LGBTQI e combater a discriminação contra as mesmas; 
promover a saúde e o bem-estar das pessoas LGBTQI; estimular a 
auto-organização das comunidades LGBTQI; e preservar e divulgar 
o património e a cultura LGBTQI.

ILGA PORTUGAL

Fundada em 1995, a ILGA Portugal é a maior e mais antiga ONG 
em Portugal na luta pela igualdade e contra a discriminação com 
base na orientação sexual, na expressão e identidade de género 
e nas características sexuais. A nossa missão é a integração social 
da população lésbica, gay, bissexual, transgénero e intersexo e 
das suas famílias em Portugal através de um programa de apoio 
social que melhore a qualidade de vida das pessoas LGBTI e das 
suas famílias; através do combate à discriminação com base na 
orientação sexual, na expressão e identidade de género e nas 
características sexuais; e através da promoção da cidadania ple-
na, dos direitos humanos e da igualdade de género. Somos uma 
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organização nacional e, embora tenhamos sede em Lisboa, temos 
também um projeto e um escritório no Porto. A ILGA Portugal tem 
uma forte política de diversidade e grupos muito ativos dedicados 
a temas específicos como questões Lésbicas ou questões Trans, 
bem como um grupo dedicado às Famílias Arco-Íris. Somos mem-
bros da Advocacy Network da ILGA-Europe, membros fundadores 
da NELFA, correspondentes da IDAHO e membros da Plataforma 
dos Direitos Fundamentais da FRA e do Conselho Consultivo da 
Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género portuguesa 
(mecanismo nacional para a igualdade).

LGL

A associação nacional de direitos de pessoas lésbicas, gays, bisse-
xuais e transgénero (LGBT) LGL é a única organização não governa-
mental na Lituânia que representa exclusivamente os interesses da 
comunidade LGBT local. Fundada a 3 de dezembro de 1993, a LGL 
é uma das organizações mais estáveis e maduras do espaço cívico 
do país. O princípio fundamental que caracteriza as atividades da 
associação é o da independência de quaisquer interesses políticos 
ou financeiros, com o objetivo de alcançar uma real inclusão social 
e a integração da comunidade LGBT local na Lituânia. Com base 
na sua experiência nas áreas da defesa, da sensibilização e da 
construção de comunidades, acumulada ao longo de vinte anos 
de existência organizacional, a LGL luta pelo progresso constante 
no campo dos direitos humanos para as pessoas LGBT.

MOZAIKA

A Associação de LGBT Mozaika e amigos MOZAIKA (LGBT un viņu 
draugu apvienība MOZAĪKA) é, até à data, a única organização LGBT 
na Letónia. Foi fundada com o objetivo de melhorar a situação das 
pessoas LGBTI na Letónia, nomeadamente no que diz respeito 
ao quadro legal que protege as pessoas LGBTI de discriminação, 
crimes de ódio e discurso de ódio, bem como à legislação que 
visa o reconhecimento de famílias do mesmo sexo na Letónia. A 
MOZAIKA oferece uma grande variedade de oportunidades de 
envolvimento para a comunidade LGBTI e seus defensores, ofe-
recendo ainda formação profissional e recursos a investigadores 
e outras partes interessadas.



A União Europeia é uma aliança de diferentes países, valores e 
pessoas. No entanto, o lema da União é «unidos na diversidade», 
o que significa que as diferenças que nós, enquanto seres huma-
nos, temos e partilhamos constituem a base da nossa identidade 
europeia comum. O manual que tem em mãos, ou no ecrã, foi 
elaborado por organizações da sociedade civil e especialistas 
de toda a Europa que valorizam os direitos humanos de todos e 
defendem os direitos da comunidade LGBTI. 

Constitui uma compilação de ensaios de especialistas e capítulos 
de países sobre história, políticas, práticas e procedimentos que 
moldaram e estão a ser aplicados no campo da justiça restaura-
tiva. Neste contexto, pretende ser um guia dessa evolução, apre-
sentando uma visão geral da situação atual em diferentes países. 
Centra-se, mais especificamente, nas possibilidades e nos desafios 
que as abordagens de justiça restaurativa têm, ou podem ter, nos 
casos de crimes de ódio LGBTI. 

As pessoas lésbicas, gays, bissexuais e intersexo (LGBTI) são víti-
mas de discriminação, assédio e violência em diversas áreas da 
vida. Além dos nossos ambientes sociais, que não valorizam a 
diversidade humana, esses fenómenos podem conduzir a crimes 
de ódio contra uma pessoa ou propriedade motivados, total ou par-
cialmente, pelo preconceito do agressor em relação à identidade 
real ou presumida da vítima. Os crimes de ódio têm a particulari-
dade de causar sentimentos de vulnerabilidade, ansiedade, raiva 
e vergonha e de disseminar o medo e a raiva nas comunidades. A 
questão que se impõe é a seguinte: como abordar os problemas 
inerentes aos crimes de ódio e outros conflitos humanos assentes 

Introdução e preâmbulo2
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no preconceito de forma a incorporar de um modo produtivo os 
valores da diversidade, do respeito, da responsabilidade e, em 
última análise, da reconciliação?

Embora não exista uma solução simples para as atitudes e os 
preconceitos das pessoas, a justiça restaurativa oferece bons me-
canismos para lidar com as causas e as consequências de um 
crime de ódio. A justiça restaurativa encara o crime de um ponto 
de vista abrangente e não apenas como uma violação da lei à 
qual é preciso aplicar uma pena. Qualquer crime causa danos às 
pessoas, às relações e à comunidade a que a vítima está ligada. As 
práticas de justiça restaurativa visam reparar os danos causados 
pelo crime e reduzir danos futuros através da prevenção do crime. 
Também atribui à vítima um papel ativo nesse processo e oferece 
ao agressor a possibilidade de compreender a causa do crime.

Na atual era do conhecimento global e da tecnologia, a nossa rede 
interligada de organizações de direitos LGBTI tem muito a contri-
buir para a discussão em matéria de justiça restaurativa, podendo 
servir a nossa comunidade de forma significativa. No entanto, seja 
qual for o ponto em que estamos rumo a uma sociedade que 
respeite plenamente os direitos humanos e LGBTI, é frequente a 
perceção de que ainda temos um longo caminho a percorrer. Ao 
mesmo tempo, esse caminho torna-se muito mais fácil se cada 
um de nós entender os aspetos fundamentais e souber quais são 
as ferramentas disponíveis. Esperamos que este manual apresente 
e facilite o grande número de boas práticas nos esforços por uma 
Europa mais segura para as pessoas LGBTI e uma coexistência 
pacífica para todos. 



«MODELOS DE JUSTIÇA 
RESTAURATIVA: PROCESSO 
CONTÍNUO»

Prof.ª Dobrinka Chankova
Universidade Sudoeste, Bulgária
e-mail: chankova@yahoo.com 

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, na tentativa de encontrar alternativas ao 
funcionamento insatisfatório do sistema de justiça criminal em 
contexto global, redescobriram-se algumas abordagens antigas 
ao crime e ao conflito. Uma das principais abordagens, embora 
com um novo formato e uma conotação diferente, é a da Justiça 
Restaurativa (JR), em relação à qual se têm gerado grandes ex-
pectativas nos últimos anos. Ultimamente, este conceito, assim 
como os modelos através dos quais é posto em prática, têm feito 
progressos significativos na Europa e em todo o mundo, tendo 
merecido grande interesse da parte de académicos, profissionais e 
políticos. Além do revivalismo de práticas tradicionais, foram sendo 
desenvolvidos e postos em prática novos modelos e abordagens.

Justiça Restaurativa  
– coletânea de ensaios3

mailto:chankova@yahoo.com
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A filosofia que subjaz à JR consiste em gerir os danos causados e 
devolver a vítima e o agressor, tanto quanto possível, ao seu estado 
original. A JR representa uma alternativa aos modos estabeleci-
dos de julgamento e condenação e procura incluir a comunidade 
e a sociedade como um todo no processo restaurativo. Na JR, 
destacam-se os valores do respeito pela dignidade humana, da 
solidariedade, da responsabilidade, da não discriminação inde-
pendentemente de género, raça, religião, etnia ou sexualidade e 
da participação ativa dos cidadãos nas sociedades democráticas. 
A JR reconhece a interdependência e a diversidade das pessoas 
e a importância fundamental da qualidade das relações para o 
bem-estar individual e a coesão social.

Este estudo tem como objetivo fazer um breve resumo da genea-
logia e da evolução dos modelos de JR, os seus desenvolvimentos 
e a sua expansão ao longo dos anos e em diferentes países, e apre-
sentar o panorama extremamente diversificado da JR. Visa, acima 
de tudo, oferecer uma escolha para a resposta mais adequada aos 
crimes de ódio, independentemente da altura e do local em que 
tenham sido cometidos.
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1. JUSTIÇA RESTAURATIVA – UMA 
TRADIÇÃO ANTIGA NA SOCIEDADE 
MODERNA. EVOLUÇÃO HISTÓRICA

Tanto as raízes emocionais como a lógica da justiça restaurativa se 
baseiam, designadamente, em ideais religiosos. Atualmente, po-
rém, apenas alguns dos seus defensores entendem e representam 
a justiça restaurativa como a aplicação de princípios de reconci-
liação, restauração e restabelecimento assentes na fé (Hadley, 
2001). Hoje em dia, os valores da JR são geralmente descritos em 
termos puramente seculares. Embora as principais características 
da justiça restaurativa permaneçam as mesmas, a sua interpre-
tação num contexto moderno é forçosamente diferente. Volta a 
ser corroborada a validade dos principais pressupostos da justiça 
restaurativa, nomeadamente a transgressão como má conduta que 
requer um ensinamento, bem como a necessidade de enfatizar 
o regresso ao estado de equilíbrio/harmonia (Ross, 1996). Ainda 
assim, não podemos aplicá-la da mesma forma e, provavelmente, 
não no mesmo grau que há uns séculos. Seria difícil, e até utó-
pico, imaginar que a JR pudesse ser transportada até aos nossos 
tempos e ser aplicada tal como o era originalmente. Na verdade, a 
sua forma original parece estar bastante desatualizada, razão pela 
qual se procurou nela novas dimensões.

Felizmente, embora expressos em linguagem moderna, os princi-
pais valores e fundamentos da justiça restaurativa continuam a ser 
os mesmos. A vítima do crime é um ícone para os protagonistas 
da JR (Zehr, 1995; Wright, 1996 e 1999; Umbreit, 2001). Agora, como 
antes, a justiça restaurativa não é feita por ser merecida, mas por ser 
necessária. A restituição é um meio de restaurar ambas as partes, 
sendo o objetivo a reconciliação/restauração (Zehr, 1985). Muito 
mais se poderia acrescentar a este respeito. Algumas pessoas, por 
exemplo, colocam a ênfase no diálogo, outras no envolvimento 
da comunidade.

A justiça restaurativa continua a ser considerada uma forma de 
transformar o conflito em cooperação e de minimizar a inflição de 
sofrimento (Christie, 1982). As intervenções restaurativas visam me-
lhorar a qualidade de vida da vítima, dos agressores, das famílias, 
dos vizinhos, etc. A justiça restaurativa é amplamente reconhecida 
como uma alternativa menos destrutiva e menos onerosa à justiça 
criminal convencional. Para as pessoas de hoje, uma das grandes 
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vantagens está na confidencialidade do processo restaurativo. To-
dos esses argumentos, amplamente aceites, podem levar-nos à 
conclusão de que a JR é hoje um ponto de cruzamento do prag-
matismo moderno com a espiritualidade.

Existem várias definições de Justiça Restaurativa. Uma delas é a de 
que se trata de um processo através do qual todos os intervenien-
tes num crime específico se reúnem para resolver coletivamente as 
consequências do crime e as suas implicações para o futuro (Mar-
shall, 1999). Outras definições enfatizam a solução de reparação 
dos danos para a vítima e também para a comunidade (Weitekamp, 
1999). As filosofias restaurativas não abrangem apenas a forma de 
reagir ao crime, sendo também aplicadas numa grande varieda-
de de áreas problemáticas que não podem ser adequadamente 
combatidas através de medidas repressivas, como o «bullying» 
nas escolas, os conflitos de trabalho, os problemas associados à 
migração ou os crimes em massa.

Na sua forma original, a JR foi concebida com vista a um efeito 
terapêutico na forma como o crime prejudica as relações entre 
as pessoas que vivem em comunidade. O crime é visto como um 
ato contra a vítima e a comunidade, e não apenas como um ato 
de transgressão da lei que viola o Estado. A justiça restaurativa 
envolve tanto as vítimas como os agressores. A reparação dos 
danos às vítimas só é possível quando os agressores assumem a 
responsabilidade pelos seus atos e pelos danos que causaram. A 
justiça restaurativa visa envolver a comunidade numa variedade 
de programas preventivos e recetivos para reduzir o fosso entre 
as pessoas, construir o seu sentido de segurança e fortalecer os 
laços comunitários (Zehr, 1985).

A história da JR tem origem nas antigas práticas tradicionais dos 
maoris, índios nativos da América, africanos e aborígenes. A nova 
onda ocidental de mediação vítima-infrator teve início com uma 
experiência em Kitchener, Ontário, Canadá, no início dos anos 1970, 
quando um técnico de reinserção social para menores convenceu 
um juiz de que dois jovens condenados por vandalismo deve-
riam reunir-se com as vítimas dos seus crimes. A experiência de 
Kitchener evoluiu para um Programa de Reconciliação Vítima-In-
frator organizado, financiado por doações da igreja e subsídios do 
governo, com o apoio de vários grupos comunitários. Após várias 
outras iniciativas canadianas, as práticas restaurativas foram-se 
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difundindo pelos Estados Unidos. No final da década de 1980, fo-
ram criadas as Conferências de Grupo Familiar na Nova Zelândia. 
Desde então, têm proliferado vários novos modelos de JR.

O atual movimento de justiça restaurativa na Europa está associado 
ao início dos anos 1980, mas o debate sobre como as vítimas e os 
infratores podem ter a oportunidade de confrontar e resolver ques-
tões relacionadas com o crime não é novo. Certos criminologistas 
observaram com atenção as deficiências da justiça criminal e a sua 
incapacidade de garantir a paz na vida social. Nils Christie (1977) 
descreveu a forma como os advogados expropriam os conflitos 
das pessoas e muitas vezes as privam de qualquer possibilidade 
de chegar a uma resolução de forma independente. É algo que 
também é feito por outros especialistas, na sua maioria. A proposta 
da justiça restaurativa afirma-se como uma alternativa à justiça 
criminal ou justiça de menores.

No último quarto do século XX, foram introduzidos projetos-piloto e 
disposição de direito primário em vários países europeus. Em 1998, 
havia mais de 900 programas de mediação (Lauwaert e Aertsen, 
2002). Um dos últimos compêndios sobre justiça restaurativa e 
mediação penal (Dünkel, Grzywa-Holten e Horsfield, 2015) revela 
que, em 36 jurisdições europeias, continua a existir e a funcionar 
uma variedade considerável de modelos1. A flexibilidade e a não 
formalidade, características essenciais da JR, permitem a fusão de 
modelos, dando origem a formas híbridas e à invenção de novas 
intervenções. Nesse sentido, atrevemo-nos a afirmar que a JR está 
agora verdadeiramente difundida pelo mundo (Chankova, 2011).

1 	 Para este estudo, emprega-se de forma indistinta modelos restaurativos, 
intervenções restaurativas, práticas restaurativas e programas restaurativos, 
apesar de algumas diferenças.
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2. A DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS 
MODELOS DE JR

A) MODELOS BÁSICOS DE JR DISSEMINADOS EM TODO O MUNDO

MEDIAÇÃO VÍTIMA-INFRATOR

Durante algum tempo, a mediação vítima-infrator foi praticamente 
o único modelo de justiça restaurativa. Hoje em dia, é o modelo 
mais amplamente aplicado, na maioria dos países europeus e em 
todo o mundo, sendo considerado um instrumento de JR universal 
e clássico. A mediação vítima-infrator (MVI) define-se como qual-
quer processo através do qual a vítima e o infrator têm a possibili-
dade, se ambos o consentirem livremente, de participar ativamente 
na procura conjunta de uma resolução de questões decorrentes 
do crime, com a ajuda de um terceiro imparcial (mediador). A MVI 
pode ser realizada de forma direta ou indireta. A mediação direta 
representa um encontro face a face, na presença de um mediador 
com formação, entre a vítima de um crime e a pessoa que cometeu 
esse crime. Na mediação indireta, não existem encontros face a 
face e o mediador desempenha o papel de «intermediário» para 
permitir a comunicação entre a vítima e o infrator. A MVI dispõe 
de base jurídica na maioria dos países, especialmente (mas não 
apenas) nos casos de menores (Chankova, 2002).

Muitos casos mediados envolvem crimes relativamente pequenos 
cometidos por infratores sem antecedentes. No entanto, não ficam 
excluídos os crimes graves e violentos – nem na teoria, nem na 
prática – e alguns programas na Europa e na América do Norte 
incluem, em especial, os casos mais graves, como homicídio, assé-
dio sexual e violência em famílias e relações conjugais. Na maioria 
dos países, a MVI é, acima de tudo, uma forma de desviar casos 
do processo de justiça criminal. Consequentemente, os encami-
nhamentos são feitos pelo Ministério Público ou, quando possível 
do ponto de vista jurídico, pela polícia. Geralmente, um resultado 
positivo leva à suspensão e evita a condenação. Nesses casos, os 
juízes, se não mesmo os procuradores, levam em consideração 
os resultados da mediação e proferem uma decisão de não con-
denação. Naturalmente, é algo que só pode acontecer se a vítima 
e o infrator aceitarem comunicar os resultados do processo aos 
procuradores e/ou ao juiz. Na Bélgica, por exemplo, esse requisito 
é imperativo. Se nenhuma das partes, ou apenas uma, aceitar a 
divulgação, o facilitador ou mediador não tem permissão para falar 
sobre a questão.
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Uma MVI bem-sucedida constitui, pelo menos, uma circunstância 
atenuante.

A mediação é aplicada em todas as fases do processo penal. Reco-
menda-se que este instrumento seja utilizado numa fase anterior, 
para que os efeitos positivos (poupança de tempo, custos, recursos 
humanos, emoções, etc.) sejam mais fortes. Vários projetos cen-
traram-se na mediação após a sentença ou durante a execução 
da sentença de prisão (Aertsen, Mackay, Pelikan, Willemsens e 
Wright, 2004). 

Nos últimos anos, foram desenvolvidos alguns modelos de JR 
mais recentes, além da MVI.

CONFERÊNCIA DE GRUPOS FAMILIARES

Antes de mais, é de referir a conferência de grupos familiares. Este 
processo, especialmente concebido para infratores menores, reú-
ne os «intervenientes» – vítima, infrator, família, amigos e principais 
defensores de ambos e, possivelmente, representantes de agentes, 
por exemplo, serviços sociais, o serviço de reinserção social e a 
polícia – a fim de encontrar uma solução para as consequências 
do crime. Geralmente, o encontro é facilitado por um facilitador 
independente, o que significa que é independente do infrator e da 
vítima, mas pode estar afiliado à polícia ou a algum serviço social 
de menores. Em alguns modelos, depois de todas as opiniões 
terem sido expressas, a família do infrator tem um momento de 
reunião privada para traçar um plano que é submetido à apreciação 
de toda a conferência (Hudson, Morris, Maxwell e Galaway, 1996). 
Além dos objetivos da MVI, a conferência também visa permitir que 
os infratores reconheçam o impacto que os seus crimes tiveram 
não apenas nas vítimas e nas suas famílias, mas também nas suas 
próprias famílias e amigos, proporcionando uma oportunidade de 
restaurar essas relações. Uma vez que as conferências tendem 
a envolver um círculo mais alargado de pessoas envolvidas, in-
cluindo os indivíduos que podem estar em posição de apoiar o 
infrator e colaborar com ele, os processos de conferências são 
particularmente úteis como forma de garantir que o infrator se-
gue a solução acordada. Muitas vezes, outros membros do grupo 
têm um papel contínuo no acompanhamento do comportamento 
futuro do infrator, para garantir que este cumpre as medidas de 
reabilitação e reparação relativamente às quais expressou o seu 
acordo (Handbook of Restorative Justice Programs, 2020).
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CONFERÊNCIAS NA COMUNIDADE

Em segundo lugar, é preciso referir a conferência na comunidade. 
Este termo é maioritariamente usado para designar um processo 
semelhante ao da conferência de grupo familiar para infratores 
adultos. Em certas zonas, o processo pressupõe algumas variações. 
Por exemplo, o facilitador pode ser um agente da polícia e pode 
seguir um procedimento prescrito. As vítimas também podem ser 
incentivadas a fazer-se acompanhar de familiares e defensores. 
Pode haver um «tempo-limite» para considerações das partes em 
separado, ou pode não haver tempo privado, o que significa que 
todas as partes permanecem na sala durante todo o tempo. Sendo 
a participação nesses formatos voluntária, é possível manter uma 
maior flexibilidade do que no sistema tradicional.

O agente ou grupo comunitário para o qual o infrator é encaminha-
do também é responsável por acompanhar o cumprimento dos 
termos do acordo por parte do infrator e pode ou não funcionar 
sob a supervisão direta das autoridades policiais ou judiciais.

CÍRCULOS

Em terceiro lugar, são de referir os círculos (anteriormente designa-
dos «círculos de sentença»): trata-se de um processo restaurativo 
mais recente que já se encontra relativamente disseminado em 
diversos países. Dependendo do ponto central, podem ser maiori-
tariamente círculos de resolução de problemas (para uma questão 
específica; por exemplo, círculos em escolas no Reino Unido) ou 
de pacificação (para fins mais abrangentes; por exemplo, no con-
texto turbulento da sociedade cigana, na Hungria). Inicialmente, 
baseiam-se nos valores e tradições dos povos aborígenes norte-

-americanos. Os encontros estão firmemente assentes na comu-
nidade, e as vítimas, os infratores, as suas famílias e defensores, 
assim como qualquer outro membro interessado da comunidade 
e pessoas que integrem o sistema judicial, participam como mem-
bros igualitários. Ao contrário de outros modelos de conferência, é 
usado um «elemento falante» para gerir a comunicação à medida 
que é dada a palavra às pessoas que integram o círculo. Enquanto 
estão na posse do elemento falante, os participantes podem dizer, 
sem interrupções, o que entenderem em relação ao propósito do 
círculo. Os círculos são uma opção sem sentença. São utilizados 
para resolver um problema da comunidade, por exemplo, para 
prestar apoio e assistência às vítimas ou infratores (Raye e Roberts, 
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2007). A experiência demonstra que o círculo pode ser implemen-
tado em casos de conflito intercomunitário e em crimes de ódio. 
Pode também ser utilizado para estabelecer melhores relações e 
reduzir a violência dentro das prisões e outros centros de detenção.

Em comparação com a mediação vítima-infrator, os modelos mais 
recentes revelam muitas vantagens: um maior impacto nos par-
ticipantes e um maior envolvimento da comunidade, que inclui 
a rede da vítima e do agressor, o bairro e a escola. Além disso, 
demonstram que a justiça e a restauração não são questões pri-
vadas e pessoais, mas sim questões da comunidade e de todos 
aqueles que foram afetados. Ao mesmo tempo, contribuem para 
estabelecer uma solução de longo prazo, abordando também 
problemas mais amplos, se necessário. Naturalmente, também 
implicam algumas desvantagens: por exemplo, a sua organização 
é mais difícil e os custos podem ser mais elevados. 	

  MODELOS DE DIÁLOGO

Ao longo dos séculos, utilizaram-se diferentes formas de diálogo, 
muitas vezes com o envolvimento neutro ou sensato de terceiros, 
para resolver conflitos, incluindo entre vítimas e infratores. A troca 
de ideias é uma parte essencial na maioria dos programas de jus-
tiça restaurativa, embora, dos Estados Unidos ao Japão, existam 
muitos modelos chamados «diálogo vítima-infrator» ou semelhan-
tes. O diálogo restaurativo caracteriza-se pelos seguintes aspetos 
essenciais: é inclusivo, na medida em que convida todos os inter-
venientes a participar num processo que atende às suas necessi-
dades e interesses; assenta em princípios e valores restaurativos; 
e a facilitação é conduzida de forma que os participantes tenham 
a liberdade de comunicar entre si, partilhando experiências, emo-
ções e perspetivas. No «modelo de diálogo indireto», a vítima e o 
infrator não se encontram fisicamente: a interação é feita por meio 
de cartas, vídeos ou comentários verbais feitos ao facilitador, que 
os transmite à outra parte. No «diálogo facilitado entre a vítima e o 
infrator» (protótipo da MVI), as partes interagem diretamente com 
a ajuda de um mediador. A teoria e a prática também diferenciam 
entre «diálogo facilitado entre vítima-infrator-defensor» (associa-
do ao modelo de conferência), «diálogo facilitado com todas as 
partes» (associado ao modelo de círculo), «diálogo orientado» e 
«diálogo dirigido», em que o facilitador é quem tem o papel mais 
ativo (Raye e Roberts, 2007).
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B) MODELOS ESPECÍFICOS DE JR APLICADOS EM DIFERENTES 
PAÍSES

MEDIDAS TUTELARES EDUCATIVAS

  No Reino Unido, foram introduzidas as medidas tutelares educa-
tivas. São amplamente utilizadas no caso de jovens infratores sem 
antecedentes que admitem a culpa por crimes considerados não 
suficientemente perigosos para exigir a detenção, mas suficiente-
mente graves para que o infrator seja acusado. Nesses casos, os 
tribunais devem encaminhar os jovens infratores para um Painel 
de Jovens Infratores. O painel é composto por dois voluntários com 
formação e um agente. O objetivo é estabelecer um fórum cons-
trutivo para que os jovens infratores assumam as consequências 
dos seus crimes e aceitem realizar um programa de atividades 
com um significado específico. Este programa pode prever, entre 
outras coisas, a reparação, a mediação ou o trabalho a favor da 
comunidade. Os termos desse acordo não podem ter uma duração 
inferior a três meses nem superior a 12 meses2.

ADVERTÊNCIA RESTAURATIVA

A advertência restaurativa para menores é praticada na Thames 
Valley Police há quase duas décadas. Emprega o método de 
conferência de grupo familiar para advertir os jovens infratores 
relativamente a uma grande variedade de crimes. Desde 1998, 
todas as advertências, admoestações e repreensões finais para 
menores nesta área têm utilizado uma abordagem de conferência 
restaurativa. Frequentemente, são impostas condições ao infrator 
que, na advertência restaurativa, podem incluir encontrar-se com 
vítimas ou representantes da comunidade, apresentar um pedido 
de desculpa, pagar uma indemnização ou prestar trabalho a favor 
da comunidade. O infrator é incentivado a refletir sobre os efeitos 
dos seus atos na vítima, mas esta raramente está presente (Hoyle, 
Young e Hill, 2002). A advertência condicional para adultos foi in-
troduzida na Lei de Justiça Criminal Britânica de 2003.

2 	 www.gov.uk/government/publications/young-offenders-referral-orders. 
Acedido a 22 de março de 2020.

https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/
uploads/attachment_data/file/746365/referral-order-guidance-9-octo-
ber-2018.pdf. Acedido a 22 de março de 2020.

http://www.restorativejustice.org.uk/omtvpol.html
http://www.restorativejustice.org.uk/omtvpol.html
http://www.restorativejustice.org.uk/omtvpol.html
https://www.gov.uk/government/publications/young-offenders-referral-orders
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/746365/referral-order-guidance-9-october-2018.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/746365/referral-order-guidance-9-october-2018.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/746365/referral-order-guidance-9-october-2018.pdf
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CONFERÊNCIAS RESTAURATIVAS

 No Reino Unido e na Irlanda, as conferências restaurativas foram 
introduzidas em certos locais. Trata-se de uma ligeira variação da 
advertência restaurativa que, por norma, envolve um aviso, mas em 
que os defensores, assim como as vítimas e os infratores, se reú-
nem com um facilitador com competências específicas. Os acordos 
daí resultantes estabelecem o que o infrator fará em relação aos 
danos por ele provocados. Pode ser acordada a reparação, assim 
como a participação num programa de reabilitação, para abordar 
as causas subjacentes ao comportamento infrator3.

COMISSÕES DE VERDADE E RECONCILIAÇÃO

As comissões de verdade e reconciliação (CVR) são, na sua maioria, 
instrumentos ad hoc utilizados para a transição e a recuperação 
do regime repressivo e dos conflitos internos. Têm tido um efeito 
restaurador em casos de violações graves e generalizadas de di-
reitos humanos e de violência, incluindo o genocídio. As CVR foram 
amplamente utilizadas na África do Sul após o fim do Apartheid, em 
que vítimas de violações graves dos direitos humanos foram convi-
dadas a prestar declarações sobre as suas experiências e algumas 
delas foram selecionadas para audiências públicas. Os autores de 
atos de violência também podem depor e requerer amnistia, tanto 
no processo civil como no processo penal. Esta justiça restaurativa, 
de características semelhantes às de um tribunal, contribuiu para 
o estabelecimento da democracia livre na África do Sul e, de um 
modo geral, é considerada eficaz. Muitos outros países aplicaram 
este modelo sob diversas denominações após períodos de con-
flitos internos, guerra civil e ditadura (Parmentier, 2001).

C) INTERVENÇÕES RESTAURATIVAS NA NORUEGA

A Noruega é, sem dúvida, um dos países, não só da Europa, mas 
também num contexto global, que possuem uma política criminal 
mais avançada, servindo muitas vezes de referência a outros países. 
Caracteriza-se por uma taxa de criminalidade tradicionalmente 
baixa, uma legislação relativamente liberal em matéria penal, que 
oferece uma grande variedade de medidas de resposta e um baixo 

3 	 www.gov.uk/government/organisations/youth-justice-board-for-england-
and-wales. Acedido a 22 de março de 2020.

https://www.gov.uk/government/organisations/youth-justice-board-for-england-and-wales
https://www.gov.uk/government/organisations/youth-justice-board-for-england-and-wales
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número de reclusos. Historicamente, a Noruega oferece um trata-
mento humano aos infratores, minimizando a repressão penal, utili-
zando um grande número de medidas não privativas de liberdade 
e dando prioridade à socialização e à reinserção dos infratores na 
comunidade, com a participação ativa desta. Este país sempre 
demonstrou uma atitude particular e uma forte preocupação em 
relação às vítimas de crimes. Não é por isso de surpreender que o 
conceituado cientista norueguês Nils Christie tenha formulado, na 
década de 70 do século passado, a teoria que mudou globalmente 
todo o conceito de política criminal moderna.

 Partindo dessas considerações, a Noruega tem vindo a aplicar 
ao longo de décadas uma política criminal que a coloca entre os 
sistemas penais mais desenvolvidos a nível europeu, do qual a 
justiça restaurativa é parte integrante. A génese da ideia de justi-
ça restaurativa na Noruega está nas tentativas de encontrar uma 
resposta adequada para a delinquência juvenil, sendo que outros 
métodos anteriores de ação contrária se revelaram ineficazes. A 
procura de um novo paradigma começa por conduzir  à mediação, 
passando depois para outros modelos: conferências restaurativas 
e comités de resolução de problemas, embora só há pouco tempo 
tenham começado a ser aplicados, e de forma restrita.

A nova Lei dos serviços de mediação da Noruega encontra-se 
em vigor desde 1 de julho de 20144. Apesar de ter sido objeto de 
atualizações significativas, manteve as conquistas do quadro an-
terior. A lei regula de forma inovadora o método já clássico de 
mediação vítima-infrator, aplicado a adultos e menores. Ao mes-
mo tempo, regulamenta pela primeira vez os novos instrumentos 
de JR especificamente aplicados a menores (com idade entre os 
15 e os 18 anos): as chamadas «penas de menores», reservadas a 
infrações mais graves, e o «acompanhamento de menores». O teor 
das medidas consiste numa conferência de jovens, na elaboração 
de um plano de ação para jovens adaptado individualmente e no 
acompanhamento do plano. O principal objetivo é que os menores 
não cumpram pena de prisão, pelo que, mesmo quando a deter-
minação dessa pena é praticamente inevitável, são realizados mais 
esforços para os desviar de uma execução efetiva.

4 	 LOV 2014-06-20-49, versão consolidada LOV-2018-12-20-114.

https://lovdata.no/lov/2018-12-20-114
https://lovdata.no/lov/2018-12-20-114
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Essas medidas são aplicadas nas condições estabelecidas no 
Código Penal. Na prática, baseiam-se no modelo de conferên-
cia da Nova Zelândia, mas adaptado à realidade norueguesa. 
Ao abrigo do direito penal norueguês, ao impor uma «pena de 
menores», o tribunal determina a duração da medida, que varia 
entre seis meses e dois anos, podendo, em casos excecionais, ir 
até 3 anos, período durante o qual a pessoa é supervisionada 
por especialistas para exercer uma influência positiva no seu 
registo criminal e evitar a sua progressão. O tribunal determina 
a medida alternativa de pena de prisão que seria imposta em 
caso de não cumprimento da «pena de menores». A medida 
de «acompanhamento de menores» tem a duração de um ano. 
Em alguns casos, essa medida pode ser tomada por iniciativa 
do procurador.

Em ambas as medidas, o elemento central é a conferência de 
jovens. O Serviço de Mediação, que é a unidade estrutural básica 
de implementação da MVI e outras práticas de JR, inicia os pre-
parativos para uma reunião prolongada com o menor logo após o 
encaminhamento do caso pelo tribunal. A sessão é conduzida por 
um coordenador que garante a presença ou a representação das 
pessoas em causa. Podem ser representantes da administração 
penitenciária e dos serviços de reinserção social, da escola, dos 
serviços sociais infantis, da saúde e da assistência social ou outros 
relacionados com o condenado, com as vítimas ou com o caso de 
um modo global. O objetivo é envolver um círculo mais alargado 
de pessoas e instituições que possam continuar a acompanhar o 
menor (Chankova, 2017).

As novas medidas são consideradas um importante contributo para 
o sistema penal e de execução de penas norueguês, uma vez que, 
de acordo com a Lei de execução de penas de 20015, os serviços 
penitenciários também passarão a oferecer JR. Pesem embora 
algumas críticas sobre as possíveis consequências imprevistas do 
sistema (por exemplo, a aplicação de medidas punitivas a jovens 
pode ser considerada contrária ao objetivo de dissuasão geral e 
ao sentido público de justiça quando usada para crimes muito 
graves) e o facto de a sua prática ser limitada, há sinais definitivos 
de que essas medidas constituem uma oportunidade melhor para 
a vítima e o infrator (Holmboe, 2017).

5 	 LOV 2001-05-18-21.
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D) ABORDAGENS RESTAURATIVAS NO ORIENTE

Um número considerável de estudos indica que as abordagens 
restaurativas têm sido o modelo predominante na tradição oriental. 
O sistema japonês de resolução de conflitos é considerado um 
exemplo de justiça restaurativa (Braithwaite, 1989; Haley, 1989 e 
1997, etc.). Há quem afirme que, no Japão, existe um forte compro-
misso cultural de incluir um conceito restaurativo. Esses autores 
referem que, durante muito tempo, a sociedade japonesa usou 
métodos informais de resolução de litígios que visavam a harmonia 
(o princípio de wa) entre os membros do grupo. Enquanto outros 
sistemas enfatizam a pena, a incapacitação ou a reabilitação, o Ja-
pão parece enfatizar a não violência e a harmonia. Desde o primeiro 
interrogatório policial até à audiência final de leitura da sentença, 
a grande maioria dos acusados de crimes confessa, demonstra 
arrependimento, negocia o perdão das vítimas e coloca-se nas 
mãos das autoridades. As bases culturais dessa abordagem são 
consideradas sólidas. Muitos autores consideram que o pedido de 
desculpa e o perdão são linhas dominantes no tecido social japo-
nês. John Braithwaite argumentou que as tentativas de reparação 
e reforma têm maior probabilidade de sucesso quando certas 
emoções, como a vergonha, são evocadas de uma forma que não 
degrada ou estigmatiza o infrator, mas condena o seu comporta-
mento, e são seguidas de gestos de reabertura à comunidade de 
cidadãos cumpridores da lei (o conceito de vergonha reintegrativa). 
Em defesa deste argumento, Braithwaite salienta o papel que o 
pedido de desculpa e o perdão desempenham na vida quotidiana 
no Japão, bem como a importância dada à reconciliação. Essa 
ênfase no pedido de desculpas e no perdão está presente em 
todo o processo de justiça. É possível um infrator ou representan-
te abordar a vítima antes de ir a tribunal. Esta mediação informal, 
chamada jidan, visa criar um acordo de restituição entre a vítima 
e o infrator por danos materiais e emocionais em processos civis 
e penais. Apesar de o jidan ser um acordo extrajudicial informal 
entre as partes, o resultado pode afetar os procedimentos judiciais 
formais. Na teoria japonesa, contudo, há dúvidas quanto ao caráter 
restaurativo do ciclo de pedido de desculpa/perdão. Cientistas 
como Yoko Hosoi e Haruo Nishimura (1999) consideram que esse 
período acaba por deixar a vítima fora do processo, não permitindo 
o «verdadeiro arrependimento» por parte do infrator.
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Ainda que à primeira vista possa pareça que a sociedade japonesa 
continua a manter o wa por contar com um ciclo de «pedido de 
desculpa e perdão», a verdade é que esse ciclo é mais um habitu, 
ou seja, o exercício de uma obrigação social, parecendo funcionar 
de uma forma quase «objetiva». É exemplo disso a «carta de des-
culpa» (shimatsusho). O Shimatsusho é uma declaração escrita de 
pedido de desculpa, na qual um agressor admite a culpa, lamenta 
profundamente, se compromete a não repetir a má conduta e 
pede para ser tratado com condescendência. Por vezes, o agres-
sor oferece dinheiro ou outros bens em sinal de arrependimento 
sincero. Normalmente, espera-se que o infrator escreva e envie 
um Shimatsusho ao empregador ou aos professores (uma vez que 
os locais de trabalho e as escolas são onde essa prática é mais 
comum) para evitar o recurso a procedimentos legais formais. Por 
vezes, o Shimatsusho neutraliza o sentimento de culpa por parte 
do agressor, bem como a dor da parte lesada, sendo sobretudo 
favorável ao infrator (Hosoi e Nishimura, 1999).

Existe também a opinião de que o Japão não possui «opções de 
sentença restaurativa» (Hamai e Ellis, 2008). Além disso, embora 
a interpretação mais comum seja a de que o Japão possui uma 
cultura de vergonha e que as desculpas são muito prezadas, re-
conhece-se que, muitas vezes, os pedidos de desculpa se desti-
nam essencialmente a evitar a exclusão do grupo. Se os infratores 
manifestarem arrependimento, serão reintegrados no mundo uchi 
(o círculo interno, a casa, o grupo), sendo esse o único exemplo 
que se aproxima da «vergonha reintegrativa». É por esse motivo 
que se considera que a função reintegrativa dessas declarações 
é limitada: não é tão integrativa nem capaz de prevenir a exclusão. 
Assim, a razão mais plausível para o baixo índice de criminalidade 
no Japão pode ser a natureza da sociedade, anterior, e não poste-
rior, à prática de um crime (Chankova e Kirchhoff, 2009).

Há também estudos científicos que comprovam que a JR na China 
está a fazer bons progressos (Shen, 2016). As categorias primárias 
da filosofia confucionista – li(o código moral das relações numa 
sociedade harmoniosa) e ren (a ideia de altruísmo e humanida-
de) – são incorporadas com sucesso, não apenas na prevenção 
do crime, mas também no conceito e nas práticas modernas de 
JR. O ethos restaurativo é parte integrante da política em matéria 
de delinquência juvenil em Hong Kong e na Tailândia, embora o 
âmbito de aplicação e o nome dos métodos variem (Chankova, 
2011; Wong, 2019).
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E) JR FORA DA JUSTIÇA CRIMINAL

O movimento moderno de justiça restaurativa teve início no do-
mínio da justiça criminal e juvenil. Neste momento, é capaz de 
influenciar praticamente todos os aspetos desses sistemas. No 
entanto, a nível europeu, foi objeto de debate aceso: deveria a JR 
limitar-se à justiça criminal ou, pelo contrário, ter uma aplicação 
mais ampla? Walgrave (2008) opta por uma «definição restrita» que 
engloba apenas questões criminalizáveis e não todos os outros 
conflitos nas escolas, na assistência social e nos bairros. Outros 
autores afirmam que há argumentos suficientes que sustentam que 
a JR faz parte de um conceito mais amplo que tem sido designado 
como «práticas restaurativas» e inclui ações bem-sucedidas de 
JR em diversos campos: escolas, prisões, comunidade e local de 
trabalho (Hopkins, 2004; Liebmann , 2000). Ousar afirmar que a JR 
já ultrapassou o nível do sistema de justiça criminal e foi imple-
mentada em muitos novos domínios.

A utilização de abordagens restaurativas em escolas começa a 
ser comum. A mediação, nomeadamente a sua versão escolar de 
«mediação de pares», tem sido utilizada em resposta ao bullying. 
Os círculos são aplicados nas salas de aula de forma a proporcionar 
aos alunos um lugar seguro para expressar sentimentos, medos 
ou ideias, ao mesmo tempo que aprendem as regras do respeito 
e ouvem os outros. As conferências restaurativas são amplamente 
utilizadas quando surgem problemas graves, sendo que as ca-
pacidades de resolução pacífica de conflitos adquiridas também 
podem ser usadas em situações fora da escola. Através das abor-
dagens restaurativas, os jovens aprendem a ser responsáveis pelas 
suas ações. Essas abordagens promovem a consciencialização, 
elevam os padrões morais e a autoestima e ajudam a criar uma 
cultura de inclusão e pertença. No entanto, ainda haverá de che-
gar o «boom» de utilização de práticas restaurativas nas escolas.

São muitas as iniciativas restaurativas que atualmente se realizam 
nas prisões. Algumas estão relacionadas com as relações vítima-

-infrator, outras com a resolução de conflitos entre os reclusos ou 
com o funcionamento das próprias prisões. O vasto conjunto de 
ferramentas de justiça restaurativa também inclui vários programas 
de empatia e sensibilização para a vítima; alguns são concebidos 
para jovens delinquentes, mas, na sua maioria, baseiam-se em 
contextos corretivos. Se a vítima pretender encontrar-se com o 

http://restorativejustice.org/restorative-justice/rj-in-the-criminal-justice-system/prisons/
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infrator ou vice-versa, mas uma das partes não o desejar ou não 
tiver essa possibilidade, realiza-se um encontro entre grupos de 
vítimas e grupos de infratores não relacionados, num processo 
de substituição (em que os infratores não cometeram os crimes 
contra aquelas vítimas em particular). Durante os encontros, as 
vítimas, os infratores e, por vezes, os representantes da comuni-
dade discutem as causas e as consequências do crime. O objetivo 
é levar os reclusos a considerar os efeitos de seu comportamento 
nas vítimas (Walker, 1999). Na Bélgica, está neste momento a ser 
aplicado a nível experimental.
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3. ANÁLISE

Neste momento, estão em prática vários modelos de JR em am-
bientes diversos. Não é possível compará-los, tanto mais que o 
mesmo modelo aplicado em diferentes países conduz a resultados 
diferentes. Poderá dizer-se que qualquer modelo tem o direito de 
existir se observar os princípios, valores e parâmetros fundamen-
tais da JR e se servir as necessidades das vítimas, dos infratores 
e das comunidades.

Em alguns países (França, Finlândia, Noruega e Polónia), os faci-
litadores são voluntários. Noutros (Áustria, Alemanha, Bélgica), a 
intervenção é altamente profissionalizada. A inclusão de voluntários 
é, de algum modo, a consequência da falta de verbas para remu-
nerar os profissionais, mas, de um modo geral, existem estas duas 
visões opostas sobre as práticas de JR.

As relações dos modelos de JR com o sistema de justiça criminal 
são variadas. Em alguns países, encontramos programas exclu-
sivamente baseados no sistema (na Bélgica, existe a mediação 
penal). Noutros países, os programas centram-se essencialmente 
na comunidade (certas iniciativas em França, na Alemanha, etc.). 
Consequentemente, o papel das instituições de justiça criminal 
na adoção dos programas de JR também tem sido diversificado. 
Enquanto, na Noruega e na Finlândia, a mediação surge de forma 
totalmente autónoma ao lado dos campos vizinhos de liberdade 
condicional e apoio à vítima, na Áustria, em França e na República 
Checa, a liberdade condicional ou o apoio à vítima tem um papel 
preponderante. As evoluções locais e regionais dos modelos de 
JR ainda são a norma, e a disseminação nacional é um ideal a ser 
perseguido. O financiamento por parte das administrações cen-
trais em muitos países é um sinal de que os modelos de JR são 
considerados necessários a nível nacional.

Em jeito de síntese, poderá dizer-se que, no que toca aos pro-
cessos mais recentes na Europa, há boas perspetivas para novos 
desenvolvimentos dos modelos de JR no processo penal. A expec-
tativa é de que essas práticas sejam aplicadas em primeira linha, 
tanto para jovens como para adultos. As conferências de grupo 
familiar e as conferências na comunidade serão provavelmente 
desenvolvidas e institucionalizadas a nível nacional. Em alguns 
países, é de prever a expansão dos círculos. Os modelos baseados 
na comunidade também sofrerão evoluções.
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No entanto, há também lugar para algum ceticismo, nos casos em 
que as práticas de JR (sobretudo a MVI) são convertidas num mero 
instrumento de justiça vertical. Segundo alguns pontos de vista, 
será feito um maior uso da JR, mas em cooptação em relação aos 
valores do sistema de justiça criminal formal. Ainda assim, esta 
poderá permanecer marginalizada, sobretudo se procurar manter 
alguma independência do sistema (Fattah, 2004). A ideia de institu-
cionalização da JR corre o risco de subversão da sua filosofia origi-
nal por via da cooptação e da instrumentalização (Aertsen, Daems 
e Robert, 2006). Estudos mais recentes indicam que esse receio é 
exagerado e que cada vez a JR está mais firmemente estabelecida, 
funcionando bem em simbiose ou de forma autónoma em relação 
ao sistema de justiça criminal (Cornwell, Blad e Wright, 2013).

Os grupos de apoio às vítimas podem defender a ideia de que a 
promoção dos interesses das vítimas e dos infratores pode gerar 
conflitos em determinadas situações e que a tentativa de ajudar na 
reabilitação do infrator pode levar a que seja esquecida a necessi-
dade de a vítima se sentir segura. No entanto, num programa res-
taurativo bem implementado, as necessidades e os interesses das 
vítimas e dos infratores não devem entrar em conflito. As vítimas 
e os infratores partilham o interesse comum de reparar os danos.

É de salientar que o contexto jurídico, político ou social em que 
a JR é implementada num determinado país afeta fortemente a 
forma como esta é aplicada. Nos países do sistema legislativo 
continental, o contexto jurídico é crucial para o desenvolvimento 
das práticas de JR. A necessidade de um enquadramento jurídico 
é geralmente reconhecida tanto para a credibilidade da JR como 
para que exista um financiamento regular. A opinião dominante é 
a de que o enquadramento jurídico gera uma procura de casos, 
mas, quando este não existe, os encaminhamentos dependem 
da discrição e da boa vontade dos funcionários de justiça criminal. 
No entanto, o mesmo se verifica quando os fundamentos jurídicos 
estão presentes.

A importância do contexto político também é amplamente re-
conhecida, uma vez que afeta diretamente a política em matéria 
penal. O partido no poder atribui fundos e estabelece prioridades, 
o que também é crucial para a JR. Os governos autoritários cos-
tumam seguir a via da coação, e um clima mais conservador em 
termos de políticas sociais e regime jurídico não favorece a JR.
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Lamentavelmente, existe o exemplo negativo da Bulgária. A política 
búlgara, especialmente no que diz respeito aos direitos humanos 
e das vítimas e à justiça criminal, está longe de ser progressista. A 
falta de compreensão e a má interpretação da chamada «questão 
de género» levaram à não ratificação da Convenção do Conse-
lho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra 
as Mulheres e a Violência Doméstica (STCE n.º 210, designada 
Convenção de Istambul), que até foi declarada inconstitucional 
pelo Tribunal Constitucional (Ilcheva, 2019). Apesar da delegação 
explícita da Lei da Mediação de 20046 (artigo 3.º, n.º 2), o (à data) 
próximo Código de Processo Penal (2006) a regularizar a aplicação 
da mediação vítima-infrator, por falta de visão sobre a política mo-
derna em matéria penal e para manter uma série de «interesses 
instalados» no atual status quo, ainda não está concluído (Chanko-
va, 2014). Entretanto, em virtude dos últimos desenvolvimentos do 
Código Penal, a política criminal está a tornar-se mais repressiva. 
Na Estratégia Governamental Atualizada para Prosseguir a Re-
forma do Sistema Judiciário7 de 2014, a Justiça Restaurativa foi 
considerada uma prioridade, mas, até à data, não houve qualquer 
ação legislativa. Tudo isto coloca a Bulgária atrás de outros países 
europeus, privando os cidadãos búlgaros da oportunidade de uti-
lizar os instrumentos da JR.

Nos Países Baixos, observam-se evoluções bastante interessantes. 
Nas últimas décadas, fracassaram várias intervenções locais «as-
cendentes». Em Haia e Roterdão, foram iniciados projetos-piloto 
financiados pelo Estado, mas, apesar das experiências promissoras 
ao longo de vários anos, não tiveram continuidade. Para compreen-
der o desenvolvimento de ideias e práticas restaurativas nos Países 
Baixos, importa ter em conta três fatores essenciais: o papel vital 
do desvio do direito penal neerlandês, o papel da vítima e a investi-
gação e reflexão críticas de ideias e práticas restaurativas em todo 
o mundo, parcialmente inspiradas e desenvolvidas por estudos 
neerlandeses no campo da vitimologia (van Drie, van Groningen e 
Weijers, 2015). Os estudos sobre vítimas deixaram claro que exis-
tem fortes dúvidas quanto à conveniência dos procedimentos de 
JR no caso de várias categorias de vítimas, sobretudo as vítimas 
de crimes graves e vítimas traumatizadas (embora se observem 
opiniões contrárias na literatura). Essa situação desencadeou uma 
reflexão crítica sobre os princípios, benefícios e riscos da JR, bem 

6 	 Diário Oficial n.º 110/2004.

7 	 http://www.strategy.bg/StrategicDocuments/View.aspx?Id=957. Acedido a 
27 de maio de 2020.

http://www.strategy.bg/StrategicDocuments/View.aspx?Id=957
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como uma restrição de aplicação em todo o país, já que o gover-
no neerlandês optou por uma clara orientação para a vítima. Por 
outro lado, determinou alguma reserva em relação à ampliação 
do espaço de manobra da JR, bem como à sua regulamentação. 
Com um governo de direita e um partido populista razoavelmente 
bem posicionado, o clima político atual centra-se em especial nas 
medidas punitivas e não gera grande entusiasmo pelas práticas 
de JR no país.

As observações sobre os Estados Bálticos revelam algumas seme-
lhanças. A justiça restaurativa parece não estar no topo da agenda 
dos decisores políticos em matéria de direito penal na Lituânia, 
onde apenas foram identificados alguns dos seus elementos 
(Gruodyte, 2014). É marcada a estagnação ou mesmo o atraso no 
estabelecimento da justiça criminal contemporânea noutros países 
da região (Pettai, E-C. e Pettai, V., 2015), o que, decididamente, não 
estimula iniciativas restaurativas nem mesmo no setor das ONG, e 
impede a construção de uma sociedade restaurativa.

Deve ainda ser sublinhada a importância do contexto social. A evo-
lução da JR é amplamente influenciada pelos sistemas existentes 
e pelo ambiente cultural. Uma sociedade que esteja sensibilizada 
para a JR será sempre mais favorável à sua aplicação. Não é de 
surpreender que, em muitos países, sobretudo na Europa, o princi-
pal motor para o estabelecimento e a aplicação da JR seja o meio 
académico e as ONG, que têm um papel crucial no desenvolvimen-
to de modelos e práticas de JR, nomeadamente no lançamento 
de projetos-piloto, no estabelecimento de infraestruturas e na 
organização de ações de ensino e formação. Não será excessivo 
afirmar que as ONG são os principais prestadores de serviços de 
JR. Eis alguns exemplos:

O Foresee Research Group8 (FORESEE-Hungary) é uma ONG de-
dicada à consultoria, à prevenção, à intervenção e ao estabeleci-
mento de redes no campo da resolução construtiva de conflitos, 
da justiça restaurativa e da prevenção da polarização e exclusão 
social. A equipa de investigadores e facilitadores do Foresee tra-
balha com grupos desfavorecidos, comunidades locais, escolas, 
ONG, bem como com profissionais e legisladores nas áreas da jus-
tiça criminal (vítimas, infratores, liberdade condicional, prisão), do 
bem-estar social e da educação. O Foresee aplica com flexibilidade 
uma variedade de técnicas como a mediação, as conferências 

8 	 www.foresee.hu

http://www.foresee.hu/
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restaurativas, os círculos de pacificação, a conferência de grupos 
familiares, as discussões facilitadas e os diálogos restaurativos 
individualizados. Recentemente, concluiu um projeto-piloto sobre 
mediação e justiça restaurativa em contexto prisional, trabalhando 
com reclusos, famílias, vítimas, bem como funcionários, e explo-
rando novas metodologias adequadas para questões de crimes de 
ódio, extremismo e intervenções de desradicalização. O Foresee 
Research Group produziu vários vídeos sobre o método das dife-
rentes abordagens de diálogo nas escolas, nas comunidades locais 
e no sistema judicial. Em 2018, recebeu o Prémio do Fórum Europeu 
para a Justiça Restaurativa (Mirski, 2018).O Restorative Justice Ne-
derland9 (RJN) é um centro de especialização e inovação na área 
da JR. Desenvolve atividades em três domínios: na sociedade civil 
(escolas, bairros, locais de trabalho), no processo de justiça crimi-
nal e na detenção e cuidados posteriores. O RJN conduz estudos, 
oferece aconselhamento e capacitação e faz lobby num ambiente 
que nem sempre é fácil. Através da sua Academia de Justiça Res-
taurativa, que consiste em dez instrutores experientes de JR, apoia 
mediadores, profissionais do sistema judicial e outros profissionais 
no reforço da capacitação. Nos últimos anos, por exemplo, cerca 
de 500 funcionários penitenciários realizaram uma masterclass de 
um dia de JR. O RJN também é consultado por decisores políticos 
do Ministério da Justiça e por organizações judiciais que estão a 
desenvolver e implementar uma política de JR. Desenvolveu várias 
ferramentas para incorporar e promover a JR em organizações 
jurídicas (por exemplo, uma matriz de maturidade organizacional 
em JR; um formato para um plano de ação de JR que é implemen-
tado em todas as prisões). Juntamente com a Universidade de 
Maastricht, foi elaborada uma proposta legislativa para introduzir 
disposições que regem os serviços de JR no Código de Processo 
Penal neerlandês (Wolthuis, Claessen, Slump e Van Hoek, 2019).

O primeiro Programa de Mediação Vítima-Infrator na Albânia foi 
introduzido em 2001 pela Fundação Albanesa para a Resolução de 
Conflitos e Resolução de Litígios (AFCR)10, no âmbito da sua estra-
tégia para desenvolver a mediação penal na Albânia. Houve uma 
série de fatores, como as atividades de promoção e sensibilização, 
os workshops, as conferências e a formação com os intervenientes 
da justiça, assim como os resultados positivos da prestação de 
serviços de mediação em casos de menores, que tiveram uma 
forte influência nas mudanças jurídicas, o que se refletiu princi-

9 	 http://www.restorativejustice.nl/

10 	https://www.mediationalb.org/index.php?lang=2

http://www.restorativejustice.nl/
https://www.mediationalb.org/index.php?lang=2
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palmente no Código de Justiça Criminal para Menores (aprovado 
em 2017), que contém um conjunto de artigos que preveem a 
aplicação de um programa de justiça restaurativa e mediação 
como medida diversiva para menores. Os mediadores receberam 
formação específica para o efeito. Devido à promoção da AFCR, a 
JR é atualmente um conceito conhecido entre os especialistas em 
justiça juvenil e também entre as organizações da sociedade civil. 
Outras intervenções centrais da AFCR incluem o apoio à aplicação 
de políticas e leis, à harmonização da legislação para a execução 
de programas de justiça restaurativa para adultos e à consolidação 
dos serviços existentes com recursos. A AFCR elaborou um plano 
muito ambicioso para Atividades de Justiça Restaurativa na Albânia 
no contexto da Estratégia de Mudança da JR para 2019.

Todos estes aspetos evidenciam o papel crucial das ONG espe-
cializadas na evolução da JR.

Os sistemas de justiça criminal em todo o mundo foram adquirindo 
fiabilidade e segurança ao longo dos anos; no entanto, também 
se tornaram, de certo modo, mais rígidos e menos flexíveis, o que 
não favorece o desenvolvimento de novas abordagens. Em alguns 
países, acentua-se a manutenção da estrutura atual do sistema 
penal, o que acaba por marginalizar as práticas de JR. A oposição 
que ainda hoje se verifica, pelo menos em certas zonas, da parte 
dos intervenientes jurídicos, porventura por medo de perder poder, 
inibe ainda mais o processo. Todos esses argumentos levam a crer 
que o controlo social é a essência do direito penal e que, antes 
de serem aplicados os métodos verticais repressivos, devem ser 
considerados os métodos horizontais de controlo social.

Muitas organizações e instrumentos internacionais a nível suprana-
cional incentivam os Estados-Membros a introduzir a MVI e outras 
práticas de JR nos seus sistemas jurídicos, chegando por vezes a 
exigi-lo. É preciso referir claramente a Resolução n.º 2002/12 da 
ONU sobre os princípios básicos para a utilização de programas de 
justiça restaurativa em matéria penal11 e o Manual de programas de 
justiça restaurativa (ONU, 2006, 1.ª edição, e 2020, 2.ª edição)12. Nes-
te aspeto, o Conselho da Europa é muito ativo. Em 1999, o Comité 

11 	 Adotado pelo Conselho Económico e Social da ONU na 37.ª Reunião Plenária 
de 24 de julho de 2002, disponível em: www.refworld.org/docid/46c455820.
html. Acedido a 2 de abril de 2020.

12 	 https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/2001146_
Handbook_on_Restorative_Justice_Programmes.pdf. Acedido a 22 de maio 
de 2020.

http://www.refworld.org/docid/46c455820.html
http://www.refworld.org/docid/46c455820.html
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/2001146_Handbook_on_Restorative_Justice_Programmes.pdf
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/2001146_Handbook_on_Restorative_Justice_Programmes.pdf
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de Ministros adotou a Recomendação n.º (99)19 relativa à mediação 
penal13, que estabeleceu os princípios da MVI como diretrizes para 
os Estados-Membros. Um estudo de acompanhamento em 2002 
revelou que essa recomendação teve uma influência considerável. 
Em 2007, o Conselho da Europa adotou outro instrumento jurídico 
não vinculativo, as Orientações para uma melhor aplicação da 
recomendação existente em matéria de mediação penal14. A mais 
recente Recomendação CM/Rec (2018)8 do Comité de Ministros 
do Conselho da Europa relativa à justiça restaurativa em matéria 
penal15 visava a sua posterior aprovação como um instrumento 
eficaz para a resolução alternativa de litígios no direito penal.

É também de salientar o papel da UE. A Decisão-Quadro do Con-
selho, de 15 de março de 2001, relativa ao estatuto da vítima em 
processo penal (2001/220/JHA)16 foi um instrumento histórico. Os 
Estados-Membros da União Europeia foram obrigados a adaptar 
as suas legislações nacionais de forma a proporcionar às vítimas 
da criminalidade um nível mínimo de proteção. Estabeleceu ain-
da que os Estados-Membros devem promover a mediação em 
processos penais nos crimes que considerem adequados. Mais 
recentemente, a Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que estabelece normas 
mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da 
criminalidade e que substitui a Decisão-Quadro 2001/220/JAI do 
Conselho17 desenvolveu muitos direitos que devem ser concedidos 
à vítima, tanto dentro como fora do processo penal. Nos termos 
dessa diretiva, as práticas de justiça restaurativa só podem ser 
utilizadas se corresponderem ao interesse superior da vítima e se 
for garantida a sua segurança, reforçando assim as salvaguardas 
para prevenir a vitimização secundária e repetida, a intimidação e 
a retaliação. A Diretiva exige que, antes de concordar em participar 
num processo de JR, a vítima receba informações completas e 
imparciais sobre o processo e os seus resultados potenciais, bem 
como as formas de supervisão da aplicação de um eventual acor-
do. Neste sentido, a Diretiva é excessivamente cautelosa, encara 
a JR como algo que inspira preocupação e receio e assume em 

13 	 https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?Objec-
tID=090000168062e02b. Acedido a 1 de abril de 2020.

14 	 https://rm.coe.int/1680747759. Acedido a 1 de abril de 2020.

15 	 https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?Objec-
tId=09000016808e35f3. Acedido a 1 de abril de 2020.

16 	Jornal Oficial das Comunidades Europeias, 22.3.2001, L 82/1-4.

17 	 Jornal Oficial da União Europeia, 14.11.2012, L 315/57.

https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectID=090000168062e02b
https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectID=090000168062e02b
https://rm.coe.int/1680747759
https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectId=09000016808e35f3
https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?ObjectId=09000016808e35f3
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relação a ela uma posição defensiva. Contudo, reconhece que a 
justiça restaurativa pode ser de grande ajuda para as vítimas. Os 
Estados-Membros são obrigados a facilitar o encaminhamento 
dos casos, se necessário, para os serviços de justiça restaurativa.

Estabeleceu-se em todo o mundo um número significativo de 
organizações não governamentais para promover a justiça res-
taurativa em geral ou em campos específicos, e funcionam de 
forma bastante eficiente, apoiando o intercâmbio internacional de 
informações e a ajuda mútua, explorando e desenvolvendo a base 
teórica da JR, estimulando a investigação e auxiliando no desen-
volvimento de legislação, da formação e de serviços18 (Chankova 
e Kirchhoff, 2010).

18 	European Forum for Restorative Justice - www.euforumrj.org/, Restorative 
Justice Council -www.restorativejustice.org.uk/, International Institute for 
Restorative Practices – www.iirp.org/, Transforming Conflict – www.trans-
formingconflict.org/, entre outros.

http://www.euforumrj.org/
http://www.euforumrj.org/
http://www.restorativejustice.org.uk/
http://www.iirp.org/
http://www.transformingconflict.org/
http://www.transformingconflict.org/


40

4. A APLICAÇÃO DA JR EM CRIMES DE 
ÓDIO

A justiça restaurativa oferece muitas possibilidades de resposta a 
diversos crimes e de resolução de conflitos. O crime de ódio, ge-
ralmente definido como um crime em que o preconceito do seu 
autor em relação a qualquer grupo identificável de pessoas é um 
fator que determina quem é vitimado, não deve ser posto de lado. 
Os crimes de ódio, e em especial o ódio racial, são fenómenos 
antigos, mas há muito tempo que são ignorados pelos legislado-
res. Só há pouco tempo passaram a ser uma área de intervenção 
importante nas políticas públicas. E é inevitável, pois, além dos 
incidentes com motivações raciais e religiosas, o preconceito, a 
deficiência mental e o sexismo também motivam crimes de ódio. 
São muito frequentes os relatos de atos homofóbicos contra as 
comunidades LGBTI, desde ameaças verbais e agressões físicas 
a homicídios. O crime contra pessoas LGBTI merece uma atenção 
especial, pois afeta diretamente os direitos humanos fundamentais 
e representa uma questão altamente sensível. Na tentativa de 
aplicar práticas e políticas que possam de alguma forma ameni-
zar as tensões da comunidade e abordar questões de integração 
e desigualdade, é possível recorrer aos princípios e às práticas 
de JR. A importância das comunidades como intervenientes em 
crimes de ódio sugere que a ideia restaurativa pode, de facto, 
ser adequada para uma abordagem holística. De acordo com as 
teorias de JR, as normas restaurativas têm o potencial de abordar 
questões delicadas e complexas, como os crimes de ódio. As prá-
ticas restaurativas baseiam-se no princípio de inclusão, respeito, 
compreensão mútua e diálogo voluntário e honesto. O encontro 
restaurativo é fundamental para a construção de pontes intercul-
turais e a integração. São por isso apropriados os instrumentos de 
JR, uma vez que constituem uma intervenção não retributiva mas 
efetiva no domínio jurídico das vítimas (e dos infratores), devendo 
a sua aplicação ser promovida.

Importa fazer referência ao Sussex Hate Crime Project, financiado 
pelo Leverhulme Trust. O objetivo do projeto era examinar o im-
pacto indireto dos crimes de ódio, nomeadamente a forma como 
os ataques de ódio a membros da comunidade afetam os pen-
samentos, as emoções e o comportamento de outros membros 
dessa comunidade. O projeto centrou-se nas comunidades LGBT 
e muçulmanas e utilizou diversos métodos de investigação. Não é 
de surpreender que uma das principais conclusões seja a seguinte:
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―― «61% dos participantes LGB&T e muçulmanos preferem a justiça 
restaurativa (JR) como resposta da justiça criminal aos crimes 
de ódio, em detrimento das penas de prisão agravadas.

――   Os participantes LGB&T consideraram a JR mais benéfica para 
a vítima e o infrator e mostraram-se mais satisfeitos com a JR 
em comparação com as penas agravadas.» (Paterson, Walters, 
Brown e Fearn, 2018).

  Os inquiridos que leram informações sobre a intervenção da JR 
consideraram que esta teria menos probabilidades de levar a que 
o infrator desenvolvesse sentimentos de amargura e retaliação do 
que aqueles que leram sobre os serviços prisionais. Os inquiridos 
também mostraram mais satisfação, assim como menos raiva e 
tristeza, em relação às medidas de JR do que em relação à pena 
de prisão. Sendo aparentemente mais benéfica para os infratores 
e as vítimas, a JR também é considerada mais vantajosa para a 
comunidade LGB&T e a sociedade como um todo do que a pena 
de prisão. Assim, as comunidades-alvo veem a JR como uma res-
posta especialmente útil aos crimes de ódio.

São muitos os exemplos de aplicação bem-sucedida dos instru-
mentos de JR em crimes de ódio e crimes contra pessoas LGBTI. 
De seguida, apresentamos um caso de estudo de uma Conferência 
restaurativa na escola. Tem subjacente a teoria de Braithwaite de 
«vergonha reintegrativa», defendendo que os infratores devem 
ser confrontados com todas as consequências dos seus atos, mas 
numa situação de apoio e assistência.

«O INCIDENTE

Um rapaz de dez anos dirige-se a um professor de origem 
africana usando linguagem imprópria e racista. O Professor (e 
outras crianças que testemunham o incidente) fazem queixa ao 
Diretor. O rapaz admite o que disse. O Diretor expulsa de ime-
diato o rapaz por um determinado período. O Professor entra 
em contacto com o Sindicato dos Professores, que o aconselha 
a pedir aconselhamento à polícia. O Agente da Polícia Escolar 
propõe uma abordagem restaurativa. Todos os diretamente 
envolvidos são questionados sobre se estariam dispostos a 
participar numa conferência restaurativa. Todos aceitam e ini-
ciam-se os preparativos. A conferência é realizada numa sala 
situada numa área tranquila da escola. A reunião tem uma 
duração de 40 minutos e é facilitada pelo Agente da Polícia. 
Estão presentes o Professor e um amigo, o rapaz e a sua Mãe, 
e o Diretor.
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O PROCESSO

O facilitador assegura-se de que todos sabem quem é quem e, 
em seguida, expõe o propósito da reunião. Pede ao Professor 
e ao aluno que descrevam com rigor o que aconteceu, o que 
sentiram na altura e o que sentem agora. A seguir, pergunta à 
Mãe e ao Diretor o que sentiram quando souberam do incidente 
e o que sentem agora. Por sua vez, o facilitador pergunta quem 
foi afetado e o que é necessário fazer para reparar os danos. O 
momento de maior impacto no rapaz é quando a sua Mãe lhe 
diz: «Tenho de voltar para o trabalho e dizer aos meus colegas 
que o meu filho usou linguagem racista. Sabes que a maioria 
deles é do Paquistão. O que vão eles achar de mim?».

O RESULTADO

1.	 O rapaz faz um pedido de desculpa ao Professor, que o en-
tende como tendo sido genuíno. «Falei por falar. Não sabia 
que o ia magoar como magoei. Desculpe.»

2.	 Em seguida, o rapaz oferece-se para trabalhar para o Profes-
sor depois da escola fazendo um trabalho de apresentação 
na sala de aula. E assim faz.

3.	 No dia seguinte, quando volta à escola, por iniciativa própria, 
o rapaz conta o que aconteceu aos alunos que viram o inci-
dente. Este ficam satisfeitos e percebem que a escola leva as 
questões racistas a sério.

4.	 O rapaz não volta a usar linguagem racista na escola.
5.	 O Sindicato dos Professores em questão liga para o Diretor 

algumas semanas mais tarde para expressar a sua satisfação 
com os resultados». 

(Chankova e Poshtova, 2006).

A literatura descreve casos impressionantes de aplicação das ini-
ciativas de JR em resposta a crimes de ódio, e já foram iniciados 
vários projetos-piloto. No entanto, nem a JR nem os crimes de 
ódio são referidos nas legislações. É algo que continua a ser um 
desafio para os legisladores, os profissionais e os investigadores. 
É necessário acolher a JR como uma potencial solução para os 
crimes de ódio, uma vez que a JR parece oferecer uma forma de 
diálogo que pode ajudar a vencer os medos, os estereótipos e as 
causas dos crimes de ódio (Gavrielides, 2015).
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As conclusões dos estudos já realizados sobre a eficácia da abor-
dagem restaurativa no combate a crimes motivados pelo ódio 
(Walters e Hoyle, 2012; Walters, 2014) devem ser reconfirmadas; é 
necessário intensificar a prática.

CONCLUSÕES

A experiência mostra que existem muitos domínios e formas de 
aplicar a justiça restaurativa. Houve tentativas e erros. Contudo, já é 
certo que as abordagens restaurativas podem transformar a forma 
como muitas sociedades atuais estão organizadas e torná-las mais 
seguras e livres de crime. Num tempo em que a comunidade volta 
a ser um fator determinante e a globalização mostra alguns resul-
tados contraproducentes (tendo em conta não apenas o surto de 
COVID-19 e a resposta que lhe está a ser dada), regressar às abor-
dagens tradicionais de resolução de conflitos não é uma quimera.

 Esta breve visão geral e análise permitem que sejam formuladas 
algumas recomendações políticas, o que, esperamos, poderá au-
mentar a extensão e proliferação da JR em diferentes domínios, 
países e sistemas jurídicos:

 É tempo de ir além do desenvolvimento local e regional dos mo-
delos de JR que ainda são a norma; a divulgação nacional é um 
ideal a ser perseguido.

A necessidade de um enquadramento jurídico é geralmente re-
conhecida tanto para a credibilidade da JR como para o financia-
mento regular a nível nacional e supranacional.

Revelam-se necessários um maior fortalecimento e o reforço das 
capacidades das organizações não governamentais para acelerar 
o progresso da JR.

A intensificação da investigação, das avaliações do trabalho em 
rede e dos esforços para influenciar instituições e políticos é de 
extrema importância. A cooperação internacional contínua, a dis-
seminação de informações e a troca de conhecimentos e expe-
riências são o caminho certo para a evolução da JR. É essencial a 
partilha de ideias e modelos de melhores práticas19.

19 	Este artigo baseia-se em alguns trabalhos de investigação anteriores da auto-
ra, entretanto revistos e atualizados.
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«USAR A JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CASOS 
DE CRIMES DE ÓDIO CONTRA 
PESSOAS LGBTI (INGLATERRA E 
PAÍS DE GALES)»

de Linda Millington, Why Me?

PALAVRAS-CHAVE: Indivíduo, Restaurar, Dano, Boas Práticas

1. INTRODUÇÃO

A Justiça Restaurativa tem sido usada há vários anos em casos 
de crimes de ódio contra pessoas LGBTI, mas, no Reino Unido, 
só recentemente adquiriu visibilidade nos círculos académicos e 
institucionais. É particularmente importante o desenvolvimento 
prático da Justiça Restaurativa, se pretendemos normalizar as po-
líticas que lhe dizem respeito e intensificar a sua utilização nesses 
tipos de crime. É necessário tornar a Justiça Restaurativa acessível 
e adequada para pessoas LGBTI que sofreram crimes de ódio.

Este artigo visa identificar os pontos de partida para utilizar a Justiça 
Restaurativa em casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI. Os 
pontos-chave serão apresentados à medida que surgem em cada 
fase do processo de Justiça Restaurativa, desde a fase anterior ao 
contacto inicial até ao interrogatório e ao período que se segue. 
Embora os principais processos de Justiça Restaurativa tendam 
a manter-se inalterados, independentemente do crime ou dos 
participantes, podem ser necessárias medidas adicionais para 
aumentar a acessibilidade para determinados grupos e adaptar 
às necessidades individuais.

O conteúdo deste artigo decorre do trabalho da Why me? no con-
texto da Justiça Restaurativa e dos crimes de ódio. A Why me? é 
uma instituição de solidariedade social que luta para que as vítimas 
tenham maior acesso à Justiça Restaurativa em toda a Inglaterra 
e no País de Gales. Gere também um serviço que oferece Justiça 
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Restaurativa àqueles que são prejudicados pelo crime e aos res-
ponsáveis pelos danos. Nos últimos três anos, realizou trabalhos 
que abordam todos os tipos de crimes de ódio, tendo publicado 
dois artigos sobre como aumentar o acesso à Justiça Restaurativa 
para qualquer pessoa afetada por crimes de ódio. A Why me? ob-
teve um financiamento de dois anos para desenvolver um projeto 
de Justiça Restaurativa e crimes de ódio contra pessoas LGBTI em 
Londres. Um dos objetivos do projeto foi desenvolver boas práti-
cas na facilitação da Justiça Restaurativa em casos de crimes de 
ódio contra pessoas LGBTI. O artigo baseia-se nos resultados de 
ambos os projetos, em casos de crimes de ódio contra pessoas 
LGBTI a cargo do serviço nacional de Justiça Restaurativa da Why 
me? e em estudos mais abrangentes sobre o assunto. Utiliza da-
dos recolhidos de entrevistas com profissionais e serviços LGBTI, 
realizadas em dezembro de 2019.

Isenção de responsabilidade: Alguns dos achados deste artigo 
são produto de conversas que a Why me? teve com pessoas e 
organizações que pertencem a grupos minoritários específicos. 
As suas opiniões são informativas, mas não necessariamente 
representativas. A Why me? não conseguiu falar com represen-
tantes de todos os grupos minoritários que podem ser afetados 
por crimes de ódio.
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2. TERMINOLOGIA

Ao longo deste artigo, utiliza-se os termos «ofendido» e «agressor» 
para descrever aqueles que foram prejudicados por um incidente e 
aqueles que são responsáveis. Estes termos abrangem as pessoas 
envolvidas tanto em incidentes criminosos como em incidentes 
não criminosos, mas que causaram danos.

É também utilizado o termo «Justiça Restaurativa», embora as 
«práticas restaurativas» possam descrever métodos de lidar com 
danos fora do sistema de justiça criminal. A prática restaurativa 
facilita o diálogo entre as pessoas, para lidar com o impacto do 
dano. Pode ser utilizada em vários ambientes, incluindo escolas, 
locais de trabalho e no sistema de justiça criminal.

O termo genérico «LGBTI» é utilizado para descrever pessoas de 
todas as orientações sexuais minoritárias e identidades de género, 
incluindo lésbicas, gays, bissexuais, pansexuais, trans, não binários, 
queer, assexuados e intersexo.

A diferença entre crimes de ódio e incidentes de ódio é que os in-
cidentes de ódio não chegam a ser considerados comportamentos 
criminosos. Na Inglaterra e no País de Gales, quando um incidente 
de ódio se torna uma infração penal, passa a ser definido como 
um crime de ódio (ver website Citizens Advice). O Crown Prosecu-
tion Service irá necessitar de elementos de prova suficientes para 
convencer o tribunal de que o crime foi motivado ou manifestou 
hostilidade (ver website do Crown Prosecution Service). Embora 
«crime de ódio» seja o termo utilizado neste artigo, a Why me? 
defende que a Justiça Restaurativa também pode lidar com inci-
dentes de ódio.
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3.O QUE É A JUSTIÇA RESTAURATIVA?

A Justiça Restaurativa é um processo que dá a alguém que sofre 
danos a oportunidade de comunicar com a pessoa que causou es-
ses danos sobre o real impacto do incidente. Capacita essa pessoa 
dando-lhe voz e pode ajudá-la a seguir em frente e a recuperar. 
Para os agressores, a experiência pode ser imensamente desa-
fiante, pois confronta-os com o impacto pessoal dos seus atos. A 
Justiça Restaurativa trata todos os participantes com respeito. A 
prática garante que todas as partes são mantidas em segurança 
e que não é causado qualquer dano adicional.

Um processo restaurativo pode ser utilizado para todos os tipos de 
crime, incluindo casos em que alguém está a cumprir uma pena 
de prisão de longa duração. A Why me? trabalha com vítimas de 
violência doméstica, agressão grave e violação e pessoas que per-
deram familiares por homicídio, e para quem a Justiça Restaurativa 
teve efeitos benéficos.

As conferências restaurativas, em que o ofendido se encontra com 
o agressor, são conduzidas por um facilitador experiente que apoia 
e prepara os participantes e assegura a segurança do processo. Por 
vezes, quando os participantes não desejam o encontro presencial 
ou não é seguro fazê-lo, o facilitador pode providenciar para que 
as duas partes comuniquem através de cartas, trocando informa-
ções entre si, entrevistas gravadas ou vídeo. A Justiça Restaurativa 
é voluntária, o que significa que, para que tenha lugar, é preciso 
que ambas as partes estejam dispostas a participar.
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4. CRIMES DE ÓDIO CONTRA PESSOAS 
LGBTI NO REINO UNIDO

A polícia e o Crown Prosecution Service de Inglaterra e do País de 
Gales definiram os crimes de ódio como «qualquer infração penal 
que, do ponto de vista da vítima ou qualquer outra pessoa, seja 
entendida como tendo sido motivada por hostilidade ou precon-
ceito» (ver website do Crown Prosecution Service) em relação à 
raça, à religião, à orientação sexual, à deficiência ou à identidade 
transgénero. Em Inglaterra e no País de Gales, os exemplos de 
crimes de ódio podem incluir agressão, homicídio, vandalismo 
criminoso, assédio sexual, roubo e assédio. Os incidentes de ódio 
podem incluir agressões verbais, bullying, ameaças de violência 
e agressões online (ver website do Citizens Advice).

O estudo de Bachmann e Gooch de 2017, conduzido em nome da 
Stonewall, indica o nível dos crimes de ódio contra pessoas LGBTI 
no Reino Unido. Eis algumas das principais conclusões:

―― ●Uma em cada cinco pessoas LGBTI sofreu um crime ou inci-
dente de ódio devido à sua orientação sexual e/ou identidade 
de género nos últimos 12 meses.

―― ●Duas em cada cinco pessoas transsexuais sofreram um crime 
ou incidente de ódio devido à sua identidade de género nos 
últimos 12 meses.

―― ●O número de pessoas LGB que sofreram um crime ou inci-
dente de ódio no ano passado devido à sua orientação sexual 
aumentou em 78% desde 2013.

―― ●Quatro em cada cinco pessoas LGBT+ que sofreram um cri-
me ou incidente de ódio não fizeram uma denúncia à polícia.

―― ●Uma em cada dez pessoas LGBT+ sofreu agressões anti-
-LGBT+ online dirigidas a elas pessoalmente. Essa propor-
ção aumenta para uma em cada quatro no caso de pessoas 
transsexuais que sofrem diretamente agressões transfóbicas 
online (6).

Acresce que são poucos os crimes de ódio contra pessoas LGBTI 
que são denunciados. A maioria das pessoas LGBTI que sofrem 
crimes de ódio não o denuncia à polícia ou a outra entidade/orga-
nização de apoio (Bachmann e Gooch, 12). Os dados recolhidos no 
âmbito do inquérito Nacional LGBT permitiram identificar uma série 
de razões para a falta de denúncias, entre elas: o medo sentido 
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pelas vítimas relativamente à reação da polícia, a ideia de que o 
crime não foi suficientemente grave, a frequência dos incidentes 
de crimes de ódio ao longo do percurso de vida de uma pessoa 
ou a ideia de que a denúncia não levaria a qualquer mudança 
(Government Equalities Office, 13). As pessoas LGBTI mais velhas 
tendem a confiar menos na polícia devido à criminalização da 
sua sexualidade no passado. A lei relativa às infrações de caráter 
sexual de 1967 (Sexual Offenses Act 1967) legalizou pela primeira 
vez a homossexualidade na Inglaterra e no País de Gales. Outros 
atos legislativos aplicados em todo o Reino Unido culminaram em 
2000, com a fixação da idade de consentimento em 16 anos tanto 
para atos heterossexuais como para atos homossexuais.
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5. AS VANTAGENS DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA PARA COMBATER 
CRIMES DE ÓDIO

A Justiça Restaurativa pode ser um meio alternativo de dar res-
posta aos crimes de ódio contra pessoas LGBTI, pois constitui um 
processo independente que aborda os danos sofridos por um 
indivíduo. Pode ainda levar em consideração a natureza recorrente 
dos crimes de ódio. As vantagens da Justiça Restaurativa podem 
ser mais marcadas para aqueles que sofreram danos por crimes 
graves, já que, muitas vezes, são quem mais sofre danos a longo 
prazo. Os crimes de ódio são infrações graves que podem ter um 
impacto duradouro nas pessoas afetadas. Nesse sentido, a Justiça 
Restaurativa é uma opção particularmente importante, pois tem 
o potencial de reparar esses danos duradouros, permitindo que 
as pessoas envolvidas procurem respostas quanto ao motivo do 
incidente e à forma como este as fez sentir e que recuperem uma 
sensação de poder e controlo.

A Justiça Restaurativa pode desafiar o preconceito. Por exemplo, 
uma vítima de um crime de ódio anti-LGBTI disse à Why me? que 
iria aproveitar a oportunidade de se encontrar com o agressor atra-
vés da Justiça Restaurativa para poder desafiar os pontos de vista 
deste em relação à sua sexualidade e desencorajá-lo de infligir 
ódio novamente (Why me?, «Making Restorative Justice happen 
for hate crime across the country», 3). A ação educativa capacita 
as pessoas afetadas pelo ódio e pode ajudá-las a recuperar do 
incidente.

A Justiça Restaurativa também promove a empatia e a compreen-
são, fazendo muitas pessoas afetadas por crimes de ódio sentir que 
vale a pena (Walters, Chapter Seven). É algo que pode ser espe-
cialmente benéfico para aqueles que sofreram danos por crimes 
de ódio, já que os crimes cometidos contra eles são geralmente 
motivados pelo preconceito. Desafiar esse preconceito e mostrar 
a sua humanidade pode minar as crenças que levam as pessoas 
a cometer crimes de ódio (Why me? «Making Restorative Justice 
happen for hate crime across the country», 3). A Justiça Restaura-
tiva humaniza o ofendido aos olhos do agressor. É muito mais fácil 
alguém insultar um casal gay que está a passar de mãos dadas 
na rua do que sentar-se com ele e ouvi-lo falar dos ataques de 
pânico que esses insultos provocaram.
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O impacto a longo prazo da Justiça Restaurativa pode reduzir o 
número de crimes de ódio cometidos, embora sejam necessários 
mais estudos. Os dados indicam que a Justiça Restaurativa reduz a 
reincidência em 14% (Ministério da Justiça, «Green Paper Evidence 
Report», 64).
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6. ESTABELECER PARCERIAS E VIAS DE 
ENCAMINHAMENTO

A chave para o sucesso do projeto da Why me? de Justiça Res-
taurativa em crimes de ódio contra pessoas LGBTI de Londres 
tem sido a colaboração próxima com entidades especializadas, 
como a Galop, uma instituição de solidariedade social antiviolên-
cia contra pessoas LGBT+. A primeira fase do projeto consistiu em 
consultar e cooperar com as organizações LGBTI para entender 
as necessidades, os problemas e as barreiras, suas e da comuni-
dade LGBTI. A Why me? contactou, entre outras, as associações 
Galop, Elop, Metro, Mosaic, Fundação Peter Tatchell, Stonewall e 
Stonewall Housing.

Em 2019, realizou uma série de sessões de sensibilização, incluindo 
um evento pan-londrino para 17 organizações, com apresentações 
da Galop, do Metropolitan Police Service e do Major’s Office for Poli-
cing and Crime de Londres. Dessas sessões resultaram discussões 
de caso com a Galop, devendo ainda ser realizados trabalhos com 
a Stonewall Housing para oferecer aos seus clientes a oportunida-
de de se envolverem em ações de Justiça Restaurativa.

Poderá levar algum tempo a que se estabeleçam parcerias entre 
serviços restaurativos e organizações LGBTI e, provavelmente, os 
índices de encaminhamento serão lentos no início. É necessário 
um investimento considerável para garantir que os processos de 
encaminhamento são claros e seguros. Também é essencial que 
os protocolos de comunicação e partilha de dados sejam com-
preendidos por todas as partes. Para tal, é útil ter pontos únicos 
de contacto em cada organização que irá gerir o processo de 
encaminhamento.

 Entre julho e novembro de 2019, a Why me? recebeu cinco encami-
nhamentos da Galop. Um caso resultou num encontro restaurativo. 
A Why me? considerou extremamente benéfica a presença de um 
representante da Galop para apoiar a pessoa afetada pelo ódio 
nessa conferência. Os intervenientes tiveram oportunidade de ver 
como a Justiça Restaurativa funciona na prática e compreender 
melhor os seus benefícios. Os serviços restaurativos devem possi-
bilitar que as agências LGBTI parceiras observem as conferências 
restaurativas, a fim de poderem explicar melhor o que acontece 
ao disponibilizar serviços de Justiça Restaurativa.
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Os serviços restaurativos devem dar feedback regular à entidade 
de encaminhamento sobre a evolução do caso ou, pelo menos, 
após a intervenção restaurativa ter sido concluída, com detalhes do 
resultado e eventual feedback dos participantes. Essas comunica-
ções regulares à entidade que encaminhou o caso significam, por 
exemplo, que podem acompanhar um utilizador se o serviço res-
taurativo tiver perdido o contacto. O consentimento para informar 
a entidade de encaminhamento é obtido numa primeira reunião 
com um utilizador do serviço. É importante trnsmitir informações 
atualizadas de um caso à entidade de encaminhamento, para que 
possam ser identificados eventuais padrões de comportamento.
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7. FORMAÇÃO EM JUSTIÇA 
RESTAURATIVA E QUESTÕES LGBTI

Um fator essencial para garantir o sucesso de qualquer projeto 
que vise aumentar a utilização da Justiça Restaurativa em casos 
de crimes de ódio contra pessoas LGBTI é oferecer formação 
adequada a profissionais de Justiça Restaurativa e àqueles que 
trabalham com a comunidade LGBTI. Sugere-se que os serviços 
restaurativos e as organizações LGBTI estabeleçam acordos re-
cíprocos para a oferta de formação. A Why me? só atribuiu casos 
a facilitadores seus que concluíram a formação de sensibilização 
para as questões LGBTI. Todos os facilitadores da Why me? são 
voluntários. Dois membros da equipa gerem o serviço restaurativo 
e também prestam apoio à equipa de facilitadores.

Idealmente, a formação para profissionais de Justiça Restaurativa 
que trabalham com comunidades LGBTI deve ser realizada antes 
da aceitação de encaminhamentos para crimes de ódio contra 
pessoas LGBTI. A Why me? encarregou a Galop de oferecer um 
pacote personalizado para funcionários, membros do conselho e 
facilitadores. A formação deve abranger uma série de áreas, in-
cluindo a compreensão do que é um crime de ódio, as razões para 
denunciar crimes de ódio, bem como os obstáculos inerentes à 
denúncia, e o seu impacto nas pessoas e nas comunidades. Os 
facilitadores de Justiça Restaurativa devem estar cientes das di-
ferentes sexualidades e identidades de género e da terminologia 
apropriada para cada uma, bem como da cultura LGBTI. É impor-
tante que os facilitadores saibam que os crimes de ódio podem ser 
intersecionais e estão relacionados com outros crimes. Por exem-
plo, as pessoas LGBTI com deficiência podem ser vítimas de ódio 
não apenas devido à sua sexualidade, mas também devido à sua 
deficiência. Os programas de formação também podem abranger 
as vantagens e os potenciais riscos da utilização de abordagens 
restaurativas com pessoas LGBTI.

Deve ser oferecida uma formação de sensibilização sobre Justiça 
Restaurativa com a duração de meio dia a todos os funcionários e 
voluntários que possam encaminhar casos de crimes de ódio para 
os serviços de Justiça Restaurativa. O conteúdo da formação pode 
incluir uma descrição da Justiça Restaurativa, de como funciona o 
processo, dos diferentes modelos de aplicação e de como a Justiça 
Restaurativa pode ajudar as pessoas afetadas por crimes de ódio 
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anti-LGBTI. A formação deve ainda contemplar estudos de caso e 
esclarecer como oferecer uma solução de Justiça Restaurativa e 
como fazer o encaminhamento para um serviço restaurativo.

Para entender melhor como funcionam os serviços de Justiça 
Restaurativa e as organizações LGBTI, pode ser vantajoso os fun-
cionários e voluntários acompanharem-se uns aos outros. Suge-
re-se também que, além da formação de sensibilização, pelo me-
nos um funcionário de uma entidade de encaminhamento LGBTI 
realize uma formação de facilitação restaurativa para ajudar na 
compreensão do processo. Uma meta a longo prazo seria dar 
formação a mais profissionais da linha de frente junto de entidades 
especializadas para oferecer soluções de Justiça Restaurativa por 
conta própria. É também necessário recrutar e dar formação a mais 
pessoas da comunidade LGBTI para que desempenhem a função 
de facilitadores de Justiça Restaurativa.
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8. PERCEÇÕES DA ADEQUAÇÃO DA 
JUSTIÇA RESTAURATIVA

Alguns profissionais veem a Justiça Restaurativa apenas como 
uma forma de dispensar os crimes menores. O âmbito da Justi-
ça Restaurativa é mais alargado. (Why me? «Making Restorative 
Justice happen for hate crime across the country», 4). A Justiça 
Restaurativa pode ser implementada em todos os tipos de crime, 
incluindo casos em que alguém está a cumprir pena de prisão. 
Pode ser aplicada em conjunto com uma sentença ou no lugar de 
uma ação penal. Os crimes de ódio são complexos e delicados, o 
que não deve forçosamente impedir que uma vítima de ódio tenha 
a oportunidade de recorrer à Justiça Restaurativa.

Um estudo da Why me? concluiu que existem perceções dife-
rentes quanto à adequação da Justiça Restaurativa nos casos de 
crimes de ódio. Algumas pessoas revelam-se céticas em relação à 
aplicação da Justiça Restaurativa em crimes de ódio, por medo de 
que o processo possa causar mais transtornos (Gavrielides, 21-24). 
Poderá haver relutância em expô-las a pessoas com convicções 
ideológicas potencialmente muito diferentes e atitudes de ódio. A 
Why me? recebeu algumas opiniões de pessoas que tinham sido 
vítimas de ódio referindo que teriam aproveitado a oportunidade 
de recorrer à Justiça Restaurativa, e também recebeu opiniões de 
pessoas a afirmar que não teriam aceitado essa solução. Havia a 
preocupação de que julgassem o processo perturbador; contudo, 
ninguém afirmou que uma pessoa afetada pelo ódio não devia ser 
capaz de tomar essa decisão por si (Why me? «Making Restorative 
Justice happen for hate crime across the country», 4-5).

Num artigo apresentado à Why me?, «How to use Restorative 
Justice for Hate Crime Conference» [Como utilizar a justiça restau-
rativa na conferência de crimes de ódio? (outubro de 2019)], Mark 
Walters demonstrou as perceções das pessoas LGBTI sobre o 
recurso à Justiça Restaurativa e a penas agravadas (como penas 
de prisão mais longas para crime de ódio). Um inquérito realizado 
no âmbito do projeto Sussex Hate Crime concluiu que as pessoas 
LGBTI consideram que a Justiça Restaurativa apresenta maiores 
probabilidades de reduzir a reincidência, ajudar os agressores a 
entender o impacto do seu crime, ajudar as vítimas de ódio a re-
cuperarem e dar-lhes mais voz do que as penas agravadas.
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As pessoas que sofreram crimes motivados pela identidade podem 
ter uma série de necessidades complexas, como problemas de 
saúde mental ou de consumo indevido de substâncias. Podem 
também ser mais vulneráveis devido a anteriores experiências 
de crimes de ódio anti-LGBTI e à natureza do próprio crime. Nos 
crimes de ódio, o agressor odeia a vítima por ela ser quem é, o 
que pode provocar insegurança nesta. Muitas pessoas que so-
freram crimes de ódio, e não apenas crimes de ódio anti- LGBTI, 
sofreram os efeitos de uma mentalidade de cerco, que as colocou 
num estado de ansiedade constante em antecipação do próximo 
incidente de agressão. No entanto, essas necessidades podem 
não constituir necessariamente um obstáculo à participação na 
Justiça Restaurativa. As pessoas afetadas podem não querer pa-
recer vulneráveis, por isso é importante que os facilitadores sejam 
respeitosos e que a sua prioridade seja mantê-las em segurança. 
Os facilitadores restaurativos irão adaptar a sua prática para gerir 
essas necessidades e, quando possível, articular-se com entidades 
que também estejam a dar apoio a um indivíduo. Irão conversar 
com os utilizadores dos serviços se identificarem uma potencial 
necessidade e encaminhar/sinalizar para outra entidade, incluindo 
serviços LGBTI. Por esse motivo, é importante que os facilitadores 
restaurativos estejam cientes dos serviços oferecidos localmente.
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9. CAPACITAR AS PESSOAS QUE 
SOFRERAM DANOS PARA QUE TENHAM 
ACESSO À JUSTIÇA RESTAURATIVA

Os profissionais que trabalham com pessoas que sofreram crimes 
de ódio têm um papel vital em capacitá-los para que se informem 
sobre a Justiça Restaurativa. Tal inclui a polícia, os prestadores de 
serviços de apoio à vítima e as agências LGBTI.

A Why me? luta para que todas as vítimas de crimes recebam 
informações e tenham a oportunidade de recorrer à Justiça Res-
taurativa. As pessoas afetadas por crimes de ódio LGBTI devem ter 
o mesmo acesso à Justiça Restaurativa que qualquer outra pessoa. 
É importante que a proposta seja feita ao longo do percurso da 
vítima no processo de justiça criminal. As pessoas afetadas por 
crimes de ódio devem ter autonomia para tomar decisões sobre 
a Justiça Restaurativa por conta própria. A intenção de participar 
no sistema de Justiça Restaurativa pode ter vários motivos: inter-
rogações como «porquê eu?» ou «porque fui o alvo?», ou o de-
sejo de explicar o impacto do crime de ódio ao infrator. A própria 
pessoa é quem está em melhor posição para decidir se a Justiça 
Restaurativa pode ser uma solução adequada e se deve ser feito 
um encaminhamento para um serviço restaurativo.

É importante que, quando os indivíduos fazem uma denúncia, se-
jam informados do seu direito à informação sobre a Justiça Res-
taurativa (Ministry of Justice, «Code of Practice», 35) e, caso não se 
sintam capazes de a fazer, possam entrar diretamente em contacto 
com os serviços de Justiça Restaurativa.
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10. INFORMAR AS PESSOAS SOBRE A 
JUSTIÇA RESTAURATIVA

Muitas pessoas que sofrem crimes de ódio ao longo da vida ten-
dem a só fazer uma denúncia após vários incidentes, o que significa 
que, nessa altura, podem não estar nas melhores condições para 
recorrer à Justiça Restaurativa. Uma maior sensibilização para a 
aplicação da Justiça Restaurativa em crimes de ódio contra pes-
soas LGBTI poderá levar um maior número de pessoas a procurar 
essa solução. As pessoas afetadas por crimes sentem-se muitas 
vezes marginalizadas pelo processo de justiça criminal, e, nesses 
casos, a Justiça Restaurativa pode ser vantajosa.

Estudos demonstram que, sempre que possível, a proposta de 
Justiça Restaurativa deve ser feita por um profissional restaurativo 
com formação, de preferência num encontro presencial, e qualquer 
contacto anterior, por exemplo, por telefone, deve ter como obje-
tivo garantir esse encontro. Recomenda-se também que o termo 
«Justiça Restaurativa» não seja utilizado nas primeiras conversas 
com os participantes, pois pode ser desencorajador e confuso. É 
vantajoso começar por explicar o processo, sem o rotular (Resto-
rative Justice Council, «Improving victim take up», 15).

No entanto, a proposta inicial de participação na Justiça Restaura-
tiva pode vir da polícia, de um organismo de serviços de apoio à 
vítima ou de outro organismo de apoio. Muitas vezes, é um agente 
da polícia quem faz o primeiro contacto com a vítima de um crime 
de ódio, seguido de um agente de apoio à vítima, quando neces-
sário (Why me? «Making Restorative Justice happen for crime in 
your police area», 6).

Alguns agentes da polícia veem na Justiça Restaurativa apenas 
uma forma de resposta a um crime no âmbito de uma decisão 
extrajudicial, ou em alternativa à mesma, como, por exemplo, uma 
resolução da comunidade ou uma advertência. Esse fator pode 
impedi-los de discutir opções restaurativas para qualquer caso 
que não seja um crime menor. O elevado volume de trabalho 
a que estão sujeitos também os pressiona a resolver os casos 
rapidamente, o que significa que é importante haver vias claras 
de encaminhamento para a Justiça Restaurativa que os levem a 
considerar a opção (Why me? «Making Restorative Justice happen 



64

for crime in your police area», 6). No entanto, há que garantir que 
as pessoas afetadas não se sentem pressionadas a participar no 
processo de Justiça Restaurativa.

A equipa de apoio à vítima também pode ser seletiva quanto ao 
momento de propor a opção de Justiça Restaurativa. Há uma ten-
dência para apenas propor a Justiça Restaurativa quando consi-
deram haver fortes probabilidades de a pessoa a aceitar, em vez 
de permitir que a pessoa tome essa decisão por si. O estudo de 
Banwell-Moore sobre os obstáculos à participação no processo de 
Justiça Restaurativa concluiu que a equipa de apoio à vítima consi-
derou «se a vítima tinha estabelecido uma relação com a equipa; 
se estava exasperada ou com raiva; e se tinha expressado ou não 
motivos pró-sociais ou exibido tendências altruístas» ao decidir se 
proporia a Justiça Restaurativa (Why? «Making Restorative Justice 
happen for crime in your police area», 6).

Muitos profissionais de apoio à vítima nunca apresentam às pes-
soas afetadas por crimes de ódio a opção de considerar a Justiça 
Restaurativa. Essa situação pode dever-se a uma ideia errada de 
que a Justiça Restaurativa só é adequada para crimes menores e 
à falta de confiança da equipa em fazer uma proposta (Why me?, 
«Making Restorative Justice happen for crime in your police area», 
6).

Quem trabalha com pessoas que sofrem crimes de ódio anti-LGBTI 
pode utilizar um processo chamado «conferência virtual» para 
ajudar a explicar a Justiça Restaurativa. O método integra uma 
série de perguntas:

1.	 Imagine que a pessoa que causou o dano está neste mo-
mento consigo na sala. O que lhe diria?

2.	 Como acha que essa pessoa reagiria?
3.	 Que perguntas lhe faria?
4.	 Acha que conseguiria realmente dizer-lhe essas coisas cara 

a cara? 

(Brian Dowling e Why me?, 2)

A colaboração da Why me? com a Galop demonstrou as vanta-
gens da proposta de Justiça Restaurativa feita por profissionais 
que já estão em diálogo com pessoas que sofreram incidentes de 
ódio e têm um entendimento profundo das suas necessidades. É 
essencial que esses profissionais tenham um bom entendimento 
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da Justiça Restaurativa, nomeadamente dos seus benefícios, para 
serem capazes de reconhecer os casos em que o processo pode 
ser vantajoso. Considerando a potencial desconfiança da polícia, 
o facto de a proposta de Justiça Restaurativa provir de outra parte 
pode incentivar um maior número pessoas a envolver-se num 
processo de Justiça Restaurativa.

10.1 DAR SEGUIMENTO A UM ENCAMINHAMENTO

A Justiça Restaurativa pode ser iniciada tanto pelo ofendido como 
pelo agressor. No entanto, os encaminhamentos não podem ser 
considerados pelos serviços restaurativos se envolverem violência 
doméstica e/ou abusos sexuais e forem iniciadas pelo agressor. 
Em Inglaterra e no País de Gales, os serviços restaurativos são 
financiados pela polícia e os comissários de crime locais (Poli-
ce and Crime Commissioners) e os critérios para a aceitação de 
encaminhamentos podem diferir de um serviço para outro. Os 
facilitadores restaurativos avaliarão continuamente o processo 
restaurativo para garantir que a participação de todas as partes é 
segura. Irão considerar as motivações para participar, o nível de 
responsabilidade que o agressor assume pelas suas ações e se 
algum processo restaurativo acarreta um maior risco de danos. 
A participação no processo de Justiça Restaurativa é voluntária 
para todos e qualquer uma das partes pode desistir do processo 
a qualquer momento.

Os facilitadores restaurativos consideram e gerem sempre os en-
caminhamentos caso a caso, em função das necessidades e dos 
desejos da pessoa que sofreu danos. Um dos princípios orientado-
res da prática restaurativa é o de que os facilitadores permaneçam 
neutros e «garantam que a sua prática restaurativa é respeitosa, 
não discriminatória e imparcial em relação a todos os participantes» 
(Restorative Justice Council, «Restorative Practice Guidance», 8). 
Uma vez que a comunidade LGBTI inclui uma grande variedade 
de pessoas, é vital que as intervenções sejam personalizadas para 
cada indivíduo. A Justiça Restaurativa pode oferecer essa abor-
dagem personalizada e apresentar outra opção às pessoas, caso 
estas sintam que não podem instaurar uma ação penal da forma 
tradicional.
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A Justiça Restaurativa pode ser aplicada a qualquer momento 
durante o processo de justiça criminal, embora geralmente o seja 
depois de ter sido tomada uma decisão sobre o resultado, por 
exemplo, no seguimento de uma sentença ou uma resolução 
extrajudicial (advertência, resolução da comunidade). Pode ser 
implementada juntamente com uma sentença do tribunal, quer 
o agressor esteja detido quer inserido na comunidade. É possível 
recorrer à Justiça Restaurativa se a polícia decidir não tomar ne-
nhuma ação adicional em resposta a um incidente, por exemplo, 
se este não atingir o limiar mínimo para a repressão penal, e todas 
as partes aceitarem participar.

A experiência levou a Why me? e a Galop a concluir que as pessoas 
que sofreram crimes de ódio podem desejar participar num pro-
cesso de Justiça Restaurativa com um indivíduo/uma organização 
que não tenha sido diretamente responsável por um incidente, mas 
ainda assim tenha causado danos. Por exemplo, se uma agressão 
tiver ocorrido num espaço público, como um bar, uma discoteca 
ou um ginásio, e não for possível identificar a pessoa responsável, 
a pessoa afetada pode beneficiar de um processo restaurativo com 
a equipa no local, se sentir que o que aconteceu não foi levado a 
sério, tendo assim a oportunidade de explicar os danos que sofreu. 
Da mesma forma, a Justiça Restaurativa pode ser utilizada para 
estabelecer relações com organismos como a polícia quando um 
indivíduo ou grupo se sente incompreendido, mesmo que estes 
não sejam diretamente responsáveis por um crime. Nesse caso, 
os facilitadores devem explorar os sentimentos da pessoa afetada 
em relação à pessoa responsável pelo crime para verificar se ela 
não está a transferir a raiva que sente pelo que aconteceu para a 
outra parte.
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11. O PROCESSO DE JUSTIÇA 
RESTAURATIVA

Quando um serviço restaurativo recebe um encaminhamento, o 
processo de Justiça Restaurativa incluirá uma série de etapas que 
podem ser resumidas do seguinte modo (para encaminhamentos 
iniciados pelo ofendido).

1.	 Contacto inicial feito pelo facilitador por telefone ou carta.
2.	 Um encontro inicial com o ofendido para explicar a Justi-

ça Restaurativa, explorar os seus sentimentos sobre o que 
aconteceu e discutir o que gostaria de alcançar.

3.	 O facilitador entra em contacto com o agressor, esteja ele 
na prisão ou na comunidade, para ter uma conversa se-
melhante sobre Justiça Restaurativa e as suas motivações 
para participar.

4.	 Se ambas as partes acordarem em recorrer à Justiça Res-
taurativa, serão realizadas várias reuniões de preparação até 
que todos estejam prontos para prosseguir.

5.	 Realiza-se um encontro presencial ou outra forma de Justiça 
Restaurativa (ver abaixo).

6.	 O acompanhamento é efetuado com todas as partes e com 
base nas opiniões por elas expressas sobre a intervenção 
restaurativa.

11.1 DIFERENTES MODELOS DE JUSTIÇA RESTAURATIVA

Estudos demonstram que os participantes consideram que os en-
contros restaurativos (ou conferências) são a forma mais eficaz de 
aplicar a Justiça Restaurativa (Atkinson et al., 48). Esses encontros 
envolvem um encontro presencial entre o agressor e o ofendido, 
facilitado por um profissional de Justiça Restaurativa. Geralmente, 
as conferências restaurativas seguem um modelo predefinido em 
que, na primeira parte, se aborda o que aconteceu e as ideias e 
sentimentos relacionados com esse acontecimento. A segunda 
parte do encontro permite que os participantes discutam formas 
de reparar os danos. Um encontro restaurativo permite que a pes-
soa que sofreu agressões seja ouvida num ambiente controlado e 
seguro, o que lhe permite sentir-se segura e capaz.
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No entanto, os participantes podem não desejar comunicar dessa 
forma ou o encontro pode não ser seguro. A Justiça Restaurativa 
pode ser realizada através de cartas, mediação indireta (em que 
o facilitador transmite informações entre os participantes) ou por 
vídeo/audioconferência. São os chamados processos restaurativos 
indiretos.

Por exemplo, as pessoas que sofreram crimes de ódio anti-LGBTI 
podem ter a possibilidade de trocar cartas. Em certos casos, um 
encontro cara a cara pode ser traumatizante para as vítimas de ódio, 
se for de prever que o agressor possa dizer algo que lhes cause 
mais danos. Nesses casos, uma carta pode ser menos assustadora 
e ter um efeito mais terapêutico. Todas as cartas são verificadas 
pelo facilitador para garantir que não contêm conteúdo impróprio, 
por exemplo, o uso incorreto de um pronome, e constitui uma boa 
prática que o facilitador esteja presente quando o destinatário lê 
a carta, se este estiver de acordo. No entanto, as entrevistas da 
Why me? aos serviços LGBTI sugeriram que as cartas restaurativas 
não são uma prática popular, possivelmente porque os potenciais 
participantes preferem encontrar-se com os seus agressores cara 
a cara.

Um estudo da Why me? concluiu que a utilização de represen-
tantes das vítimas, sendo caso disso, pode ter um efeito positivo 
no processo restaurativo em crimes de ódio (Why me?, «Making 
Restorative Justice happen for hate crime in your police area», 9). 
É possível recorrer a essa solução quando a pessoa afetada não 
pretende participar num encontro presencial, mas gostaria que 
outra pessoa interviesse em seu nome, normalmente alguém da 
mesma comunidade. O representante fala diretamente com a pes-
soa que sofreu danos, para saber quais são os seus pontos de vista 
e os seus sentimentos e os representar num encontro restaurativo.

Muitas das pessoas com quem a Why me? falou reagiram bem à 
ideia dos representantes das vítimas. Algumas pessoas que não 
julgavam ter tempo ou resistência emocional para passar pelo 
processo de Justiça Restaurativa afirmaram que se sentiriam des-
cansadas por saber que a sua causa seria defendida por alguém 
que tinha sofrido o mesmo tipo de discriminação.

Em casos de crimes de ódio, o recurso a representantes em pro-
cessos restaurativos é uma prática comum para algumas forças 
policiais. Pode ser uma ferramenta útil na utilização de abordagens 
restaurativas no contexto de uma advertência condicional. Nem 



69

sempre é possível garantir o consentimento da pessoa afetada 
e prepará-la adequadamente no período disponível, pelo que o 
recurso a um representante capaz de transmitir os sentimentos 
da mesma pode permitir a realização de um processo restaurativo 
que, de outra forma, não teria sido possível. No entanto, nesses 
casos, os benefícios para a pessoa diretamente afetada nem sem-
pre são tão significativos. É também importante que os serviços 
restaurativos considerem o bem-estar da pessoa que atua como 
representante.

A conversa com um facilitador solidário sobre o impacto de um 
crime pode ser benéfica em si, mesmo que não leve a um encon-
tro cara a cara ou outro tipo de processo restaurativo. Nesse caso, 
falamos de «conversa restaurativa». Dada a natureza voluntária 
da Justiça Restaurativa, os agressores têm a opção de não parti-
cipar. Embora isso possa ser dececionante para a pessoa afetada, 
pode também contribuir para encerrar o assunto. Além disso, a 
oportunidade de falar sobre as suas ideias e sentimentos pode ter, 
por si, um efeito terapêutico. As conversas restaurativas podem 
levar a que as pessoas que sofreram agressões mudem de ideia 
em relação à intenção de participar num encontro presencial, por 
sentirem que uma conversa restaurativa lhes proporcionou aquilo 
de que precisavam.

11.2 CONSIDERAÇÕES GERAIS PARA ENTIDADES DE 
ENCAMINHAMENTO E SERVIÇOS RESTAURATIVOS

As entidades de encaminhamento devem fornecer aos serviços 
restaurativos o máximo de detalhes possível sobre a preferência 
de um participante em relação à pessoa que gostaria que agisse 
como seu facilitador restaurativo (homem/mulher, gay/heteros-
sexual, cisgénero/transgénero). Outras informações relevantes 
podem ser, por exemplo, a identidade de género e o seu pronome 
de eleição, se o participante desejar que essas informações sejam 
partilhadas. Dessa forma, os serviços restaurativos podem ter em 
conta as suas necessidades no momento de selecionar um faci-
litador para o seu caso.

As preferências devem ser verificadas novamente pelo serviço 
restaurativo no primeiro contacto com a pessoa afetada. Para cer-
tos serviços restaurativos de pequena dimensão, pode ser pro-
blemático encontrar uma pessoa no seio de um grupo limitado 
de facilitadores com um histórico semelhante ao da pessoa que 
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sofreu danos, especialmente se o processo for gerido por dois 
facilitadores. Em casos complexos e delicados, como crimes de 
ódio, constitui boa prática a designação de dois facilitadores. Esse 
é um dos motivos pelos quais é essencial que todos os facilita-
dores realizem formação de sensibilização para questões LGBTI+ 
antes de gerir casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI. As 
pessoas LGBTI querem saber-se compreendidas sem terem de 
explicar ao profissional como é ser gay, trans, etc. Os facilitadores 
restaurativos devem garantir que se mantêm neutros e são ca-
pazes de reconhecer que as suas próprias experiências podem 
afetar a sua imparcialidade, sobretudo porque terão de estabelecer 
uma relação com as pessoas que causaram danos significativos. 
Essa é outra das razões por que um modelo de cofacilitação é 
tão importante nos processos de crimes de ódio, bem como a 
existência de uma estrutura de apoio para a supervisão de casos. 
Os supervisores de casos fornecem aconselhamento e supervi-
são para casos individuais e existem motivos fortes para que, em 
casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI, a supervisão seja 
realizada em conjunto por um profissional restaurativo experiente 
e um profissional que trabalhe na área LGBTI.

A Why me? considerou que constitui um apoio inestimável a arti-
culação com uma organização como a Galop, que pode prestar 
conselhos e orientações sobre como facilitar casos de crimes de 
ódio contra pessoas LGBTI. Esta associação recomendou que os 
facilitadores restaurativos se certificassem de que compreendem 
as necessidades de um participante.

É importante que o facilitador restaurativo compreenda o contexto 
do crime de ódio contra a comunidade com a qual está a trabalhar, 
de forma a poder avaliar o tipo de estereótipo que poderia ser um 
fator de revitimização. As pessoas que sofreram danos podem não 
compreender plenamente o que é um crime de ódio, pelo que 
poderá ser necessário que os facilitadores lhes expliquem em 
que consistem. Poderão sentir-se tranquilizadas se o facilitador 
sublinhar que o que lhes aconteceu não é aceitável e, se for o 
caso, constitui crime. Mesmo que o facilitador não considere estar 
perante um crime de ódio, o facto de as levar a sério ajudará a 
estabelecer uma relação.

É essencial que, no início do processo restaurativo, os facilitadores 
discutam com os participantes a terminologia apropriada, como 
os pronomes a empregar. Poderá haver circunstâncias em que a 
identidade de género de uma pessoa muda durante o processo 
restaurativo. Nesse caso, os facilitadores poderão ter de confirmar 



71

regularmente qual o pronome preferencial do participante. Se um 
facilitador usar o pronome errado, recomenda-se que faça um 
breve pedido de desculpa e prossiga.

Os facilitadores devem ser sensíveis à possibilidade de uma pessoa 
não se «assumir» perante todos. Para que as pessoas que sofre-
ram danos sejam devidamente apoiadas, é importante que essas 
questões sejam tratadas com sensibilidade e que o seu desejo 
de privacidade e confidencialidade seja respeitado. Essa questão 
deve ser tida em conta no primeiro contacto com uma pessoa 
LGBTI, bem como na comunicação posterior, ao longo de todo 
processo restaurativo. As cartas introdutórias, por exemplo, não 
devem fazer referência ao facto de ter sido vítima de um crime de 
ódio. No contacto telefónico, os facilitadores irão sempre verificar 
se a pessoa pode falar em segurança. Poderá ser útil enviar uma 
mensagem de texto antes de realizar uma chamada. Os facilitado-
res devem ainda ter em atenção que as mensagens de voice-mail 
podem ser ouvidas por outras pessoas. Ao longo do processo 
restaurativo, os facilitadores irão verificar junto de todas as partes 
quais as informações que podem ser partilhadas e com quem.

Deve ser cuidadosa a seleção de intérpretes que possam estar 
envolvidos num processo restaurativo. Estes devem ser plena-
mente informados do propósito da Justiça Restaurativa antes de 
qualquer contacto com os participantes. O intérprete é da mesma 
comunidade que a pessoa afetada e existe o risco de que este re-
vele aspetos que a pessoa pretende manter confidenciais? Existe a 
possibilidade de o intérprete ter um ponto de vista preconceituoso?

Os facilitadores devem ponderar se deve estar presente um pro-
fissional da comunidade LGBTI em encontros com as pessoas 
afetadas, inclusive em encontros presenciais com o agressor. Esse 
profissional poderá ser, por exemplo, a pessoa que encaminhou 
o caso para o serviço restaurativo que estabeleceu contacto com 
a pessoa que sofreu danos. No primeiro contacto, os facilitadores 
devem perguntar à pessoa afetada quem é que esta gostaria que 
estivesse presente nos encontros. Poderá ser, por exemplo, um 
amigo ou familiar que possa atuar como defensor (ver abaixo).
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11.3 AVALIAÇÃO DE RISCOS

Qualquer intervenção restaurativa será submetida a uma avaliação 
de riscos antes de prosseguir. Os facilitadores irão identificar e re-
gistar todos os riscos e a forma de os gerir. Os riscos podem incluir, 
por exemplo, as necessidades de saúde mental de um participante 
ou se este corre o risco de sofrer danos adicionais. Os riscos serão 
continuamente avaliados. Se forem feitos os ajustes necessários, 
é possível que um processo restaurativo prossiga de uma forma 
segura e protegida. Uma intervenção restaurativa só não terá lugar 
se houver contingências práticas que a inviabilizem ou questões 
de segurança sérias e inultrapassáveis.

  Todos os facilitadores restaurativos irão avaliar até que ponto o 
agressor aceita a responsabilidade pelo que aconteceu, se nega ter 
causado danos e qual o seu grau de arrependimento. Por exemplo, 
se o agressor negar que cometeu uma infração, existe um sério 
risco de voltar a infligir danos durante um processo restaurativo. 
Um agressor que não considere que os seus atos ou palavras têm 
consequências, especialmente em crimes de ódio contra pessoas 
LGBTI, pode não estar apto a participar numa conferência restau-
rativa. Existe um nível de complexidade acrescido se o agressor 
admitir a infração primária, mas não reconhecer necessariamente 
que também houve um elemento de ódio. É necessário que o 
facilitador aborde essa questão com o agressor durante a fase de 
preparação para uma intervenção restaurativa e, mediante con-
sentimento, poderá explicar as impressões da pessoa afetada. Os 
facilitadores restaurativos irão garantir que as pessoas afetadas 
estão cientes desses fatores de risco e ajudá-las a decidir por 
si se desejam dar continuidade ao processo restaurativo nessas 
circunstâncias.

11.4 PREPARAÇÃO PARA TODOS, INCLUINDO DEFENSORES E 
OBSERVADORES

Todos os participantes, incluindo defensores e observadores1, de-
vem estar totalmente preparados para um processo restaurativo 
antes da sua realização. Uma preparação minuciosa irá gerir as 

1 	 Os defensores podem ser familiares/amigos ou profissionais que apoiem o 
bem-estar emocional ou físico de um participante. Os observadores podem 
querer estar presentes num encontro restaurativo por motivos de interesse 
profissional, mas não poderão participar.
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expectativas de todos sobre aquilo que o processo restaurativo 
pode e não pode fazer, incluindo a possibilidade de a outra parte 
se retirar a qualquer momento. É provável que a preparação para 
um processo restaurativo envolva questões difíceis para ambas as 
partes à medida que o facilitador trabalha com elas para as ajudar 
a decidir o que pretendem do processo, o que desejam dizer uma 
à outra e, eventualmente, confrontar valores e sentimentos antigos. 
É importante transmitir à pessoa afetada que a Justiça Restaurativa 
pode não incidir sobre todas as suas necessidades e só poderá 
abordar as questões decorrentes do crime/dano específico que 
motivou o encaminhamento para a Justiça Restaurativa.

As reuniões de preparação devem ocorrer num local onde a pessoa 
afetada se sinta segura: por exemplo, em casa da vítima ou num 
espaço público, como uma zona tranquila de um café. No entan-
to, esses locais poderão não ser apropriados no caso de pessoas 
LGBTI se, por exemplo, estas não se tiverem «assumido» perante 
outros elementos da família ou se viverem/conviverem/trabalha-
rem muito perto do agressor. Muitos dos incidentes de crimes de 
ódio contra pessoas LGBTI ocorrem em ambientes de vizinhança. 
Um possível local para uma reunião de preparação poderá ser o 
escritório da entidade de encaminhamento. Os facilitadores se-
guirão a escolha dos participantes no local.

No momento em que é escrito este artigo, os facilitadores estão 
a adaptar a sua prática à luz das restrições impostas pela situa-
ção da Covid-19. Tem havido um aumento da utilização de meios 
telefónicos e virtuais para envolver e preparar os participantes. A 
utilização de tecnologia para facilitar os processos restaurativos 
comporta uma série de riscos, que os facilitadores devem ter em 
conta se os participantes optarem por essa via de comunicação. 
Por exemplo, importa saber se os participantes podem falar em 
segurança ou se a conversa é gravada. Prevê-se que se possa 
intensificar a preparação virtual após a flexibilização das restrições 
impostas pela Covid-19.

No âmbito da preparação, os facilitadores devem acordar previa-
mente com a pessoa afetada a forma de lidar com as situações 
em que o agressor comete um ato entendido como uma microa-
gressão, como a utilização do nome de nascimento dessa pessoa, 
entretanto alterado, ou de termos que expressam uma identidade 
de género que não corresponde à da pessoa. Algumas pessoas 
trans e não binárias desejam que o facilitador denuncie esses com-
portamentos, enquanto outras preferem fazê-lo por si ou mesmo 
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ignorar. A forma como a microagressão é tratada pode fazer parte 
das regras básicas para um encontro presencial, de acordo com a 
intenção da pessoa afetada.

Durante a fase de preparação para um processo restaurativo, o 
facilitador discute com os agressores as suas próprias atitudes e as 
do outro, ideias e sentimentos sobre o crime de ódio, bem como a 
sua motivação para participar num processo de Justiça Restaura-
tiva. É importante que os facilitadores verifiquem se os agressores 
participaram em algum programa destinado à compreensão dos 
crimes de ódio; esses programas podem estar disponíveis para 
quem se encontre a cumprir pena de prisão, por exemplo. O faci-
litador irá desafiar os comentários impróprios e ajudá-los a refletir 
sobre o seu comportamento. Durante a preparação, o facilitador 
irá avaliar a probabilidade de o agressor fazer algum comentário 
preconceituoso durante um encontro presencial. O facilitador deve 
explorar a possibilidade de esses pontos de vista serem expressos 
durante um encontro restaurativo com a pessoa afetada e discutir 
o impacto que essa situação pode ter nela. Um encontro só deve 
prosseguir se a pessoa afetada entender que existe a possibilidade 
de esses comentários surgirem e se tiver sido gerido o potencial 
risco de revitimização.

Também existe o risco de as pessoas afetadas, os seus defensores 
ou os defensores do agressor terem ou partilharem opiniões as-
sentes no preconceito. Mais uma vez, cabe ao facilitador explorar 
esses pontos de vista durante a preparação. Constitui boa prática 
que o facilitador se encontre cara a cara com os defensores e ob-
servadores antes do dia do encontro restaurativo. Já aconteceu um 
defensor, que os facilitadores da Why me? não conheciam, ter ido 
acompanhar a pessoa afetada no dia do encontro. Poderá não ser 
possível a presença dos defensores no encontro restaurativo, uma 
vez que estes poderão ter influência nas dinâmicas de poder entre 
os participantes. O facilitador terá de ponderar se é possível fazer 
a devida preparação no tempo disponível. Poderá ser necessário 
conversar honestamente com um participante sobre o motivo por 
que o defensor não pode estar presente. No caso do exemplo 
dado, o defensor participou na reunião e, segundo a opinião dos 
facilitadores, essa circunstância teve influência na forma como a 
pessoa afetada se apresentou.
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Os participantes de um processo restaurativo podem ter a impres-
são de que o processo leva muito tempo. Por exemplo, por vezes 
pode levar algum tempo até que se consiga estabelecer contacto 
com uma pessoa que está na prisão. Os facilitadores devem acor-
dar com os participantes quando e com que regularidade os irão 
informar sobre o seu processo, sendo que pode haver ocasiões 
em que não há evoluções a comunicar.

11.5 O ENCONTRO RESTAURATIVO

Os encontros restaurativos podem ter lugar em diversos locais, 
incluindo centros comunitários, escolas e prisões. Idealmente, de-
vem estar disponíveis duas salas, de modo que uma delas possa 
servir de área de descanso, caso venha a ser necessário durante 
o encontro. Com exceção das prisões, os encontros restaurativos 
devem ser realizados num local neutro, o que significa que locais 
como esquadras da polícia, delegações de reinserção social e 
escritórios de organismos de apoio podem não ser apropriados 
para a facilitação de conferências sobre crimes de ódio contra 
pessoas LGBTI. Deve considerar-se a pertinência de o encontro 
decorrer no local onde ocorreu o incidente.

Os serviços restaurativos estão a considerar a conveniência de 
realizar encontros restaurativos virtualmente, à luz das restrições 
da Covid-19, o que tem vindo a ser uma prática emergente. Neste 
momento, ainda está a ser discutida a forma como serão geridos 
os riscos de facilitar uma reunião através desse meio.

O seguimento de regras básicas para um encontro restaurativo 
conduz a um ambiente de respeito e pode mitigar a possibilidade 
de ocorrerem comentários ou comportamentos impróprios du-
rante a conferência. Os facilitadores irão discutir e chegar a um 
acordo com os participantes quanto às regras básicas durante a 
fase de preparação e estas serão declaradas no início do encontro. 
Se um participante violar uma regra básica, o facilitador irá tomar 
medidas durante o encontro, por exemplo, chamando a atenção 
para o comportamento ou propondo um intervalo. A forma como 
uma potencial violação das regras será gerida deve ser acordada 
com a pessoa afetada durante a fase de preparação. Geralmente, 
os encontros restaurativos iniciam-se com uma descrição dos 
danos, o que pode ser uma oportunidade para salientar a todos 
os participantes que a pessoa afetada considera que o incidente 
constitui um crime de ódio.
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Não é necessário que haja um pedido de desculpa, nem perdão, 
para que um encontro restaurativo tenha lugar. Muitas vezes, os 
agressores julgam que um pedido de desculpa pode não ter qual-
quer significado e não expressar exatamente o que sentem. Da 
mesma forma, muitas pessoas afetadas podem não ter intenção de 
perdoar a pessoa responsável pelos danos que esta lhes causou.

Os encontros restaurativos podem levar a uma compreensão mais 
profunda do motivo de certos atos. Por exemplo, num processo 
da Why me?, os agressores foram capazes de explicar à pessoa 
afetada a política da empresa relativa à gestão de incidentes. Os 
agressores pediram desculpa pelos seus atos e a pessoa afetada 
aceitou o pedido. Esta referiu que o encontro restaurativo lhe tinha 
dado a oportunidade de falar com as pessoas por quem se sentia 
prejudicada, à margem de preconceitos.

Os encontros restaurativos podem terminar com um acordo de 
resultados assinado por todas as partes. Os acordos de resultados 
refletem os desejos e as sugestões dos participantes e não os do 
facilitador. São disso exemplo a realização de um programa por 
parte do agressor, para lidar com o seu comportamento prejudicial, 
ou a sua aceitação de que a pessoa afetada seja informada dos 
desenvolvimentos da sua sentença (em processos penais). Em 
casos de crimes de ódio, os acordos de resultados podem incluir 
a realização de atividades de reparação por parte do agressor em 
benefício da comunidade LGBTI local, por exemplo.

Se todas as partes ficarem satisfeitas, poderão servir-se bebidas 
após a parte formal do encontro. Muitas vezes, essa é a parte mais 
reparadora do encontro, pois é uma oportunidade para todos co-
municarem de uma forma mais descontraída.

11.6 APÓS A INTERVENÇÃO

Constitui boa prática o facto de os facilitadores restaurativos acom-
panharem os participantes após um processo restaurativo, con-
soante a intenção destes. Esse acompanhamento pode incluir um 
telefonema de verificação algumas horas depois de um encontro 
restaurativo para marcar um encontro presencial na semana a 
seguir. O objetivo é conversar com os participantes sobre os seus 
sentimentos e confirmar se eles alcançaram o que pretendiam 
com o processo. O acompanhamento também pode avaliar se 
existe a necessidade de um trabalho restaurativo suplementar, 
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como a troca de correspondência. A extensão desse acompa-
nhamento depende muito das necessidades dos participantes e 
da monitorização imposta por uma eventual ação de acordo de 
resultado. Durante a fase de preparação, os facilitadores terão 
discutido com os participantes a estratégia de saída para encerrar 
o seu envolvimento.

Uma vez terminado o processo restaurativo, é geralmente soli-
citado um feedback formal a todas as partes. A política da Why 
me? relativa à recolha de opiniões é de que esta seja feita por um 
membro da equipa que não tenha estado envolvido no processo. O 
feedback é importante para permitir que as organizações avaliem 
o seu serviço, com vista à melhoria contínua.
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12. CAPACITAR AS PESSOAS QUE 
SOFRERAM DANOS PARA FALAR 
SOBRE A JUSTIÇA RESTAURATIVA

A Why me? concluiu que uma forma eficaz de promover a Justiça 
Restaurativa é capacitar aqueles que passaram pelo processo 
para falar sobre a sua experiência. Os embaixadores da Justiça 
Restaurativa desenvolvem uma série de atividades, desde contar 
as suas histórias no site Why me? a colaborar com a Why me? para 
influenciar os legisladores. Também ajudam a reforçar a imagem 
da Justiça Restaurativa no setor de justiça criminal. Ao sensibilizar 
as comunidades cujo alcance é premente para a Justiça Restau-
rativa, estaremos a promover uma melhor compreensão das suas 
vantagens e a incentivar mais pessoas a recorrer a ela. O feedback 
sobre a formação que a Why me? ofereceu a grupos LGBTI indica 
que seria vantajosa a participação de um embaixador LGBTI em 
qualquer apresentação.

Gareth Thomas foi o primeiro jogador profissional de uma liga de 
rúgbi a assumir a sua homossexualidade, e o seu caso é prova-
velmente o exemplo mais carismático de alguém que recorreu à 
Justiça Restaurativa para lidar com um crime de ódio homofóbico. 
Gareth levou um murro na cara num ataque homofóbico em Car-
diff. Num vídeo, explica que foi vítima de um crime de ódio na sua 
própria cidade devido à sua sexualidade e que pediu à polícia que 
encaminhasse o caso para a Justiça Restaurativa por acreditar que 
essa seria a via mais eficaz na consciencialização do responsável. A 
polícia de Gales do Sul comunicou que um rapaz de 16 anos tinha 
admitido o ataque e feito um pedido de desculpa a Gareth na se-
quência de um processo de justiça restaurativa bem-sucedido. O 
caso foi muito mediático e demonstrou como a Justiça Restaurativa 
pode ser eficaz na abordagem de crimes de ódio contra pessoas 
LGBTI (The Guardian online).

É possível que a decisão de uma pessoa LGBTI de se tornar embai-
xadora acarrete riscos, pois a função pode ter projeção pública. Os 
embaixadores da Why me? podem optar pelo anonimato ou não. 
Na conversa com um possível embaixador, a Why me? irá discutir 
com a pessoa o que esta sente e pensa em relação a esse papel 
e às implicações que isso possa ter para ela.
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13. CONCLUSÃO

A ideia subjacente a este artigo é a de que qualquer processo de 
Justiça Restaurativa deve ser adaptado às necessidades individuais. 
O trabalho dos facilitadores restaurativos parte do princípio de que 
um modelo único não serve para todos. Quando bem facilitada, a 
Justiça Restaurativa pode ser uma ferramenta de grande utilidade 
para lidar com crimes de ódio contra pessoas LGBTI. Embora este 
artigo explique as boas práticas para qualquer intervenção de 
Justiça Restaurativa, esta deve ser sempre entendida no contexto 
do grupo de clientes que se procura ajudar.

São necessários mais esforços de investigação para saber o que 
funciona bem na Justiça Restaurativa e nos crimes de ódio contra 
pessoas LGBTI com base na facilitação de casos. Atualmente, são 
relativamente poucos os exemplos, como o de Gareth Thomas, 
que os serviços restaurativos podem evocar para demonstrar as 
vantagens de uma abordagem restaurativa. Se mais pessoas es-
tiverem dispostas a partilhar as suas experiências, ainda que ano-
nimamente, é provável que o número de pessoas interessadas na 
Justiça Restaurativa aumente.

SOBRE A WHY ME?

A Why me? é a única instituição nacional de solidariedade social 
que faz campanha para que as vítimas tenham acesso à Justiça 
Restaurativa em Inglaterra e no País de Gales. Realizamos campa-
nhas, conduzimos estudos de investigação, influenciamos políticas 
e apoiamos organizações que oferecem Justiça Restaurativa. A 
Why me? também dirige um serviço nacional de Justiça Restau-
rativa.

Saiba mais sobre as nossas atividades em www.why-me.org ou 
contacte-nos através do e-mail info@why-me.org.

http://www.why-me.org/
http://www.why-me.org/
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«RESTAURAR O RESPEITO: 
LIDAR COM INCIDENTES DE 
ÓDIO CONTRA PESSOAS LGBTQ 
EM CAMPI UNIVERSITÁRIOS 
ATRAVÉS DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA»

de Liyana Kayali e Mark A. Walters

PALAVRAS-CHAVE: crimes de ódio; LGBTQ; alunos; justiça restau-
rativa; universidade.

Não só a universidade oferece a possibilidade de fazer estudos 
avançados e obter uma qualificação académica, como também 
serve de ponto de partida para a vida adulta. O ambiente univer-
sitário é um espaço em que os alunos podem explorar os seus 
sistemas de valores e as suas preferências e crenças, interagir com 
um conjunto mais diversificado de pares e desenvolver uma visão 
e uma independência que os acompanhará na próxima fase da 
vida. Para muitas pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transgénero 
ou queer (LGBTQ), esse importante estágio de desenvolvimento 
ocorre num clima que poderá parecer cada vez mais homofóbico 
e transfóbico. Esses ambientes por vezes hostis podem agravar-se 
nos casos em que as universidades dispõem de poucos meios 
eficazes para proteger os alunos LGBTQ contra danos.

No Reino Unido (UK), o registo de crimes de ódio contra pessoas 
LGBTQ aumentou drasticamente nos últimos cinco anos, tendo 
os crimes de ódio contra pessoas trans sofrido um aumento de 
317% e os crimes de ódio em razão da orientação sexual um au-
mento de 216%, num total de 2333 e 14 491 casos, respetivamente 
(Home Office, 2019). Apesar das sugestões otimistas de que esses 
números traduzem um aumento das taxas de denúncias, e não 
um aumento real de incidentes, inquéritos aleatórios à população 
referentes ao mesmo período apontam para um aumento tanto 
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nas atitudes contra pessoas LGBT na opinião pública britânica, 
como na incidência geral de crimes de ódio contra pessoas LGBT 
e incidentes fora dos registos oficiais de denúncias (Walters, 2019).

O setor universitário absorveu e espelhou essas tendências per-
turbadoras. Um estudo realizado pela associação nacional de es-
tudantes (National Union of Students – NUS) no ensino comple-
mentar ou superior revelou que 31% dos(as) estudantes lésbicas, 
gays ou bissexuais (LGB) no Reino Unido sofreram pelo menos um 
incidente de ódio relacionado com a sua orientação sexual em al-
gum momento do seu percurso académico (NUS, 2011a). No caso 
dos estudantes trans, essa percentagem é ainda mais elevada: 55% 
relataram palavras ameaçadoras, abusivas ou insultantes, com-
portamentos ameaçadores ou ameaças de violência (NUS, 2011a). 
Além disso, um estudo da comunicação social de 2019 conduzido 
em 92 universidades do Reino Unido concluiu que centenas de 
estudantes foram punidos por publicar comentários homofóbicos, 
racistas, transfóbicos, sexistas, antissemitas ou islamofóbicos nas 
redes sociais nos últimos três anos (Marsh, 2019). Mais preocupante 
ainda é o facto de os estudos terem revelado que os estudantes 
que sofrem incidentes de ódio têm menos probabilidade de de-
nunciar essa experiência do que aqueles que sofrem incidentes 
não relacionados com o ódio, acabando a grande maioria dos 
incidentes de ódio por não ser denunciada (NUS, 2011b).

Em 2018, face ao sério problema de ódio e preconceito no setor 
universitário, o conselho de financiamento do ensino superior para 
Inglaterra (Higher Education Funding Council for England – HEFCE), 
recentemente reorganizado em dois órgãos separados, o Office for 
Students e o Research England, anunciou a atribuição de bolsas 
no valor de 4,7 milhões de libras esterlinas a instituições de ensino 
superior, para melhorar e reforçar a proteção contra crimes de ódio, 
violência sexual e assédio online através do seu fundo, o Catalyst 
Student Safeguarding (AdvanceHE, 2018). Este capítulo discute 
algumas das conclusões de um projeto realizado no âmbito dessa 
iniciativa de financiamento, para avaliar a adequação da Justiça 
Restaurativa (JR) em incidentes de ódio contra pessoas LGBTQ 
ocorridos em campus. O objetivo central do projeto foi contribuir 
para o crescente conjunto de provas em torno do valor das abor-
dagens de JR na resolução de crimes de ódio, incidentes de ódio 
e discursos de ódio, estabelecendo uma prática de JR em duas 
universidades no Reino Unido.
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O programa, intitulado «Restore Respect», foi lançado oficialmen-
te em outubro de 2018 e está a decorrer desde então. O Restore 
Respect tem como objetivo capacitar as universidades e os estu-
dantes para lidar com as causas e consequências do preconceito 
e do ódio nos campi universitários. O programa da Universidade A 
declara que aqueles que apresentarem denúncias irão:

(...) receber informações sobre as diferentes abordagens dialó-
gicas (conversas) que estarão disponíveis para lidar com os da-
nos causados. Caso se justifique, os participantes do programa 
poderão ainda ter a oportunidade de explorar formas de ajudar 
a desafiar o preconceito com base na identidade no campus.1

A iniciativa baseia-se na teoria e prática da JR, que preconiza a 
utilização de um processo dialógico inclusivo que se centra na 
identificação dos danos e na melhor forma de os reparar (Zehr, 
2015). Com base em estudos que demonstram a utilização eficaz 
da JR em crimes de ódio (Walters, 2014), o projeto representa o 
primeiro sistema com sede no Reino Unido a desenvolver um pro-
grama restaurativo com o propósito específico de dar resposta a 
crimes de ódio e incidentes na universidade. O Restore Respect foi 
criado com o objetivo de fornecer um modelo e orientações para 
a aplicação de abordagens restaurativas em incidentes de ódio 
noutras instituições no Reino Unido (e noutros pontos geográficos).

O programa é administrado por profissionais com formação em 
Justiça Restaurativa (também conhecidos como facilitadores) nos 
serviços de estudantes e na associação de estudantes numa das 
universidades e, na outra, através do gabinete de apoio ao aluno. 
Foram feitos esforços para formar e envolver profissionais de todos 
os serviços universitários, bem como da associação de estudantes, 
a fim de ajudar a garantir a integração de uma abordagem de JR 
em toda a instituição, conforme recomendado pelo UUK (UUK, 
2016). O programa disponibiliza um mecanismo de denúncia de 
incidentes de ódio e crimes de ódio na universidade ou na asso-
ciação de estudantes e presta apoio a qualquer pessoa que tenha 
estado envolvida num incidente ocorrido no campus, motivado 
por preconceito em razão da identidade. O Restore Respect foi 
lançado nas duas universidades-piloto como um programa inteira-
mente voluntário e independente de procedimentos disciplinares 
formais. No âmbito do programa, 107 membros da equipa tiveram 

1 	 http://www.sussex.ac.uk/studentlifecentre/issues/restore_respect, acedi-
do em maio de 2020.

http://www.sussex.ac.uk/studentlifecentre/issues/restore_respect
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formação para reagir ao ódio e ao preconceito de forma restaura-
tiva2, enquanto 11 membros da equipa realizaram uma formação 
avançada de três dias para assumirem as funções de profissionais 
de justiça restaurativa do programa. O curso de formação de três 
dias integrou orientações detalhadas sobre crimes de ódio e os 
seus impactos, bem como a teoria e prática da JR. Os facilitadores 
receberam formação para empregar a «escuta restaurativa» na 
primeira reunião com um estudante autor de uma denúncia. Muitas 
vezes, esse processo inicial de escuta restaurativa é suficiente para 
que um indivíduo se sinta ouvido e compreendido. No entanto, o 
facilitador restaurativo também pode explorar a possibilidade de 
uma intervenção com o aluno apoiada pelo Restore Respect. Essas 
intervenções visam envolver a pessoa considerada responsável (e, 
possivelmente, outras pessoas intimamente ligadas ao incidente) 
num diálogo direto ou indireto sobre o que aconteceu, o motivo 
por que aconteceu, quais os danos resultantes e o que deve ser 
feito para reparar esses danos. No geral, os facilitadores do Res-
tore Respect promovem uma resposta ao incidente que se centra 
na responsabilidade e na reparação, em vez de rotular, punir ou 
estigmatizar os responsáveis.

O Restore Respect é um projeto multifacetado e de várias fases 
que engloba uma componente de avaliação e investigação e uma 
componente de coordenação do programa. Como tal, um coorde-
nador do programa instalado na Universidade B foi encarregado 
de implementar o programa e formar novos facilitadores, enquanto 
um investigador (Kayali), instalado na Universidade A, assumiu a 
responsabilidade de investigar as experiências de ódio e precon-
ceito dos alunos no campus e, em seguida, avaliar a implemen-
tação do programa nas duas universidades (a seguir designadas 
Universidade A e Universidade B) durante um período de um ano. 
Ambas as componentes do projeto foram supervisionadas por um 
investigador principal (Walters), instalado na Universidade A.

2 	 A formação envolvia: informações sobre o que são crimes de ódio, incidentes 
de ódio e discursos de ódio; valores e princípios da justiça restaurativa; e 
exercícios para fazer perguntas sobre justiça restaurativa, entre as quais: 1. O 
que aconteceu? 2. O que estavas a pensar? E agora...? 3. O que sentiste? E 
agora...? 4. O que te custou mais? 5. Quem mais foi afetado? Ver: Safeguarding 
Students Against Hate and Prejudice on Univeristy Campuses: Developing a 
Restorative Practice (Toolkit): https://www.sussex.ac.uk/webteam/gateway/
file.php?name=toolkit---safeguarding-students-against-hate-and-preju-
dice-on-university-campuses.pdf&site=67 , Accessed May 2020.
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A primeira fase do projeto de investigação explorou as experiências 
de preconceito e ódio dos alunos no campus e as suas perspetivas 
sobre os procedimentos de denúncia nas respetivas universidades. 
Para o efeito, foram formados quatro grupos focais e realizadas 14 
entrevistas a um total de 41 alunos (31 alunos da Universidade A e 
10 alunos da Universidade B) entre maio e junho de 2018. Foram 
utilizados métodos qualitativos para a recolha de dados, a fim de 
captar com mais sensibilidade as vozes de indivíduos marginaliza-
dos e os tipos de experiências, necessidades e perspetivas que os 
dados das denúncias não conseguiram relevar. A composição dos 
participantes envolveu, entre outros, pessoas que se identificam 
com o género feminino e estudantes não binários, estudantes ne-
gros, asiáticos e de minorias étnicas (BAME), estudantes com defi-
ciência, estudantes que se identificam como LGBTQ e estudantes 
de origens religiosas minoritárias. Em muitos casos, constatámos 
a sobreposição de algumas dessas características, o que significa 
que vários alunos se sentiam marginalizados devido ao facto de se 
identificarem com mais de uma categoria de identidade. Por esse 
motivo, os achados não são representativos dos alunos LGBTQ, 
mas permitem tirar conclusões sobre as experiências dos alunos 
LGBTQ em incidentes de ódio e sobre a forma como estes encaram 
as respostas da universidade. A fase final do estudo teve como 
finalidade examinar o impacto do projeto na cultura universitária 
e nos processos de proteção dos alunos. Tal envolveu o preen-
chimento de inquéritos e formulários de feedback por parte dos 
participantes das várias sessões de formação e oito entrevistas 
semiestruturadas, presenciais ou por telefone, sendo os membros 
da equipa profissionais com formação em Justiça Restaurativa.
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OS EFEITOS PREJUDICIAIS DO ÓDIO 
EM ALUNOS LGBTQ

Os tipos específicos de incidentes que os alunos LGBTQ afirmam 
ter sofrido ou testemunhado na universidade incluíram, entre ou-
tros: ataques verbais homofóbicos; agressões transfóbicas; trans-
fobia em grupos de alunos; atos entendidos como exclusão ou 
hostilidade em razão do género, deficiência, orientação sexual, 
raça, etnia ou religião; comentários ofensivos relacionados com 
a identidade de género; e uma falta geral de consideração pela 
diferença de identidade e as experiências de grupos minoritários. 
Estes tipos de incidentes podem levar a que os indivíduos LGBTQ 
se sintam chocados, zangados, ansiosos e isolados. O estudo con-
duzido por Herek et al. (1999) mostrou que as vítimas de crimes de 
ódio anti-LGBT têm maior propensão para sofrer danos emocionais 
negativos em comparação com as vítimas de crimes semelhantes 
sem motivação de ódio. O estudo revela que as vítimas de crimes 
de ódio anti-LGBT sofreram de depressão durante um período de 
até cinco anos, em comparação com as vítimas de incidentes sem 
ódio, cuja depressão teve uma duração de dois anos. A maior gra-
vidade dos efeitos negativos nos incidentes contra pessoas LGBTQ 
são consequência da posição social precária das pessoas LGBTQ 
na sociedade (Herek, 2004). As vítimas sabem que foram alvo de 
agressões, não pelo que disseram e fizeram, mas por serem quem 
são, o que pode comprometer o sentido de identidade de uma 
pessoa e do seu lugar no mundo. Para alguns autores, essas vítimas 
irão interiorizar as emoções de medo e ansiedade e convertê-las 
num sentimento de vergonha. Isso pode levar a que algumas delas 
acreditem que merecem ser vitimizadas e que deveriam ter agido 
de outra forma ou ter tido um comportamento diferente para o evi-
tar (Herek, 2004).Os incidentes de ódio também podem ter efeitos 
comportamentais nocivos, pois as pessoas LGBTQ procuram evitar 
mais incidentes de vitimização. Por exemplo, o Sussex Hate Crime 
Project, um estudo em grande escala sobre os impactos dos cri-
mes de ódio LGBT no Reino Unido, revela que os sentimentos de 
vulnerabilidade e ansiedade causados por crimes de ódio contra 
pessoas LGBT podem levar os indivíduos a evitar certos locais e a 
reforçar as medidas de segurança (Paterson et al. 2019b; Walters 
et al. 2020). No entanto, para qualquer aluno que tenha sido alvo 
de agressões, em especial os alunos que vivem no campus em 
que residem, estudam e convivem, não haverá muitas formas de 
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evitar os espaços onde já sofreu ou testemunhou agressões contra 
pessoas LGBTQ. Um(a) aluno(a) LGBTQ ilustrou esse problema do 
seguinte modo:

Se dissermos a uma pessoa que alguém no café não nos deu al-
guma coisa ou foi desagradável connosco, essa pessoa responde: 
«Foram desagradáveis contigo. E então?». O problema é que isso 
acontece sempre e onde quer que se vá, sem nenhum motivo 
específico, o que vai deixando marcas. Tanto que, às vezes, nem 
queremos ir à rua. E os anos de faculdade são a altura em que se 
deve gozar a vida.

Como refere o(a) aluno(a), o isolamento social, a retração e outros 
comportamentos evitativos são algumas das respostas compor-
tamentais comumente associadas à vitimização por crimes de 
ódio (Paterson et al. 2019a: 994). Importa notar que esses impactos 
irão provavelmente afetar toda a comunidade de pessoas LGBTQ 
do campus que testemunhem ou ouçam falar de incidentes indi-
viduais (Paterson et al. 2018; 2019a; 2019b; Walters et al. 2019). É 
provável que outros estudantes LGBTQ sintam os incidentes como 
um ataque simbólico a toda a comunidade de estudantes LGBTQ, 
receando serem os próximos (Perry & Alvi, 2012).

No âmbito deste estudo, muitos alunos referiram que os incidentes 
de ódio lhes tinham causado sentimentos de insegurança no cam-
pus e no resto da cidade. Os participantes expressaram várias for-
mas de choque, ansiedade, raiva, vergonha, depressão, exclusão, 
isolamento, alienação ou exaustão emocional, o que confirma a 
ideia de que as vítimas de crimes de ódio têm maior probabilidade 
de sofrer impactos mais significativos do que as vítimas de crimes 
não motivados pelo ódio. Longe de se limitar ao período de estu-
dos universitários, é provável que esses tipos de efeitos tenham 
repercussões ao longo da vida da vítima. Dados indicam que os 
alunos com altos níveis de sofrimento psicológico continuarão a 
demonstrar altos níveis de sofrimento nas suas vidas profissionais, 
com repercussões negativas no seu desempenho académico, na 
competência profissional e na saúde física (Samaranayake et al. 
2014: 14).
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AS DESVANTAGENS E OS PERIGOS 
DO PADRÃO DE RESPOSTA DAS 
UNIVERSIDADES

Conforme observado acima, a investigação demonstrou que um 
grande número de incidentes de ódio contra pessoas LGBTQ não 
é denunciado. Por exemplo, um inquérito da NUS sobre incidentes 
de ódio contra pessoas LGBTQ constatou que apenas 8 a 13% dos 
incidentes que envolvem preconceito contra a orientação sexual 
da vítima foram denunciados a organismos de apoio à vítima (NUS 
2011: 41). Os indivíduos que fizeram uma denúncia optaram, na 
maioria dos casos, por fazê-la junto do corpo docente (42%) ou 
representantes de estudantes (29%), enquanto apenas 12% apre-
sentaram a denúncia a pessoal não docente (NUS, 2011 4). A nossa 
investigação qualitativa identificou padrões de denúncia seme-
lhantes. Dos tipos de incidentes de ódio que os participantes do 
estudo descreveram, seja enquanto vítimas seja enquanto teste-
munhas, a maioria não foi denunciada à universidade. Um peque-
no número de incidentes foi denunciado ao corpo docente, um 
número menor aos serviços de apoio ao aluno e um aos serviços 
de segurança do campus. Os alunos que afirmam ter obtido uma 
resposta adequada referem que essa resposta ocorreu apenas 
depois de terem tentado vários canais de denúncia ou abordado 
várias pessoas.No estudo Restore Respect, os alunos indicaram 
quatro razões principais para não denunciar um incidente de ódio 
à sua universidade: o facto de não saberem ao certo a que serviço 
da universidade deviam fazer a denúncia; o facto de não consi-
derarem que os incidentes eram «suficientemente graves» para 
justificar o envolvimento da universidade; o receio de que as suas 
experiências não fossem compreendidas ou levadas a sério; a 
incerteza em torno do processo, incluindo o tratamento de infor-
mações pessoais (ver Kayali & Walters 2018). Esta incerteza geral 
sobre a natureza das respostas da universidade foi, em muitos 
casos, um obstáculo suficientemente significativo para os alunos, 
especialmente por estarem muito cientes da probabilidade de revi-
timização e traumatização decorrente dos processos de denúncia. 
Foi o que expressou o[a] seguinte entrevistado[a], cuja colega de 
apartamento começou a ponderar a mudança de sexo:
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Ela decidiu cortar o cabelo muito curto e, duas semanas depois, 
comprou uma peruca porque ter sido verbalmente agredida na 
casa de banho. Foi-lhe dito: «Estás na casa de banho errada! És 
rapaz ou rapariga?». [...] Eu entendo essas pessoas e o motivo 
por que não querem fazer nada [em termos de denúncia]. Mas 
não tenho certeza se não querem fazer nada ou não sabem o 
que fazer. Não sei... Se apresentarem queixa, qual será o pro-
cedimento? Terão a sua identidade em consideração ou não? 
Vão ser confrontadas com aquela pessoa ou não? Vão ter de... 
Na verdade, não sei. É difícil incentivar as pessoas a informar 
a universidade deste incidente, porque nem eu sei o que vai 
acontecer. Por isso, não posso dizer a alguém para denunciar 
o incidente... Estive quase a fazer a denúncia em meu nome, 
como se me tivesse acontecido a mim, só para correr o risco 
por ela e ficar a saber qual era o procedimento. Mas nem sabia 
aonde me dirigir.

Muitos estudantes expressaram também a convicção de que os 
seus problemas não pareciam suficientemente graves para preo-
cupar a universidade ou justificar passar por procedimentos oficiais 
morosos e desgastantes. Segundo um testemunho, «parece que 
ou não podemos fazer nada ou então só podemos seguir por vias 
muito formais, e é preciso que exista um meio-termo». Este aspeto 
constituiu um entrave significativo para os estudantes que sofrem 
aquilo que, isoladamente ou de uma perspetiva externa, pode ser 
considerado um incidente «menor» ou uma microagressão3. No 
entanto, em muitos casos, os efeitos emocionais são produto de 
um acumular de acontecimentos danosos que se interligam num 
«processo contínuo de preconceito e discriminação que está enrai-
zado em quase todos os aspetos da vida de uma vítima» (Walters, 
2014: 63). Um[a] estudante referiu o seguinte:

Eu sinto que, enquanto estudante LGBT pertencente a uma 
minoria étnica, talvez seja difícil falar com alguém, a menos 
que tenha a certeza de que essa pessoa sabe do que falo por 
experiência própria ou consegue compreender de uma alguma 
forma. [...] Porque, se eu digo uma coisa, a outra pessoa ouve, 

3 	 As microagressões são condutas e comentários aparentemente inconse-
quentes que enfatizam a «diferença» de uma pessoa de forma estereotipada 
ou pejorativa. Um exemplo disso pode ser perguntar a uma pessoa gay quan-
do é que ela decidiu/percebeu que era gay (a mensagem pode ser entendi-
da como se ser gay fosse uma escolha).
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mas pode não entender até que ponto isso é problemático. 
Pode ser uma coisa muito pequena, mas que não deixa de 
acontecer todos os dias da minha vida.

Também foi frequentemente expressa a ideia de que as respostas 
institucionais são geralmente demasiado burocráticas, lentas, im-
pessoais ou desprovidas de empatia. Mais concretamente, expres-
sou-se com frequência a ideia de que o impacto dos incidentes 
de ódio não seria totalmente sentido pelos funcionários da uni-
versidade, que estariam mais preocupados com o cumprimento 
das regras do que com a tentativa de uma resposta compassiva. 
Depois de se assumir como trans a meio do curso, uma aluna 
falou sobre a falta de recursos que sentiu ao testemunhar e sofrer 
crimes de ódio e incidentes de ódio em grupos de estudantes. 
Importa ressaltar que, enquanto estava na universidade, apesar 
de ser marginalizada de diversas formas na transição das suas 
identidades, ainda assim, esta estudante achou que o processo 
de denúncia não se justificava nem seria compensador:

Por um lado, dá-se o facto de eu ser autista e me ter identi-
ficado como sendo gay antes de me declarar trans. E houve 
muitos crimes de ódio [...] que eu não quis denunciar por achar... 
que seria inútil e sem sentido, para não falar da extensão e 
complicação do processo. Por outro lado, dava-se a situação 
de eu passar por homem cis branco, coisa que não sou. Por 
causa disso, estive em partes onde certos dados demográ-
ficos de pessoas disseram coisas sobre esses vários grupos. 
Obviamente que, depois, tenho o privilégio de «passar» nesses 
grupos e não estou a sofrer ataques pessoais... mas, no fundo, 
isso chateia-me muito.

Outra dificuldade identificada em relação aos jovens LGBTQ foi a 
relutância em denunciar incidentes de ódio devido à ambivalência 
em relação às noções de vulnerabilidade implicitamente comuni-
cadas pelas estruturas normais dos processos de denúncia (Ga-
tehouse et al. 2018). No estudo Restore Respect, as perceções em 
relação aos procedimentos de denúncias da universidade espelha-
ram as perceções relatadas em relação ao processo de denúncia 
do sistema de justiça criminal, o que reflete as semelhanças entre 
os dois. Nas universidades do Reino Unido, os incidentes de ódio 
contra pessoas LGBTQ tendem a estar sob a alçada das políticas 
de «má conduta do aluno» e dos procedimentos disciplinares dos 
alunos associados. A estrutura e a abordagem desses processos 
são bastante uniformes em todo o setor, à semelhança dos mo-
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delos tradicionais de justiça criminal centrados em determinar 
irregularidades e dar-lhes resposta através de sanções punitivas 
(Kara & MacAlister, 2010: 444; 446; Gallagher Dahl et al. 2014; Karp, 
2004; Lindsay, 2017). Na maioria dos casos, uma infração disciplinar 
será primeiro classificada como «leve» ou «grave», de acordo com 
uma hierarquia padronizada de infrações, antes de ser submetida a 
um processo de investigação considerado apropriado. Em seguida, 
um conselho de disciplina ou membro do conselho decidirá sobre 
a gravidade da infração e a(s) sanção(ões) apropriada(s) que devem 
ser impostas ao(s) aluno(s) considerado(s) responsável(es). Quando 
um aluno afetado por um incidente é efetivamente envolvido num 
procedimento disciplinar, geralmente é apenas na qualidade de 
testemunha da investigação. Na maioria dos casos, é excluído do 
processo de tomada de decisão e, em muitos casos, não é informa-
do do resultado. Quando a universidade procura dar resposta aos 
efeitos da infração cometida nos alunos que a sofreram, normal-
mente fá-lo através dos serviços de aconselhamento do campus 
que, como nos casos das duas universidades envolvidas no projeto, 
costumam ter uma procura superior à capacidade. Esse modelo 
ilustra bem o modo como os alunos LGBTQ encontram nas res-
postas da universidade o reflexo das narrativas de vítima/infrator, 
em que o aluno LGBTQ que denuncia um incidente de ódio é des-
crito como passivo e vulnerável. Não só o modelo reproduz essa 
dicotomia através das suas abordagens legalistas, como também 
o faz negando aos alunos em causa a propriedade e o controlo 
dos resultados dos seus casos, remetendo-os a um papel passivo. 
Essas representações correm o risco de agravar as experiências de 
alheamento e estigmatização com que possivelmente os alunos 
já se confrontam, além de relembrarem a patologização histórica 
das identidades LGBTQ, especialmente quando a única solução 
oferecida aos alunos afetados é o aconselhamento (Rofes, 2004: 
42; Formby 2014: 627). Acresce que, além de esses processos uni-
versitários tenderem a desencorajar a denúncia de crimes de ódio 
e incidentes de ódio por parte dos alunos, estudos demonstram 
também que estes têm um efeito residual, se não mesmo nulo, 
nos alunos em termos de aprendizagem ou de comportamento 
(Nelson, 2017: 1274; Neumeister 2017: 97). Na verdade, um estudo 
aponta para um aumento da reincidência em resultado dessas 
respostas (Khey et al. 2010: 155).
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Estes achados destacam a clara necessidade de as universi-
dades desenvolverem intervenções que demonstrem a devida 
compreensão dos impactos de incidentes de ódio contra pessoas 
LGBTQ, sejam facilmente acessíveis aos alunos, respeitem e pro-
tejam as informações pessoais dos alunos e que deem resposta 
às experiências dos alunos de ódio e preconceito em relação a 
pessoas LGBTQ com claro empenho e sensibilidade. É importante 
ressaltar que, embora as respostas devam destacar os efeitos no-
civos dos incidentes de ódio contra pessoas LGBTQ, devem evitar 
reproduzir narrativas de vulnerabilidade negativas e redutoras e, 
em vez disso, visar processos que confiram autodeterminação aos 
alunos e promovam a sensibilização.
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VANTAGENS DE UMA PRÁTICA DE 
JUSTIÇA RESTAURATIVA BASEADA NA 
UNIVERSIDADE

Quase universalmente, o pessoal e os alunos que participaram no 
estudo mostraram-se favoráveis à perspetiva de implementação 
de um programa restaurativo na sua universidade, acreditando 
que esse recurso incentivaria mais alunos a denunciar incidentes. 
Os alunos LGBTQ também se mostraram confiantes de que, pro-
vavelmente, as respostas restaurativas levariam a resultados mais 
duradouros do que as medidas disciplinares normais, incluindo 
à prevenção de futuros incidentes de ódio contra eles ou outras 
pessoas da sua comunidade:

Eu penso que, se falarmos com os alunos e lhes dermos a es-
colher entre disciplinar o agressor e ensinar-lhe que aquilo que 
este fez está errado, de forma que ele nunca volte a fazê-lo, irão 
preferir que ele não volte a fazê-lo... Parece-me que os alunos 
compreendem que, de um modo geral, as sanções não fazem 
grande coisa, por isso esse tipo de respostas é muito importante.

Estas avaliações coincidem com as provas apresentadas pela li-
teratura em matéria de JR, que mostram que, normalmente, as 
vítimas estão mais interessadas em reduzir danos futuros do que 
em punir os infratores (ver, por exemplo, Walters, 2014).

Para quase todos os participantes LGBTQ, a perspetiva de im-
plantação de um programa restaurativo na sua universidade re-
presentou uma oportunidade importante para abordar questões 
profundamente enraizadas no que toca ao ódio e ao preconceito 
e operar uma transformação de comportamentos e atitudes. Em 
particular, os alunos destacaram o processo dialógico inclusivo 
proporcionado pela JR como uma forma pertinente de desafiar o 
comportamento homofóbico, bifóbico ou transfóbico. Um[a] alu-
no[a] explicou o seguinte:

Depende do caso, é claro, mas acho que as sessões de diálogo 
com alunos que fazem discursos de ódio seriam muito úteis 
para os fazer entender porque é que o que disseram tem um 
impacto tão negativo. Especialmente nos discursos de ódio, 
muitas vezes as pessoas dizem, entoam e gritam aquelas coi-
sas, ou o que quer que seja... sem se aperceberem de como 
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aquilo magoa. Sabem que há quem possa chamar-lhes «ho-
mofóbicas», mas não acham que estão realmente a magoar 
alguém, pensam que estão a fazer mal à sociedade, ou algo 
do género... Não estão a magoar uma pessoa nem a chateá-la 
e a fazê-la sentir-se pessoalmente atacada, ou violada. Muitas 
vezes, é essa a questão.

Ao garantir que as vítimas se sentem ouvidas e que têm um papel 
central na resolução do seu caso, os processos de JR revelaram-se 
(parcialmente) eficazes a aliviar os traumas emocionais de crimes 
de ódio (Walters, 2014; ver Strang, 2002 num contexto mais geral). 
Os alunos participantes anteciparam esses resultados ao mostra-
rem-se favoráveis à componente da JR que consiste em capacitar 
as pessoas e os grupos afetados pelo ódio. Por oposição às res-
postas gerais das universidades aos incidentes de ódio, em que 
os alunos cedem o controlo a um conselho de disciplina e uma 
investigação fechada, considerou-se que o programa restaurativo 
permitia que os alunos tivessem um maior domínio dos seus casos, 
conferindo-lhes a capacidade de desempenhar um papel ativo 
na direção do processo e nos resultados. Como observou um[a] 
dos[as] facilitadores[as] do Restore Respect, essa circunstância 
contribuiu muito para um dos principais aspetos alienantes dos 
procedimentos disciplinares:

Os alunos não querem seguir a via convencional de apresenta-
ção de queixa nem passar pelo processo formal em que perdem 
o controlo e não se sentem particularmente ouvidos porque 
tudo lhes é retirado e a sua experiência passa a ser validada 
por outra pessoa. A justiça restaurativa podia facilmente ser 
uma resposta a esse problema. […] Aprendi muito sobre a forma 
como [a justiça restaurativa] funciona na prática [através do 
programa Restore Respect]. Eu já tinha uma ideia do que era 
a justiça restaurativa[...], mas não entendia por que razão era 
eficaz. Essa eficácia prende-se com o fator de controlo. Não 
entendia que os sistemas atuais, tal como estão organizados, 
retiram essa possibilidade às pessoas, e é por isso que elas 
se sentem duplamente vitimizadas. Esse aspeto é muitíssimo 
importante.

Além disso, tanto os funcionários como os alunos participantes 
acreditavam que as práticas restaurativas seriam mais capazes de 
oferecer oportunidades de aprendizagem a todos os envolvidos, o 
que significava que os alunos poderiam iniciar uma transformação 
de atitudes e comportamentos. Nas palavras de um[a] facilitador[a]:



96

A questão é que, a menos que estejamos a tentar criar empatia 
e compreensão, temos de ter muito cuidado para não andar-
mos a pregar às pessoas. Acho que as pessoas têm de ter essa 
resposta no coração para poderem mudar. Sinto que, com a 
justiça restaurativa, as pessoas podem ouvir falar sobre o mal 
que fizeram a alguém, o que me parece ser a única solução 
em muitos aspetos, se queremos que elas mudem de opinião.

Curiosamente, o recurso à JR pareceu ser uma experiência de 
capacitação não apenas para os alunos, mas também para os 
membros da pastoral, que anteriormente tinham referido estar 
inibidos por procedimentos institucionais «pouco ágeis» e também 
sem ferramentas para permitir respostas mais significativas:

Pela conversa que tive com o aluno, pareceu-me que usar as 
ferramentas da justiça restaurativa significava que ele se senti-
ria ouvido e que alguém se preocuparia com ele. E posso dizer 
que foi muito fortalecedor para mim, porque senti que tinha 
algo de importante a oferecer no que toca a essas ferramentas.

Se o Restore Respect irá ajudar a reduzir as consequências nega-
tivas do preconceito em relação a pessoas LGBTQ no campus e 
contribuir para uma mudança cultural que valorize as necessidades 
dos alunos LGBTQ, é algo que ainda resta saber. Esperamos que, 
no futuro, sejam realizados mais estudos de investigação sobre o 
resultado dos processos e as experiências dos participantes.
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LIMITAÇÕES DO CONTEXTO 
UNIVERSITÁRIO NA IMPLANTAÇÃO 
DE RESPOSTAS RESTAURATIVAS 
A INCIDENTES DE ÓDIO CONTRA 
PESSOAS LGBTQ

Embora a recetividade dos alunos e do pessoal ao programa Res-
tore Respect fizesse prever resultados positivos, o funcionamento 
eficaz de uma prática verdadeiramente restaurativa viu-se compro-
metido por uma série de fatores comuns entre as universidades. 
Talvez o mais óbvio desses fatores tenha sido a questão da falta 
de pessoal, bem como a falta de tempo e de recursos adequados 
fornecidos aos membros da pastoral. Ainda que essas realidades 
práticas possam não parecer particularmente relevantes para o 
devido funcionamento de um programa restaurativo, o cuidado e 
a atenção exigidos em muitos casos de incidentes de ódio depen-
dem dessas considerações. Às preocupações relativas ao pessoal 
associava-se uma considerável falta de diversidade entre os pro-
fissionais. O número desproporcionalmente baixo de membros 
LGBTQ entre os facilitadores arriscava dar origem a baixos níveis 
de confiança entre os alunos, mesmo antes do envolvimento no 
programa.

Além disso, sem o apoio bem definido das estruturas e departa-
mentos centrais da universidade, os profissionais não estavam 
seguros quanto ao tipo de apoio prático e à margem de manobra 
de que disporiam para organizar processos e resultados restaura-
tivos. O pessoal e os alunos receavam a possibilidade de o Restore 
Respect representar mais uma iniciativa adicional que era tem-
porariamente anunciada pela universidade, antes de se dissipar 
devido ao compromisso simbólico com o acesso e a igualdade e 
à incapacidade de integrar adequadamente as abordagens da JR 
nas políticas, nos procedimentos e nas estruturas da universidade.

Todas as questões acima enunciadas têm origem na relativa in-
visibilidade dos alunos LGBTQ nas universidades do Reino Unido, 
bem como no clima heteronormativo que caracteriza os campi 
do Reino Unido. No que diz respeito ao primeiro aspeto, os alunos 
LGBTQ foram excluídos de um acompanhamento institucional sis-
temático até 2015, ano em que lhes foi dada a opção de declarar 
a sua orientação sexual ou identidade trans através do formulário 
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de inscrição dos serviços de admissão na faculdade (University 
College Admission Services – UCAS) (Marzetti, 2018: 701)4. Além 
de manifestar implicitamente uma desconsideração institucional 
pelas experiências dos alunos LGBTQ, essa exclusão só aumentou 
a falta de compreensão que existe em torno das experiências e dos 
resultados educacionais dos alunos LGBTQ (Formby, 2015; Marzetti, 
2018: 701). Isso reflete-se na cis-heteronormatividade geral que o 
estudo mostrou existir nas universidades do Reino Unido e que se 
manifesta no currículo, na sala de aula, nos eventos estudantis, nos 
espaços estudantis, nas sociedades, nas instalações (a que faltam 
casas de banho neutras em relação ao género, por exemplo), nas 
residências para estudantes e nas relações (Formby, 2015; 2017; 
Keenan, 2014; Gunn, 2010).

Não é por isso de surpreender que as conversas com alunos LGB-
TQ tenham revelado um profundo sentimento de desconfiança 
em relação às respostas da universidade, que se estende a novas 
iniciativas voltadas especificamente para grupos de alunos mi-
noritários. Isso também constituiu um desafio para o programa 
Restore Respect, sendo que à desconfiança geral se juntou uma 
má compreensão do que é a JR ou do grau de controlo que esta 
proporciona aos alunos que fazem uma denúncia:

Hoje falei a uma aluna sobre uma abordagem restaurativa e 
ela ficou absolutamente apavorada. Disse que não gostava de 
confrontos. Tentei explicar-lhe que o confronto não faria parte 
do processo de forma alguma, mas ela – tal como certamente 
muitos outros alunos – apenas queria que nada daquilo existis-
se e preferia subtrair-se à situação, porque era mais fácil. [...] Por 
isso, sim, acho que a ideia gera alguma desconfiança. Talvez 
haja muito a fazer para intensificar a sensibilização para a práti-
ca restaurativa de um modo mais generalizado na universidade. 
É bom saber que existe, mas pode ser mais útil entender o que 
é e os resultados positivos a que pode levar.

Decididamente, a equipa reconheceu que seria difícil intensificar 
a confiança e a sensibilização para o programa até que os partici-
pantes do programa tivessem a oportunidade de passar a palavra 
entre os grupos de alunos. Assim, o reforço da confiança foi visto 
por muitos como um processo lento, mas que também carecia de 
um compromisso mais nítido por parte da universidade.

4 	 Importa observar que alunos com outras características protegidas (como 
a crença religiosa, a raça, a etnia ou uma deficiência) já tinham sido oficial-
mente acompanhados.
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CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES

O potencial transformador das práticas restaurativas para dar res-
posta a incidentes de ódio contra pessoas LGBTQ parece aplicar-

-se em especial ao contexto universitário, que, em princípio, visa 
promover o envolvimento crítico e a descoberta. No entanto, as 
universidades também são instituições que operam de acordo 
com uma lógica organizacional específica. A introdução de prá-
ticas restaurativas para dar resposta a incidentes de ódio contra 
pessoas LGBTQ requer uma compreensão das particularidades do 
aluno, do pessoal e do corpo docente, assim como da constelação 
de estruturas, processos e políticas que regem as intervenções 
da universidade na conduta do aluno. Os tipos de dificuldades 
e limitações descritos neste capítulo são comuns a muitos de-
les. É necessário clarificar a forma como uma prática restaurativa 
funcionará paralelamente e em conjunto com as políticas e os 
procedimentos existentes, nomeadamente no que diz respeito à 
disciplina do aluno.

No entanto, talvez mais importante do que essas preocupações 
seja a necessidade de iniciar um esforço mais generalizado para 
compreender as experiências dos alunos LGBTQ em crimes de 
ódio, incidentes de ódio e discurso de ódio, e também para com-
bater a cis-heteronormatividade em currículos universitários, salas 
de aula, residências, equipas desportivas e sociedades. Embora a 
JR possa ser utilizada com eficácia para sensibilizar a comunidade 
universitária, não deve caber apenas aos alunos LGBTQ a mudança 
de mentalidade dos seus colegas. De facto, o reconhecimento de 
que é necessário multiplicar esforços para mudar culturas, atitu-
des, estruturas e entendimentos institucionais constitui uma base 
essencial para fomentar a confiança e a consciência.

Apesar das questões referidas, o projeto Restore Respect demons-
trou a importância da JR no ambiente universitário, proporcionando 
uma oportunidade mais promissora para os alunos repararem os 
danos que sofreram pessoalmente, bem como os danos sofridos 
pelo seu grupo de identidade. Além disso, a JR também oferece 
um meio importante de combater a imagem alienante e estig-
matizante dos alunos LGBTQ como sendo vulneráveis e passivos, 
ao mesmo tempo que obriga a comunidade estudantil a respon-
sabilizar-se por aumentar a sua consciência e o seu sentido de 
responsabilidade moral.
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«CRIMES DE ÓDIO, DISCURSO 
DE ÓDIO E JUSTIÇA 
RESTAURATIVA: A EXPERIÊNCIA 
BELGA»

de Paul Borghs

A Bélgica possui um quadro legal abrangente em matéria de cri-
mes de ódio e discurso de ódio, prevendo a possibilidade de aplicar 
sanções alternativas e intervenções restaurativas. No entanto, na 
prática, tudo indica que essas opções são pouco utilizadas.

Neste artigo, começamos por apresentar uma visão geral do en-
quadramento legal na Bélgica no que diz respeito a crimes de 
ódio e discursos de ódio. Segue-se uma análise das sanções al-
ternativas e intervenções restaurativas possíveis ao nível da ação 
penal e dos tribunais. Em seguida, com base em aspetos como a 
jurisprudência em matéria de crimes de ódio e discurso de ódio 
relacionados com pessoas LGBTI, determinamos até que ponto 
estão a ser aplicadas as sanções alternativas e as intervenções 
restaurativas. Finalmente, observamos os estrangulamentos que 
estão na base da subutilização de sanções alternativas e interven-
ções restaurativas e sugerimos possíveis respostas.
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1. O ENQUADRAMENTO LEGAL BELGA 
EM MATÉRIA DE CRIMES DE ÓDIO E 
DISCURSOS DE ÓDIO

Para um número limitado de crimes, os chamados crimes de ódio 
ou crimes motivados pelo preconceito, o Código Penal belga prevê 
a agravação da pena se o autor do crime tiver agido com base num 
motivo repreensível. Considera-se motivo repreensível o facto de 
um dos motivos do autor do crime se basear em ódio, desprezo ou 
hostilidade para com a vítima em razão de uma característica pro-
tegida. As características protegidas incluem a orientação sexual e 
o género. Essa categoria abrange os seguintes crimes: voyeurismo, 
assédio sexual, violação, crime negligente, perseguição, incêndio 
criminoso, entre outros1. O agravamento da pena pode ser aplicado 
opcionalmente pelo tribunal.

Uma exceção a esta aplicação opcional é a agravação da pena 
quando se verificam golpes e lesões, homicídio culposo e enve-
nenamento2. Para esses crimes, é obrigatória a aplicação da pena 
agravada se o arguido tiver agido com motivo condenável. Além 
disso, o agravamento não se aplica apenas às características prote-
gidas de orientação sexual e género, mas também à característica 
protegida de mudança de sexo. A derrogação aplicável a estes 
crimes resulta de uma alteração ao Código Penal em 20133. Em 
2012, um jovem gay foi assassinado na Bélgica4. O crime de ódio 
homofóbico causou grande agitação e levou a um maior rigor na 
legislação. No entanto, o crime de homicídio foi assim retirado da 
lista dos crimes de ódio, pois, uma vez que a pena mais severa 
(prisão perpétua) já era aplicável nesses casos, não era possível 
aplicar a agravação obrigatória da pena.

1 	 Artigo 377.º-bis (voyeurismo, assédio sexual e violação), artigo 422.º-quater 
(crime negligente), artigo 438.º-bis (crimes contra a liberdade pessoal), artigo 
442.º-ter (perseguição), artigo 453.º-bis (difamação e injúria), artigo 514.º-bis 
(incêndio criminoso), artigo 525.º-bis (destruição de edifícios), artigo 532.º-bis 
(destruição e danos a bens móveis) e artigo 534.º-quater (graffitis e danos a 
bens imóveis) do Código Penal.

2 	 Artigo 405.º-quater do Código Penal (homicídio, agressão e lesões corporais 
e envenenamento).

3 	 Lei de 14 de janeiro de 2013 que altera o artigo 405.º-quater do Código Penal 
e o artigo 2.º da Lei de 4 de outubro de 1867 relativa às circunstâncias atenu-
antes, Diário da República da Bélgica de 31 de janeiro de 2013, p. 5000.

4 	 Borghs, Paul (2016) «The Gay and Lesbian Movement in Belgium from the 
1950s to the Present», QED A Journal in LGBTIQ Worldmaking, vol. 3, n.º 3, p. 59.
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No que toca aos discursos de ódio, estes são maioritariamente 
punidos com base nas disposições antidiscriminatórias do direito 
penal que punem o incitamento público e com intenção maliciosa 
à discriminação, à segregação, ao ódio ou à violência contra in-
divíduos ou grupos com base numa característica protegida5. As 
características protegidas incluem a orientação sexual e o género.

Na Bélgica, existe um regulamento separado para crimes de im-
prensa. Esses crimes estão sujeitos a julgamento por um tribunal de 
júri, ou seja, perante um júri popular, com exceção dos crimes de 
imprensa motivados por racismo ou xenofobia6. Na prática, porém, 
os tribunais de júri não são convocados para crimes de imprensa. 
Consequentemente, os crimes de imprensa não racistas não são 
julgados na prática. Por outro lado, os crimes de imprensa com 
motivação racista vão a julgamento nos tribunais criminais comuns. 
O Tribunal de Cassação belga estabeleceu que a divulgação de 
textos escritos através das redes sociais deve ser equiparada à 
divulgação através da imprensa7. Quando há incitação através da 
imprensa, incluindo nas redes sociais, à discriminação, à segre-
gação, ao ódio ou à violência contra, por exemplo, homossexuais, 
esse ato implica imunidade penal.

5 	 Artigo 22.º da Lei Antidiscriminação (Lei de 10 de maio de 2007 relativa ao 
combate a certas formas de discriminação, Diário Oficial da Bélgica 30 de 
maio de 2007, p. 29 016), artigo 27.º da Lei de Género (Lei de 10 de maio de 
2007 relativa ao combate à discriminação entre mulheres e homens, Diário 
Oficial da Bélgica 30 de maio de 2007, p. 29 031) e artigo 20.º da Lei Antir-
racismo (Lei de 30 de julho de 1981 que penaliza certos atos inspirados em 
racismo ou xenofobia), Diário Oficial Belga de 8 de agosto de 1981, p. 9928).

6 	 Artigo 150.º da Constituição.

7 	 Tribunal de Cassação de 6 de março de 2012, AR P.11.1374 e P.11.0855.
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2. MEDIDAS ALTERNATIVAS

Na Bélgica, o termo coletivo «medidas alternativas» emprega-
-se para sanções alternativas e intervenções restaurativas. Estas 
últimas visam mais as necessidades da vítima e pressupõem um 
envolvimento (mais) ativo da sua parte. Apresentamos abaixo um 
exemplo de ambos os casos.

Em 2017, alguns adeptos de futebol invadiram um edifício onde 
estavam alojados indivíduos da comunidade cigana. Os adeptos 
estavam armados com bastões e levavam artefactos pirotécnicos. 
Antes da ocorrência, foi feita uma incitação à invasão através do 
WhatsApp. Foi imposta uma sanção alternativa a vários adeptos, 
que consistiu, nomeadamente, numa visita ao Kazerne Dossin em 
Mechelen. Foram ainda obrigados a aprofundar o pensamento in-
dependente e crítico e a tomar de consciência do funcionamento 
da dinâmica de grupo8. Durante a Segunda Guerra Mundial, foram 
transportados judeus e ciganos do Kazerne Dossin para os cam-
pos de concentração. O centro é atualmente um museu sobre o 
holocausto e os direitos humanos.

Em 2004, um estudante de dezassete anos (juntamente com vá-
rios companheiros) invadiu, de noite, um abrigo para requerentes 
de asilo. Três requerentes de asilo foram espancados e feridos. 
Foi acordada uma medida restaurativa. O infrator menor, duas 
vítimas, um representante do centro belga para a igualdade de 
oportunidades, o Unia9, um representante da Agência Federal para 
o Acolhimento de Requerentes de Asilo Fedasil e um agente da 
polícia participaram numa conversa de grupo restaurativa liderada 
por um moderador independente. O infrator cumpriu vários acor-
dos: escreveu uma carta pessoal às vítimas, pagou um montante 
para a reparação dos prejuízos, recebeu formação sobre racismo 
e prestou serviços no centro de asilo10.

8 	 Tribunal Penal de Ghent, 7 de outubro de 2019, www.unia.be.

9 	 O Unia é uma instituição pública competente, entre outras coisas, pela Lei 
Antidiscriminação e a Lei Antirracismo.

10 	«Des coups et blessures racistes à la déclaration d’intention», www.unia.be.
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3. MEDIDAS ALTERNATIVAS AO NÍVEL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

3.1. CIRCULAR COL13/2013

Em 2013, o ministro da Justiça, o ministro do Interior e o Conselho 
de Procuradores-Gerais dos Tribunais de Recurso da Bélgica emi-
tiram uma circular relativa à discriminação e aos crimes de ódio 
(COL13/2013)11, que torna a resposta à discriminação, aos crimes 
de ódio e aos discursos de ódio por parte polícia e do Ministério 
Público significativamente mais eficiente.

A circular prevê, por exemplo, a nomeação de pessoas de referên-
cia na polícia e no Ministério Público. Contém também diretrizes 
detalhadas sobre o registo de atos de discriminação, crimes de 
ódio e discursos de ódio, além de regular a cooperação entre a 
polícia, o Ministério Público, o Unia e o Instituto para a Igualdade 
entre Mulheres e Homens12.

 A circular estabelece que, para infrações que violem a legislação 
antidiscriminatória (que envolvam ofensas graves à integridade 
física da vítima, incêndio criminoso, organização criminosa e a 
reincidência de infrações ou atos que perturbem gravemente a 
ordem pública), o Ministério Público deve tomar as seguintes me-
didas caso não possa ser considerada a mediação penal: nomear 
um juiz de instrução13 para obter um mandado de detenção ou 
para intimar o autor a comparecer diretamente em tribunal.Para 
outras infrações penais que violem a legislação antidiscriminató-
ria, o Ministério Público deve tomar uma das seguintes medidas: 
levar o autor do crime a comparecer em tribunal, iniciar a media-
ção penal, propor uma solução amigável, terminar o processo 
voluntariamente e emitir uma repreensão ao infrator (a chamada 

11 	 Colégio de Procuradores-Gerais. Circular relativa à política de investigação e 
ação penal em matéria de discriminação e crimes de ódio, Circular Conjunta 
n.º COL13/2013, 2013.

12 	 O Instituto para a Igualdade da Mulher e do Homem é uma instituição pública 
competente, entre outras coisas, em matéria de direito do género.

13 	 O Ministério Público pode encaminhar um caso para um juiz de instrução, por 
exemplo, quando é necessária a realização de certos atos de investigação 
(como prisão preventiva, buscas, comunicação e meios de armazenamento 
informáticos, etc.). É então conduzida uma investigação judicial sob a direção 
e a responsabilidade de um juiz de instrução.
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liberdade condicional pretoriana) ou encaminhar o processo para 
as autoridades administrativas, caso seja juridicamente possível 
impor uma sanção administrativa.

3.2. PROCEDIMENTO DE MEDIAÇÃO E MEDIDAS

 A mediação penal (ou mediação em processos penais) foi refor-
mada em 2018, para passar a ser o procedimento de mediação e 
medidas14. O procedimento é voluntário.

O Ministério Público pode, em determinadas condições, pedir ao 
suspeito (que causou os danos a uma vítima conhecida) e à vítima 
que aceitem recorrer à mediação para efeitos de indemnização ou 
reparação dos danos. O Ministério Público pode ainda propor me-
didas ao suspeito. Essas medidas podem ser: seguir o tratamento 
médico ou a terapia indicada e prestar serviços durante os tempos 
livres ou após a formação. As medidas também podem ser apre-
sentadas separadamente da mediação entre o suspeito e a vítima.

Se o suspeito cumprir todas as condições, não lhe será instaurado 
um processo crime. O Ministério Público é coadjuvado pelos assis-
tentes judiciais das Casas de Justiça na mediação entre o suspeito 
e a vítima e na interpretação concreta, no acompanhamento e na 
monitorização das condições.

Devido ao procedimento de mediação e medidas, a vítima recebe 
informações limitadas, pois os danos são frequentemente regu-
lados através do diálogo indireto entre o suspeito e a vítima. Para 
algumas vítimas, é o suficiente para que se sintam consideradas. 
No que diz respeito ao suspeito, o procedimento de mediação e 
medidas oferece a oportunidade de centrar a atenção na assistên-
cia, nos serviços e nas medidas de aprendizagem15.

14 	 Artigo 216.º-ter do Código de Processo Penal.

15 	 Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine. Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, p. 18.
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3.3. ACORDO AMIGÁVEL

O Ministério Público pode, em determinadas condições, propor 
uma solução amigável ao suspeito de um crime16. Se o suspeito 
pagar um determinado montante, não lhe será instaurado um 
processo-crime. O suspeito deve primeiro ter pagado uma indem-
nização à vítima.

Em vez de indeferir as acusações, o acordo amigável permite que 
as consequências continuem a ser ordenadas pelo Ministério Pú-
blico. O pagamento constitui uma presunção inquestionável da 
sua responsabilidade e pode ser utilizado pela vítima no processo 
civil. No entanto, o acordo amigável é menos indicado em casos de 
crimes de ódio e discursos de ódio, porque não pode ser referida 
a motivação subjacente do suspeito e existe pouca margem para 
lidar com a questão da discriminação em si17.

3.4. LIBERDADE CONDICIONAL PRETORIANA

A Circular COL13/2013 estabelece que o indeferimento por motivos 
de conveniência deve ser excluído, caso o Ministério Público não 
chame a atenção para as regras de conduta em vigor18. O Minis-
tério Público pode retirar as acusações, emitir uma repreensão 
em relação às mesmas e exigir o cumprimento de determinadas 
condições, o que corresponde à chamada liberdade condicional 
pretoriana.

16 	Artigo 216.º-bis do Código de Processo Penal.

17 	 Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine. Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, p. 17.

18 	Colégio de Procuradores-Gerais (2013) Circular relativa à política de investi-
gação e ação penal em matéria de discriminação e crimes de ódio, Circular 
Conjunta n.º COL13/2013, pp. 15 e 18.
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4. MEDIDAS ALTERNATIVAS AO NÍVEL 
DOS TRIBUNAIS

4.1. PENAS E PENAS ACESSÓRIAS

Os tribunais podem impor várias penas principais19, nomeada-
mente de prisão e/ou multa. Em determinadas condições, pode 
ser imposta a prestação de trabalho a favor da comunidade20 ou 
a liberdade condicional (autónoma)21.

4.2. PENA DE PRESTAÇÃO DE TRABALHO A FAVOR DA 

COMUNIDADE

Uma pena de prestação de trabalho a favor da comunidade sig-
nifica que o condenado deve realizar trabalho a título gratuito nos 
tempos livres num organismo governamental, uma associação 
sem fins lucrativos ou uma fundação22. A duração da prestação de 
trabalho a favor da comunidade é de no mínimo vinte horas e no 
máximo trezentas horas23.

Em 2019, foi introduzida uma alteração significativa no Código Pe-
nal24. Quando o juiz condena uma pessoa ao abrigo de disposições 
penais antidiscriminatórias e impõe uma pena de trabalho a favor 
da comunidade, passa a poder ordenar que a aplicação dessa pena 
esteja relacionada, respetivamente, com o combate ao racismo ou 
à xenofobia, à discriminação, ao sexismo e ao negacionismo, a fim 
de reduzir o risco de reincidência de tais crimes.

19 	Artigo 7.º do Código Penal.

20 	Artigo 37.º-octies do Código Penal.

21 	 Artigo 37.º-octies do Código Penal.

22 	A pena (autónoma) de prestação de trabalho a favor da comunidade é 
sempre acompanhada de uma pena de prisão ou multa substitutiva, que é 
aplicada quando o condenado não presta trabalho a favor da comunidade.

23 	Artigo 37.º-quinquies do Código Penal.

24 	 Artigo 37.º-quinquies, n.º 4, do Código Penal (com a redação que lhe foi dada 
pela Lei de 5 de maio de 2019 que altera o Código Penal, a fim de promover 
medidas alternativas para dar resposta ao crime inspirado no racismo ou 
na xenofobia e para melhor combater a reincidência no que diz respeito à 
discriminação, Diário Oficial da Bélgica de 28 de maio 2019, p. 51 915).
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A pena de prestação de trabalho a favor da comunidade oferece 
a possibilidade de influenciar indiretamente as ideias do infrator 
no que toca a estereótipos, preconceitos e atitudes, colocando-o 
em contacto com pessoas alheias ao seu ambiente delinquente. A 
interação positiva com essas pessoas pode levar a que este refor-
mule as suas ideias negativas. Caso a pena de trabalho a favor da 
comunidade possa ser cumprida num local que de alguma forma 
se relacione com o crime, como um centro para jovens LGBTI, a 
ligação entre a pena e o crime será ainda mais clara25.

A prestação de serviços nos tempos livres, que pode ser imposta 
pelo Ministério Público no âmbito do procedimento de mediação 
e medidas, oferece as mesmas oportunidades. Essa prestação tem 
por objetivo orientar o suspeito para a inserção social e profissional, 
por oposição à pena de trabalho a favor da comunidade, que é 
punitiva por natureza.

4.3. LIBERDADE CONDICIONAL AUTÓNOMA

A liberdade condicional autónoma implica que o condenado deve 
cumprir condições especiais por um período determinado pelo 
tribunal26. A duração da liberdade condicional autónoma é de, no 
mínimo, seis meses e, no máximo, dois anos27.

Em 2019, foi introduzida uma alteração significativa no Código Pe-
nal28. Quando o juiz condena uma pessoa ao abrigo de disposições 
penais antidiscriminatórias e a coloca em liberdade condicional au-
tónoma, o juiz passa a poder ordenar que a aplicação da liberdade 
condicional esteja relacionada, respetivamente, com o combate 
ao racismo ou à xenofobia, à discriminação, ao sexismo e ao ne-
gacionismo, a fim de reduzir o risco de reincidência de tais crimes.

25 	Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine, Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, pp. 17-18.

26 	A pena (autónoma) de liberdade condicional é sempre acompanhada de uma 
pena de prisão ou multa substitutiva, que é aplicada quando o condenado 
não cumpre a liberdade condicional.

27 	Artigo 37.º-octies do Código Penal.

28 	Artigo 37.º-octies, n.º 4, do Código Penal (com a redação que lhe foi dada 
pela Lei de 5 de maio de 2019 que altera o Código Penal, a fim de promover 
medidas alternativas para dar resposta ao crime inspirado no racismo ou 
na xenofobia e para melhor combater a reincidência no que diz respeito à 
discriminação, Diário Oficial da Bélgica de 28 de maio 2019, p. 51 915).
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4.4. MEDIDAS DE APRENDIZAGEM

As medidas de aprendizagem não podem ser impostas a infratores 
adultos enquanto sanções autónomas. No entanto, essa medida 
pode ser imposta pelo Ministério Público no contexto do proce-
dimento de mediação e medidas ou pelo tribunal como condição 
para a liberdade condicional29.

Uma medida de aprendizagem constitui uma oportunidade para 
influenciar diretamente as ideias do infrator. Os estereótipos, pre-
conceitos e comportamentos negativos da parte do infrator podem 
ser discutidos e ajustados através de intervenções cognitivas ou 
comportamentais30.

4.5. SUSPENSÃO E ADIAMENTO DA LIBERDADE CONDICIONAL

Os tribunais podem declarar o infrator culpado, mas recusar pro-
ferir uma sentença durante um determinado período da liberda-
de condicional (é a chamada suspensão da pena). Os tribunais 
também podem proferir uma sentença, mas decidir que esta não 
deve ser executada, ou que apenas deve ser parcialmente execu-
tada, durante um determinado período da liberdade condicional 
(o que corresponde ao adiamento da execução da sentença)31. 
A suspensão e o adiamento podem ser revogados se a pessoa 
em causa cometer novos crimes durante o período de liberdade 
condicional32. As condições de liberdade condicional podem estar 
associadas à suspensão e ao adiamento que a pessoa deve ob-
servar durante o período de liberdade condicional (suspensão e 
adiamento da liberdade condicional)33.

29 	Artigo 216.º-ter, n.º 1, do Código de Processo Penal, artigo 37.º-octies do Códi-
go Penal e artigo 1.º, n.º 3, Lei relativa à liberdade condicional.

30 	Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine, Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, pp. 17-18.

31 	 Artigo 1.º da Lei relativa à liberdade condicional.

32 	Artigos 13.º e 14.º da Lei relativa à liberdade condicional.

33 	Artigos 13.º e 14.º da Lei relativa à liberdade condicional.
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5. MEDIAÇÃO

A mediação restaurativa é complementar ao processo penal. Qual-
quer parte diretamente interessada tem a possibilidade de solicitar 
mediação em qualquer fase do processo penal e durante a exe-
cução da pena34. A mediação restaurativa é sempre voluntária e 
confidencial.

No caso da mediação restaurativa, um terceiro neutro (um serviço 
de mediação) é chamado a facilitar a comunicação entre as partes 
e ajudá-las a chegar a um acordo sobre as regras e condições que 
podem levar à pacificação e à restauração35. Uma mediação res-
taurativa bem-sucedida não resulta no arquivamento do processo 
penal. As partes podem comprometer-se a notificar o tribunal do 
resultado da mediação restaurativa e o tribunal pode levar esse 
facto em consideração36.

A mediação restaurativa envolve ativamente a vítima no processo 
de recuperação e permite aprofundar os motivos repreensíveis 
da parte do infrator. A vítima pode expressar os seus sentimentos 
diretamente ao infrator, mantendo assim a sua identidade. Num 
encontro presencial, ganha visibilidade, o que, naturalmente, pode 
levar a que o infrator reavalie os seus preconceitos. Um encon-
tro direto com jovens LGBTI, por exemplo, pode levar a que este 
compreenda que os seus preconceitos em relação a eles são 
infundados37.

34 	Artigo 55.º do Código de Processo Penal.

35 	Artigo 3.º-ter do Título Preliminar do Código de Processo Penal.

36 	Artigo 163.º, n.º 5, e artigo 195.º, n.º 5, do Código de Processo Penal.

37 	Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine, Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, pp. 28-29.
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6. LEGISLAÇÃO EM MATÉRIA DE 
SANÇÕES APLICADAS A MENORES

Em princípio, os menores que cometem crimes estão sujeitos à 
legislação em matéria de aplicação de sanções a menores38. A 
Circular COL13/2013 supramencionada relativa à discriminação e a 
crimes de ódio estabelece que a acusação irá inicialmente orientar 
o caso para um processo de mediação (exceto se for necessário o 
encaminhamento para um tribunal de menores)39.

Se a vítima tiver sido identificada, o Ministério Público pode propor 
a mediação restaurativa ao menor, à vítima e aos pais de ambos. 
Se as partes aceitarem a proposta, irão trabalhar com um mediador 
neutro para encontrar uma solução, nomeadamente no que toca 
às consequências relacionais e materiais do crime. Uma mediação 
bem-sucedida pode levar ao arquivamento do processo penal40.

O juiz e/ou tribunal de menores também pode (de preferência) 
propor a mediação restaurativa, além de uma conversa restaurativa 
de grupo41. Numa conversa restaurativa de grupo, o menor, a vítima, 
o seu ambiente social (pais, família, amigos, etc.) e todas as pessoas 
úteis ao processo (a polícia, etc.) falam em grupo, como apoio do 
mediador neutro, para encontrar um solução para o conflito, levan-
do em consideração as consequências relacionais e materiais. Uma 
conversa de grupo orientada para a recuperação permite chamar 

38 	Em princípio, uma vez que, a partir dos 16 anos, em determinadas condições, 
os infratores menores de idade podem ser julgados como adultos.

39 	Colégio de Procuradores-Gerais. Circular relativa à política de investigação e 
ação penal em matéria de discriminação e crimes de ódio, Circular Conjunta 
n.º COL13/2013, 2013, p. 18.

40 	Artigo 12.º do Decreto flamengo relativo à delinquência juvenil (possibilidade 
de deferimento) e artigo 97.º do Decreto da Comunidade Francesa relativo ao 
Código de Prevenção, Assistência aos Jovens e Proteção dos Jovens (deferi-
mento).

41 	 Artigo 20.º, n.º 1, artigos 22.º e 29.º, n.º 1, e artigo 30.º do Decreto flamengo 
relativo à delinquência juvenil e artigo 101.º, n.º 3, artigos 108.º e 115.º-117.º do 
Decreto da Comunidade Francesa relativo ao Código de Prevenção, Assistên-
cia aos Jovens e Proteção dos Jovens.
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a atenção para a dimensão pública das consequências do crime42. 
O juiz e/ou o tribunal de menores levará o acordo alcançado em 
consideração43.

As sanções aplicadas a menores são, em grande medida, da com-
petência das Comunidades na Bélgica44, pelo que as disposições 
jurídicas e as opções em matéria de sanções variam de região 
para região As sanções possíveis serão, nomeadamente, o menor 
comprometer-se a apresentar um projeto positivo45, a propor um 
plano por escrito (que contemple, por exemplo, o compromisso 
de reparar os danos, de fazer uma formação ou um projeto de 
aprendizagem, etc.)46, a realizar uma formação ou um projeto de 
aprendizagem47, a prestar serviços durante os tempos livres48, etc.

42 	Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine, Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, pp. 27-28.

43 	Artigo 22.º, n.º 10, e artigo 30.º do Decreto flamengo relativo à delinquência 
juvenil e artigo 117.º, n.º 1, pontos 6 e 7, do Decreto da Comunidade France-
sa relativo ao Código de Prevenção, Assistência aos Jovens e Proteção dos 
Jovens.

44 	Nesta comunicação, referimos, a título de exemplo, (apenas) a regulamenta-
ção aplicável na Comunidade Flamenga e na Comunidade Francesa.

45 	Artigo 13.º, artigo 20.º, n.º 2, ponto 1, artigo 23.º, artigo 29.º, n.º 2, ponto 3, e 
artigo 32.º do Decreto flamengo relativo à delinquência juvenil.

46 	Artigo 101.º, n.º 3, e artigos 108.º e 118.º do Decreto da Comunidade France-
sa relativo ao Código de Prevenção, Assistência aos Jovens e Proteção dos 
Jovens.

47 	 Artigo 11.º, n.º 1, pontos 3 e 4; artigo 20.º, n.º 2, ponto 3; artigo 25.º, n.º 3, pon-
to 3; artigo 29.º, n.º 2, ponto 5, e artigo 34.º do Decreto flamengo relativo à 
delinquência juvenil e artigo 108.º, n.º 2, ponto 4, e artigo 120.º n.º 1, pontos  5 
a 7, do Decreto da Comunidade Francesa relativo ao Código de Prevenção, 
Assistência aos Jovens e Proteção dos Jovens.

48 	Artigo 20.º, n.º 1, ponto 3; artigo 25.º, n.º 3, ponto 4; artigo 29.º, n.º 2, ponto 5, e 
artigo 34.º do Decreto flamengo relativo à delinquência juvenil e artigo 101.º, 
n.º 1, ponto 2, e artigo 108.º n.º 2, pontos 3, do Decreto da Comunidade Fran-
cesa relativo ao Código de Prevenção, Assistência aos Jovens e Proteção dos 
Jovens.
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7. MEDIDAS ALTERNATIVAS NA 
PRÁTICA

Apesar das várias opções jurídicas disponíveis, tudo indica que, 
na prática, é pouco significativo o recurso a medidas alternativas 
no contexto de crimes de ódio e discursos de ódio relacionados 
com pessoas LGBTI.

Os dados disponíveis revelam que o Ministério Público faz um uso 
limitado do procedimento de mediação e medidas, o acordo ami-
gável e a liberdade condicional pretoriana no contexto de crimes 
de ódio e discurso de ódio. Apenas 5 a 6% dos casos são tratados 
com recurso a essas três medidas49. É de salientar o grande nú-
mero de casos (mais de 65%) que são abandonados por motivos 
técnicos ou por motivos de oportunidade50.

A fim de determinar em que medida os tribunais penais aplicam 
medidas alternativas, foi realizada uma análise da jurisprudência 
em matéria de crimes de ódio e discursos de ódio relacionados 
com pessoas LGBTI, publicada no website do Unia. A Circular 
COL13/2013 estabelece que o Ministério Público deve encami-
nhar para o Unia uma cópia de todos os julgamentos e decisões 
relativos a crimes de ódio e discursos de ódio. O website do Unia 
apresenta, assim, um panorama da jurisprudência conhecida51.
Uma análise da jurisprudência em matéria de crimes de ódio e 
discursos de ódio relacionados com pessoas LGBTI mostra que, 
ao nível dos tribunais penais, o recurso a medidas alternativas é 
limitado. Para os autores de crimes de ódio e discursos de ódio 
relacionados com pessoas LGBTI:

49 	Commission d’évaluation de la législation fédérale relative à la lutte contre 
les discriminations (Comité de Avaliação da Legislação Federal Antidiscrimi-
nação) (2017) Premier rapport d’évaluation, pp. 112-113, e Unia. Evaluation Loi du 
10 mai 2007 modifiant la loi du 30 juillet 1981 tendant à réprimer certains actes 
inspirés par le racisme ou la xénophobie, Loi du 10 mai 2007 tendant à lutter 
contre certaines formes de discrimination, 2017, p. 30.

50 	Vandenbruwaene, Patrick; De Keyzer, Franky e Van der Veken, Bart. (2015-16) 
«Diversiteit, verdraagzaamheid en handhavingsbeleid», Rechtskundig Week-
blad, n.º 32, p. 1251.

51 	A análise abrange 28 julgamentos de tribunais penais na Bélgica de 2009 a 
2019 envolvendo 47 infratores.
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―― A pena de prisão foi imposta em 70% dos casos, com ou sem 
multa52. Esses condenados foram colocados em penas sus-
pensas (55%), efetivas (27%) ou com adiamento da liberdade 
condicional (18%).

―― A pena de prestação de trabalho a favor da comunidade foi 
imposta em 21% dos casos, com ou sem multa53.

―― Em 7% dos casos, a condenação foi suspensa.
―― Em 2% dos casos, foi imposta uma multa.

Nos casos em que foram impostas condições de liberdade con-
dicional, estas eram, por norma, de caráter geral, como encontrar 
emprego, ter consultas de psicologia ou evitar o contacto com 
certas pessoas54. Em dois casos, foi imposta a condição de realizar 
uma formação relativa aos problemas de agressão55. Num caso, foi 
imposta a condição de receber formação em cidadania e respeito 
pela diversidade56.

Não existem dados disponíveis sobre a mediação restaurativa57.

A jurisprudência disponível em matéria de crimes de ódio rela-
cionados com pessoas LGBTI e crimes de ódio cometidos por 
menores é limitada. Nos julgamentos conhecidos, os tribunais 
de menores impuseram as seguintes sanções: uma repreensão58, 
uma medida de aprendizagem59 ou uma prestação de serviços nos 
tempos livres60. Registou-se um caso em que o autor menor de um 
crime de ódio relacionado com pessoas LGBTI foi condenado pelo 
tribunal de menores a seguir um projeto educativo individualizado 

52 	Em muitos casos, foi aplicada uma multa sujeita a suspensão ou adiamento 
da liberdade condicional.

53 	Em muitos casos, foi aplicada uma multa, mas suspensa.

54 	Tribunal Penal de Bruxelas, 28 de junho de 2012, Tribunal Penal de Bruxelas, 
14 de julho de 2016, e Tribunal Penal de Bruges, 7 de março de 2018, www.
unia.be.

55 	Tribunal Penal da Antuérpia, 30 de novembro de 2017, e Tribunal Criminal de 
Ghent, 12 de dezembro de 2018, www.unia.be.

56 	Tribunal Penal de Huy, 13 de junho de 2019, www.unia.be.

57 	Unia. Evaluation Loi du 10 mai 2007 modifiant la loi du 30 juillet 1981 tendant à 
réprimer certains actes inspirés par le racisme ou la xénophobie, Loi du 10 mai 
2007 tendant à lutter contre certaines formes de discrimination, 2017, p. 30.

58 	Tribunal de menores de Leuven, 16 de março de 2005 (2 julgamentos), Tri-
bunal de Menores de Leuven, 20 de abril de 2005 e Tribunal de Menores da 
Antuérpia, 8 de novembro de 2012, www.unia.be.

59 	Tribunal de Menores da Antuérpia, 8 de novembro de 2012, e Tribunal de 
Menores de Ghent, 25 de janeiro de 2017, www.unia.be.

60 	Tribunal de Menores de Bruxelas, 25 de janeiro de 2017, www.unia.be.
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com duração de até 20 horas. Esse caso envolveu um estudante 
de dezasseis anos que espancou um transeunte homossexual e 
fez declarações homofóbicas. Após o incidente, a vítima ficou in-
capacitada para o trabalho durante meses. O tribunal de menores 
aceitou a proposta do Unia de impor uma medida alternativa de 
aprendizagem. O projeto foi desenvolvido pelos serviços locais do 
Unia, da Merhaba, da çavaria e da Jong, uma organização sem fins 
lucrativos61. O infrator conversou com um representante do Unia e, 
em seguida, participou em dois workshops na conferência Pride & 
Privilege, organizada pela çavaria e a Merhaba. À noite, juntou-se à 
marcha de solidariedade organizada em memória de Ihsane Jarfi 
(o jovem gay assassinado na Bélgica em 2012). Por fim, teve uma 
conversa com um assistente judiciário62.

Mesmo fora do contexto de crimes de ódio e discursos de ódio 
relacionados com pessoas LGBTI, o recurso a medidas alterna-
tivas afigura-se pouco significativo63. Acima apresentamos dois 
casos exemplificativos64. Para mais exemplos, recomendamos a 
consulta da jurisprudência. Refira-se, a título de exemplo, o caso 
de um ex-deputado do parlamento federal que foi condenado por 
negar publicamente o Holocausto e obrigado a visitar anualmente 
um campo de concentração ou de extermínio, durante 5 anos, e a 
escrever um relatório para publicar na sua página do Facebook65. 
Um homem condenado por, designadamente, difundir discursos 
de ódio teve de analisar um artigo ao qual se havia referido. Pos-
teriormente, teve de escrever um ensaio sobre o assunto concen-
trando-se na questão das notícias falsas e na distorção da verdade 
histórica66.

61 	A Merhaba é uma associação LGBTI com antecedentes migratórios, a çavaria 
é a organização coordenadora das associações LGBTI flamengas e a vzw 
Jong é uma iniciativa local para o bem-estar dos jovens.

62 	«De la violence homophobe au projet éducatif individualisé», www.unia.be.

63 	Commission d’évaluation de la législation fédérale relative à la lutte contre 
les discriminations (Comité de Avaliação da Legislação Federal Antidiscrimi-
nação) (2017) Premier rapport d’évaluation, pp. 112-113 e Unia. Evaluation Loi du 
10 mai 2007 modifiant la loi du 30 juillet 1981 tendant à réprimer certains actes 
inspirés par le racisme ou la xénophobie, Loi du 10 mai 2007 tendant à lutter 
contre certaines formes de discrimination, 2017, p. 30.

64 	Na secção «Mesures alternatives» em www.unia.be, são ainda referidas out-
ras práticas recomendadas, como uma visita do agressor ao Kazerne Dossin, 
a uma mesquita ou uma associação islâmica.

65 	Tribunal de Recurso, Bruxelas, 20 de setembro de 2017, www.unia.be.

66 	Tribunal de Recurso, Bruxelas, 11 de junho de 2019, www.unia.be.
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8. ESTRANGULAMENTOS E 
RECOMENDAÇÕES POLÍTICAS

Porque é tão rara, na prática, a aplicação de medidas alternativas?

Na realidade, tudo indica que existem poucos percursos de apren-
dizagem estruturais e programas de formação disponíveis que le-
vem totalmente em consideração a natureza específica dos crimes 
de ódio e dos discursos de ódio, assim como os autores desses 
tipos de crimes67. O estabelecimento de processos individuais 
envolve custos (proibitivamente) altos. No que diz respeito à pena 
de prestação de trabalho a favor da comunidade e de prestação 
de serviços durante os tempos livres, é necessário que sejam 
encontradas colocações relevantes. Nem todas as colocações 
estão abertas a autores de crimes de ódio ou discursos de ódio, ou 
podem oferecer uma estrutura adequada. As colocações envolvem 
considerações práticas, como as opções de transporte do infrator68. 
O transporte de um infrator específico para um local também deve 
ser «eticamente» responsável perante o agente desse local. Um 
elemento importante para o sucesso das medidas alternativas é, 
ainda, o empenho e a capacidade dos assistentes judiciários e das 
Casas de Justiça.

Assim, uma primeira recomendação é a de que as medidas 
alternativas só fazem sentido se estiver efetivamente disponível 
uma oferta estrutural e adaptada em termos de colocações. 
Os intervenientes que têm um papel orientador, os assistentes 
judiciários e as Casas de Justiça devem dispor de recursos 
suficientes para cumprir a sua missão.

Muitas medidas alternativas são voluntárias. O infrator deve con-
fessar as infrações e demonstrar uma motivação intrínseca para 
cooperar numa medida alternativa. Os autores de crimes de ódio e 
discursos de ódio não são, além disso, um grupo homogéneo. Na 
Bélgica (no contexto dos discursos de ódio), é frequentemente feita 
a distinção entre aqueles que agem por convicção, os instrumen-

67 	Vandenbruwaene, Patrick; De Keyzer, Franky e Van der Veken, Bart. (2015-16) 
«Diversiteit, verdraagzaamheid en handhavingsbeleid», Rechtskundig Week-
blad, n.º 32, p. 1255.

68 	Leuven Institute of Criminology et al. (2012) Vers des mesures alternatives dans 
la lutte contre les discriminations et les délits de haine, Centre for Equal Oppor-
tunities and Opposition to Racism, pp. 19.
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tistas (ou ativistas) e os incidentalistas69. Os infratores que agem 
por convicção agem com base em crenças (frequentemente de 
extrema-direita ou de motivação religiosa) e os instrumentistas (ou 
ativistas) visam provocar (frequentemente por razões de motivação 
política). Estes dois grupos encaram a ação penal de forma positiva, 
em parte porque esta lhes permite obter a atenção mediática de 
que necessitam para atingir os seus objetivos. Os incidentalistas, 
que constituem o maior grupo, não são movidos por ideias subja-
centes e as suas declarações costumam ser pontuais. A ação penal 
tem muitas vezes consequências graves para esse grupo e pode 
levar à autocensura. Uma segunda recomendação é a de que o perfil 
do infrator seja levado em consideração ao impor medidas alterna-
tivas. Os incidentalistas tendem a beneficiar mais com a mediação 
e o diálogo. O procedimento perante o tribunal penal, vinculado ou 
não a sanções alternativas, seria especialmente útil para aqueles 
que agem por convicção e para os instrumentalistas (ou ativistas). 
Os tribunais poderiam organizar audiências temáticas com diferen-
tes processos de crimes de ódio e discursos de ódio. Essas sessões 
temáticas podem ter uma importante função de sinalização social.

Por último, mas não menos importante, importa não esquecer o 
lado da vítima. As vítimas de crimes de ódio e discursos de ódio 
são escolhidas, por exemplo, em razão da sua orientação sexual, e 
o infrator pretende deixar claro que estas não são bem-vindas na 
sociedade. Em crimes de ódio e discurso de ódio, faz sentido que 
a vítima coopere na recuperação. Na prática, existe, muitas vezes, 
relutância em relação ao encontro, tanto da parte do infrator como 
da parte da vítima. Quando os seus contextos sociais e culturais são 
muito diferentes, a cisão entre o infrator e a vítima pode levar a que 
estes não consigam comunicar de forma significativa. Atualmente, 
é frequente as vítimas terem uma participação limitada na medida 
alternativa e quase não intervirem, por exemplo, na determinação 
das condições impostas ao infrator. Em muitos casos, o infrator visa 
grupos inteiros da população e não existe uma vítima individual. 
Ainda assim, é importante que o grupo-alvo ganhe voz e responda 
aos estereótipos, preconceitos e atitudes do infrator.

69 	Vrielink, Jogchum (2010) Van haat gesproken? Een rechtsantropologisch onder-
zoek naar de bestrijding van rasgerelateerde uitingsdelicten in België, Maklu, 
pp. 466-655.
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Assim, uma terceira e última recomendação é a de que o lado 
da vítima (como um indivíduo ou um grupo) seja devidamen-
te acompanhado na aplicação de medidas alternativas. Por 
exemplo, no procedimento de mediação e medidas, seria possí-
vel incorporar sistematicamente um momento de diálogo direto 
entre o infrator e a vítima. É preciso ter o cuidado de garantir que 
a vítima não sofre uma vitimização secundária nesse encontro.
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CRIMES DE ÓDIO MOTIVADOS 
PELA ORIENTAÇÃO SEXUAL E 
A IDENTIDADE DE GÉNERO: 
OS EFEITOS DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA NAS VÍTIMAS E 
NOS AGRESSORES

Charo Alises

I. INTRODUÇÃO

A justiça restaurativa surgiu como um conjunto de respostas que 
visam garantir justiça às vítimas de crimes num sentido restaura-
tivo e não punitivo. O modelo restaurativo permite que as pessoas 
intervenham diretamente na resolução de conflitos, tornando a 
justiça mais participativa. Além disso, é um instrumento ideal para 
satisfazer as necessidades materiais e psicológicas das vítimas. 
Este sistema também é benéfico para o agressor, uma vez que o 
encontro com a vítima o torna mais consciente dos danos causa-
dos e gera um sentimento de responsabilidade pelos mesmos1.

Este artigo analisa as características da vítima e do autor de um 
crime de ódio, os procedimentos restaurativos que são mais efi-
cientes neste caso e os efeitos da justiça restaurativa nas partes 
envolvidas.

A Lei espanhola n.º 4/2015 de 27 de abril, relativa ao estatuto das 
vítimas de um crime, estabelece no artigo 15.º que as vítimas po-
dem ter acesso aos serviços de justiça restaurativa nos termos 
legalmente estabelecidos com o objetivo de obter a devida re-
paração material e moral pelos danos resultantes de um crime, 
desde que sejam cumpridos os seguintes requisitos:

1 	 GORDILLO SANTANA, Luís F., La justicia restaurativa y la mediación penal, 
Iustel, Madrid, p. 207.
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a.	 O agressor reconheceu os factos essenciais perante os quais 
é responsável;

b.	 A vítima manifestou o seu consentimento, após receber in-
formações detalhadas e imparciais sobre o conteúdo, os 
resultados possíveis e os procedimentos para a sua efetiva 
aplicação;

c.	 O processo de mediação não implica uma ameaça à segu-
rança da vítima e o seu prosseguimento não representa um 
possível risco de danos materiais ou morais para a vítima;

d.	 Não é legalmente proibido tendo em conta o crime que foi 
cometido. Fica estabelecido o sigilo do processo, determi-
nando-se que o consentimento das partes para participar 
na mediação pode ser retirado a qualquer momento.

Fica estabelecido o sigilo do processo, determinando-se que as 
partes podem revogar o seu consentimento para participar na 
mediação a qualquer momento.

No que diz respeito aos crimes de ódio, a viabilidade dos processos 
de justiça restaurativa levanta algumas questões. Nesse sentido, 
deve ser levada em consideração a desigualdade entre a vítima e 
o infrator, o que acarreta o risco de a vítima sofrer danos decorren-
tes do processo e de este reproduzir a situação de domínio. Nos 
crimes de ódio, seria aconselhável um modelo transformador que 
erradicasse os preconceitos que estão na base desses crimes. O 
modelo transformador visa superar os fatores que obstam às re-
lações pessoais baseadas na concordância e no respeito.

Consequentemente, é fundamental levar em consideração o possí-
vel desequilíbrio entre a vítima e o agressor ao projetar estratégias 
restaurativas que sejam eficazes tanto para a vítima como para o 
agressor, de modo que o processo seja eficaz para todas as partes 
envolvidas.Há que ter em atenção que os benefícios de um pro-
cesso restaurativo não se podem limitar ao resultado restaurativo 
de que podem decorrer, bem como que o modelo restaurativo 
permite que a vítima participe diretamente no assunto que lhe diz 
respeito, o que também tem efeitos benéficos.

O papel da comunidade no processo deve ser orientado para o 
fortalecimento da posição da vítima e para uma transformação no 
sentido de relações sociais igualitárias e não discriminatórias, com 
efeitos no agressor, na vítima e nas pessoas à volta.2

2 	 AGUILAR GARCÍA, Miguel Ángel, (2015) «Manual práctico para la investi-
gación y enjuiciamiento de delitos de odio y discriminación», Centre d´Estudis 
Jurídics i Formació Especialitzada, Generalitat de Catalunya, Barcelona, p. 297.
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II. EXPLICAÇÃO

OS EFEITOS DA JUSTIÇA RESTAURATIVA NAS VÍTIMAS DE CRIMES 
DE ÓDIO MOTIVADOS PELA ORIENTAÇÃO SEXUAL OU PELA 
IDENTIDADE DE GÉNERO

O artigo 3.º do Estatuto da Vítima de um Crime estabelece a ava-
liação individual das vítimas de forma a garantir as suas necessida-
des de proteção. Para tal, é necessário analisar as características 
pessoais, a natureza da infração e a gravidade dos danos causa-
dos. Concretamente, o Estatuto refere que as vítimas de crimes 
cometidos com base na orientação sexual ou na identidade de 
género serão tidas em especial consideração. Extrapolando para 
a esfera da justiça restaurativa, entende-se que é necessária uma 
análise das circunstâncias específicas daqueles que pertencem 
à comunidade LGBTI (lésbicas, gays, trans, bissexuais e intersexo) 
para estabelecer um processo restaurativo eficaz que indemnize 
as vítimas pelos danos causados pelo crime em todas as áreas 
das suas vidas. Evitar a chamada «solidão da vítima» após o jul-
gamento e a sentença é uma questão humanitária, e a defesa dos 
seus direitos é uma questão prioritária3.

A Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de maio de 2011, estabelece o seguinte:

Determinadas categorias de vítimas, nomeadamente as vítimas 
de violência sexual, de crimes de ódio, como os crimes em 
função do género e os crimes racistas, bem como as vítimas 
do terrorismo necessitam frequentemente de serviços de apoio 
especializados, devido às características especiais do crime de 
que foram vítimas.

As especificidades que distinguem as vítimas de crimes de ódio 
anti-LGBTI de outras vítimas deste tipo de crimes devem ser tidas 
em consideração na reparação dos danos. A sua família e a comuni-
dade a que pertencem podem não estar preparadas para lidar com 
os crimes de ódio que os membros da comunidade LGBTI sofrem 
no seu ambiente próximo. Não raras vezes, os membros da comu-

3 	 IBARRA, Esteban (2012) «Metodología de intervención con la víctima del deli-
to de odio», Cuaderno de análisis, Movimiento contra la intolerancia, n.º 44, 
pp. 64-75.



nidade LGBTI encontram-se desprovidos de um sistema familiar 
externo que os possa apoiar no caso de sofrerem uma agressão. 
Por vezes, as famílias de membros da comunidade LGBTI não 
reconhecem, nem aceitam, a sua orientação sexual ou identidade 
de género. Em muitos casos, o facto de não se ser heterossexual 
significa abrir mão da estabilidade de uma posição social como 
meio de acesso a recursos e acarreta o abandono dessas formas 
de proteção, abrigo e apoio institucional4.

Além disso, devem ser levadas em consideração as variáveis que 
se sobrepõem na vida das pessoas lésbicas, gays, bissexuais e 
trans, designadamente, a raça, a etnia, a nacionalidade, a religião, 
deficiências, doenças, o sexo ou a condição social. Nesse sentido, é 
imprescindível analisar como essa transversalidade afeta as várias 
formas de discriminação que podem sofrer os membros da comu-
nidade LGTBI e em que medida esta dificulta a sua recuperação. É 
também necessário estudar a transversalidade do ponto de vista 
do agressor, que pode ter cometido o crime em função não só 
de um preconceito em relação à diversidade sexual e de género, 
mas também por outros motivos, como racismo, misoginia ou ódio 
em relação a uma religião específica. É necessário levar em conta 
a soma desses fatores tendenciosos para garantir o sucesso do 
processo restaurativo.

A intensidade do trauma psicológico causado por um crime de 
ódio depende da experiência da vítima. Verifica-se um maior grau 
de vulnerabilidade e de consequências psicológicas nas vítimas 
de crimes de ódio anti-LGBTI em comparação com outros grupos: 
desfaz-se o mito da invulnerabilidade e a ideia de um mundo lógi-
co e racional e a autoestima fica comprometida. É provável que a 
vítima sofra de transtornos de ansiedade, transtornos depressivos 
e perturbações do sono e que se autocensure e perca a confiança 
nos outros. O trauma decorrente do crime também altera os hábi-
tos da vítima, levando-a a evitar lugares que costumava frequen-
tar e a rejeitar a interação com outros membros da comunidade 
LGBTI, o que pode dar origem a uma homofobia internalizada e 
até a ideias suicidas5.

4 	 AHMED, Sara (2018) «Vivir una vida feminista», Edicions Bellaterra, Barcelona, 
p. 297.

5 	 Conferência: «Víctimas de odio y salud mental», proferida pela Dr.ª María Do-
lores Mojarro Práxedes, Professora Associada de Psiquiatria do Departamento 
de Psiquiatria da Universidade de Sevilha, no âmbito das Sessões sobre 
Crimes de Ódio e Discriminação organizadas no Ilustre Colegio de Abogados 
de Sevilla a 17 de outubro de 2017.



Do ponto de vista psicológico, a justiça restaurativa enquanto pro-
cesso de cura pode ter resultados positivos para a vítima, nomea-
damente: a possibilidade de viver num ambiente mais harmonioso 
e sem medo; a superação dos acontecimentos que causaram 
danos; o aumento do reforço positivo, que pode trazer benefícios 
de saúde em termos psicológicos e físicos; e a sensação de ser 
compreendida não só pelo autor do crime, mas também pela co-
munidade, evitando tratamentos discriminatórios e estigmatizantes.

Para que o processo restaurativo seja eficaz e traga benefícios 
às vítimas LGBTI, deve salvaguardar o seu bem-estar psicológico 
e evitar a sua revitimização. Deve decorrer com os mecanismos 
necessários que permitam que os danos causados a uma pessoa 
sejam sarados. Um sistema de justiça restaurativa eficaz pode di-
minuir a culpa das vítimas, fortalecer a sua autoestima e restaurar 
a sua confiança na sociedade, erradicando a rejeição que sentem 
devido à sua orientação sexual. É fundamental que as vítimas não 
vejam o mundo como um lugar hostil e perigoso.

O processo de responsabilização do agressor pela vítima LGBTI, 
em conjunto com outros mecanismos restaurativos, pode contri-
buir para a recuperação da vítima e, nesse sentido, não se deve 
perder de vista o poder terapêutico do perdão. O perdão pode 
ter efeitos psicológicos positivos: permite abandonar o estado 
de aflição e o jugo do passado, melhorar o estado de saúde (por 
exemplo, trazendo uma melhor qualidade do sono e mais des-
canso e reduzindo o consumo de drogas), reconciliar-se consigo 
e recuperar a paz interior. De certa forma, para a vítima, perdoar 
não representa fazer um favor a ninguém que não a si própria. O 
perdão é sinónimo de libertação. A pessoa que perdoa passa a ter 
um menor grau de ressentimento em relação ao outro. Desta forma, 
o seu comportamento para com o agressor torna-se menos nega-
tivo e as suas atitudes menos distantes ou menos agressivas. Sem 
perdão, não existe presente ou futuro, apenas um passado que 
exige reparação e que gera ressentimentos ou uma raiva contida. 
Para a vítima, livrar-se de um rancor contribui para se livrar de um 
fardo que pode ser insuportável. Uma memória sem raiva e sem 
vingança fecha feridas, em vez de as abrir6.

6 	 ECHEBURÚA ODRIORZOLA, Enrique (2013) «El valor psicológico del perdón 
en las víctimas y en los ofensores», Eguzkilore: Cuaderno del Instituto Vasco 
de Criminología, n.º 27, pp. 65-72.
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OS EFEITOS DA JUSTIÇA RESTAURATIVA NOS AUTORES DE 
CRIMES DE ÓDIO MOTIVADOS PELA ORIENTAÇÃO SEXUAL OU A 
IDENTIDADE DE GÉNERO

No que toca aos autores de crimes de ódio, existem diversos tipos 
de classificações, todas igualmente válidas. No entanto, neste 
artigo, centramo-nos na classificação de Sullaways, que estabe-
lece quatro grupos básicos de agressores7: aqueles que procuram 
novas experiências, adrenalina e reconhecimento são motivados 
pela pressão dos pares, etc. (motivados pela emoção); aqueles que 
veem no estereótipo da vítima um atentado ao seu modo de vida, 
ao acesso a oportunidades de trabalho, etc. (arguido); aqueles que 
acreditam que as suas ações são guiadas por uma missão supe-
rior inspirada numa ideologia política ou religiosa (agressores de 
missão); e aqueles que procuram vingança por um ataque anterior, 
visando alguém do mesmo grupo (agressores de retaliação). Al-
guns estudos demonstram que os autores desses tipos de crimes 
são, muitas vezes, pessoas normais, com um perfil muito diferente 
do estereótipo violento e desajustado geralmente associado aos 
skinheads, por exemplo. Isso confirmaria que existem de facto mais 
preconceitos do que aqueles que estão a ser admitidos e que es-
ses preconceitos podem levar a comportamentos criminosos. Os 
crimes de ódio apontam para a existência de um problema social, 
um problema que poderia ser resolvido de forma adequada através 
da justiça restaurativa, que vai além da abordagem punitiva8. Nos 
crimes motivados pela orientação sexual e a identidade de género, 
os agressores agem de acordo com sentimentos de homofobia e 
transfobia, que, por sua vez, são motivados por preconceitos sociais 
constantes em relação a membros da comunidade LGBTI. Esses 
preconceitos têm origem na rigidez que ainda existe em relação 
à sexualidade humana, uma vez que o binarismo de género e a 
heteronormatividade obrigatória ainda prevalecem como a única 
forma aceitável de orientar o desejo e a afetividade, do mesmo 
modo que as expressões de género que não correspondem às 
impostas pela norma também estão sujeitas à rejeição social. Po-
dem ser considerados crimes de ódio, a consequência mais grave 
da discriminação de orientações sexuais e identidades de género 
não normativas.

7 	 SULLAWAY, M. (2008) «The Psychology of Hate Crime Law, Victims and 
Offenders», in Parks, G.S./JONES, S./CARDI, W.J. (Editores), «Critical Race 
Realism. Intersections on Psychology, Race, and Law», The New Press, Nova 
Iorque, pp. 235-245.

8 	 IGANSKI, P. (2008) «Hate Crime and the City», Police Press, Bristol, pp. 22-24.
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O processo restaurativo deve seguir uma abordagem transforma-
dora que anule os preconceitos em relação a membros da comu-
nidade LGBTI e desconstrua os equívocos do agressor quanto à 
diversidade sexual e de género. É inútil o agressor pedir perdão a 
uma pessoa específica por lhe ter causado danos se continuar a ter 
preconceitos em relação ao grupo a que a vítima pertence – neste 
caso, a comunidade LGBTI. Nesse sentido, é importante lembrar 
que uma das características dos crimes de ódio é a de que a vítima 
é discriminada por pertencer a um grupo ou comunidade, que por 
sua vez também sofre os impactos do crime9.

A justiça restaurativa deve procurar humanizar a vítima aos olhos 
do agressor, para que este possa compreender o sofrimento que 
causou a outro ser humano. A desumanização da vítima é um 
elemento fundamental para a compreensão da prática de um 
crime de ódio. Reduzir certos grupos de pessoas a um estatuto 
sub-humano, considerando que as suas vidas são inúteis, é o que 
motiva os crimes de ódio contra essas pessoas10.

No contexto do papel transformador do processo restaurativo, 
colaborar com organizações LGBTI pode ser muito benéfico, pois 
estas podem mostrar aos agressores a realidade da diversidade 
sexual e de género, permitindo-lhes abandonar as falsas crenças 
que os levaram a cometer o crime. Um exemplo disso é quando 
alguém que foi condenado por um crime presta trabalho a favor 
da comunidade numa organização LGBTI. Esse tipo de atividade 
é uma oportunidade para os agressores estarem em contacto 
direto com a comunidade LGBTI, humanizando as pessoas que a 
integram e permitindo entender a sua realidade. Só assim é pos-
sível que a intervenção no agressor o impeça de repetir a infração.

Já foram realizadas experiências positivas com pessoas conde-
nadas por crimes de ódio motivados pela orientação sexual ou 
identidade de género da vítima, especialmente em casos de ódio 
online. Graças à colaboração de organizações LGTBI com me-

9 	 A OSCE (Organização para a Segurança e Cooperação na Europa), define os 
crimes de ódio como qualquer crime, incluindo crimes contra as pessoas ou 
a propriedade, em que a seleção da vítima, das instalações ou do alvo do 
crime se deve a uma ligação, relação, afiliação, apoio ou associação, reais 
ou presumidos, a um grupo com base em motivos como a raça, a origem 
nacional ou étnica, a língua, a cor da pele, a religião, a idade, deficiência física 
ou intelectual, a orientação sexual ou outros fatores semelhantes, reais ou 
presumidos.

10 	A expressão «vidas inúteis» foi utilizada por Violeta Friedman, sobrevivente 
do holocausto e ativista pelos direitos humanos.
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diadores profissionais, os agressores conseguiram compreender 
o sofrimento que os seus atos tinham causado às vítimas, des-
culpando-se e lamentando as suas ações. Esses procedimentos 
também têm conseguido atender às necessidades das vítimas e 
facilitado a sua recuperação.

No que se refere à participação das entidades LGTBI nos processos 
restaurativos, deverá ser considerada a capacidade dessas organi-
zações de fazer face a essa tarefa, tendo em conta a carência de 
meios humanos e materiais que, infelizmente, costuma ser uma 
constante nessas associações. Do mesmo modo, é necessário 
observar as medidas necessárias para preservar a segurança dos 
ambientes das referidas organizações, para que o processo res-
taurativo não represente uma ameaça à paz e à harmonia desses 
grupos. A título de exemplo, a associação LGTBI da qual faço parte 
participou numa experiência de justiça restaurativa, com resultados 
muito positivos. Tratou-se de um caso, ocorrido em maio de 2019, 
de um homem denunciado por divulgar mensagens que dene-
griam membros da comunidade LGTBI através das redes sociais. 
Alguns colegas da associação participaram no processo e levaram 
a que essa pessoa entendesse de que forma as suas mensagens 
eram humilhantes para os membros da comunidade LGBT e os 
danos que estavam a causar. O homem acabou por reconhecer o 
seu erro e desculpou-se. 
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III. CONCLUSÕES

No que toca aos crimes de ódio motivados pela orientação se-
xual e identidade de género, a justiça restaurativa surge como um 
modelo possivelmente mais eficaz do que a justiça estritamente 
punitiva, pois pode ajudar a erradicar a causa do crime e, dessa 
forma, prevenir a reincidência. Para que assim seja, o procedimento 
deve eliminar de forma eficaz os preconceitos do agressor em 
relação a membros da comunidade LGBTI, uma vez que esses 
preconceitos são o motivo da prática do crime.

Ao optar pela justiça restaurativa, é importante ter em conta a 
possível desigualdade entre o agressor e a vítima, a fim de evitar 
o mesmo desequilíbrio de poder que causou o crime. Assim, é 
necessário conhecer as circunstâncias de ambas as partes para 
garantir um processo eficaz.Um processo restaurativo eficaz deve 
servir para curar as vítimas tanto quanto possível, restaurar a sua 
autoestima e a confiança na sociedade e erradicar a rejeição que 
estas sentem em relação à sua orientação sexual ou identidade de 
género. É também importante não perder de vista o poder cura-
tivo do perdão, que pode permitir que as vítimas se libertem dos 
sentimentos negativos causados pelo crime. No que diz respeito 
aos agressores, a justiça restaurativa pode ajudar a acabar com os 
preconceitos em relação a membros da comunidade LGBTI que 
os levaram a cometer o crime, impedindo a sua reincidência. Para 
alcançar este objetivo, recomenda-se a colaboração com organi-
zações LGBTI que possam fornecer aos agressores as ferramentas 
necessárias para anular a sua rejeição da diversidade sexual e de 
género. O trabalho com membros da comunidade LGBTI ajuda os 
agressores a humanizá-los, uma vez que a desumanização das 
vítimas é um dos instrumentos mais fortes do ódio.

PALAVRAS-CHAVE: Homossexualidade, transgénero, justiça res-
taurativa, vítima, agressor, crimes de ódio.
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BÉLGICA

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

As atitudes em relação às pessoas LGBTI na Bélgica são melhores 
do que na maioria dos países europeus. De acordo com o Euro-
barómetro (437/2015), nada menos que 81% dos belgas acreditam 
que as pessoas LGB devem ter os mesmos direitos que as pessoas 
heterossexuais. De acordo com o inquérito, 61% dos inquiridos 
estariam à vontade ou ficariam indiferentes face a demonstrações 
públicas de afeto por parte de casais gay masculinos, número que 
passa para 80% no caso de esse casal ser heterossexual.

No que diz respeito às pessoas trans, as atitudes são apenas li-
geiramente melhores comparativamente à média europeia: trinta 
e seis porcento encarariam com naturalidade a possibilidade de 
os(as) filhos(as) terem uma relação com uma pessoa trans, algo 
que seria claramente desconfortável para 41% dos inquiridos.

Em 2018, a Bélgica (çavaria) participou no projeto «Call It Hate: Rai-
sing Awareness of Anti-LGBTI Hate Crime», que teve uma duração 
de 24 meses (de janeiro de 2018 a dezembro de 2019). O objetivo 
do Call It Hate era sensibilizar o público em geral e as comunida-
des LGBTI para os crimes de ódio contra pessoas LGBT, enfatizar 
a necessidade de denunciar e capacitar as vítimas.

Os resultados da fase inicial de investigação do projeto, que envol-
veu um inquérito a 1000 cidadãos belgas, mostram que os belgas 
reconhecem que os crimes de ódio têm um impacto maior nas 
suas vítimas do que outros crimes. Contudo, o nível de empatia 
depende fortemente da situação. Observa-se menos empatia pela 
vítima que participa numa Marcha do Orgulho LGBT ou que bebe, 
ou por uma pessoa trans que trabalha como profissional do sexo. 
O nível de simpatia que a vítima de um crime de ódio anti-LGB-
TI suscita também pode ser influenciado pelo grupo a que essa 
pessoa pertence. Verifica-se mais simpatia em relação a lésbicas. 
A simpatia em relação a homens gay surge em segundo lugar e, 
em último lugar, em relação a bissexuais. As pessoas trans que 
são vítimas de um crime de ódio estão no final da lista. O estudo 
também mostrou que, de um modo geral, os belgas não são de-
fensores de uma agravação da pena nos crimes de ódio.
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Desconhece-se a frequência com que ocorrem crimes de ódio 
contra pessoas LGBTI na sociedade belga. A conclusão mais im-
portante que podemos tirar no que toca à prevalência é a de que 
existe um grande número de casos que não são denunciados.

A Bélgica não apresenta as estatísticas oficiais sobre crimes de ódio 
ao ODIHR desde 2013. No entanto, os relatórios oficiais da polícia 
registaram 187 casos de violência contra pessoas LGB em 2016 e 
107 casos em 2017. Não existem dados disponíveis sobre crimes 
de ódio contra pessoas transfóbicas.

Violência sofrida devido à orientação sexual (D’Haese, Dewaele & 
Van Houtte, 2013):

―― Verbal/psicológica: 89%
―― Física: 31%
―― Material: 22%
―― Sexual: 41%

Violência sofrida devido à identidade de género (Motmans, T’Sjoen 
& Meier, 2015):

―― Verbal/psicológica: 80%
―― Física: 27%
―― Material: 18%
―― Sexual: 32%

As estatísticas de crimes da polícia utilizam dados registados na 
Base de Dados Geral Nacional. Trata-se de uma base de dados 
policial que regista as denúncias oficiais decorrentes das missões 
da polícia judiciária e administrativa. Os números publicados re-
ferentes à fobia em relação a pessoas LGB referem-se apenas a 
violações da lei antidiscriminação. Os códigos que a polícia deve 
usar para registar os crimes nesta base de dados, designadamente 
a nomenclatura, não são suficientemente detalhados para identi-
ficar crimes de ódio.
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JUSTIÇA RESTAURATIVA

DEFINIÇÃO NACIONAL

A Bélgica utiliza a expressão «medidas alternativas», o que inclui 
tudo o que não seja uma «pena tradicional», como multas, pena de 
prisão ou a prestação de trabalho a favor da comunidade. Quando 
a sentença envolve um aspeto educativo ou restaurativo, falamos 
de sanções alternativas ou intervenções restaurativas.

A finalidade da mediação penal na Bélgica (em diante, «mediação 
penal» ou «Bemiddeling in Strafzaken») é a resolução de litígios 
sem a intervenção de um juiz. Alguns autores afirmam que este 
método «devolve o conflito às partes»: a vítima recupera algum 
controlo sobre o conflito e o autor do crime tem a oportunidade 
de reparar diretamente os danos que infligiu.

LEGISLAÇÃO

Em 2005, entrou em vigor na Bélgica uma lei relativa à mediação. 
O Ministério Público pode iniciar a mediação penal, propor um 
acordo amigável ou impor a liberdade condicional pretoriana para 
certos crimes que violem a legislação antidiscriminação. A lei con-
fere a qualquer pessoa envolvida em infrações penais o acesso à 
mediação, que decorre fora do âmbito do processo judicial e da 
sentença, a menos que todas as partes acordem a sua inclusão 
(ver abaixo). Desde 2019, o Tribunal belga também pode impor 
sanções alternativas.

A legislação belga em matéria de justiça restaurativa é bastante 
completa. No entanto, existem falhas importantes de acordo com 
os especialistas entrevistados durante a fase de investigação do 
Safe To Be em 2019 (link). Por exemplo, não existe uma política 
estrutural que estabeleça uma estrutura para os procedimentos 
da justiça restaurativa. A aplicação de medidas alternativas na 
prática (como a passagem por uma organização LGBTI) está ago-
ra totalmente dependente do compromisso de indivíduos e da 
capacidade da sociedade civil.
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Aqui, importa notar que não é fácil delinear uma estrutura realista. 
Um processo de mediação de êxito requer sempre uma resposta 
caso a caso que seja significativa e que esteja em consonância 
com as especificidades da situação.

De acordo com um mediador sobre a legislação belga:

«O direito penal tradicional tem pontos fortes e pontos fracos. 
Gostaríamos que a justiça restaurativa fosse um recurso com-
plementar, [...] para colmatar essas lacunas e oferecer valor 
acrescentado nos casos em que o direito penal não consegue 
dar resposta às necessidades das pessoas».

Anónimo[a], Safe To Be, 2019

MODERADOR

O Ministério da Justiça belga procura organizar a mediação e a 
justiça restaurativa em torno da figura do Moderador. Desde a 
inclusão da justiça restaurativa no direito penal belga em 2005, o 
Moderador está oficialmente envolvido no processo restaurativo. 
A fim de proteger a natureza voluntária e confidencial do processo 
restaurativo, o Moderador atua como organismo independente, 
não podendo ser chamado como testemunha no procedimento.

Os casos extrajudiciais não são referidos na legislação, o que signi-
fica, no entanto, que não há recursos para pessoas que não podem 
(ou não pretendem) denunciar um crime. No caso dos crimes de 
ódio contra pessoas LGBTI, esse aspeto é importante, tendo em 
conta o reduzido número de denúncias dos mesmos e o facto de 
não chegarem a figurar nas bases de dados da polícia (ver abaixo).

À semelhança do conceito de justiça restaurativa, o Moderador 
também não é muito conhecido na sociedade belga. Apesar de 
darem a conhecer a sua missão e as suas atividades às pessoas 
com quem trabalham no domínio da aplicação da lei e nos servi-
ços de apoio às vítimas, existe uma necessidade de informação 
estrutural e de uma maior sensibilização para os procedimentos 
restaurativos e a mediação na sociedade em geral.
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VZW PARCOURS

A Parcours oferece justiça restaurativa e formas alternativas de 
resolução a menores condenados por uma infração. Os «crimes» 
cometidos por um menor de 18 anos não são designados crimes, 
mas sim MOF (Misdrijf omschreven Feit, o que, numa tradução 
livre, significa «um incidente descrito como um crime»). A Parcou-
rs certifica-se de que leva em consideração as necessidades de 
todos os envolvidos: os próprios menores, os pais, as vítimas e, se 
possível, o seu contexto social.

Os serviços que presta são os seguintes:

―― Mediação restaurativa

A mediação restaurativa de maior sucesso envolve um encontro 
presencial. Se não for possível (por falta de consentimento de uma 
das partes), o mediador transmite uma mensagem, história ou 
expectativa do agressor à vítima e vice-versa. Caso seja possível 
realizar um encontro, o mediador acompanha e presta apoio tanto 
à vítima como ao agressor. A mediação restaurativa é imposta pelo 
Ministério Público e é sempre voluntária.

―― Prestação de trabalho a favor da comunidade

Quando um menor comete um MOF, o tribunal de menores pode 
impor a prestação de trabalho a favor da comunidade. Apesar de 
ter caráter voluntário, poderá haver repercussões se o menor se 
recusar a aceitar prestar trabalho.

―― Projeto de aprendizagem

Os projetos de aprendizagem são encontros semanais de 2 horas 
entre o menor e um supervisor da Parcours sobre assuntos como 
estabelecer e respeitar limites, seguir regras e interiorizar o motivo 
por que estas são importantes na sociedade, etc. Os projetos de 
aprendizagem têm um papel terapêutico e, tal como a prestação 
de trabalho a favor da comunidade, são impostos pelo tribunal 
de menores.
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―― HERGO

HERGO significa consulta de grupo restaurativa (Herstelrechtelijk 
Groepsoverleg). Trata-se de uma discussão de grupo facilitada 
entre a vítima e o infrator, os pais, os agentes da polícia, figuras 
de apoio e/ou outras partes interessadas da sociedade. A HERGO 
avalia as possibilidades de reparar os danos causados num MOF. 
São também convidadas a participar pessoas que não tenham 
estado diretamente envolvidas no MOF, mas que tenham sido 
afetadas pelo incidente em virtude da sua cidadania. A HERGO é 
imposta pelo tribunal de menores e tem caráter essencialmente 
voluntário. No entanto, à semelhança da prestação de trabalho a 
favor da comunidade e do projeto de aprendizagem, a sua recusa 
tem consequências associadas.

A VZW Parcours procura igualmente facilitar a mediação extraju-
dicial, apesar da falta de recursos para esses casos.
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PRINCÍPIOS DA MEDIAÇÃO 
RESTAURATIVA

Um crime é, mais do que uma violação da lei ou do estado de 
direito, uma violação das relações entre as pessoas. A justiça res-
taurativa não tem apenas em vista a punição, que é do foro da 
justiça criminal, mas também as causas e consequências de um 
crime, e o que poderia facilitar a recuperação. As pessoas têm a 
oportunidade de falar sobre o que o conflito representou para elas.

«Somos confrontados com uma série de necessidades, desejos 
e expectativas... e depois temos de ver: a outra parte pode dar-

-lhes resposta? E o contexto e o sistema judicial? [...] Como pode 
o infrator assumir essa responsabilidade? De que necessita a 
vítima para voltar a ser capaz de participar na sociedade?»

Mediador[a], Safe To Be 2019

A justiça restaurativa oferece às vítimas um instrumento através do 
qual podem participar ativamente na procura de uma solução ou 
recuperação. Dá-lhes a possibilidade de falar num espaço seguro, 
sob a orientação de um mediador profissional. Mediante o consen-
timento de todas as partes envolvidas, pode ser estabelecida uma 
articulação com o sistema judicial. Nesse caso, é elaborado um 
acordo, que é assinado pelas pessoas envolvidas e cujo conteúdo 
depende daquilo que as partes pretendam comunicar. Em causa 
pode estar um acordo financeiro, uma mensagem específica ou 
o resultado da mediação, ou, simplesmente, a declaração de que 
teve lugar um procedimento de mediação. Essa opção oferece às 
partes uma potencial plataforma para se fazerem ouvir pelo juiz e 
darem um contributo direto ao processo judicial. A legislação es-
tabelece que o juiz, embora mantendo autonomia no julgamento, 
deve levar esses dados em conta.

A natureza voluntária da mediação restaurativa é um fator de gran-
de importância, pois significa que cada parte é livre de aceitar ou 
recusar a solicitação de entrar num procedimento restaurativo. 
Por outro lado, significa também que muitos procedimentos de 
mediação nunca são iniciados ou que as pessoas desistem a meio 
do processo. Significa ainda que o procedimento pode ser iniciado 
a qualquer momento no decorrer do processo penal e pode ser 
requerido por qualquer pessoa envolvida.
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«Por vezes, os sentimentos de culpa ou a compreensão só vêm 
mais tarde. É o exemplo do suspeito que, na altura em que 
é condenado, reconhece que causou sofrimento a alguém e 
pretende assumir a responsabilidade pelo que fez. Ou, por ou-
tro lado, a vítima diz que não pretendia que houvesse lugar a 
mediação antes da sentença por não querer que ela agisse a 
favor do agressor, e que, depois da sentença, já está aberta a 
essa possibilidade. »

Anónimo[a], Safe To Be, 2019
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MEDIDAS ALTERNATIVAS

De seguida, apresentamos um breve resumo das várias medidas 
alternativas disponíveis na Bélgica. A circular COL 13/2013 tem um 
papel importante em tudo o que diz respeito ao estatuto jurídico 
dos crimes de ódio. Foi promulgada como enquadramento para os 
serviços de aplicação da lei e judiciais diante de casos de crimes 
de ódio. A circular indica opções no que se refere a medidas alter-
nativas ao nível do Ministério Público, mediação, acordo amigável 
e liberdade condicional pretoriana.

Para mais informações sobre cada um desses pontos, recomenda-
mos a consulta do artigo de Paul Borghs, «Crimes de ódio, discurso 
de ódio e Justiça Restaurativa: a experiência belga».

―― Medidas alternativas ao nível do Ministério Público

―― Mediação

Um procedimento voluntário entre o suspeito/infrator e a víti-
ma. Além da mediação em si, pode envolver medidas como o 
seguimento de uma terapêutica ou a realização de um serviço. 
Para mais informações sobre mediação, consultar o artigo de 
Paul Borghs contido neste manual.

―― Acordo amigável

A ação penal pode ser evitada através de uma compensação 
financeira proposta pelo Ministério Público. No entanto, essa 
opção é menos adequada nos crimes de ódio, pois a motivação 
subjacente do crime não é explorada.

―― Liberdade condicional pretoriana

O Ministério Público emite uma repreensão ao infrator e ar-
quiva o caso sem consequências. A repreensão constitui uma 
chamada de atenção.

―― Sanções alternativas ao nível dos tribunais

―― Prestação de trabalho a favor da comunidade
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O condenado realiza tarefas num organismo governamental, 
uma organização sem fins lucrativos ou uma fundação. Desde 
2019, o juiz pode optar por relacionar a prestação de trabalho 
a favor da comunidade com o crime cometido, o que pode 
implicar que a sanção tenha um valor educativo.

―― Pena de liberdade condicional autónoma

O condenado é submetido a condições estabelecidas por um 
determinado período. Desde 2019, o juiz pode optar por rel-
acionar essas condições com o crime cometido, o que pode 
implicar que a sanção tenha um valor educativo.

―― Medidas de aprendizagem

As medidas de aprendizagem só podem ser impostas aos 
menores enquanto pena autónoma. No caso dos adultos, o 
juiz pode, no entanto, impor medidas de aprendizagem como 
condições de liberdade condicional. O Ministério Público pode 
impor uma medida de aprendizagem no contexto da mediação 
e das medidas.

―― Suspensão e adiamento do julgamento

Em caso de suspensão ou adiamento do julgamento, o juiz 
pode impor condições de liberdade condicional à pessoa en-
volvida.

―― Mediação restaurativa

―― A mediação restaurativa pode ser iniciada por qualquer 
parte em qualquer fase do processo penal. A vítima e o 
infrator entram em contacto, com a ajuda de um media-
dor profissional (como o Moderador), o que pode ter um 
efeito restaurador na vítima e um efeito educativo no in-
frator. O resultado da mediação não é automaticamente 
comunicado ao tribunal, a menos que ambas as partes o 
consintam. O juiz tem então a opção de levar esse facto 
em consideração no julgamento. Para mais informações 
sobre a mediação, ver acima.

―― Legislação em matéria de sanções aplicadas a menores

―― Antes de recorrer a um juiz de menores, a acusação reco-
menda geralmente um procedimento de mediação para 
menores (ver Parcours). A aceitação da mediação por todas 
as partes pode levar à prescrição da ação penal.
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APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

«Quando a mediação restaurativa é bem-sucedida, a outra 
pessoa deixa de ver uma vítima patética ou um agressor mons-
truoso. Passa também a ver a pessoa que é colega, filho, filha, 
um bom pai ou uma boa mãe, com um passado difícil.»

Anónimo[a], Safe To Be 2019

O QUE É UM CRIME DE ÓDIO?

DEFINIÇÃO

Um crime de ódio é um crime motivado pelo preconceito em 
relação a determinados grupos de pessoas. É um «crime com 
mensagem», destinado a espalhar o medo e sentimentos de vul-
nerabilidade entre as comunidades visadas, razão pela qual não 
afeta apenas os indivíduos diretamente, mas todo o grupo social a 
que o indivíduo pertence. Certas comunidades são desproporcio-
nalmente visadas devido à raça, à convicção, à orientação sexual, 
ao género, à nacionalidade, à língua, a deficiências, ao estatuto 
social ou a outras características.

Os crimes de ódio consistem sempre em dois elementos: um crime 
e um motivo tendencioso.

Infração penal: o ato cometido deve constituir uma infração ao 
abrigo do direito penal comum.

Motivo tendencioso: o ato é cometido devido a uma assunção pre-
conceituosa face a um determinado grupo social. Esse motivo não 
tem de envolver «ódio» extremo em relação à vítima. A maioria dos 
crimes de ódio é motivada por sentimentos mais triviais, como a 
hostilidade, o ressentimento ou a inveja em relação ao grupo-alvo.

Para ser reconhecido como um crime de ódio por lei, o precon-
ceito deve ser dirigido à vítima por ela possuir uma «característica 
protegida».
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CÓDIGO PENAL BELGA EM MATÉRIA DE CRIMES DE ÓDIO

Não só a legislação belga em matéria de crimes de ódio, mensa-
gens de ódio e crimes de imprensa é complexa, como também 
nem sempre coincidem as definições instintivas e jurídicas do 
crime de ódio: certos incidentes podem parecer um crime de ódio, 
embora, em rigor, não o sejam de acordo com a lei.

O Código Penal belga não apresenta uma definição dos crimes 
de ódio. No entanto, inclui várias disposições de agravação da 
pena para crimes específicos, se o motivo de um crime for ódio, 
desprezo ou hostilidade em relação a uma pessoa devido a uma 
característica protegida, como a orientação sexual.

Esse fator designa-se geralmente por «motivo repreensível» e está 
contido nos seguintes artigos do Código:

―― Importunação sexual e violaçãoHomicídio culposo e ofensa 
intencional à integridade física

―― Negligência
―― Privação de liberdade e invasão de propriedade alheia
―― Perseguição
―― Calúnia, difamação e injúria
―― Incêndio criminoso
―― Destruição de edifícios, comboios, navios e máquinas
―― Destruição ou danos a bens comestíveis, mercadorias ou 

outros bens móveis
―― Graffitis e danos a bens imóveis

Todos os crimes referidos incluem a orientação sexual como uma 
característica protegida. Assim, os crimes contidos nesta lista que 
sejam cometidos com um motivo tendencioso poderão estar su-
jeitos a uma agravação da pena.

O artigo «Homicídio culposo e ofensa intencional à integridade 
física» é o único que se desvia dos outros:

―― É a única infração que inclui a característica protegida «mu-
dança de sexo».

―― É a única infração em que é aplicável uma agravação da pena. 
Em todos os outros casos, cabe ao juiz decidir.



Isso significa que um motivo transfóbico só está sujeito a uma 
agravação da pena nos homicídios culposos e nas ofensas inten-
cionais à integridade física. Em fevereiro de 2020, passaram a estar 
incluídas no direito penal as chamadas «características sexuais». As 
pessoas intersexo estão agora explicitamente protegidas contra a 
discriminação ao abrigo da legislação belga.Em 2014, a noção de 
discriminação direta com base no género foi alargada de forma a 
incluir a identidade de género e a expressão de género (na lei an-
tidiscriminação). No entanto, o Código Penal não foi alterado. Além 
do artigo 405.º-quater – Homicídio culposo e ofensa intencional à 
integridade física –, o Código Penal não leva em consideração os 
motivos transfóbicos.

JUSTIÇA RESTAURATIVA E MEDIDAS ALTERNATIVAS EM CRIMES 
DE ÓDIO

A ideia subjacente à aplicação da agravação da pena em crimes 
de ódio é a de que esses crimes têm um efeito dominó. Devido 
ao motivo do preconceito em relação a todo um grupo da socie-
dade, não existe apenas uma vítima direta, passando também a 
ser vítimas indiretas todas as pessoas que partilham as mesmas 
características. Por esse motivo, os crimes de ódio são muitas vezes 
referidos como «crimes com mensagem», pois transmitem uma 
mensagem social de exclusão. A circunstância agravante dá um 
sinal à sociedade de que o ódio motivado pelo preconceito não 
é aceitável em termos sociais. Os procedimentos de mediação 
podem ser uma ferramenta importante nesse contexto.

Apesar do vasto enquadramento jurídico em matéria de justiça 
restaurativa e sanções alternativas, por um lado, e do elevado 
número de crimes de ódio (embora, muitas vezes, o número de 
denúncias seja reduzido), por outro, são poucos, se não mesmo 
nulos, os crimes de ódio que acabam por recorrer à mediação e 
a sanções alternativas, conforme indica a citação que se segue:

«À exceção de um colega em Limburg, nenhum dos meus co-
legas teve em mãos um crime de ódio até agora. É, de facto, 
uma minoria, o que é estranho, porque é algo que se enquadra 
perfeitamente no trabalho que desenvolvemos.»

Mediador[a], Entrevistas Safe To Be
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Na origem desse facto poderá estar a intenção da vítima de esque-
cer o que se passou e de se limitar a seguir em frente. O estudo 
«Call It Hate» mostrou que essa razão pode ser determinante para 
que as vítimas não denunciem um crime de ódio à polícia. Além 
disso, ser confrontado com uma pessoa que manifestou ódio ou 
hostilidade não é, à partida, algo natural. Como acontece com to-
dos os crimes, depende das partes envolvidas e da sua vontade ou 
capacidade de participar. A razão por que os crimes não motivados 
por ódio ou hostilidade recorrem à justiça restaurativa, ao contrário 
dos crimes de ódio, pode residir no seguinte: a vontade das partes 
envolvidas. Nem todas as vítimas estão preparadas para participar 
num processo de recuperação.

No entanto, os mediadores entrevistados contrariam essa ideia 
argumentando que o medo e a sensação de se ser alvo estão 
sempre presentes na vítima, independentemente do tipo de crime, 
como nos mostram as seguintes citações de mediadores:

«Se as pessoas estão com medo por não terem qualquer ima-
gem do agressor, podem começar a vê-lo por todo o lado. Pode 
ser importante ter um rosto. Nem toda a gente é uma ameaça.»

Mediador[a], Safe To Be, 2019

«Há pessoas que percebem que estavam apenas no lugar er-
rado na altura errada. E depois há aqueles que não querem 
saber da mediação e que querem penas máximas ou que se 
sentem muito lesados na sua honra.»

Mediador[a], Safe To Be, 2019

«Faria sentido assumir que, quanto maiores os danos sofridos 
pela vítima, menor será, da sua parte, a vontade de avançar 
por essa via, mas, na verdade, depende dela.»

Mediador[a], Safe To Be, 2019

No entanto, em causa não está apenas a vontade da vítima. Existem 
também vários tipos de agressores, e nem todos são propensos 
à mediação.
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«Um rapaz fez declarações antissemitas no seu Facebook. Teve 
de fazer formação e uma visita guiada ao centro Dossin [um 
museu do Holocausto em Mechelen]. Posteriormente, escreveu 
uma carta à vítima desculpando-se e dizendo: “Agora que sei 
o que sei, tenho uma visão diferente das coisas”.»

Mediador[a], Safe To Be, 2019

O entrevistado indicou que o rapaz em questão poderia ser classi-
ficado como um «incidentalista», um agressor que não atua com 
uma missão ou com base numa filosofia fundamentalista («convic-
tos»), mas por ignorância e sem entender as consequências dos 
seus atos para a vítima. As vias alternativas podem ser muito mais 
eficazes para este tipo de agressores devido ao seu valor educativo, 
em relação às quais as penas mais clássicas – como a prisão e as 
sanções pecuniárias – podem ter consequências desproporcionais 
e, consequentemente, um efeito democrático negativo.

«O Ministério da Justiça não vai trabalhar com alguém que 
nega categoricamente o delito [...]. Tudo começa com um sen-
timento de culpa por a pessoa perceber que fez algo de mal 
que deve ser reparado à sociedade. Se não houver a perceção 
de que se fez algo de mal, não há caminho possível.»

Mediador[a], Safe To Be 2019

Apesar da necessidade de um enquadramento estrutural, como 
referimos, é importante avaliar as especificidades do caso e das 
pessoas envolvidas. Nem sempre a categorização das pessoas 
é possível ou até mesmo desejável. Um quadro político pode ser 
orientador, mas não deixa de ser necessário que vá ao encontro 
das necessidades individuais e das especificidades da situação.

A JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO CONTRA 
PESSOAS LGBTI

O motivo discriminatório é a principal característica num crime mo-
tivado pelo ódio. Sempre que possível, devem ser desenvolvidos 
esforços para melhorar as atitudes preconceituosas que o infrator 
tem em relação ao grupo social visado. As sanções alternativas 
podem servir um propósito educativo para fazer face a essas ati-
tudes (por exemplo, através do trabalho numa organização ou de 
um curso relacionado com o crime).
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Devemos prosseguir as investigações para averiguar se a justiça 
restaurativa pode ser aplicada a casos de crimes de ódio, men-
sagens de ódio ou discriminação. Desde que estejam reunidas 
certas condições, a mediação vítima-infrator pode ter um efeito 
mais positivo a longo prazo do que uma mera pena ou sanção 
pecuniária. Embora nem sempre seja possível uma abordagem 
orientada para a recuperação, esta deve, pelo menos, ser apre-
sentada como opção viável às pessoas envolvidas.

Impõe-se uma maior sensibilização para justiça restaurativa e as 
medidas alternativas nos departamentos de justiça e organismos 
responsáveis pela aplicação da lei, bem como na sociedade em 
geral. É necessário que sejam disponibilizados conhecimentos 
sobre o assunto, para que cada parte envolvida possa avaliar por 
si qual a prática ou o método com maior probabilidade de sucesso.

Todos os entrevistados na fase de investigação do Safe To Be 2019 
indicaram que tinham pouco ou nenhum conhecimento sobre a 
aplicação da justiça restaurativa em crimes de ódio. Tal deve-se a 
uma série de motivos, entre os quais o grande número de casos 
não denunciados. Uma vez que as organizações não são financia-
das para aceitar casos extrajudiciais e que, muitas vezes, as vítimas 
não estão cientes de que existe a opção da justiça restaurativa, não 
são muitos os casos de crimes de ódio que chegam aos serviços 
de mediação.

Um mediador referiu um caso em que uma pessoa que utilizava um 
site de namoros LGBT foi alvejada e assaltada. Esse caso chegou à 
polícia, mas a vítima não estava disposta a cooperar num processo 
de recuperação, pois tinha relutância em assumir-se novamente.

Outro mediador, pelo contrário, deu um exemplo de um proce-
dimento de mediação bem-sucedido após uma agressão verbal 
transfóbica online e ameaças de morte. Tanto o infrator como a 
vítima aceitaram a mediação proposta pela polícia. Nas palavras 
do(a) mediador(a):

«A vítima disse-me que achava que o homem devia estar ciente 
das consequências dos seus atos, e a mediação deu-lhe a 
possibilidade de dizer exatamente o que a tinha afetado e por 
que motivo tinha feito uma denúncia. Reuni então essas pes-
soas e elas conversaram muito. Ela referiu que tinha recorrido 
à mediação, não por si, mas pela comunidade trans, em que 
o número de suicídios é elevado. O homem desculpou-se de 
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imediato e disse: “Não tenho nenhum problema consigo, não sei 
porque é que lhe fiz aquilo”. A distância que separava aquelas 
duas pessoas parecia enorme, mas elas tinham conseguido 
encontrar um terreno comum [...]. Se agora se encontrassem 
na rua, já não haveria qualquer problema.»

Anónimo(a), Safe To Be, 2019

Por fim, vários entrevistados referiram a força da comunidade 
LGBTI organizada na Flandres. Organizações como a çavaria po-
dem prestar apoio em processos de mediação ou ter um papel 
orientador nas sanções alternativas. Um jovem que tinha atacado 
um homossexual na rua submeteu-se a um processo alternativo 
em que compareceu numa conferência LGBTI. A conferência era 
dedicada a Ihsane Jarfi, um homossexual assassinado em 2012. O 
jovem teve a oportunidade de conversar com o pai do homem 
assassinado, conhecer ativistas LGBTI e participar em workshops 
de sensibilização. A seguir, escreveu um relatório a demonstrar que 
a experiência tinha alterado por completo a sua visão.

Em suma, devem ser sempre consideradas as necessidades indivi-
duais dos envolvidos. Os entrevistados afirmaram que o motivo do 
ódio em si não deve ser um obstáculo a que se inicie um procedi-
mento restaurativo, desde que haja vontade e/ou um sentimento 
de culpa por parte do infrator e profissionalismo suficiente para 
atender às necessidades da vítima.
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CONSELHOS POLÍTICOSOS

 conselhos políticos que a seguir apresentamos foram fornecidos 
pelos entrevistados na fase de investigação do Safe To Be (2019). 
Verificam-se vários paralelos com o conselho dado por Paul Borghs 
no artigo «Crimes de ódio, discurso de ódio e justiça restaurativa: 
a experiência belga», que pode ser consultado acima.

―― Estabelecer um quadro estrutural que leve em conta os di-
ferentes tipos de agressores, as necessidades de apoio às 
vítimas e a capacidade organizativa da sociedade.

―― Retirar parte da pressão atual sobre as organizações que ofe-
recem serviços de mediação e justiça restaurativa, aumentan-
do os seus subsídios. Analisar o potencial das organizações 
sem fins lucrativos especializadas em certos assuntos – como 
a orientação sexual e a identidade de género – e apoiá-las 
na criação de um serviço de justiça restaurativa.

―― A legislação em vigor não integra disposições relativas ao 
acompanhamento posterior. Os mediadores podem resol-
ver o problema por si e convocar as pessoas envolvidas no 
processo restaurativo, mas é algo que fica inteiramente de-
pendente da sua iniciativa e dedicação. Os serviços policiais 
podem tomar nota da reincidência dos infratores, mas nem 
sempre é feita essa associação.

―― Criar um fundo para casos extrajudiciais. Essa circunstância 
poderia aliviar as pessoas que, por algum motivo, não podem 
fazer uma denúncia à polícia, mas para as quais um processo 
restaurativo seria benéfico. Poderia ainda ter a vantagem de 
fornecer mais informações sobre o número de casos de cri-
mes de ódio não denunciados, tanto contra pessoas LGBTI 
como de outros tipos.Bulgária
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BULGÁRIA 

A JUSTIÇA RESTAURATIVA NA 
BULGÁRIA

de Elena Evstatieva

Este texto constitui uma breve descrição das práticas restaurativas 
na Bulgária e, nesse sentido, do desenvolvimento do pensamento 
restaurativo. Tendo em conta que ainda não existe uma comunida-
de sustentável nem um núcleo claro que permita recolher dados 
e realizar estudos aprofundados, a visão aqui apresentada repre-
senta apenas a opinião da autora com base na sua experiência 
pessoal e prática, com todas as limitações inerentes.

EVOLUÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA NA BULGÁRIA

Na década de 1990, a Justiça Restaurativa já merecia o interesse 
de vários profissionais e organizações que atuavam de forma inde-
pendente e isolada, associadas principalmente a colegas fora do 
país. Desde então, o desenvolvimento do pensamento restaurativo 
na Bulgária pode ser dividido em três fases principais:

1.	 Fase de aquisição de conhecimentos e procura de novas 
políticas em matéria penal. 

Os projetos foram implementados de forma esporádica por várias 
organizações, o que, no entanto, não deu origem a alterações 
legislativas significativas. Nessa fase, o contexto de atuação dos 
interessados na JR caracterizava-se pelo investimento no sistema 
judicial e pelo desejo de o reorganizar e desenvolver. Foram intro-
duzidas algumas alterações legislativas associadas à harmoniza-
ção da legislação nacional com a europeia; procuraram-se políticas 
novas e mais eficazes, tanto no domínio do processo penal como 
no domínio do processo civil e em todas as esferas da interação 
social. A justiça restaurativa era vista como uma prática exótica e 
uma visão inviável no contexto nacional. O resultado positivo desse 
período foi a adquisição de mais conhecimentos sobre a filosofia 
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da JR entre as equipas interessadas e a sua profissionalização na 
área. Nesta fase, surgiram dois centros principais: a Universidade 
Sudoeste Neofit Rilski e, alguns anos mais tarde, a PF Bulgaria. 
No primeiro, a Prof.ª Dr.ª Dobrinka Chankova criou um círculo de 
jovens advogados e investigadores na área, a quem transmitiu os 
seus conhecimentos. Durante muito tempo, as únicas publicações 
em búlgaro sobre justiça restaurativa eram apenas da sua autoria. 
Mais tarde, os alunos de pós-graduação e doutoramento à sua 
volta começaram também a publicar as suas próprias análises e 
investigações no campo da JR. A apresentação da JR esteve per-
manentemente presente no currículo da Universidade Sudoeste 
Neofit Rilski, embora no âmbito dos cursos de justiça e processo 
penal. A PF Bulgaria, uma comunidade de justiça de conciliação, 
introduziu práticas restaurativas no trabalho que desenvolvia com 
os reclusos dos estabelecimentos prisionais de Sofia e de Vratsa e 
que, dez anos mais tarde, viria a ser um dos protótipos das comu-
nidades restaurativas europeias. Em 1999, a PF Bulgaria acolheu 
o Congresso Mundial da PFI, que teve a reconciliação como um 
dos temas centrais. Pela primeira vez, legisladores, ministros e 
especialistas búlgaros tiveram a oportunidade de ouvir falar sobre 
a JR e a sua aplicação na justiça criminal e no cumprimento de 
uma pena de prisão.

Em 2005, foi adotada a Lei da Mediação, tendo gerado grandes 
expectativas que hoje muitos advogados avaliam como irrealistas. 
O legislador não associou a mediação à Justiça Criminal, embora o 
artigo 3.º da Lei da Mediação previsse que a «mediação também 
é realizada nos casos previstos no Código de Processo Penal». Foi 
como se houvesse uma tentativa de apresentar a JR através de 
uma prática controversa, e não em consonância com os valores 
e princípios da JR. Na altura, a matéria de discussão centrava-se 
mais nos problemas sistémicos do sistema judicial que a referida 
lei devia solucionar, e não na problematização dos problemas e nas 
necessidades realmente importantes dos utilizadores do direito.
No mesmo ano, deu-se outra mudança assinalável na legislação: 
a introdução da medida de liberdade condicional, que ampliou 
as oportunidades de participação da comunidade na aplicação 
de medidas corretivas e punitivas. Também neste caso, a expec-
tativa dos profissionais e do setor das ONG era de uma aplicação 
mais eficaz de uma política corretiva e de redução do sentimento 
de injustiça junto das partes que se submetem a um processo 
penal, bem como a superação do isolamento dos condenados 
e dos seus familiares. Durante muito tempo, contudo, o efeito 
reconhecido pelo público e especialistas limitou-se a uma dimi-
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nuição do número de pessoas condenadas a prisão efetiva e a 
um maior alcance e acompanhamento dos infratores. Até hoje, a 
liberdade condicional é vista como uma oportunidade para afastar 
uma pessoa do crime, mas sem a proatividade e o envolvimento 
necessários da parte da comunidade. Um dos desafios que ainda 
parece intransponível é sua inclusão nas medidas penais e a sua 
integração no sistema penitenciário do país. No entanto, é cada 
vez maior o número de especialistas que consideram haver uma 
oportunidade para introduzir práticas restaurativas precisamente 
na sua aplicação

2.	 Repensar as políticas penais e ampliar o círculo de profis-
sionais interessados na justiça restaurativa.

 Após a adoção da Lei da Mediação, foram atribuídas verbas con-
sideráveis à promoção da mediação. Foi criada uma nova asso-
ciação profissional: a dos mediadores. Até à data, registaram-se 
no Registo Unificado de Mediadores do Ministério da Justiça 2530 
mediadores e 47 organizações de formação. O efeito positivo da 
aprovação desta lei (além de criar uma oportunidade de resolu-
ção extrajudicial de litígios) residiu no interesse despertado num 
pequeno núcleo de magistrados, advogados e pessoas da área 
das ciências sociais, que permitiu a visita de Nils Christie à Bulgária 
em 2014 e a publicação da sua obra em búlgaro, o que influenciou 
visivelmente o desenvolvimento do pensamento restaurativo entre 
os advogados. Durante este período, foi estabelecido um Conselho 
de Justiça Restaurativa sob a direção do ministro da Justiça Hristo 
Ivanov (em funções de 2014 a 2017), que deixou de funcionar logo 
após a renúncia do mesmo ao cargo.

Nessas duas etapas de desenvolvimento e promoção da JR na 
Bulgária (de investigação e prática pioneiras e solitárias, e posterior 
profissionalização e disseminação), existe outro segmento, que 
muitas está ausente da nossa descrição dos processos, mas que 
é extremamente importante: o desenvolvimento de organizações 
que defendam as vítimas. Em consequência disso, as vítimas de 
crimes foram saindo do «ângulo morto» da sociedade e começa-
ram a contar com o apoio público e do Estado, o que foi importante, 
devido à maior abrangência das instituições de apoio a vítimas de 
crimes. Essa evolução deu-se também sob pressão externa, graças 
à Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de outubro de 2012, que estabelece normas mínimas relativas 
aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade.
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3.	 Desenvolvimento de uma comunidade de profissionais com 
pensamento restaurativo e aplicação de práticas restaura-
tivas na legislação em vigor.

Este período distinguiu-se pela procura de associações e pelo 
surgimento de uma comunidade de profissionais que aplicam e 
desenvolvem práticas restaurativas, apesar da falta de uma norma 
consolidada. Alguns deles estão entre os pioneiros na matéria na 
Bulgária, outros são profissionais e magistrados que contribuíram 
para a publicação dos livros de Nils Christie em búlgaro, outros 
são colegas muito jovens ou pessoas que, intuitiva e independen-
temente, chegaram ao pensamento restaurativo através de outras 
áreas científicas e da sua própria prática.

Em 2016, a celebração mais ativa da Semana Internacional da 
Justiça Restaurativa começou com reuniões com vários profissio-
nais e estudantes, debates e apresentações de livros. Em 2016, foi 
lançado um blog sobre justiça restaurativa na Bulgária (www.res-
torativejusticebg.com) onde vão sendo publicados conteúdos em 
búlgaro, nomeadamente recursos e práticas nacionais. Entretanto, 
prosseguiu a publicação de literatura relacionada com a justiça 
restaurativa com The Little Books of Restorative Justice [Justiça 
Restaurativa, na edição brasileira] de H. Zehr, 2018, e The Little Book 
of Circle Processes [Processos Circulares, na edição brasileira] de 
Kay Pranis, 2019.O ano de 2018 marcou o início das conferências 
anuais sobre justiça restaurativa. As conferências são organizadas 
por um comité de iniciativa independente e os seus membros 
foram mudando ao longo dos três anos. O objetivo é criar uma 
oportunidade de encontro entre todas as partes interessadas, de 
modo a apresentar práticas, realizações e investigações. Entre 
os convidados encontram-se oradores da Bulgária e de vários 
países e do EFRJ. As conferências apresentam práticas em diver-
sos campos, nomeadamente no contencioso, na educação e nos 
serviços sociais.
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DEFINIÇÃO E LEGISLAÇÃO NACIONAL

Não foi adotada uma definição comum de justiça restaurativa na 
legislação nacional. Pode dizer-se que os diferentes grupos de 
especialistas adotam as definições que lhes chegam através da 
transferência de conhecimentos de projetos e da sua participação 
em redes profissionais internacionais e da literatura disponível em 
búlgaro. Só nos últimos dois anos, graças à Recomendação CM/
Rec(2018)8 do Comité de Ministros aos Estados Membros sobre 
justiça restaurativa em matéria penal (adotada pelo Comité de 
Ministros a 3 de outubro de 2018 na 1326.ª reunião dos Delegados 
dos Ministros), se deu início à normalização do entendimento da 
justiça restaurativa, inclusive entre agentes da polícia. 

Nestes três períodos provisoriamente delineados de aquisição 
de conhecimentos, investigação e reavaliação em matéria de po-
líticas penais e de desenvolvimento do pensamento e da prática 
restaurativos por várias organizações, não se registaram mudanças 
legislativas significativas para impulsionar e apoiar uma aplicação 
generalizada de práticas restaurativas. Por outro lado, a experiência 
com a Lei da Mediação demonstrou que os processos descenden-
tes não são particularmente bem-sucedidos. Têm sido feitas várias 
tentativas de alterar a legislação, nomeadamente no que se refere 
à justiça aplicada a menores. Até à data, sem sucesso. 

Não existem estatísticas claras sobre o número total de processos 
judiciais (principalmente em litígios civis) que recorrem à mediação. 
No entanto, de acordo com dados não oficiais, essa percentagem 
rondará 1% do total de casos. Em 2016, o Provedor de Justiça da 
Bulgária enviou ao ministro da Justiça uma recomendação de 
adoção de medidas para a introdução da mediação obrigatória. 
No dia 25 de setembro de 2019, foi realizada uma mesa redon-
da dedicada ao tema «Mediação Obrigatória», organizada pelo 
Conselho Superior da Ordem. Mais uma vez, foram levantadas as 
questões do reduzido número de casos, do seu âmbito de apli-
cação e da exclusão de processos penais. Como se depreende 
da recomendação do Provedor de Justiça, também não incluía 
a mediação em processos penais, embora a Lei da Mediação se 
referisse a processos penais. A última tentativa de criar uma lei 
com base nos princípios e valores da JR foi o projeto de lei sobre 
o desvio do processo penal e a imposição de medidas educativas 
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para menores, publicado para debate público a 27 de setembro 
de 2016. O projeto de lei foi suspenso devido a inúmeras objeções 
e à falta de consenso no debate público.

No entanto, o tema da «justiça restaurativa» entrou na Estratégia 
para a reforma e o desenvolvimento do sistema judicial do Ministé-
rio da Justiça da Bulgária. Embora tenha sido um dos campos em 
branco no relatório de aplicação da Estratégia em junho de 2019, 
a sua inclusão no documento representa um passo importante. 
Em 2019 e 2020, o NIJ organizou duas formações online para ma-
gistrados e oficiais de justiça em justiça restaurativa. A adoção da 
Recomendação do CoE supracitada deu um novo impulso e um 
bom enquadramento, tanto para os processos naturais de desen-
volvimento de uma comunidade de profissionais de JR na Bulgária 
como para um impacto saudável nas políticas governamentais 
nesse sentido. No dia 7 de maio de 2020, o Conselho de Ministros 
da República da Bulgária adotou o novo modelo político em ma-
téria penal para 2020-2025. Cito aqui um excerto da mensagem do 
serviço de imprensa do Conselho de Ministros, que ilustra a con-
ceção de JR. «Os princípios do atual modelo político em matéria 
penal estão em consonância com as disposições fundamentais 
do direito penal moderno, sendo os principais: a argumentação, a 
compatibilidade e a coerência das alterações legislativas; a pro-
porcionalidade das penas; o aumento da participação das víti-
mas nos processos penais e a promoção da justiça restaurativa; a 
conformidade do quadro legal com as normas obrigatórias para 
a Bulgária de acordo com o direito da União Europeia e o direito 
internacional em matéria penal.»  

Em confirmação dos dois últimos pontos, foi emitido um procedi-
mento de contratação pública, novamente pelo Ministério da Jus-
tiça da República da Bulgária, a 25.6.2020 (sendo este, pelo menos, 
o segundo anúncio do género nos últimos dois anos), para «Prestar 
assistência às vítimas de crimes nos termos dos artigos 9.º e 11.º, 
n.º 3, da Lei de Assistência e Compensação Financeira às Vítimas 
de Crimes, através do financiamento de organizações de apoio às 
vítimas em distritos judiciais de recurso na República da Bulgária». 
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APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

O QUE É UM CRIME DE ÓDIO?

Na Bulgária, não existem programas especializados na implemen-
tação de práticas de JR em casos de crimes de ódio. Além disso, 
os crimes de ódio contra pessoas LGBTI são invisíveis aos olhos 
da legislação nacional. Embora a lei búlgara reconheça alguns cri-
mes de ódio, a lista de motivações que constituem circunstâncias 
agravantes não inclui a orientação sexual, a identidade de género 
nem a expressão de género. Quando são denunciados, os crimes 
de ódio contra pessoas LGBTI são tratados como hooliganismo. 
Os direitos das vítimas LGBT não estão garantidos: a transposição 
da Diretiva dos Direitos das Vítimas tem sido insensível às neces-
sidades de apoio e proteção deste grupo. O Código Penal (Código 
Penal da República da Bulgária, 1968, com a redação que lhe foi 
dada em 2017) proíbe os crimes de ódio no seu capítulo III, Crimes 
contra os direitos dos cidadãos. Na ausência de uma definição de 
«crime de ódio», o termo utilizado é «crimes contra os direitos dos 
cidadãos». Não existe uma agravação geral da pena para crimes 
de ódio, embora a lei criminalize alguns atos motivados pelo ódio, 
ou que instiguem o ódio contra pessoas com base na raça, na etnia 
ou nacionalidade e na crença religiosa ou convicção política. São 
eles:• O artigo 162.º impõe sanções legais ao proselitismo e inci-
tamento à discriminação, à violência e ao ódio em razão da raça, 
da nacionalidade ou da etnia através do discurso, da imprensa ou 
de outros meios de comunicação.

―― O artigo 162.º impõe sanções legais ao proselitismo e inci-
tamento à discriminação, à violência e ao ódio em razão da 
raça, da nacionalidade ou da etnia através do discurso, da 
imprensa ou de outros meios de comunicação. 

―― O artigo 162.º, n.º 2, pune os atos de violência ou os danos à 
propriedade de alguém em razão da raça, da nacionalidade, 
da etnia, da religião ou da convicção política. 

―― O artigo 163.º criminaliza a participação em multidões que 
ataquem outros grupos da população em razão da raça, da 
nacionalidade ou da etnia. 

―― Os artigos 164.º a 166.º criminalizam os atos contra a liberdade 
religiosa e os atos que incitam ao ódio em razão da religião.
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OBSTÁCULOS NACIONAIS

A Bulgária está a caminhar na direção certa na implementação 
da justiça restaurativa, mas ainda existem muitos obstáculos, dos 
quais destacamos os principais:

―― Ausência de uma norma consolidada na legislação nacional 
em matéria de práticas de JR.

―― A introdução de uma nova figura profissional na pessoa do 
facilitador e questões relacionadas: é o mesmo que media-
dor?, qual é o seu papel?, é uma questão de tradução ou 
trata-se realmente de uma figura diferente? De acordo com 
a realidade que há muito conhecemos, e com um grande 
número de especialistas, a perceção é de que a mediação 
e a JR correspondem ao mesmo. Não é certo de que forma 
esta questão será tratada pelo legislador – se levará em conta 
as recomendações mais recentes do Conselho da Europa 
para a introdução da JR em processos penais e de que forma.

―― Falta de infraestruturas nacionais de apoio às vítimas de cri-
mes, ou de implementação das mesmas.

―― Falta de infraestruturas nacionais para a implementação de 
práticas restaurativas.

―― Escassos conhecimentos da filosofia da JR entre os legisla-
dores, o que os sujeita ao receio geral de que a JR protege o 
infrator e os priva de argumentos fortes, tornando-os tímidos, 
tanto na promoção como na introdução de uma legislação 
de espírito restaurativo.

―― As atitudes públicas claramente manifestadas em todos os 
atos criminosos que surgiram nos meios de comunicação e 
a resposta dada pelos legisladores: a intenção de reforçar as 
restrições e as medidas punitivas.

Estes aspetos, a par da acumulação histórica, dos «fracassos dos 
pioneiros, do entusiasmo daqueles que se interessaram poste-
riormente e da publicação de literatura em búlgaro, promovem e 
estimulam o desejo de associação e encontro entre profissionais. 
Os desafios que esta frágil comunidade ainda parece enfrentar 
não distam dos do primeiro período, mas as atitudes do legislador, 
do sistema judicial e do executivo alteraram-se significativamente 
desde o início do processo. Um dos desenvolvimentos específi-
cos das comunidades e da sociedade é que estão agora muito 
mais emancipadas do que na década de 1990, e cada vez mais 
auto-organizadas.
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EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS

Ao longo dos anos de desenvolvimento da justiça restaurativa, 
foram desenvolvidas várias práticas de aplicação bastante sus-
tentável, algumas das quais ainda hoje estão em curso.

―― 2003 – 2016

Comunidades restaurativas nas prisões de Sofia e Vratsa pela PF 
Bulgaria. A experiência dos participantes da Comunidade de Res-
taurativa dá-se em duas etapas: 1) Programa externo – 4 meses, 
em preparação para o alojamento no Centro de Adaptação ao 
Ambiente; 2) Permanência no centro no mínimo 6 e no máximo 
18 meses, dependendo da sentença. De 2003 a 2005, 72 reclusos 
passaram pelo Programa de Adaptação ao Ambiente, 24 deles nas 
duas fases e 48 pelo programa externo do Centro de Adaptação ao 
Ambiente. Dos condenados que passaram pelo programa nesse 
período, existe informação de reincidência no caso de 2 pessoas 
e nenhuma delas realizou o programa completo. A organização 
está neste momento a iniciar os trabalhos no programa STP, um 
programa quase restaurativo em centros de detenção.

―― 2010 – 2013

A PF Bulgaria e a Caritas Ruse criaram um modelo de serviço social 
para crianças com comportamento desviante e delinquente intei-
ramente baseado nos princípios e nas práticas da JR. O número 
total de crianças abrangidas a curto e longo prazo em ambas a 
cidade ultrapassa as 600 crianças.

―― 2005

A SAPI testou o FGC como uma prática para apoiar crianças em 
risco e ajudar as suas famílias a cuidar delas. Depois de uma longa 
interrupção, o SAPI retomou em 2017 o seu trabalho de práticas 
restaurativas, desenvolvendo atividades com crianças vítimas de 
crimes e com os seus familiares. A SAPI lançou um modelo para 
FGC em 2005-2006 e está entre os pioneiros da justiça restaura-
tiva. Atualmente, dedica-se à mediação entre crianças vítimas de 
crime e agressores;



―― 2015 – 2018

A IGA Pazardzhik desenvolveu um serviço para autores de crimes 
sexuais assente em círculos de apoio para a sua reinserção na 
comunidade. O modelo foi apresentado na primeira conferência 
nacional de JR em 2018-	

A Tulip Foundation desenvolve desde 2013 um modelo de confe-
rência de grupo familiar para o apoio a crianças em situação de ris-
co na comunidade, tendo como principais parceiros os municípios, 
as escolas e as comissões locais de combate à delinquência juvenil. 
Hoje, a Tulip Foundation está empenhada em renovar as suas boas 
práticas para casos de pessoas condenadas. A Tulip Foundation 
(2012-2014) apoiou e desenvolveu em alguns municípios, através 
de diversas organizações, um modelo de FGC para a prevenção e 
o reforço da capacidade parental com vista à desinstitucionalização 
e consequente criminalização de crianças em risco.

Num estudo não representativo apresentado na conferência «Geo-
grafia da Justiça Restaurativa na Bulgária», o mapa das práticas 
restaurativas mostrou o seguinte: 

 

Âmbito territorial dos projetos e formações realizadas
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RECURSOS EM JUNHO DE 2019 POLÍTICA ESTATAL

 TRANSFERÊNCIA DE PRÁTICAS E 
CONHECIMENTOS DE:

―― EUA e Europa
―― Experiência búlgara adaptada e 

reconhecível
―― Principais áreas de transferência: mediação 

vítima-infrator, FGC, círculos de apoio ao 
infrator e comunidades restaurativas

SUSTENTABILIDADE RELATIVA DA PRÁTICA: 54%

FORMAÇÃO DE ESPECIALISTAS DE DIFERENTES 
INSTITUIÇÕES E COMUNIDADES
 (polícia, Ministério Público, Direção-Geral 
de Execução de Sentenças, sistema judicial, 
mediadores, escolas, comunidade jurídica, ONG, 
entre outros)
―― Formação básica de especialistas – 

introdução à filosofia da JR – 230.
TIPO DE PRÁTICA EM QUE OS ESPECIALISTAS 
RECEBERAM FORMAÇÃO:
FGC – 130, Processo Circular – 70,
Mediação vítima-infrator – 120
Formadores búlgaros disponíveis – 12
 

―― Falta de coerência entre 
o plano de ação e as 
políticas desenvolvidas

―― Baixa prioridade do tema
―― Falta de ação conjunta 

entre especialistas e 
decisores

―― A questão mantém-se: 
até que ponto e de que 
forma «reconhecem» 
os decisores os 
conhecimentos técnicos 
disponíveis?

 

Mais uma vez, o trabalho que os defensores da JR têm pela frente 
parece estar maioritariamente relacionado com a promoção da 
filosofia e dos conhecimentos de JR. Afinal, alguns dos fatores mais 
decisivos acabaram por ser a tradução para o búlgaro de textos 
fundamentais para a filosofia da JR, a criação de textos de especia-
listas e profissionais búlgaros, a investigação e o ensino académico. 
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Um dos resultados dos eventos e conferências anuais é clarificar 
um fenómeno cujas dimensões ainda não podem ser claramente 
delineadas: uma integração intuitiva e fragmentária de práticas 
restaurativas por organizações individuais e grupos cívicos, sem, 
no entanto, se autodenominarem e se colocarem no campo da 
JR. Exemplos disso são: o movimento pela educação democráti-
ca, a CGF com o objetivo de fortalecer o sistema familiar (embora 
estes se definam como parte da JR) e os processos circulares 
em várias escolas inovadoras. Os êxitos e os bons resultados são 
descritos recorrendo a conceitos das ciências sociais, dependen-
do da formação profissional de quem os apresenta, sem qualquer 
referência à JR. Este fenómeno advém da tendência saudável de 
uma sociedade que está constantemente em busca de formas de 
autopreservação e restabelecimento e que, naturalmente, procura 
«reparar os danos» de uma forma humana e fundamental para as 
relações saudáveis: a via restaurativa. Assiste-se à sua reprodução 
sem a necessidade de descrições e à sua teorização através da 
sua filosofia inerente. Outra mais-valia desse fenómeno é o facto 
de se desenvolver de baixo para cima e, nesse sentido, ser mais 
estável e estar bem posicionado. Esses movimentos, que partem 
de iniciativas e grupos cívicos, revelam uma mudança de atitudes 
e uma emancipação da sociedade civil, que começa a assumir a 
responsabilidade pelos processos e o pensamento restaurativo, o 
que constitui uma condição indispensável. 

A «incapacidade» de, ao longo dos anos, criar uma «norma de 
consolidação» para a JR na legislação nacional não deve ser for-
çosamente entendida como uma debilidade, mas sim como um 
sinal saudável das comunidades, que ainda não estão preparadas 
em termos de atitudes públicas e não possuem conhecimentos 
técnicos suficientes na primeira etapa de desenvolvimento do 
pensamento restaurativo na Bulgária. 

O título da última conferência nacional em junho de 2020 é um sinal 
claro da tendência que está a surgir no pensamento profissional 
nessa área: «A justiça restaurativa aqui e agora: Oportunidades 
para práticas restaurativas no quadro jurídico atual e perante os 
desafios da COVID-19». A prática está a evoluir e a adiantar-se às 
mudanças legislativas, procurando oportunidades no quadro legal 
atual, independentemente da disposição do Estado para dar pas-
sos nesse sentido. De certo modo, é essa a evolução natural do 
processo, o que, aliás, dá uma visão mais abrangente ao legislador, 
permitindo-lhe empreender reformas com uma melhor preparação 
dos peritos e da comunidade em geral. 



171

O amplo debate e as oportunidades de encontro entre diferentes 
grupos profissionais e comunidades constituem um passo impor-
tante para ouvir todos os prós e contras e entender os receios e 
a consequente resistência à JR. Problematizar a JR significa pro-
blematizar os interesses de todos os afetados pelo crime, da co-
munidade e da sociedade. Trata-se de uma discussão que deve 
dar voz a todos. 

Um estudo da imagem real da JR e da experiência adquirida ao 
longo dos anos e a criação de uma base de dados com profissio-
nais com formação dariam uma visão mais clara do estado e dos 
recursos ocultos em termos de conhecimento e experiência. Este 
é, na minha opinião, o próximo passo importante deste movimento. 

Outro passo crucial seria o desenvolvimento de uma política de 
construção de infraestruturas, tanto de especialistas que aplicam 
práticas restaurativas como de organizações de apoio às vítimas 
de crimes. 

Para combater os crimes de ódio contra pessoas LGBTI de forma 
eficaz, é ainda importante que a Bulgária os criminalize, o que seria 
possível mediante a introdução da orientação sexual, da identidade 
de género, da expressão de género e das características sexuais 
como características protegidas nos artigos 162.º e 163.º do capí-
tulo III, Crimes contra os direitos dos cidadãos, do Código Penal. 
Seria assim possível a criação de programas de JR centrados em 
casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI. 

Na minha experiência pessoal enquanto participante no processo 
aqui descrito, posso afirmar que a adoção da Recomendação do 
CoE CM/Rec(2018)8 do Comité de Ministros aos Estados Membros 
sobre justiça restaurativa em matéria penal restaurou a justiça e 
retificou equívocos acumulados ao longo dos anos no campo da JR. 
Eu diria que os conhecimentos especializados adquiridos através 
de projetos, investigações próprias e diversas formações parecem 
ser o beijo do «príncipe» que despertará a «bela adormecida» – 
com um ambiente propício, argumentos e uma estrutura clara 
alcançada nas recomendações. As ações dos legisladores nos 
últimos meses mostraram disponibilidade para um trabalho mais 
ativo na introdução e no desenvolvimento de políticas de apoio à 
justiça restaurativa.
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ESTÓNIA

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

No que diz respeito aos direitos das pessoas LGBTI, a Estónia deu 
alguns passos importantes nos últimos 5 a 6 anos, tendo obtido 
um resultado de 38% na classificação Rainbow Europe em 2020. 
As atitudes da sociedade em relação às pessoas LGBTI são mis-
tas, mais do que predominantemente negativas ou positivas. Em 
junho de 2019, o Centro de Direitos Humanos da Estónia publicou 
os resultados de um inquérito de opinião que analisa as atitudes 
das pessoas em relação a temas LGBT na Estónia1. Foram realiza-
dos inquéritos semelhantes em 2012, 2014, 2017 e 2019 por uma 
empresa de investigação independente.

A principal conclusão do último inquérito foi a de que, mais do que 
nunca, os inquiridos concordam que os gays e as lésbicas devem 
gozar de proteção contra a discriminação no local de trabalho, 
na educação e no acesso a bens e serviços. A 1 de janeiro de 
2016, entrou em vigor a Lei de Parceria Registada, que tinha sido 
aprovada pelo Parlamento da Estónia em 2014. De acordo com o 
inquérito referido, os opositores da Lei de Parceria Registada são, 
pela primeira vez, uma clara minoria: apenas 39% dos residentes 
da Estónia são contra a lei, face a 49% que se declaram a favor.

Ao mesmo tempo, o inquérito de 2019 também mostra que as 
atitudes em muitas áreas não se alteraram significativamente em 
comparação com o último inquérito. Por exemplo, 41% dos inqui-
ridos consideram a homossexualidade total ou maioritariamente 
aceitável, e 52% ainda a consideram total ou maioritariamente ina-
ceitável, sendo que 7% não têm opinião. Face a 2017, estes números 
não sofreram qualquer alteração.

1 	  Estónia, Centro de Direitos Humanos da Estónia e Turu-uuringu-
te AS (2019), disponível em: https://humanrights.ee/app/up-
loads/2019/06/2019-LGBT-aruanne.pdf 

https://humanrights.ee/app/uploads/2019/06/2019-LGBT-aruanne.pdf
https://humanrights.ee/app/uploads/2019/06/2019-LGBT-aruanne.pdf
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JUSTIÇA RESTAURATIVA

LEGISLAÇÃO, DEFINIÇÃO E CONTEXTO NACIONAL

A mentalidade geral na Estónia ainda é razoavelmente punitiva. 
De acordo com um estudo sobre os métodos clássicos e alterna-
tivos de punição, a prisão é muitas vezes o método de preferência 
na Estónia2. No entanto, nos últimos 20 anos, assistiu-se a uma 
emergência da justiça restaurativa, levando a várias iniciativas para 
desenvolver as infraestruturas e os recursos humanos necessários.

Não existe uma definição jurídica de justiça restaurativa na Estó-
nia: o conceito é apresentado na legislação nacional sob o termo 
«Conciliação». Os termos «conciliação» e «mediação» são fre-
quentemente utilizados como sinónimos no contexto da Estónia. A 
mediação é um serviço público, sendo os procedimentos de me-
diação (conciliação) realizados como um serviço público oferecido 
pelo Conselho da Segurança Social. O financiamento do processo 
de conciliação é assegurado pelo orçamento de Estado. Apesar 
de o caráter restaurativo dos procedimentos de mediação atuais, 
na verdadeira aceção do termo, ainda ser discutível, o sistema de 
mediação constitui um avanço da parte do Estado para reconhecer 
os valores que inspiram a abordagem da justiça restaurativa.

A medida de mediação vítima-infrator (conciliação) foi introduzida 
na Lei de Sanções de Menores em 1998, mas as práticas restaurati-
vas foram referidas pela primeira vez em 2000, quando foi discutida 
a Lei de Apoio à Vítima. Em 2003, a Lei de Apoio à Vítima entrou 
em vigor e introduziu alterações na política do Estado no sentido 
de uma abordagem mais restaurativa. A conciliação entre a vítima 
e o infrator pode ser aplicada no âmbito do processo penal ou 
independentemente do mesmo.

2 	  Kokkuvõte Eesti elanike, politseinike, prokuröride ja kohtunike 
karistushinnangutest

(2014) https://www.just.ee/sites/www.just.ee/files/karistushinnangud._
kokkuvote_eesti_elanike_politseinike_prokuroride_ja_kohtunike_karistushin-
nangutest.pdf 

https://www.just.ee/sites/www.just.ee/files/karistushinnangud._kokkuvote_eesti_elanike_politseinike_prokuroride_ja_kohtunike_karistushinnangutest.pdf
https://www.just.ee/sites/www.just.ee/files/karistushinnangud._kokkuvote_eesti_elanike_politseinike_prokuroride_ja_kohtunike_karistushinnangutest.pdf
https://www.just.ee/sites/www.just.ee/files/karistushinnangud._kokkuvote_eesti_elanike_politseinike_prokuroride_ja_kohtunike_karistushinnangutest.pdf
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CORRESPONDÊNCIA COM A JUSTIÇA 
CRIMINAL

Em 2007, entrou em vigor um artigo relativo à conciliação no Có-
digo de Processo Penal, que permite que os procuradores e juízes 
remetam um caso para mediadores e mediação. É necessário o 
consentimento do suspeito ou arguido e da vítima para a aplicação 
do procedimento de conciliação. O Ministério Público ou o tribunal 
envia o despacho relativo ao pedido de procedimento de conci-
liação ao conciliador para a organização da conciliação. Um con-
ciliador irá então formalizar a conciliação na forma de um acordo 
de conciliação por escrito, que deve ser assinado pelo suspeito ou 
arguido e pela vítima. No caso de a mediação ser bem-sucedida, é 
encerrada a investigação criminal e não é instaurado um processo 
ao autor do crime. Se este não cumprir as obrigações que lhe são 
impostas ou se cometer outro crime doloso contra a mesma vítima 
num período de seis meses após o encerramento do processo, é 
reaberto o processo penal.O encerramento do processo penal com 
base na conciliação em números3:2017 – 830 casos

2018 – 789 casos

2019 – 815 casos

3 	  Comunicação com o Ministério da Justiça, 30 de junho de 2020.
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APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

Não existe uma lei específica que proíba os crimes de ódio nem 
qualquer abordagem de justiça restaurativa específica em relação 
aos crimes de ódio contra pessoas LGBTI. Os atos criminosos mo-
tivados pelo ódio são investigados e julgados de acordo com as 
disposições gerais do Código Penal. O Código inclui uma disposi-
ção que proíbe o incitamento ao ódio com base, nomeadamente, 
na orientação sexual. Essa proibição não funciona na prática, tendo 
apenas sido aplicada em algumas ocasiões. O problema reside na 
formulação da disposição, segundo a qual só é punível a incitação 
ao ódio que represente perigo imediato para a vida, a saúde ou 
a propriedade de uma pessoa. A Estónia não possui, além disso, 
qualquer legislação relativa à agravação da pena ou a fatores agra-
vantes para crimes contra pessoas LGBTI ou qualquer outro grupo. 

Apesar de não existir uma lei específica que proíba os crimes de 
ódio, em 2016, o Estado acrescentou a possibilidade de os agentes 
da polícia registarem as denúncias de crimes de ódio. Foi também 
emitida uma instrução de orientação para ajudar a polícia a registar 
um crime como crime de ódio. O sistema de registo policial permite 
que a polícia assinale uma opção especial relativa ao crime de ódio. 

EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS

No início de 2019, o Instituto da Segurança Social lançou um pro-
grama de voluntariado em Justiça Restaurativa. O objetivo do pro-
grama é encontrar, envolver e dar formação a futuros voluntários 
para realizar encontros restaurativos e a facilitação de círculos. A 
duração do programa de formação é de cerca de 80 horas e, no 
total, mais de 80 futuros voluntários irão receber formação. O co-
nhecimento e os serviços dos voluntários irão complementar os 
procedimentos atuais de mediação (conciliação) com uma abor-
dagem aprofundada de justiça restaurativa.



179

CONSELHOS POLÍTICOS

Uma vez que o desenvolvimento legislativo e prático da justiça 
restaurativa na Estónia ainda está numa fase inicial, os profissio-
nais entrevistados para este projeto salientaram a necessidade 
de visibilidade e debate em torno da justiça restaurativa. Alguns 
profissionais manifestaram preocupação em relação às reais inten-
ções dos agressores de participar nos procedimentos de justiça 
restaurativa, e levantaram-se algumas questões quanto ao envol-
vimento de voluntários.

O principal conselho político ao Estado, ao Instituto de Segurança 
Social e aos profissionais de justiça restaurativa é a continuidade 
de introdução e implementação da justiça restaurativa e dos seus 
procedimentos. Recomendamos ainda que se considere a imple-
mentação de práticas restaurativas além da mediação (concilia-
ção), ou seja, a nível policial, a nível do Ministério Público, durante 
as audiências judiciais e nas prisões. Estas práticas podem ser 
implementadas paralelamente ao processo penal ou interromper 
o processo, dependendo da necessidade e da natureza do caso.
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HUNGRIA

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

A grande quantidade de crimes de ódio contra pessoas LGBTI não 
denunciados na Hungria é uma realidade bem documentada em 
estudos de investigação. Um inquérito de larga escala de 2010, 
realizado pelo Instituto de Sociologia da Academia de Ciências 
Húngara e Sociedade Háttér (1674 inquiridos), concluiu que ape-
nas 15% dos inquiridos que foram vítimas de violência devido à 
sua orientação sexual fizeram uma denúncia oficial. Um estudo 
de investigação realizado pela Agência de Direitos Fundamentais 
(FRA) em 2012 (2267 inquiridos húngaros) revelou que, na Hungria, 
apenas 10% das ameaças ou agressões mais recentes e 14% das 
mais graves foram denunciadas à polícia. O estudo mais recente 
de 2016, que abrangeu 10 países europeus (348 inquiridos LGBT 
na Hungria; inquérito realizado pela Háttér Society), concluiu que 
apenas 10% dos inquiridos húngaros que sofreram ou testemunha-
ram crimes de ódio homofóbicos ou transfóbicos ou discurso de 
ódio online denunciaram o incidente às autoridades.

Dado o número muito reduzido de casos denunciados e o ainda 
menor número de casos que resultam em acusações, não é pos-
sível apresentar dados ou mesmo estimativas sobre as estatísticas 
do país relativamente à aplicação da justiça restaurativa em casos 
de crimes de ódio (contra pessoas LGBT ou qualquer outro).
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JUSTIÇA RESTAURATIVA

Desde 2007, os procedimentos de mediação são conduzidos por 
técnicos de reinserção social com formação específica, com base 
na jurisdição territorial. (Desde 2008, também podem ser mediado-
res advogados contratados com formação específica.) Os media-
dores devem participar duas vezes em sessões de formação de 30 
horas sobre teoria e prática da mediação e uma vez em sessões de 
formação de 90 horas sobre justiça restaurativa. Devem participar 
num programa de tutoria e supervisão regular. 

Com base na análise das condições e após entrevista pessoal às 
partes, se ambas estiverem de acordo, o advogado ou o juiz decide 
quanto à suspensão do procedimento e ao encaminhamento do 
processo para mediação. Durante o procedimento de mediação, 
as partes têm a oportunidade de falar sobre a sua experiência e os 
seus sentimentos em relação ao incidente, o infrator pode assumir 
a responsabilidade pelos seus atos e pedir desculpa e as partes 
podem chegar a um acordo sobre a restauração ou reparação dos 
danos causados pelo ato criminoso. Esse acordo é então redigido 
pelo mediador e assinado pelas partes. O cumprimento do contrato 
é supervisionado pelo mediador, que submete ao advogado ou 
juiz um relatório sobre o cumprimento do contrato. Se o acordo 
for cumprido, é aplicado o artigo 29.º do Código Penal (Lei C de 
2012) relativo a «arrependimento ativo». 

A mediação não é obrigatória e é gratuita para ambas as partes. 
Além das pessoas singulares, as pessoas coletivas também podem 
ser vítimas de crimes na Hungria, pelo que também podem partici-
par num procedimento de mediação. A técnica que os mediadores 
aplicam é a da mediação direta: dessa forma, o infrator e a vítima 
do crime têm de se encontrar pessoalmente. As partes podem 
acordar qualquer tipo de reparação: uma reparação financeira ou 
qualquer serviço pessoal, a recuperação física dos danos, ou a 
participação em algum tipo de tratamento ou terapia. 

As entrevistas que realizámos no âmbito do projeto Speak Out com 
a polícia, um juiz e mediadores revelaram que praticamente nunca 
é aplicado o procedimento de mediação nos crimes de ódio na 
Hungria, e apenas alguns julgamentos contêm elementos restau-
rativos, por exemplo, regras de conduta no período de liberdade 
condicional. Tal deve-se, pelo menos em parte, ao facto de muito 
poucos crimes de ódio serem denunciados e, uma vez que apenas 
os crimes muito graves que envolvem lesões graves são tratados 
como crimes de ódio, os profissionais judiciários envolvidos não 
presumem que possam ser aplicados métodos restaurativos. 
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DEFINIÇÃO NACIONAL

Os profissionais da polícia e do sistema judicial têm conhecimento 
de que a justiça restaurativa é um método alternativo de admi-
nistração da justiça que visa restaurar os danos sofridos por um 
indivíduo e uma comunidade (bem como as relações) na sequência 
de um ato criminoso. A distinção entre justiça restaurativa e justiça 
retributiva assenta nas opiniões dos profissionais em relação ao 
objetivo e à função da punição, o papel da responsabilidade e das 
emoções, a posição da vítima e a restauração do desequilíbrio 
causado pelo crime. Os nossos entrevistados não deram conta 
da experiência e da satisfação das vítimas de crimes de ódio que 
participam na mediação, carecendo de exemplos e experiências 
concretas; em vez disso, centraram-se na (presumida) disponi-
bilidade dos infratores para participar em processos restaurati-
vos, bem como nos impactos nos infratores, que podem tomar 
consciência dos resultados e dos efeitos dos seus atos. Todos 
os entrevistados referiram que a prática da justiça restaurativa se 
baseia nos princípios do respeito e da compreensão mútuos, bem 
como no diálogo voluntário e sincero. No entanto, especialmente a 
polícia, que só tinha conhecimento de crimes de ódio que tinham 
causado lesões graves, disseram não acreditar que possa haver 
lugar a esse diálogo entre infratores e vítimas de crimes de ódio.



LEGISLAÇÃO

O artigo 29.º do Código Penal (na definição de arrependimento 
ativo) enumera os crimes em relação aos quais os advogados ou 
juízes podem decidir quanto ao encaminhamento para procedi-
mentos de mediação; estes incluem crimes contra a vida, a inte-
gridade física e a saúde, crimes contra a liberdade, crimes contra 
a dignidade humana e certos direitos fundamentais, bem como 
crimes contra a propriedade, se constituírem uma infração ou um 
crime punível com pena máxima de 3 anos de prisão. No entanto, 
fica excluída a mediação, por exemplo, se o infrator for reincidente 
ou se tiver cometido o crime estando em liberdade condicional.Isso 
significa que apenas podem ser encaminhados para mediação os 
casos em que está a decorrer um processo penal. O advogado é 
o primeiro agente com poderes para decidir quanto à suspensão 
do processo penal e ao encaminhamento para mediação, algo 
que pode ser proposto pelo arguido ou pela parte lesada (ou res-
petivos representantes legais) ou pelo advogado. Em seguida, o 
juiz pode fazer o mesmo antes de ser lida a sentença de primeira 
instância, mas apenas se tal for solicitado por uma das partes, e 
não por sua iniciativa.

A mediação pode ser aplicada no caso de procedimentos criminais 
que envolvam infratores adultos e menores.

Os métodos restaurativos também podem ser aplicados no âmbito 
da liberdade condicional (adiamento da pena) ou da suspensão 
da pena privativa de liberdade. No caso dos adultos, envolver 
técnicos de reinserção social (isto é, realizar reuniões regulares 
obrigatórias com eles) é uma possibilidade; contudo, passa a ser 
uma obrigação no caso de menores.

Outro instrumento ao alcance dos juízes que pretendam recorrer a 
métodos restaurativos é ordenar «trabalho reparador» (conforme 
definido no artigo 67.º do Código Penal). O instrumento pode ser 
aplicado em caso de infrações, bem como em atos criminosos, se 
a pena não for superior a 3 anos nos termos do Código Penal; neste 
caso, o júri adia a sentença por um ano e ordena o cumprimento de 
«trabalho reparador» ou «trabalho de reparação», com a duração 
de 24 a 150 horas. Se o infrator provar que executou o trabalho 
definido no prazo de um ano, deixa de ser punível. O infrator pode 



187

prestar trabalho a instituições geridas pela administração central 
ou local, organizações da sociedade civil de interesse público, 
bem como entidades jurídicas que sejam da propriedade da Igreja.

Em certas escolas, também se exploram alternativas aos pro-
cedimentos disciplinares, situação que é possível ao abrigo do 
Decreto n.º 20/2012 do Ministério dos Recursos Humanos relativo 
ao funcionamento dos estabelecimentos de ensino. O decreto 
prevê que os procedimentos disciplinares podem ser precedidos 
de um procedimento de conciliação, cujo objetivo é a avaliação 
dos factos, e a celebração de um acordo entre o arguido e o lesado 
para sanar a violação. Esse procedimento só pode ser cumprido 
mediante o acordo de ambas as partes (e, no caso de serem me-
nores, os seus pais). O suspeito (ou os pais) deve ser informado 
sobre a possibilidade de um procedimento de conciliação por 
escrito. As partes dispõem de 15 dias para chegar a um acordo; 
caso contrário, é instaurado o procedimento disciplinar. O proce-
dimento de conciliação deve ser moderado por um adulto que 
seja aceite por ambos os alunos: a vítima e a parte inadimplente. 
Se as partes chegarem a um acordo por escrito, o procedimento 
disciplinar deve ser suspenso até que os danos sejam reparados, 
no máximo por 3 meses. Se o lesado (ou os pais, se este for menor) 
não solicitar a continuação do procedimento disciplinar durante o 
período de suspensão, este será arquivado.
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CORRESPONDÊNCIA COM A JUSTIÇA 
CRIMINAL

(Em que ponto do processo de justiça criminal é possível aplicar 
a JR? É complementar, é passível de ser aplicada como medida 
extrajudicial? Existem recomendações políticas de peritos? Ver as 
entrevistas realizadas.)

APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

O QUE É UM CRIME DE ÓDIO? (DEF + LEGISLAÇÃO)

A lei húngara não se refere concretamente a «crimes de ódio» ou 
«discursos de ódio». No entanto, o Código Penal define e pune atos 
criminosos motivados por preconceitos explicitamente relaciona-
dos com a orientação sexual e a identidade de género. Os atos 
relevantes dividem-se em dois grupos: atos sui generis, em que 
a descrição de um ato criminoso se refere explicitamente ao pre-
conceito na definição do motivo e da finalidade do ato criminoso; 
e outros atos criminosos que não contêm uma referência explícita 
ao motivo de preconceito, mas cujas circunstâncias qualificativas1 
se referem a um «motivo malicioso», que inclui o motivo de pre-
conceito com base na pertença de alguém a um grupo social. Os 
seguintes atos criminosos definidos pelo Código Penal (Lei C de 
2012 relativa ao direito penal, doravante também designada Código 
Penal ou CP) podem ser considerados crimes de ódio relevantes 
para pessoas LGBTI:

como atos sui generis que se referem explicitamente à orientação 
sexual e à identidade de género:

―― violência contra um membro de uma comunidade (CP, arti-
go 216.º);

―― incitação contra uma comunidade (CP, artigo 332.º);

1 	  Uma circunstância qualificativa é uma característica de um ato criminoso 
especificamente incluída na definição do crime no CP que impõe uma sanção 
mais elevada para o ato. 
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indiretamente, apresentando o motivo malicioso como uma cir-
cunstância qualificativa:

―― homicídio (artigo 160.º do CP), agressão (artigo 164.º do CP), 
sequestro (artigo 194.º do CP), difamação (artigo 226.º do CP), 
detenção ilegal (artigo 304.º do CP), ofensa a um subordinado 
(artigo 449.º do CP).

As características sexuais (intersexualidade) não são concreta-
mente referidas na lei, mas, uma vez que a lista de características 
protegidas é aberta, esse motivo de preconceito também está 
implicitamente abrangido, tanto no caso de violência contra um 
membro de uma comunidade como no incitamento ao ódio contra 
uma comunidade.

A violência contra um membro de uma comunidade (CP, artigo 216.º) 
é um crime cometido por alguém que«

1) exiba um comportamento aparentemente antissocial contra 
terceiros com base na sua pertença, real ou presumida, a um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso, ou a um determina-
do grupo social, nomeadamente com base na deficiência, na 
identidade de género ou na orientação sexual, com o intuito 
de causar pânico ou amedrontar outras pessoas; este crime é 
punível com até três anos de prisão;

2) agrida outra pessoa com base na sua pertença, real ou pre-
sumida, a um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, ou a 
um determinado grupo social, nomeadamente com base na 
deficiência, na identidade de género ou na orientação sexual, 
ou que a instigue, por meio de coerção ou coação, a fazer, não 
fazer ou suportar algo; este crime é punível com pena de prisão 
de um a cinco anos».

A lei também enumera as circunstâncias qualificativas que resul-
tam em penas mais elevadas. A pena é de dois a oito anos de prisão 
se a violência contra um membro de uma comunidade for cometi-
da por porte de arma mortífera, por causar danos significativos de 
interesse, por atormentar a vítima, em grupo constituído por três 
ou mais pessoas e/ou em associação criminosa com cúmplices 
(artigo 216.º, n.º 3, do CP).
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A preparação para este ato criminoso constitui também uma infra-
ção punível com pena de prisão até dois anos (artigo 216.º, n.º 4, do 
CP). Entende-se por preparação a reunião dos meios necessários 
para a prática de uma infração penal ou a facilitação da mesma, 
o convite, a prática voluntária ou a concordância em praticar um 
crime (artigo 11.º, n.º 1, do CP).

A incitação contra uma comunidade (artigo 332.º do CP) é um crime 
cometido por «qualquer pessoa que, perante o público em geral, 
incite ao ódio ou à violência contra a nação húngara, qualquer 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso, ou certos grupos sociais, 
nomeadamente com base na deficiência, na identidade de género 
ou na orientação sexual. A infração é punível com pena de prisão 
até três anos.



JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES 
DE ÓDIO CONTRA PESSOAS LGBTI 
(EXISTENTES OU POTENCIAIS)

A juíza que entrevistámos falou sobre a aplicação de métodos 
restaurativos em processos penais e do trabalho razoavelmente 
solitário que desenvolve neste campo. Referiu a aplicação de me-
didas que possuem características restaurativas: «Sou a favor do 
adiamento da pena. A meu ver, é algo que tem um potencial pre-
ventivo. Também prescrevi regras de conduta. Proibi a participação 
de uma pessoa em eventos políticos (...) e ordenei que visitasse o 
museu do Holocausto. Na fundamentação do acórdão, expliquei 
que o ódio advém, com maior frequência, do facto de os infratores 
não conhecerem as pessoas que odeiam. É fácil levar as pessoas 
a crer que aqueles que devem odiar não são seres humanos. No 
entanto, podem ficar a conhecê-las se se sentarem com elas para 
conversar. Num caso de vandalismo antissemita, também proferi 
o adiamento da pena e exigi que lessem um romance e escreves-
sem um diário sobre o mesmo. Também falei com um técnico de 
reinserção social e pedi-lhe feedback sobre o processo de leitura. 
Os técnicos de reinserção social têm um papel fundamental neste 
processo.

Contudo, os agentes da polícia entrevistados disseram não con-
seguir imaginar métodos de justiça restaurativa (especialmente de 
mediação) no caso de crimes de ódio: «Talvez no crime contra a 
propriedade, mas não nos casos que são verdadeiramente degra-
dantes para a vítima (...). A vítima fica num estado tão afetado, que 
não imagino como seria a mediação». «Francamente, não sei. Hou-
ve um caso em Szeged em que um casal foi atacado e espancado 
por o agressor pensar que eram migrantes. Depois desse ataque e 
da violência física, não creio que a mediação pudesse funcionar.»



OBSTÁCULOS NACIONAIS

Constitui um grande impedimento o facto de muito poucos crimes 
de ódio contra pessoas LGBT serem denunciados. O quadro legal 
permitiria às autoridades combater eficazmente os crimes de ódio. 
No entanto, verificam-se falhas sistémicas no que toca à imple-
mentação e aplicação da lei em caso de crimes de ódio contra 
membros de grupos vulneráveis. Essas falhas são, tipicamente:

―― A frequente subclassificação dos crimes de ódio,
―― A ausência sistemática de medidas de aplicação da lei por 

parte da polícia,
―― A ausência de medidas investigativas por parte das autori-

dades2.

São, por isso, muito poucos os casos que chegam aos advoga-
dos e juízes que poderiam optar pela aplicação da metodologia 
da justiça restaurativa.Os mediadores que entrevistámos referi-
ram igualmente que os mediadores também necessitariam de 
formação especial sobre crimes de ódio (contra pessoas LGBTI), 
preconceito, a causa específica dos crimes de ódio traumáticos, 
bem como a terminologia. Atualmente, a formação de mediadores 
não contempla informações sobre as vítimas de crimes de ódio 
anti-LGBTI e sobre o trabalho com elas.

2 	  Cf. «Working Group Against Hate Crimes» (GYEM): relatório-sombra relativo 
ao sexto relatório periódico da Hungria para o Pacto Internacional sobre Dire-
itos Civis e Políticos para o Comité dos Direitos Humanos das Nações Unidas, 
fevereiro de 2018.
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EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS

Segundo o juiz que entrevistámos, existem práticas restaurativas 
que são aplicadas a par de uma sanção ou no âmbito de uma 
sanção em que não estão presentes todas as características das 
abordagens restaurativas (por exemplo, a participação voluntária 
e o diálogo entre o infrator e a vítima, etc.). Certas práticas podem 
ser entendidas como restaurativas em virtude dos seus resultados, 
nomeadamente a reparação das atitudes dos infratores em rela-
ção à comunidade ou a reinserção, o que é possível, por exemplo, 
mediante a prescrição de regras de conduta, além do adiamento 
da pena.

Também discutimos com os mediadores a importância de evitar a 
vitimização e a traumatização secundárias, sobre o uso da lingua-
gem e da terminologia e sobre a clarificação do quadro de comu-
nicação. Uma das mediadoras deu sugestões que irão certamente 
ajudar nas nossas futuras atividades de formação, tendo ainda 
referido a importância de se estar ciente dos próprios preconceitos, 
das informações específicas sobre pessoas LGBT (e especialmente 
trans) na formação de mediadores e a sua consciência geral da 
situação e dos grupos marginalizados e estigmatizados.Conselhos 
políticos

1.	 Estabelecer e manter parcerias intersetoriais e 
pluridisciplinares entre OSC e funcionários judiciais e os 
responsáveis pela aplicação da lei

Todos os funcionários responsáveis pela aplicação da lei e funcio-
nários judiciais devem dispor de mais informações sobre crimes de 
ódio contra pessoas LGBT (e crimes de ódio em geral), os impactos 
dos crimes de ódio, a latência, os obstáculos às denúncias, a me-
diação e outras técnicas restaurativas em procedimentos criminais. 
Devem ainda receber formação sobre como evitar a vitimização 
secundária e a terminologia/linguagem a ser utilizada no trabalho 
com vítimas de crimes de ódio homo e transfóbicos.
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2.	 Apoiar programas comunitários de justiça restaurativa 
para dar resposta aos crimes de ódio

Em muitos países, a prática da justiça restaurativa tem-se reve-
lado particularmente bem-sucedida nas escolas e no contexto 
jovem em geral. É de particular importância vigiar e combater o 
assédio escolar e a violência em ambientes de ensino em razão 
do preconceito, o que também contribui para a sua prevenção. A 
justiça restaurativa pode dar aos jovens a capacidade de aprender 
a resolver os seus próprios conflitos e de lidar com o preconceito 
através do incentivo ao diálogo.

3.	 Prevenção: a chave no combate aos crimes de ódio

A educação é vista por muitos especialistas como uma medida 
preventiva eficaz no que diz respeito a crimes de ódio. Essa ideia 
assenta na premissa de que a causa da prática de crimes de ódio 
está geralmente na incompreensão e na ignorância. As escolas 
e outros ambientes frequentados por jovens são o melhor local 
para desenvolver uma ação preventiva, tendo em conta que as 
mentes das crianças são mais suscetíveis a novas ideias do que 
as de criminosos adultos.
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LITUÂNIA

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

A Lituânia continua a ser um dos países menos inclusivos entre os 
Estados-Membros da UE. Os resultados do recente inquérito da 
Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia (FRA) (2020) 
revelaram que 55% dos inquiridos LGBTI da Lituânia se sentiam 
discriminados em 8 áreas da vida, o que representa a taxa mais 
elevada entre todos os Estados-Membros da UE. Quarenta e qua-
tro porcento dos participantes do inquérito lituano afirmaram que 
evitam dar a mão ao(à) parceiro(a) do mesmo sexo em público 
por temerem ser vítimas de ameaças, agressões ou assédio. De 
acordo com o Eurobarómetro sobre Discriminação de 2019, 53% 
dos inquiridos da Lituânia concordam com a ideia da igualdade 
LGBT, sendo a média europeia de 76%.

No que diz respeito à situação de crimes de ódio, a LGL registou 
cinco incidentes de provável motivação homofóbica em 2019, in-
cluindo um incêndio criminoso no escritório da LGL, em relação 
ao qual foi indefinidamente suspensa a fase de inquérito preliminar 
sem a identificação do autor.

No período de novembro de 2019 a dezembro de 2019, a LGL tam-
bém tomou nota de 1002 publicações anti-LGBT eliminadas por 
uma plataforma de redes sociais. Foi o número mais elevado entre 
os 39 participantes da quinta avaliação do Código de Conduta para 
Combater o Discurso de Ódio Ilegal online1.

As recomendações metodológicas da nova versão do inquérito 
preliminar sobre crimes de ódio e a incitação ao discurso de ódio 
foram aprovadas pelo Ministério Público da República da Lituânia 
e entraram em vigor2 a 1 de abril de 2020. Este novo instrumento 
apresenta os conceitos de crimes de ódio e discurso de ódio, os 
critérios e especificidades da sua delimitação, bem como outros 
conceitos relevantes para a identificação e investigação deste tipo 

1 	  https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/codeofconduct_2020_fact-
sheet_12.pdf

2 	  https://www.lgl.lt/en/?p=23669

https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/codeofconduct_2020_factsheet_12.pdf
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/codeofconduct_2020_factsheet_12.pdf
https://www.lgl.lt/en/?p=23669
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de crime, conceitos de grupos vulneráveis, os princípios funda-
mentais do inquérito preliminar e da organização, a comunicação 
internacional e classificação de crimes.

Não estão disponíveis dados estatísticos suficientes que ilustrem 
objetivamente o recurso à Justiça Restaurativa na Lituânia. No 
entanto, segundo um inquérito3 realizado em 2009 pela «Spinter» 
e o portal delfi.lt, cerca de metade (48%) dos inquiridos lituanos 
eram a favor da pena de morte, o que revela a predominância da 
cultura punitiva na sociedade lituana. O sistema de justiça criminal 
da Lituânia também é um dos mais repressivos entre os outros 
Estados-Membros da UE. A legislação atual prevê algumas das 
sentenças mais longas entre os países da UE, embora a situação 
esteja a começar a mudar lentamente. Em 2014, a Lituânia era o 
país da UE com o terceiro maior número de reclusos, de acordo 
com estatísticas do Conselho da Europa. A elevada população 
prisional, em conjunto com a alta taxa de reincidência, permite 
presumir uma falta da eficácia geral do sistema penitenciário li-
tuano, em que a aplicação de medidas de justiça restaurativa é 
relativamente rara.

3 	  https://spinter.lt/site/lt/vidinis/menutop/9/home/publish/MTEzOzk7O-
zA=

https://spinter.lt/site/lt/vidinis/menutop/9/home/publish/MTEzOzk7OzA=
https://spinter.lt/site/lt/vidinis/menutop/9/home/publish/MTEzOzk7OzA=
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JUSTIÇA RESTAURATIVA

DEFINIÇÃO NACIONAL

Atualmente, não existe uma definição oficial de Justiça Restaurativa 
estabelecida na legislação nacional da Lituânia. A literatura aca-
démica utiliza definições formuladas por Howard Zehr, Margarita 
Zernova, Gordon Bazemore, entre outros.

No entanto, o artigo 4.º, n.º 5, da Lei relativa à liberdade condicio-
nal da República da Lituânia descreve o seguinte em relação às 
finalidades e aos princípios da Liberdade Condicional:

Implementação da justiça restaurativa; ou seja, medidas cor-
retivas tomadas durante o período de liberdade condicional 
para garantir a reconciliação e mediação entre a vítima e o 
condenado, a fim de compensar os danos causados pelo crime.

Assim, considera-se que a implementação da Justiça Restaurativa 
constitui uma das finalidades e princípios da liberdade condicio-
nal, mas não é apresentada uma definição detalhada da Justiça 
Restaurativa em si.

LEGISLAÇÃO

Embora a atual legislação penal da Lituânia não estabeleça um 
organismo de justiça restaurativa nem forneça uma abordagem 
abrangente para a regulamentação na matéria, integra alguns 
recursos de justiça restaurativa.

Nos termos do artigo 2.º, n.º 5, da Lei relativa à liberdade condi-
cional da República da Lituânia, a liberdade condicional é uma 
alternativa condicional à prisão (suspensão da pena de prisão 
e libertação condicional de um estabelecimento prisional) que 
implica a supervisão de um condenado a pena de prisão em li-
berdade condicional.

Nos termos do artigo 67.º, n.º 2, do Código Penal da República da 
Lituânia, um adulto cuja pena seja suspensa ou que seja liberta-
do condicionalmente de um estabelecimento prisional pode ser 
sujeito à participação nos programas que incidem sobre o com-
portamento violento, que é considerada uma das sanções penais.



Quando uma pessoa é condenada a uma pena de prisão por um 
período não superior a seis anos pelos crimes cometidos por negli-
gência, ou por um período não superior a quatro anos pela prática 
de um ou vários crimes premeditados (exceto em crimes muito 
graves), o tribunal pode suspender a pena imposta por um período 
que varia entre um e três anos. A pena pode ser suspensa se o 
tribunal decidir que existem razões suficientes para crer que a 
finalidade da pena será alcançada sem que esta seja efetivamen-
te cumprida (artigo 75.º, n.º 1, do Código Penal da República da 
Lituânia). 3) Ao suspender a pena, o tribunal deve impor à pessoa 
condenada uma ou mais das sanções penais combinadas acima 
referidas e/ou as seguintes medidas cautelares: 1) apresentar um 
pedido de desculpa à vítima; 2) prestar assistência à vítima duran-
te os tratamentos médicos da mesma; 3) consentir submeter-se 
a um tratamento de desintoxicação; 4) educar e cuidar dos filhos 
menores, zelar pela sua saúde e mantê-los; 5) arranjar emprego, 
retomar o trabalho ou os estudos; 6) participar em programas de 
combate ao comportamento violento; 7) não abandonar o local 
de residência em determinados horários, se a saída não estiver 
relacionada com o trabalho ou os estudos; 8) a obrigação de não 
abandonar o território da cidade ou do distrito de residência sem 
a autorização da entidade de supervisão; 9) a obrigação de não 
entrar em certas localidades e de evitar o contacto com certas 
pessoas ou grupos de pessoas; 10) obrigação de não consumo 
de substâncias psicoativas; 11) a obrigação de evitar ter, utilizar 
e adquirir objetos específicos ou exercer atividades específicas 
(artigo 75.º, n.º 2, do Código Penal da República da Lituânia).

A lista de medidas cautelares não é exaustiva como no artigo 75.º, 
n.º 3, do Código Penal da República da Lituânia. O tribunal, a pedido 
do condenado, outros participantes no processo penal ou a título 
oficioso, podem impor outras medidas cautelares que, de acor-
do com a apreciação do tribunal, podem afetar positivamente o 
comportamento do condenado.

Além disso, ao abrigo do artigo 38.º do Código Penal da República 
da Lituânia, uma pessoa que cometa uma infração, um crime de 
negligência ou um crime premeditado ligeiro ou menos grave 
pode ser isentada da responsabilidade penal pelo tribunal se 
se reconciliar com a vítima ou um representante de uma pessoa 
jurídica ou de uma instituição do Estado e houver motivos para 
crer que não cometerá novos atos criminosos. Assim, esta medida 
específica não está disponível em casos de crime grave ou muito 
grave.
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APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

O Código Penal da Lituânia (Seimas, 2000) contém uma combina-
ção de disposições gerais e específicas de agravação da pena para 
crimes de ódio, bem como uma infração substantiva. O artigo 129.º, 
n.º 2, ponto 13 (Homicídio), o artigo 135.º, n.º 2, ponto 13 (Problemas 
graves de saúde), e o artigo 138.º, n.º 2, ponto 13 (Problemas de 
saúde não graves), do Código Penal preveem uma agravação da 
pena no caso de esses crimes específicos serem cometidos com 
motivação tendenciosa em razão, nomeadamente, da orientação 
sexual.

O artigo 170.º do Código Penal proíbe o incitamento ao ódio e à 
violência com base, nomeadamente, na orientação sexual (ou seja, 
discurso de ódio), ao passo que o artigo 60.º, n.º 12, ponto 1, quali-
fica os atos cometidos para expressar ódio com base, entre outros, 
na orientação sexual como circunstância agravante no quadro do 
processo penal (ou seja, crimes de ódio). Tendo em conta que as 
infrações penais com base, nomeadamente, na orientação sexual 
são explicitamente definidas no Código Penal da Lituânia, o incita-
mento ao ódio e à violência (ou seja, o discurso de ódio proibido) 
é considerado uma forma específica de crime de ódio na Lituânia.

Embora a orientação sexual seja uma característica protegida pela 
legislação lituana em matéria penal, o mesmo não se aplica à 
identidade de género e/ou expressão de género. Da mesma forma, 
a legislação lituana em matéria de crimes de ódio não abrange 
pessoas intersexo, uma vez que não reconhece as características 
sexuais ou o estatuto de intersexo como característica.

Ainda que a legislação atual permita a opção de aplicar medidas 
de justiça restaurativa em casos de crimes de ódio/crimes de 
ódio contra pessoas LGBT, são muito poucos os exemplos dessa 
aplicação.

No entanto, em junho de 2020, houve um caso4 divulgado em 
Taurage, em que o tribunal declarou que um homem que pu-
blicava mensagens de natureza depreciativa contra indivíduos 
LGBT, incitando ao ódio contra as pessoas LGBT nas redes sociais, 

4 	  https://m.delfi.lt/lietuvoje/article.php?id=84592721

https://m.delfi.lt/lietuvoje/article.php?id=84592721
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teria de trabalhar 40 horas gratuitas durante seis meses em várias 
instituições e ONG que prestam assistência a deficientes, idosos 
ou outras pessoas carenciadas. Exemplos como este abrem boas 
perspetivas em termos de aplicações futuras das medidas de 
justiça restaurativa atualmente ativas para atingir os objetivos do 
sistema de justiça criminal.
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OBSTÁCULOS NACIONAIS

Os resultados das entrevistas realizadas pela LGL em 2019 com 
os representantes responsáveis pela aplicação da lei sugerem 
que alguns dos problemas mais proeminentes são o relativo des-
conhecimento do próprio conceito de crime de ódio e das suas 
especificidades entre os funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei, o que complica o sucesso da aplicação da regulamentação. 
Consequentemente, torna-se mais difícil explorar as partes ou a 
legislação atual relativas à aplicação ou ao desenvolvimento de 
outras medidas de justiça restaurativa, especialmente no caso 
dos crimes de ódio.

CONSELHOS POLÍTICOS

Tendo em conta a atual cultura penitenciária na Lituânia, que em 
muitos aspetos não regista os progressos necessários e fica aquém 
dos padrões da UE, a necessidade mais evidente é a de incorporar 
formações em maior escala destinadas aos funcionários respon-
sáveis pela aplicação da lei, em planos e políticas de formação 
institucional anuais que também contemplem a motivação dos 
participantes, de forma a garantir uma maior participação.Essas 
formações em grande escala e de abordagem intersetorial, ou 
seja, que recorrem à experiência de profissionais jurídicos e da 
sociedade civil, devem complementar o conhecimento em ma-
téria de crimes de ódio e de especificidades do discurso de ódio, 
bem como chamar a atenção para as necessidades das vítimas 
de crimes de ódio e para o impacto do próprio crime de ódio.As-
sentariam, além disso, em categorias mais gerais, como a inclusão, 
além de oferecerem uma alternativa ao conceito de punição no 
direito penal com base nas boas práticas de aplicação eficaz da 
justiça restaurativa e de envolvimento das vítimas em países como 
a Bélgica e a Finlândia.
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LETÓNIA

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

O mais recente estudo na Letónia sobre as atitudes públicas em 
relação às pessoas LGBT foi realizado em junho de 2020 e des-
tinou-se a averiguar as atitudes em relação aos homossexuais, 
uma vez que a maioria associa todo o espectro LGBT ao termo 
homossexualidade. Segundo o inquérito realizado, 30,1% dos in-
quiridos consideram que as pessoas homossexuais e as relações 
homossexuais não devem ser toleradas (aumento de 3,4% face a 
2018) e 27% consideram que os homossexuais não devem ser con-
denados por relações homossexuais (aumento de 0,6% face a 2018). 
Ao mesmo tempo, 31,2% consideram que as pessoas e as relações 
homossexuais devem ser condenadas (diminuição de 1,6% face a 
2018). Verifica-se também uma diminuição de 2,3% no número de 
inquiridos que não sabe responder (11,3% em 2018/13,6% em 2020).

O inquérito revela dados mais específicos no que toca às ações em 
relação às pessoas LGBT ou às eventuais reações dos inquiridos 
ao saberem que um familiar é homossexual. 14,3% dos inquiridos 
apoiariam o familiar, 30% afirmam que a relação com esse familiar 
não mudaria, 15,1% reduziriam os contactos com ele, 12,9% conde-
nariam o familiar e discutiriam o assunto com outra pessoa e, por 
fim, 10,1% condenariam abertamente e opor-se-iam ao familiar (ex-
pulsando-o de casa, forçando-o a procurar assistência médica, etc.).

No entanto, o mesmo inquérito indica que 62% dos inquiridos não 
conhecem ninguém do espectro LGBT, mas 21,1% afirmam conhe-
cer uma pessoa homossexual, 4,8% afirmam conhecer uma pessoa 
bissexual e 0,7% afirmam conhecer uma pessoa trans.

O inquérito Eurobarómetro de 2019 concluiu que, embora a acei-
tação social das pessoas LGBTI na Letónia tenha aumentado li-
geiramente nos últimos quatro anos, ainda está muito aquém da 
média da UE. 72% das pessoas na UE consideram que as relações 
entre pessoas do mesmo sexo não têm nada de errado, percen-
tagem que na Letónia é de apenas 25%. O apoio ao casamento 
entre pessoas do mesmo sexo é de 69% na UE e, na Letónia, de 



24%. O país teve uma pontuação um pouco melhor no que toca ao 
reconhecimento jurídico de género, revelando um apoio de 41%, 
face à média da UE de 59%.

A utilização dos termos «crime de ódio» e «discurso de ódio» é 
rara na Letónia, especialmente no caso de crimes de ódio contra 
pessoas LGBTI. As observações da Associação LGBT e amigos 
MOZAIKA também mostram que os funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei possuem uma capacidade muito limitada 
para aplicar os instrumentos jurídicos existentes aos crimes de ódio.

A associação LGBT e amigos MOZAIKA afirma que, em 2019, foi 
denunciado à Mozaika um total de 29 crimes de ódio contra pes-
soas LGBT, dos quais a maioria (17) tinha como alvo homens gay. 
Os crimes incluíram agressão sexual e física, chantagem e incêndio 
criminoso. As vítimas não denunciaram os casos à polícia. O nú-
mero de crimes indica um aumento, sendo que, em 2008, foram 
denunciados 22 casos. Em 2019, registou-se ainda a eliminação 
de mais de 500 publicações anti-LGBT numa plataforma de redes 
sociais. Desses casos, 20 foram denunciados à polícia, mas só em 
dois casos foi instaurado um processo penal.

Por outro lado, o termo «justiça restaurativa» não é novo na Le-
tónia. No entanto, quase não existem estatísticas publicamente 
disponíveis sobre justiça restaurativa e não há evidências claras 
da sua utilização para dar resposta a crimes de ódio e às suas 
vítimas.
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JUSTIÇA RESTAURATIVA

DEFINIÇÃO NACIONAL

Atualmente, não existe uma definição comum do que é justiça 
restaurativa. O Ministério da Justiça da República da Letónia afirma 
que existem várias abordagens de justiça restaurativa: Mediação 
Vítima-Infrator, Conferência Restaurativa/Conferência de Grupo 
Familiar, Círculos de paz e outros métodos que envolvem o infrator.

Não existe uma definição clara e comum do crime de ódio na Le-
tónia, uma vez que não está previsto no quadro legal ou político 
do país. Os peritos em direito penal entendem o termo «crime de 
ódio» como uma infração penal prevista no Código Penal: artigo 71.º 
(Genocídio); artigo 71.º, n.º 1 (Incitamento ao Genocídio), artigo 78.º 
(Incitamento do Ódio Nacional, Étnico e Racial), artigo 149.º, n.º 1 
(Violação da Proibição da Discriminação), artigo 150.º (Incitamento 
ao Ódio e à Inimizade Social) e qualquer outro crime com motiva-
ção racista, nacional, étnica ou religiosa (artigo 48.º, n.º 1, ponto 14).

LEGISLAÇÃO

O termo «justiça restaurativa» foi introduzido pelo artigo 35.º (Puni-
ção e a sua finalidade), n.º 2 (a punição tem a finalidade de restaurar 
a justiça), do Código Penal em 2012, tendo entrado em vigor em 
2013. O parlamento letão está neste momento (junho de 2020) a 
debater o sistema de sanção penal, com vista a definir a liberdade 
condicional supervisionada como sanção de base e melhorar a 
aplicação do trabalho a favor da comunidade. Prevê-se que as 
alterações ao Código Penal entrem em vigor em janeiro de 2022. 

O Código de Processo Penal inclui a cláusula de Acordo – artigo 
381.º, Celebração de um Acordo. O artigo indica que o acordo 
deve ser voluntário e pressupor que ambas as partes entendem 
as consequências e condições. Além disso, a conciliação pode 
ser facilitada por um intermediário com formação do Serviço de 
Reinserção Social. O Serviço de Reinserção Social disponibiliza no 
seu site uma lista dos mediadores com formação. 

Além disso, a Lei do Serviço de Reinserção Social estipula, no arti-
go 13.º (Competência do Serviço de Reinserção Social em matéria 
de mediação), que o serviço de reinserção social deve realizar 



212

uma série de ações na aplicação da mediação, tais como realizar 
a formação do mediador; fornecer informações ao responsável 
pela execução do procedimento relativamente às possibilidades 
de aplicação da mediação e a finalidade da referida medida; aplicar 
o processo de mediação; informar o responsável pela execução 
do procedimento quanto aos resultados da mediação; e fornecer 
informações ao público, às vítimas e aos condenados a liberdade 
condicional sobre as possibilidades de aplicação da mediação e 
as finalidades de tal medida.

Os métodos mais comuns de justiça restaurativa são a mediação 
e a conferência vítima-infrator/conferência de grupo familiar, mas 
nenhum desses métodos foi aplicado às vítimas de crimes de ódio, 
até porque a abordagem da justiça restaurativa é mais frequente-
mente considerada na mediação familiar e no domínio da justiça 
de menores. 

OBSTÁCULOS NACIONAIS

Apesar dos estudos de investigação e dos esforços significativos 
em torno da justiça restaurativa, a sua aplicação no sistema judicial 
é insuficiente. É difícil aplicar a abordagem da justiça restaurativa 
a crimes de ódio, dado o relativo desconhecimento e a incom-
preensão do termo e porque, na situação atual, muitas vezes os 
processos penais não são direcionados a um indivíduo, mas à co-
munidade em geral. Por outro lado, as organizações comunitárias 
não podem representar a comunidade em nenhum dos processos 
penais, o que impossibilita a via da mediação.

De um modo geral, as autoridades de aplicação da lei, o serviço 
de reinserção social e outros funcionários do Estado, bem como 
especialistas em mediação, não têm conhecimento da aplicação 
das disposições do Código Penal no que diz respeito aos crimes 
de ódio. Ao mesmo tempo, o termo «justiça restaurativa» não é 
amplamente compreendido na aplicação da lei. No entanto, a 
formação dos juízes contempla a aplicação das abordagens de 
justiça restaurativa.Observa-se também uma falta de confiança 
social na justiça restaurativa enquanto abordagem eficaz, mesmo 
quando os crimes são cometidos contra qualquer um dos grupos 
vulneráveis.
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CONSELHOS POLÍTICOS

A fim de aplicar a abordagem de justiça restaurativa aos crimes de 
ódio, é necessário que o Estado considere ainda uma organização 
comunitária que represente as comunidades em certos casos.

O Estado letão deve emitir orientações vinculativas para a inves-
tigação de crimes de ódio. As recomendações existentes não são 
amplamente utilizadas na prática.

O Estado deverá ainda reconhecer o impacto dos crimes de ódio 
nas vítimas e na comunidade. Nesse sentido, deve cooperar com 
as organizações da sociedade civil para sensibilizar para os crimes 
de ódio, bem como incentivar a denúncia dos mesmos. Essa via 
exigiria formação suplementar junto dos funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei, procuradores e juízes, bem como do Servi-
ço de Reinserção Social e mediadores, sobre como investigar e 
abordar as vítimas de crimes de ódio.
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PORTUGAL

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

Em 2020 foram anunciados os resultados do 2º Inquérito LGBTI+ 
da Agência para os Direitos Fundamentais da União Europeia1, e 
importa destacar aqui algumas das principais conclusões relativas 
a Portugal: no que diz respeito à perceção da discriminação, os 
valores situam-se dentro da média da União Europeia, com 40% 
das pessoas inquiridas a admitir que se sentiram discriminadas 
pelo menos num dos seus contextos do quotidiano, e 20% no local 
de trabalho; 30% afirma ter sido vítima de algum tipo de abuso no 
último ano, e 5% sofreu um ataque nos últimos cinco anos; por 
outro lado, apesar de 28% de jovens entre os 15 e os 17 anos de 
idade esconderem a sua identidade na escola, 60% afirmou que 
alguém sempre os apoiou, defendeu ou protegeu os seus direitos 
como LGBTI+.

Por sua vez, no mapa e Index Rainbow Europe2, uma iniciativa anual 
da ILGA Europe4, Portugal obtém a 7ª posição no que diz respeito 
à proteção dos direitos das pessoas LGBTI+ no panorama europeu, 
com uma classificação de 66% que se mantém pelo terceiro ano 
consecutivo, revelando que durante este período não ocorreu 
evolução significativa em termos de reconhecimento de direitos 
para esta população.

É também de referir que anualmente a ILGA Portugal lança um 
relatório com base nos dados recolhidos no Observatório da Discri-
minação contra Pessoas LGBTI +3. O Observatório da Discriminação 
é um mecanismo de denúncia online que visa recolher informação 
estatística sobre discriminação e violência contra pessoas LGBTI + 
em Portugal. Qualquer pessoa - vítima, testemunha, profissionais 
de serviços de apoio à vítima, qualquer pessoa interessada - pode 
fazer uma denúncia anónima e fornecer todos os detalhes que 

1 	  Os resultados do estudo podem ser consultados aqui: https://fra.europa.eu/
en/publication/2020/eu-lgbti-survey-results

2 	  O mapa e Index Rainbow Europe pode ser consultado aqui: https://rainbow-
europe.org/

3 	  Os relatórios podem ser consultados aqui: http://ilga-portugal.pt/
observatorio/



218

desejar. Lançado em 2012, é a única fonte de informação estatís-
tica sobre crimes de ódio e discriminação contra pessoas LGBTI 

+ em Portugal.

Durante o ano de 2019, o Observatório da Discriminação contra 
Pessoas LGBTI+ recebeu um total de 171 denúncias, sob a forma 
de questionários confidenciais e anónimos. Todas as situações 
se referem a ocorrências resultantes de preconceito, discrimina-
ção e violência em função da orientação sexual, identidade de 
género, expressão de género ou características sexuais, reais ou 
presumidas, das vítimas. As situações consideradas ocorreram 
exclusivamente em território nacional português
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JUSTIÇA RESTAURATIVA

DEFINIÇÃO NACIONAL

Em Portugal, os métodos de Justiça Restaurativa que se encontram 
previstos na lei são a Mediação Penal e a suspensão provisória do 
processo penal.

A mediação penal foi introduzida na legislação nacional portuguesa 
pela Lei n.º 21/20074, de 12 de junho, em execução do artigo 10.º 
da Decisão Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho, de 15 de mar-
ço, relativa ao estatuto da vítima em processo penal,5 que obriga 
os Estados-Membros a promoverem a mediação no âmbito do 
processo penal.

Ao abrigo da referida Lei, foi criado o Sistema de mediação penal, 
cuja gestão incumbe ao Gabinete para a Resolução Alternativa 
de Litígios (GRAL).

Durante a fase experimental, a lei previa a implementação em 
quatro comarcas, Aveiro, Oliveira do Bairro, Porto e Seixal, dadas 
as suas realidades diversas e a necessidade de observar como 
funcionaria o processo em contextos distintos, na perspetiva das 
vítimas e dos infratores, e de forma a permitir melhorias técnicas. 
A partir do segundo semestre de 2009, o âmbito de aplicação foi 
alargado e a lei passou também a ser aplicada nas comarcas de 
Barreiro, Braga, Cascais, Coimbra, Loures, Moita, Montijo, Santa 
Maria da Feira, Setúbal, Vila Nova de Gaia, Alentejo Litoral, Baixo 
Vouga e Grande Lisboa Noroeste.

4 	  Pode ser consultada em: http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articu-
lado.php?nid=1459&tabela=leis&ficha=1&pagina=1

5 	  A decisão-quadro pode ser consultada aqui: https://eur-lex.europa.eu/
legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32001F0220 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1459&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1459&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32001F0220 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32001F0220 
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LEGISLAÇÃO

Ao abrigo da Lei n.º 21/2007, o sistema de mediação funciona do 
seguinte modo:

―― A mediação penal pode ser aplicada para os crimes contra 
as pessoas ou o património puníveis com multa ou pena de 
prisão de duração não superior a 5 anos, salvo nos casos em 
que a vítima seja menor de 16 anos, em que haja mais de um 
autor ou por crimes sexuais ou crimes contra a liberdade 
pessoal, independentemente da pena de prisão;

Significa que só é aplicável aos crimes semipúblicos e privados 
cujo procedimento dependa de queixa. Nestes crimes, a vítima 
pode desistir da queixa e essa desistência pode consubstanciar-se 
no sistema de mediação, se for alcançado um consenso destinado 
a satisfazer os interesses da vítima, do agressor e da sociedade 
como um todo.A título de exemplo, a mediação penal pode ser 
aplicada para crimes de ofensa à integridade física simples ou com 
negligência, ameaça, difamação, violação de domicílio ou pertur-
bação da vida privada, roubo, abuso de confiança, dano e fraude.

―― - O Ministério Público é o órgão responsável por remeter o 
processo para o sistema de mediação, a qualquer momento 
da fase de inquérito, se tiverem sido recolhidos indícios de se 
ter verificado crime e de que o arguido foi o seu agente, e se 
entender que desse modo se pode responder às exigências 
de prevenção de novo crime no futuro. Ao fazê-lo, o Ministério 
Público deve notificar a vítima e o arguido;

―― - A mediação também pode ser requerida pela vítima ou pelo 
arguido, nos casos em que possa ser legalmente aplicada.

―― - Sendo a mediação em Portugal sempre voluntária, só pode 
haver lugar a mediação penal se o arguido e a vítima anuírem, 
solução de resto vigente em todos os Sistemas Públicos de 
Mediação promovidos pelo Ministério da Justiça através do 
GRAL.

―― - Remetido o processo para mediação penal pelo Ministério 
Público, é designado um mediador penal e são estabelecidos 
os primeiros contactos entre a vítima, o arguido e o media-
dor. O mediador informa as partes sobre o procedimento, os 
direitos e deveres que lhes assistem e a natureza, finalidade 
e regras aplicáveis ao processo de mediação.
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―― - Não resultando da mediação um acordo no prazo de três 
meses (que pode ser prorrogado por mais dois meses a pe-
dido do mediador, quando exista uma forte probabilidade de 
se alcançar um acordo), o mediador informa disso o Ministério 
Público, prosseguindo o processo penal.

―― -A assinatura do acordo por via da mediação equivale a uma 
desistência da queixa pela vítima e à não oposição à desis-
tência por parte do arguido. Caso o acordo não seja cumprido 
no prazo fixado, a vítima pode renovar a queixa no prazo de 
um mês, sendo reaberto o inquérito.

―― - No acordo não podem incluir-se ações cujo cumprimento 
se deva prolongar por mais de seis meses.

―― -  Nas sessões de mediação, o arguido e a vítima devem com-
parecer pessoalmente, podendo fazer-se acompanhar de 
advogado.

―― - O teor das sessões de mediação é confidencial, não podendo 
ser valorado como prova em processo judicial.

―― - O processo de mediação penal é gratuito, independente-
mente do número ou duração das sessões de mediação.

O sistema de mediação penal revela-se verdadeiramente inovador 
para as vítimas de crimes no panorama jurídico português, por-
que, num processo penal tradicional, a vítima de um crime muito 
dificilmente pode intervir na qualidade de vítima. Para o fazer, de-
verá constituir-se como assistente, tornando-se assim um sujeito 
processual, patrocinado por advogado, e passando a ter a possi-
bilidade de intervir. De outro modo, só pode intervir na qualidade 
de testemunha, não tendo a possibilidade de influir no processo, 
ou pedindo uma indemnização civil. Nesse sentido, a mediação 
permite que a vítima tenha um espaço de intervenção pessoal.

Refira-se que a remessa do processo para mediação determina a 
suspensão do prazo legalmente previsto para a dedução de acu-
sação e dos prazos de duração máxima da fase de inquérito. Os 
prazos suspendem-se desde a remessa do processo para media-
ção até à sua devolução pelo mediador ao MP ou, tendo resultado 
da mediação acordo, até à data fixada para o seu cumprimento.

Por outro lado, a suspensão provisória do processo, consagrada no 
artigo 281.º do Código de Processo Penal, tem um maior alcance, 
mas ainda se limita a penas que não excedam cinco anos de prisão. 
Na suspensão provisória, o processo insere-se no sistema penal 
tradicional, havendo contudo, a um dado momento, uma tentativa 
de resolver o conflito impondo regras de conduta ao agressor para 
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evitar que o processo prossiga para a condenação. Para que esta 
norma seja aplicada, tanto o arguido como o assistente devem 
anuir, uma vez que o sistema de mediação penal exige a ausência 
de condenação prévia por crime da mesma natureza e a ausên-
cia de aplicação prévia de suspensão provisória do processo por 
crime da mesma natureza e pressupõe que o cumprimento das 
injunções e regras de conduta permite responder adequadamente 
às exigências de prevenção que no caso se façam sentir.

Estas podem destinar-se a indemnizar a vítima, dar-lhe a satis-
fação moral adequada, entregar ao Estado ou a uma instituição 
privada de solidariedade social uma contribuição monetária ou 
prestar serviços de interesse público e frequentar determinados 
programas ou atividades.

OUTROS ELEMENTOS ESPECÍFICOS DO PAÍS (POR EXEMPLO, A 
EVOLUÇÃO DA JR)

Em 1999, antes da aprovação da lei de mediação penal, a prática 
de mediação penal com menores surgiu na legislação através da 
Lei Tutelar Educativa6. A Lei prevê explicitamente o uso da media-
ção infrator-vítima nos casos em que o infrator tenha entre doze e 
dezasseis anos (medidas que se podem estender a infratores até 
aos 21 anos). A Lei estipula a utilização da mediação sobretudo 
em casos que envolvam jovens infratores, uma vez que tem por 
finalidade não a retribuição pelo delito, mas a educação de jovens. 
Desta forma, assume um caráter responsabilizador, reparador e 
pedagógico, que resulta, em parte, da prática da mediação penal 
agora contemplada no artigo 42.º.

O processo educativo decorre em duas fases: a fase de inquérito, 
que cabe ao Ministério Público, procura recolher indícios de se ter 
verificado crime e de que o arguido menor foi o seu agente e existe 
a necessidade de educar o menor. Essa fase é encerrada com a 
apresentação de um pedido de abertura da fase judicial; na fase 
judicial, cabe ao juiz verificar os factos judiciais do caso e avaliar 
os diversos recursos judiciais que podem ser impostos ao infrator.

6 	  A referida lei pode ser consultada aqui: http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_
mostra_articulado.php?nid=542&tabela=leis
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De entre os recursos judiciais possíveis, merecem especial atenção 
aqueles que visam diretamente a reparação dos danos causados: 
indemnização à vítima (a apresentação de um pedido de descul-
pa, indemnização financeira, atividades que possam repor o dano 
económico causado pelo infrator); disposições económicas (por 
exemplo, que exijam que o infrator preste trabalho não remune-
rado em benefício da vítima); e prestação de trabalho a favor da 
comunidade (atividades que visam comunidade em geral).

A mediação tem lugar por iniciativa da autoridade judiciária – o 
procurador ou o juiz – mesmo tendo sido previamente proposta 
pelo menor, pelos seus pais ou o seu representante legal. No en-
tanto, o órgão responsável pela sua aplicação é a Direção-Geral 
de Reinserção Social.
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CORRESPONDÊNCIA COM A JUSTIÇA 
CRIMINAL
APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

O QUE É UM CRIME DE ÓDIO? (DEF + LEGISLAÇÃO)

Em Portugal, os crimes de ódio não constituem uma infração penal 
autónoma, mas são reconhecidos como penas agravantes nos cri-
mes de homicídio qualificado e ofensa à integridade física (artigos 
132.º e 145.º do Código Penal português).

O Código Penal foi alterado em 2013 para incluir também, além 
da orientação sexual, a identidade de género como um critério 
abrangido pelas circunstâncias agravantes, ampliando assim o 
âmbito de proteção no caso dos crimes de ódio. Os critérios pro-
tegidos são raça, religião, política, cor, origem étnica ou nacional, 
sexo, orientação sexual e identidade de género.

Em março de 2018, o Código Penal foi novamente alterado e a dis-
posição anteriormente intitulada «Discriminação racial, religiosa ou 
sexual» intitula-se agora «Discriminação e incitamento ao ódio e à 
violência» (artigo 240.º), proporcionando assim um melhor enqua-
dramento do discurso de ódio e estendendo os critérios protegidos 
a outras características pessoais, mantendo, contudo, a orientação 
sexual e a identidade de género. A anterior redação desta dispo-
sição foi amplamente criticada devido à sua inaplicabilidade e à 
pouca clareza do enquadramento, que impossibilitava a correta 
apresentação de queixas. Embora ainda imperfeita, a nova redação 
está muito mais de acordo com as exigências da sociedade civil.
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JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO (EXISTENTES OU 
POTENCIAIS)

Conforme referido anteriormente, a mediação penal encontra-se 
reservada a um certo tipo de crimes: crimes semipúblicos e pri-
vados, e, mesmo dentro dessa tipologia, existem várias restrições.

Os crimes de homicídio qualificado, ofensa à integridade física 
qualificada – em que o ódio é reconhecido como circunstância 
agravante – e o incitamento ao ódio são crimes públicos, o que 
significa que não pode ser aplicada a mediação penal.

No entanto, a suspensão provisória do processo penal pode ser 
aplicada ao incitamento ao ódio ou discurso de ódio ou à ofensa 
à integridade física. Apesar disso, não há estatísticas disponíveis 
que indiquem se alguma vez esse mecanismo foi utilizado para 
tais crimes.

De acordo com as entrevistas que realizámos noutra fase do Pro-
jeto Speak Out, as pessoas entrevistadas concordam que seria 
possível aplicar os princípios da justiça restaurativa aos crimes de 
ódio, embora com muitas dificuldades. Atualmente, a mediação 
tem um papel substitutivo, em função da forma como o sistema 
está estruturado e da condenação. Caso se afigure a possibilidade 
de estender os recursos de justiça restaurativa previstos no orde-
namento jurídico português aos crimes de ódio, estes devem ser 
sempre utilizados como modelo complementar e nunca em sua 
substituição. Em causa estão crimes muito graves, sendo que a 
condenação deve estar sempre presente. Essas intervenções serão 
pertinentes em crimes menos graves. A mediação, nesse caso, 
deve ter um papel educativo e pedagógico e procurar entender 
qual a origem do comportamento, para que os autores do crime 
entendam por que motivo os seus atos tiveram consequências 
negativas e, dessa forma, haja um menor risco de reincidência. A 
ideia é a de que a vítima possa obter benefícios reais e sentir-se de 
alguma forma restaurada, algo que não é sentido pela maioria das 
vítimas com a mera detenção do infrator. Uma vez que a aborda-
gem deve ser complementar e não substitutiva, deve ser sempre 
pós-sentença. Deve tratar-se de uma abordagem integrativa e de 
uma combinação de esforços. É preciso que os infratores estejam 
cientes de que o processo não irá alterar a sentença, para que 
não se envolvam na mediação de forma leviana. Dessa forma, o 
processo terá um efeito terapêutico mais relevante no infrator e, 
consequentemente, na mudança de comportamentos.
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As regras de conduta presentes no artigo 281.º do Código de Pro-
cesso Penal também poderiam ser aplicadas complementarmente 
à pena de prisão imposta a crimes de ódio, a fim de terem também 
uma função educativa – porém, nunca em substituição.

Os crimes de ódio contra pessoas LGBTI envolvem uma compo-
nente muito comum de humilhação. Neste contexto, a mediação 
pode ser uma importante medida restaurativa para a vítima, po-
dendo ajudá-la a compreender porque foi alvo. A pessoa media-
dora deve ter sempre formação específica para saber lidar com 
esse tipo de interrogações, especialmente se a motivação estiver 
relacionada com uma característica individual da vítima. Além da 
mediação penal, podem ser utilizados outros instrumentos de jus-
tiça restaurativa em casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI. 
As conferências de grupo familiar, por exemplo, em que familiares 
ou amigos próximos do agressor participam no seu processo de 
sensibilização, podem ser utilizadas em alternativa à mediação 
penal, ou complementarmente.



OBSTÁCULOS NACIONAIS

O sistema de mediação atual encontra-se estagnado. Depois do 
entusiasmo inicial dos primeiros anos, em que se verificou um 
efeito relativamente promissor em relação a um número significa-
tivo de casos, não está neste momento a ser posto em prática. Os 
últimos dados estatísticos disponíveis referem-se a 2017 e 2018, 
tendo o número de processos remetidos para mediação nesses 
anos sido muito reduzido. O GRAL está justamente a realizar um 
estudo para averiguar porque não está a ser utilizada a mediação.

Nos primeiros anos, entre 2008 e 2011, procedeu-se à formação 
de magistrados para remeter casos para mediação e a prática foi 
enfatizada. No entanto, com o movimento natural do Ministério 
Público, que implicou a saída de magistrados e a entrada de novos 
funcionários, este sistema deixou de funcionar, pelo que, neste 
momento, não existem casos de mediação penal.

O Ministério Público tem um papel fundamental na justiça restau-
rativa. O primeiro passo deve ser destacar a importância desse 
instrumento e os resultados positivos alcançados com a utilização 
dessa solução. Deve haver um estímulo no MP e entre os magis-
trados, pois, de outro modo, não haverá remessas de casos para 
a justiça restaurativa.

Portugal sempre foi considerado um país modernista e progressis-
ta no que diz respeito ao enquadramento legal, e com princípios 
humanísticos, nomeadamente no Código Penal. Foi o primeiro país 
da Europa a abolir a pena de morte, um dos primeiros a acabar com 
as penas de prisão perpétua e é um dos países da União Europeia 
com as penas mais baixas, o que significa que acredita na ressocia-
lização. No entanto, por oposição a esta mentalidade progressista, 
as condições na prática são mais tradicionais e conservadoras, já 
que a própria sociedade parece ser bastante ambígua em maté-
ria penal. A sociedade tende a ter uma reação negativa por sentir 
que são dadas muitas oportunidades ao infrator e que aquilo que 
tem um efeito positivo no processo de reabilitação de um indiví-
duo acaba por dar uma impressão ambivalente. É necessária uma 
mudança de mentalidades para que a justiça restaurativa seja de-
vidamente aplicada em todo o seu potencial. A justiça restaurativa 
é, muito mais do que um processo penal, uma forma de catarse 
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social. O registo criminal não termina com a condenação nem com 
o cumprimento da pena. Afinal, estamos a falar do ser humano e 
do tecido social, que necessita de ser reparado.

De um modo geral, podemos afirmar que a justiça restaurativa 
ainda não penetrou na sociedade portuguesa. As vítimas de cri-
mes e os cidadãos desconhecem a sua existência, e aqueles que 
conhecem parecem desconfiar deste método.

No entanto, importa referir que, nos primeiros anos de aplicação, 
70% dos processos remetidos para mediação penal chegaram a 
acordo e a maioria das pessoas que utilizaram os serviços avaliou 
positivamente o funcionamento do Sistema de Mediação Penal.
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EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS

Além do sistema de mediação penal previsto na lei, importa des-
tacar a adoção de outros projetos relacionados com a justiça res-
taurativa, sem a componente legal.

O Building Bridges7 é um projeto europeu de Justiça Restaurativa 
centrado na construção de pontes entre infratores e vítimas de 
crime e assenta nos conceitos fundamentais do Sycamore Tree 
Project, um programa de justiça restaurativa desenvolvido e im-
plementado pela Prison Fellowship International. O projeto visava 
implementar uma abordagem social e humanística na resposta ao 
crime para além de uma perspetiva meramente jurídica, através da 
promoção de «Diálogos Restaurativos» entre vítimas e agressores, 
tendo em vista a reconciliação das partes.

O Building Bridges foi desenvolvido em 7 países da União Europeia 
e, em Portugal, foi representado pela Confiar8, uma instituição 
privada de solidariedade social destinada a ajudar reclusos, ex-

-reclusos e respetivas famílias.

Foi o escolhido o concelho de Cascais para a implementação do 
projeto, nomeadamente no Estabelecimento Prisional do Linhó.

A ideia desta intervenção social era promover o contacto entre 
vítimas e agressores que tivessem cometido crimes semelhantes 
aos crimes sofridos pelas vítimas.

A comunicação com os agressores pode ajudar as vítimas a ultra-
passar a fase de vitimização e a não se ver apenas como vítimas, 
encontrando a satisfação de que necessitam e que as faz sentir-se 
apoiadas. Os agressores também beneficiam com a participação, 
pois têm a oportunidade de refletir sobre o impacto que o seu 
comportamento criminoso pode ter na vida de outras pessoas, 
nomeadamente das vítimas, permitindo uma mudança de men-
talidade e, posteriormente, uma mudança de atitude.

7 	  Mais informação sobre o Projeto pode ser consultada aqui: : http://
restorative-justice.eu/bb/

8 	  Mais informações sobre a Associação Confiar aqui: https://www.confiar-pf.pt/
pt/
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O processo de seleção das vítimas foi desenvolvido em conjunto 
com a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), visto que 
a associação é uma das fundadoras do Fórum Europeu de Justiça 
Restaurativa, tendo uma ligação histórica ao debate e ao desen-
volvimento do conceito no contexto europeu.

As vítimas e os agressores participaram, com a ajuda de um fa-
cilitador, em oito sessões de duas horas durante várias semanas, 
nas quais tiveram a possibilidade de apresentar os seus pontos de 
vista e as experiências relacionadas com o crime.

Os resultados do projeto foram divulgados por Jorge Monteiro, 
Chefe de Divisão de Programas e Projetos da Direção-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, durante a apresentação do seu 
painel no I Congresso Ibérico de Justiça Restaurativa. A avaliação 
dividiu-se em três dimensões: cultural, técnica e científica. Na pri-
meira, observou-se o início de uma mudança do ponto de vista 
cultural através da possibilidade de integrar vítima, agressor, co-
munidade prisional e sociedade, sendo que antes existia apenas 
uma visão de punição e estrito cumprimento legal. Na segunda 
dimensão, houve uma promoção das noções de reabilitação e 
reinserção. Por fim, há indicadores que sugerem que este tipo de 
projeto fomenta a mudança nos esquemas mal-adaptativos preco-
ces dos indivíduos, diminui as crenças disfuncionais que legitimam 
o comportamento humano e opera a reestruturação cognitiva, o 
que aponta no sentido da diminuição do risco de violência e da 
reincidência.

Diante dos resultados positivos, a ideia era estender o projeto a 
diversas situações. Esse tipo de intervenção pode ser levado a 
cabo tanto nas prisões como nos bairros ou mesmo nas escolas, 
em casos de bullying.

O concelho de Cascais, o ISCSP e a Confiar criaram um Obser-
vatório e Centro de Competências em Justiça Restaurativa, para 
aprofundar o conceito e formar mais pessoas nesta área, com o 
intuito de levar a justiça restaurativa a todo o país.
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ESPANHA

ESTATÍSTICAS DO PAÍS

Um estudo desenvolvido pela Federação Estatal de Lésbicas, Gays, 
Trans e Bissexuais revelou que entre 60 e 80% dos crimes de ódio 
e incidentes discriminatórios não são denunciados.

O estudo, que analisa 332 dos 629 casos registados por entidades 
LGTBI ao longo de 2017, conclui que os tipos de violência mais 
prevalentes são o assédio e a intimidação (57%), que envolvem 
insultos e o uso de linguagem ameaçadora ou abusiva, seguidos 
de agressão física (12%), embora, em metade dos casos, ocorram 
dois ou mais incidentes ao mesmo tempo.

Mais da metade (53%) das vítimas tinha entre 18 e 35 anos, mas 
12% eram menores, o que «deveria ser sinal de alarme no sistema 
de ensino».

Sete porcento dos infratores eram da família da vítima; 17% eram 
do ambiente imediato; 12% eram vizinhos; 36% eram estranhos; 7% 
eram vendedores de loja e 4% eram guardas noturnos.

JUSTIÇA RESTAURATIVA

Os programas de justiça restaurativa em Espanha têm-se limi-
tado à atividade de «gabinetes de apoio à vítima» no contexto 
da legislação penal comum. A preocupação com a situação e as 
necessidades das vítimas durante o processo penal passou a ser 
o principal motor dos programas. Estes também se inspiraram na 
necessidade de dar uma resposta mais próxima, imediata e eficaz 
às reais necessidades dos cidadãos, dar resposta à crise do sis-
tema tradicional e à adequada reinserção do agressor através de 
alternativas à clássica pena de prisão.

Em Espanha, não existe um quadro jurídico que regule os proces-
sos de justiça restaurativa além do enquadramento penal comum. 
Em vez disso, têm-se verificado técnicas imaginativas que incorpo-
ram os resultados dos processos através dos canais que o Código 
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Penal e a Lei de Processo Penal deixam em aberto. A falta de re-
gulamentação foi compensada pelo entusiasmo e a imaginação 
daqueles que realizaram processos de justiça restaurativa. Isso 
significa que os resultados desses processos não são uniformes 
em todo o território espanhol.

À partida, as práticas de justiça restaurativa têm sido bem rece-
bidas por alguns setores judiciais e operadores jurídicos (juízes e 
procuradores sensíveis ao tema), e têm conseguido obter subsídios 
suficientes para a sua realização, agregando os seus resultados no 
âmbito da apuração das consequências jurídicas do crime.

No entanto, uma vez que não existe uniformidade nos critérios dos 
operadores jurídicos (especialmente os juízes e procuradores) no 
que toca à forma de introduzir os efeitos dos acordos de justiça 
restaurativa no sistema jurídico, tem havido situações em que o 
«princípio da igualdade» é violado. Alguns acordos, que pareciam 
ter a aprovação do sistema judicial e do Ministério Público, foram 
rejeitados na fase de audiência, para frustração dos cidadãos a 
quem estes diziam respeito, tendo mesmo alguns acordos de re-
conhecimento da responsabilidade sido utilizados para aumentar 
a acusação pública.

É necessário dotar a justiça restaurativa de um quadro legal próprio 
que garanta direitos iguais para todas as pessoas envolvidas no 
processo em todo o território espanhol.

DEFINIÇÃO NACIONAL

A justiça restaurativa é um modelo de justiça centrado em situa-
ções de conflito danosas. Espera-se que todos os envolvidos 
participem da forma mais adequada com vista à reconciliação, 
sem consequências estigmatizantes. As principais características 
da justiça restaurativa são: i) assumir a responsabilidade pelas 
consequências do conflito, ii) «reparar» os danos causados, iii ) a 
participação daqueles que estão direta e indiretamente envolvidos.
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LEGISLAÇÃO

Constituição espanhola

Lei n.º 4/2015, 27 de abril, do Estatuto da Vítima da Criminalidade

Lei n.º 35/1995, de 11 de dezembro, relativa à ajuda e assistência 
às vítimas de crimes violentos e contra a liberdade sexual.

Código Penal

Lei do Processo Penal.

OUTROS ELEMENTOS ESPECÍFICOS DO PAÍS (POR EXEMPLO, A 
EVOLUÇÃO DA JR)

Os processos de justiça restaurativa podem ser aplica-
dos, seja para evitar o julgamento, seja após a conde-
nação do autor do crime.

APLICAÇÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

CONSTITUIÇÃO ESPANHOLA:

―― Igualdade como valor supremo do Sistema Jurídico. Artigo 1.º
―― Obrigação dos poderes públicos de garantir a igualdade e a 

não discriminação. Artigo 9.º, n.º 2
―― Dignidade da pessoa e direito ao livre desenvolvimento da 

sua personalidade. Artigo 10.º
―― Princípio da igualdade. Artigo 14.º

CÓDIGO PENAL

―― Circunstâncias agravantes genéricas. Artigo 22.º, n.º 4
―― Ameaças destinadas a gerar medo num grupo étnico, cultural 

ou religioso, ou num grupo social ou profissional, ou qualquer 
outro grupo de pessoas. Artigo 170, n.º 1.º

―― Crimes contra a integridade moral. Artigo 173.º
―― Crime de discriminação no local de trabalho. Artigo 314.º-L
―― Crime e incitação ao ódio, à violência ou à discriminação. 

Artigo 510.º
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―― Crime de recusa discriminatória de benefícios ou serviços 
públicos. Artigo 511.º

―― Crime de recusa discriminatória de benefícios ou serviços em 
atividades profissionais ou empresariais Artigo 512.º-L

―― Crime de associação ilegal para cometer um crime discrimi-
natório. Artigo 515.º, n.º 4

―― Crimes contra crenças religiosas. Artigo 524.º
―― Crimes contra a humanidade e genocídio. Artigos 607.º e 

607.º-bis.

O QUE É UM CRIME DE ÓDIO? (DEF + LEGISLAÇÃO)

De acordo com a definição da OSCE, um crime de ódio é qualquer 
infração penal, incluindo crimes contra as pessoas e/ou a proprie-
dade, em que a vítima, o local ou o objeto do crime são escolhidos 
em função da sua associação, relação, afiliação, apoio ou pertença, 
real ou presumida, relativamente a um grupo com base em motivos 
como a «raça», a origem nacional ou étnica, a língua, a cor da pele, 
a religião, a idade, a deficiência física ou intelectual, a orientação 
sexual ou outros fatores semelhantes, reais ou presumidos.

JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO (EXISTENTES OU 
POTENCIAIS)

No que diz respeito aos crimes de ódio, a viabilidade dos processos 
de justiça restaurativa levanta algumas questões. Deve-se levar 
em consideração a desigualdade existente entre a vítima e seu 
agressor, pois existe o risco de se reproduzir a situação de dese-
quilíbrio de poder que motivou o ato criminoso. Nos crimes de ódio, 
seria aconselhável um modelo transformador que eliminasse os 
preconceitos que estão na sua origem. Esses fatores devem ser 
tidos em conta na elaboração de estratégias restaurativas que 
sejam eficazes tanto para a vítima como para o agressor, de modo 
que o processo seja eficaz para todos os envolvidos.

Nos casos com/de mediação penal, é essencial avaliar as carac-
terísticas de cada caso específico para determinar se a mediação 
é possível.
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JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO LGBTI (EXISTENTES 
OU POTENCIAIS)

As vítimas LGTBI de crimes de ódio possuem características que 
as diferenciam de outras vítimas de crimes de ódio, e esse aspeto 
deve ser tido em conta na reparação dos danos. É possível que a 
família e a comunidade não possuam preparação suficiente para 
lidar com crimes de ódio contra pessoas LGTBI no seu ambiente 
imediato. Não raras vezes, os membros da comunidade LGBTI 
veem-se desprovidos de apoio familiar no caso de sofrerem uma 
agressão, pois, muitas vezes, as suas famílias não reconhecem, 
nem aceitam, a sua orientação sexual ou identidade de género.

Em muitos casos, o facto de não se ser heterossexual significa abrir 
mão da estabilidade de uma posição social como meio de aces-
so a recursos e acarreta o abandono dessas formas de proteção, 
abrigo e apoio institucional

Além disso, devem ser levadas em consideração as variáveis que 
se sobrepõem na vida das pessoas lésbicas, gays, bissexuais e 
trans*, designadamente, a raça, a etnia, a nacionalidade, a reli-
gião, deficiências, doenças, o género/sexo ou a condição social. 
Ao analisar a forma como essas sobreposições afetam as várias 
formas de discriminação que podem sofrer os membros da co-
munidade LGTBI e em que medida estas dificultam a sua recupe-
ração, é imprescindível observar estes eixos de discriminação. É 
também necessário estudar as sobreposições do ponto de vista 
do agressor, que pode ter cometido o crime em função não só de 
um preconceito em relação à não normatividade sexual e/ou de 
género, bem como de outros motivos, como racismo, sexismo ou 
ódio em relação a determinada confissão religiosa. Para garantir 
o sucesso do processo restaurativo, é preciso levar em conta esta 
combinação de fatores tendenciosos.
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OBSTÁCULOS NACIONAIS

―― Falta de formação dos profissionais que devem garantir a 
segurança e a justiça. Essa lacuna pode levar a que os crimes 
de ódio não sejam detetados e que, consequentemente, não 
sejam abertos inquéritos ou que estes sejam deficitários.

―― Desconhecimento do número de eventos denunciados

É essencial a existência de um sistema adequado para registar 
crimes de ódio ou crimes discriminatórios, a fim de apurar a real 
dimensão do problema. A partir de 2011, foram feitas alterações 
no sistema de estatísticas criminais que permitiu que todos os 
crimes de ódio ou discriminatórios fossem informatizados. Em 2014, 
o Ministério da Administração Interna produziu um relatório, pela 
primeira vez em Espanha, sobre a evolução dos crimes de ódio.

―― Crimes de ódio não denunciados

É um facto que o número desconhecido de crimes de ódio não 
denunciados é muito alto, o que dificulta muito o combate a esses 
crimes e pode deixar as vítimas numa situação de impotência.

Os motivos mais comuns pelos quais as vítimas não denunciam 
os crimes são:

―― O medo de retaliação é um denominador comum nas víti-
mas de crimes de ódio. As graves consequências do crime 
que a vítima sofreu podem fazê-la recear novos ataques se 
apresentar queixa.

―― A normalização da violência e da discriminação. Uma vez 
que as vítimas podem ter sido alvo de ódio e discriminação 
durante toda a vida, podem entender esses comportamentos 
violentos como uma realidade quotidiana.

―― Desconfiança das Instituições: as vítimas acreditam que não 
serão ouvidas ou que será inútil apresentar queixa. A forma 
como as vítimas são tratadas é essencial para estabelecer 
confiança e as incentivar a apresentar queixa.

―― Desconhecimento da realidade das vítimas por parte das 
autoridades. Esse desconhecimento pode impedir uma ava-
liação adequada das circunstâncias que rodeiam a vítima na 
resposta aos eventos relatados.

―― No caso dos imigrantes ilegais ou sem documentos, pode 
haver o receio de serem expulsos do país caso apresentem 
queixa.
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―― A vítima parte do princípio de que não acreditarão nos factos 
relatados.- Receio de perder a privacidade. Certas pessoas 
LGBTI não pretendem revelar a sua orientação sexual ou 
identidade de género ao fazer uma denúncia.

―― Desconhecimento dos seus direitos. As vítimas não sabem 
onde e como denunciar crimes.- Insuficiente oferta de ações 
judiciais. A oferta de ações judiciais permite à vítima exercer 
os seus direitos no processo penal, devendo ser feita em 
linguagem clara e compreensível para pessoas que não co-
nhecem a linguagem jurídica. Se a vítima não compreender 
as informações que lhe são transmitidas, é provável que não 
possa apresentar as ações judiciais adequadas.- Encaminha-
mentos indevidos para o Gabinete Municipal do Consumidor. 
O desconhecimento dos crimes de ódio por parte de alguns 
operadores jurídicos envolvidos no atendimento às vítimas, 
por vezes, faz com que estas sejam indevidamente encami-
nhadas para o Gabinete Municipal do Consumidor, em vez 
de apresentarem uma queixa-crime.

―― A tendência para considerar que o evento constitui um crime 
de pequena gravidade. A falta de formação ou a insuficiente 
investigação significa que nem todos os bens jurídicos afe-
tados pelo cometimento do crime são valorizados e, por isso, 
muitas vezes, os atos que constituem um crime de ódio são 
considerados crimes de pequena gravidade, o que acarreta 
efeitos negativos para a vítima. Esta classificação errónea 
dos eventos relatados também afeta negativamente o grupo 
a que a vítima pertence, pois pode perder a confiança nas 
instituições.
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EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS

O processo restaurativo teve um efeito transformador em alguns 
casos de condenação por crimes de ódio contra pessoas LGBTI, 
sendo eficaz na erradicação do preconceito em relação às pessoas 
LGBTI e reduzindo os equívocos do infrator em relação à sexuali-
dade e à diversidade de género.

O Ministério do Interior espanhol lançou uma iniciativa que envol-
veu o trabalho com esses condenados, a fim de os ajudar a mudar 
os processos cognitivos, reconhecer os danos que causaram e 
reparar os danos imateriais causados às vítimas.

CONSELHOS POLÍTICOS

É necessária uma legislação global que leve em consideração as 
particularidades de cada processo de vitimização, incluindo todos 
os grupos a que a vítima pertence. As várias características de uma 
pessoa podem torná-la objeto de múltiplas discriminações, o que 
pode afetar a implementação de um processo restaurativo eficaz, 
para a vítima, para o infrator e para a sociedade.
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ESTATÍSTICAS DO PAÍS

Os crimes de ódio contra pessoas LGBT+ têm vindo a aumentar no 
Reino Unido. O registo de crimes de ódio tem tido um aumento 
significativo desde 2013/14: em 2018/19, foram registados 14 491 
crimes de ódio com base na orientação sexual, um aumento de 
25% face ao ano anterior, e 2333 crimes de ódio transfóbicos, o 
que representa um aumento de 37%1. As taxas de crimes de ódio 
parecem ter aumentado ainda mais durante o confinamento devi-
do à Covid-19, período em que duplicaram os encaminhamentos 
para o serviço de crimes de ódio contra pessoas LGBT+ da Galop. 
Este aumento também foi observado por organizações parceiras 
noutras variantes dos crimes de ódio.

O Inquérito Nacional LGBT 2018 (National LGBT Survey 2018) re-
velou que 40% das pessoas LGBT+ tinham sofrido um incidente 
de crime de ódio nos últimos 12 meses. Concluiu também que as 
pessoas trans tinham muito maior probabilidade de ter sofrido pelo 
menos um incidente (53%) do que pessoas LGB+ cisgénero (38%). 
Em particular, as pessoas trans queer apresentavam uma grande 
probabilidade de ter sofrido um incidente: 66%, em comparação 
com 46% dos inquiridos trans heterossexuais (46%)2.

1 	  Home Office (Ministério da Administração Interna) 2019, Hate crime, England 
and Wales, 2018/19 (https://assets.publishing.service.gov.uk/government/
uploads/system/uploads/attachment_data/file/839172/hate-crime-
1819-hosb2419.pdf).

2 	   Government Equalities Office (autoridade governamental para a Igualdade) 
(2018) National LGBT Survey: Relatório de inquérito (https://assets.publishing.
service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/
file/721704/LGBT-survey-research-report.pdf).

https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/839172/hate-crime-1819-hosb2419.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/839172/hate-crime-1819-hosb2419.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/839172/hate-crime-1819-hosb2419.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/721704/LGBT-survey-research-report.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/721704/LGBT-survey-research-report.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/721704/LGBT-survey-research-report.pdf
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O estudo sugere que, em média, o crime de ódio LGBT+ envolve 
lesões mais graves do que outros tipos de crime de ódio3, mas tem 
resultados muito fracos em termos de denúncias. A proporção de 
crimes de ódio LGBT+ que resultam em denúncias ou acusações 
é 25 a 50% mais baixa do que para outras variantes de crimes de 
ódio, incluindo violência contra a pessoa, ofensas à ordem pública 
e danos por crime e incêndio criminoso4.

Uma sondagem realizada no âmbito da parceria Call It Hate con-
cluiu que, embora a maioria das pessoas no Reino Unido apoie 
os direitos LGBT+, uma minoria considerável ainda tem opiniões 
preconceituosas. Uma em cada cinco pessoas disse que ser LGBT+ 
ia contra a sua moral ou as suas convicções, 1 em 10 acreditava 
que ser LGBT+ tinha «cura» e 1 em cada 10 considerava que as 
pessoas LGBT+ eram perigosas para as outras pessoas5. Essas 
atitudes tendenciosas estão na base da violência vivida por pes-
soas LGBT, estimulando a violência e criando uma cultura que 
reflete essa visão.

A Justiça Restaurativa é uma via possível para dar resposta aos 
danos causados às vítimas, o que é especialmente importante 
explorar no contexto de vítimas LGBT+ que não obtêm o mesmo 
nível de reparação por via da justiça criminal. Tem também o po-
tencial de mudar as atitudes tendenciosas que motivam os crimes 
de ódio contra pessoas LGBT+ e de reduzir danos futuros.

3 	  Walters, Mark A. e Krasodomski-Jones, Alex (2018) Patterns Of Hate Crime 
Who, What, When and Where? University of Sussex and Demos (https://www.
sussex.ac.uk/webteam/gateway/file.php?name=patternsofhatecrimere-
port---final.pdf&site=539). 

4 	  Home Office (Ministério da Administração Interna) (2018) Hate Crime, England 
and Wales, 2017/18, p. 20 (https://assets.publishing.service.gov.uk/govern-
ment/uploads/system/uploads/attachment_data/file/748598/hate-
crime-1718-hosb2018.pdf).

5 	  Stray, Melanie (2019) The Hate Crime Report, Galop (www.galop.org.uk/
wp-content/uploads/Hate-Crime-Report-2019.pdf). 

https://www.sussex.ac.uk/webteam/gateway/file.php?name=patternsofhatecrimereport---final.pdf&site=539
https://www.sussex.ac.uk/webteam/gateway/file.php?name=patternsofhatecrimereport---final.pdf&site=539
https://www.sussex.ac.uk/webteam/gateway/file.php?name=patternsofhatecrimereport---final.pdf&site=539
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/748598/hate-crime-1718-hosb2018.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/748598/hate-crime-1718-hosb2018.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/748598/hate-crime-1718-hosb2018.pdf
http://www.galop.org.uk/wp-content/uploads/Hate-Crime-Report-2019.pdf
http://www.galop.org.uk/wp-content/uploads/Hate-Crime-Report-2019.pdf


249

JUSTIÇA RESTAURATIVA

DEFINIÇÃO

A justiça restaurativa visa reparar danos e pode ser benéfica tanto 
para as vítimas como para os agressores. Como descreve o Minis-
tério da Justiça, trata-se de um processo que «coloca o ofendido 
pelo crime e o responsável pelo dano em comunicação, permitindo 
que todos os afetados por um incidente em particular intervenham 
na reparação do dano e encontrem uma forma positiva de seguir 
em frente»6.

A prática da justiça restaurativa é guiada por seis princípios-chave: 
a restauração – processo que visa explorar e reparar os danos; o 
voluntarismo – a participação baseia-se no consentimento total-
mente informado; a neutralidade – o processo é justo e imparcial 
para todos os intervenientes; a segurança – o processo é um es-
paço seguro para a expressão de sentimentos e opiniões sobre o 
dano causado; a acessibilidade – o processo baseia-se na equida-
de e está disponível para todas as pessoas afetadas por conflitos 
e danos; o respeito – o processo respeita a dignidade de todos os 
participantes e daqueles que foram afetados pelo dano7.

Mackie et al (2014) sugerem que, para que o processo seja mais 
eficaz, o agressor deve reconhecer a responsabilidade e ser res-
ponsabilizado ao longo de todo o processo, que os resultados 
devem ser justos, realistas, alcançáveis e verossímeis e que a sa-
tisfação da vítima é maior quando o processo envolve a comuni-
cação presencial8.

6 	  Restorative Justice, Fourth Report of Session 2016-17 (2016) House of Com-
mons Justice Committee.

7 	  https://www.gov.uk/guidance/restorative-justice-and-restorative-practice.

8 	  Mackie, Cattell, Reeder e Webb (2014) Youth Restorative Intervention Evalua-
tion Final Report. 

https://www.gov.uk/guidance/restorative-justice-and-restorative-practice
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CONTEXTO NACIONAL

A Justiça Restaurativa é um processo alternativo disponível para 
todas as vítimas de acordo com o Código de Conduta para as 
Vítimas de Crimes9. Existem várias formas de justiça restaurativa 
no Reino Unido:

―― Conferência vítima-infrator: um encontro entre a(s) vítima(s), 
o(s) infrator(es) e o(s) defensor(es), pessoalmente ou por te-
lefone/videoconferência; 

―― Uma conferência da comunidade: uma conferência entre a 
comunidade afetada e alguns/todos os agressores; 

―― «Justiça restaurativa por via indireta»: mensagens transmiti-
das entre a(s) vítima(s) e o(s) agressor(es) por um facilitador 
com formação; 

―― Painel de justiça de bairro: um encontro entre a(s) vítima(s) 
e o(s) agressor(es), facilitada por membros da comunidade 
com formação; 

―― «Justiça restaurativa de rua»: um encontro entre a(s) vítima(s)/
outra(s) parte(s) interessada(s) e o(s) agressor(es), facilitada 
pela polícia no momento do incidente;

―― Cursos de justiça restaurativa: programas de sensibilização 
ou empatia em relação às vítimas com o objetivo de ajudar 
os agressores a compreender o impacto dos seus crimes nas 
vítimas e na comunidade, o que por vezes inclui um encontro 
entre o agressor e um representante ou procurador da vítima;

―― Também podem ser exploradas abordagens restaurativas 
centradas exclusivamente na vítima, por exemplo, para reu-
nir vítimas de crimes semelhantes a fim de facilitar o apoio 
restaurativo de pares.

A disponibilização de justiça restaurativa não é obrigatória e re-
quer a conclusão de uma formação adequada. Na prática, muitas 
vítimas não são encaminhadas para a via da justiça restaurativa e 

9 	   Código de Conduta para as Vítimas de Crimes, capítulo 2, parte A, artigo 7.º.
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a maioria das pessoas não sabe que dispõe dessa opção.10 Entre 
abril de 2010 e março de 2018, as vítimas tiveram a oportunidade 
de conhecer o agressor em apenas 7% dos incidentes11.

O Ministério da Justiça comprometeu-se a melhorar o acesso à 
justiça restaurativa para as vítimas de crimes no seu Plano de Ação 
2016-18, afirmando o objetivo de disponibilizar acesso igualitário 
à JR em todas as fases do sistema de justiça criminal para todas 
as infrações. A Estratégia Nacional para a Vítima comprometeu-

-se a exigir que os Comissários da Polícia e do Crime garantam a 
disponibilidade dos serviços de justiça restaurativa, bem como a 
sua segurança e acessibilidade12.

EVOLUÇÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA NO REINO UNIDO

A justiça restaurativa foi introduzida, sob a forma de mediação 
vítima-infrator, no sistema de justiça criminal do Reino Unido na 
década de 1980. Foi adotada com base nos sistemas canadianos 
e foi influenciada pelas práticas de justiça restaurativa na Austrália 
e na Nova Zelândia13.  Os processos de JR são bastante mais uti-
lizados em casos que envolvem jovens infratores. O Conselho de 
Justiça para Menores promove a JR desde 2001 e inclui as normas 
reguladoras de JR nas normas nacionais aplicáveis a crianças no 
sistema de justiça para menores.

O relevo da justiça restaurativa em casos de infrações cometidas 
por menores reflete-se na legislação em vigor, bem como nas 
práticas educativas aplicadas nas escolas.

10 	 Conselho de Justiça Restaurativa (Restorative Justice Council, 2016) https://
restorativejustice.org.uk/blog/how-can-more-victims-access-restorative-
justice.

11 	  Restorative Justice, ano que termina em março de 2011 até ao ano que termi-
na em março de 2018, inquérito sobre criminalidade na Inglaterra e no País de 
Gales (Crime Survey for England and Wales - CSEW).

12 	  Ben Andrew (2019) «Making Restorative Justice happen for hate crime across 
the country». 

13 	  Les Davey (2005) «The Development of Restorative Justice in the UK: A Per-
sonal Perspective», IIRP News.

https://restorativejustice.org.uk/blog/how-can-more-victims-access-restorative-justice
https://restorativejustice.org.uk/blog/how-can-more-victims-access-restorative-justice
https://restorativejustice.org.uk/blog/how-can-more-victims-access-restorative-justice
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As Declarações Pessoais da Vítima foram introduzidas pela primeira 
vez em 2001 e as Advertências Condicionais em 2003. Essas práti-
cas ajudam a integrar parcialmente uma abordagem restaurativa 
no sistema de justiça criminal, pois a vítima passa a ter a possi-
bilidade de expressar os danos causados, e podem ser impostas 
condições de reabilitação aos infratores.

Verifica-se uma forte resistência à utilização da justiça restaurativa 
em casos de violência doméstica no Reino Unido, assim como uma 
grande preocupação com o risco de essa solução causar mais 
danos à vítima. Vários intervenientes de relevo, nomeadamente 
a Chief Police Officers (Associação dos Chefes de Polícia), mani-
festaram-se contra a sua utilização nesse contexto. Ainda que a 
justiça restaurativa possa ser apropriada em alguns contextos de 
crimes de ódio, é necessária alguma cautela na avaliação dos 
riscos, incluindo a consideração da dinâmica de poder entre a 
vítima e o agressor.
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CORRESPONDÊNCIA COM A JUSTIÇA 
CRIMINAL

A Justiça Restaurativa pode ter lugar em qualquer fase do processo 
de justiça criminal no Reino Unido e pode ser iniciada tanto pela 
vítima como pelo agressor. Atualmente, é mais frequentemente 
utilizada antes de um caso chegar a tribunal no âmbito de um 
processo diversivo, mas também pode ter lugar após a condena-
ção e pode ser parte integrante de qualquer decisão de sentença, 
especialmente no caso de crianças e jovens14.

A justiça restaurativa pode interagir com o sistema de justiça cri-
minal em três planos distintos. Pode ser:

―― Independente: um processo que oferece uma alternativa 
integral ao sistema de justiça criminal e substitui qualquer 
ação penal em resposta ao crime; 

―― Relativamente independente: um processo que decorre pa-
ralelamente ao sistema de justiça criminal e influencia o re-
sultado, por exemplo, reduzindo a sentença; 

―― Dependente: um processo que decorre complementarmente 
a um processo do sistema de justiça criminal, por exemplo, 
envolvendo a visita da vítima ao agressor na prisão15.

A gravidade do crime pode ser um fator determinante na decisão 
de prestar justiça restaurativa, especialmente no caso da JR inde-
pendente. Muitas vezes, considera-se que esta é mais adequada 
para a pequena criminalidade, em que o interesse público não 
exige uma solução ao nível da justiça criminal ou em que a ação 
penal dificilmente terá êxito.

A integração da justiça restaurativa no sistema de justiça criminal e 
o tipo de justiça restaurativa disponível para a vítima diferem muito 
em função do local. Por exemplo, algumas áreas apenas oferecem 
justiça restaurativa pós-sentença16.

14 	  https://www.cps.gov.uk/legal-guidance/restorative-justice.

15 	  Race on the Agenda (2007) «Restoring Relationships: Addressing Hate Crime 
Through Restorative Justice». 

16 	  Restorative Justice, Fourth Report of Session 2016-17. House of Commons 
Justice Committee (2016)  

https://www.cps.gov.uk/legal-guidance/restorative-justice
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Quando implementada com sucesso, a justiça restaurativa pode 
ser um bom complemento ao sistema de justiça criminal, uma 
vez que possui finalidades que diferem de outros elementos do 
sistema. Tradicionalmente, as penas destinam-se a punir incidentes 
específicos, em vez de visarem a prevenção da reincidência. Em 
certos casos de crimes de ódio, a justiça restaurativa pode ser uma 
estratégia melhor, pois pode ajudar a reduzir o preconceito que 
está na base desses crimes, especialmente no caso de autores 
de pequenos crimes.

No entanto, existem tensões e tendências opostas entre os dois 
sistemas. Por exemplo, em 2016, o Comité de Justiça da Câmara 
dos Comuns (House of Commons Justice Committee) sugeriu que 
a justiça restaurativa é contrária à estratégia «better case manage-
ment», que desencoraja adiamentos e diferimentos, ferramentas 
essenciais na criação de condições para a justiça restaurativa em 
fase inicial17.

17 	  Nick Antjoule (2016) «Hate Crime Report».
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APLICAÇÃO DA JUSTIÇA 
RESTAURATIVA EM CONTEXTOS DE 
CRIME DE ÓDIO

O QUE É UM CRIME DE ÓDIO?

Um crime de ódio é um crime motivado pelo preconceito em 
relação a determinados grupos de pessoas. É um «crime com 
mensagem», destinado a espalhar o medo e sentimentos de vul-
nerabilidade entre as comunidades visadas, razão pela qual não 
afetam apenas os indivíduos diretamente, mas todo o grupo social 
a que o indivíduo pertence.

Uma característica-chave da estrutura de registo de denúncias 
do Reino Unido é o «registo baseado na perceção». A Orientação 
Operacional de Crimes de Ódio da academia de polícia (Hate Cri-
me Operational Guidance College of Policing) def﻿ine o crime de 
ódio como:

«Crime de ódio: qualquer crime que a vítima, ou qualquer outra 
pessoa, entenda como tendo sido motivado por hostilidade ou 
preconceito com base na raça, real ou presumida; religião, real 
ou presumida; orientação sexual, real ou presumida; deficiência, 
real ou presumida, de uma pessoa e qualquer crime motivado 
por hostilidade ou preconceito em relação a uma pessoa que é 
transexual, real ou presumidamente»18.

A intenção da expressão «que a vítima entenda como» é fornecer 
uma abordagem centrada na vítima na fase de registo policial, a 
fim de determinar se está presente um elemento tendencioso para 
que este possa ser considerado durante a fase de inquérito. Outros 
elementos-chave no modelo de registo do Reino Unido acima 
apresentado são, nomeadamente, a perceção do infrator (correta 
ou incorreta) de que a vítima pertence a um grupo oprimido, a faci-
lidade de registar incidentes de ódio não criminosos e as melhorias 
no processo de registo introduzidas pelas autoridades e ONG.

18 	  Hate Crime Operational Guidance College of Policing (2014) http://library.
college.police.uk/docs/college-of-policing/Hate-Crime-Operational-Guid-
ance.pdf.

http://library.college.police.uk/docs/college-of-policing/Hate-Crime-Operational-Guidance.pdf
http://library.college.police.uk/docs/college-of-policing/Hate-Crime-Operational-Guidance.pdf
http://library.college.police.uk/docs/college-of-policing/Hate-Crime-Operational-Guidance.pdf
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A JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CRIMES DE ÓDIO

Os crimes de ódio têm geralmente impactos graves e duradouros 
nas vítimas. Têm como alvo membros de grupos marginalizados 
por serem quem são e com o objetivo de gerar medo nas comu-
nidades. A relação empática entre as partes é fundamental para 
o processo restaurativo, que tem o potencial de sanar os laços 
sociais entre a vítima, o agressor e a comunidade num sentido mais 
amplo. Quando bem conduzida, a Justiça Restaurativa proporciona 
à vítima um papel mais ativo no processo de justiça, ajudando-a 
a compreender melhor o incidente, capacitando-a para explicar 
o impacto que o incidente teve nela, desafiar as crenças precon-
ceituosas do agressor e dar-lhes a possibilidade de expressar de 
que forma, a seu ver, seria possível reparar os danos. Trata-se de 
uma solução que pode reduzir os impactos duradouros dos crimes 
de ódio, como o medo e a raiva constantes. Ao mesmo tempo, 
oferece uma via de reabilitação e o potencial para uma mudança 
real e duradoura nas visões e ações do agressor, motivadas pelo 
preconceito.

No entanto, também pode envolver alguns riscos graves e, se o 
processo não for bem conduzido, pode resultar em vitimização 
secundária, o que, na verdade, aumenta o impacto do crime de 
ódio sofrido. Poderá ser esse o caso se a vítima sofrer uma revitimi-
zação no decorrer do processo, por exemplo, sendo exposta a mais 
manifestações de preconceito por parte do agressor ou de outras 
pessoas envolvidas no processo, como defensores de qualquer 
uma das partes; através de preconceito direto, da culpabilização 
da vítima, da impossibilidade de desafiar as atitudes preconcei-
tuosas ou da falta de compreensão das questões LGBT+ por parte 
do próprio facilitador de justiça restaurativa; se a vítima terminar 
o processo com uma sensação de impotência e desilusão; se, 
inadvertidamente, o processo reforçar os desequilíbrios de poder 
entre a vítima e o agressor, especialmente quando já existia uma 
relação entre eles; ou se o processo agravar a situação e colocar 
a vítima em risco de sofrer mais danos.

Os dados disponíveis sobre a eficácia da Justiça Restaurativa num 
contexto de crime de ódio são limitados e não existe um registo 
centralizado de programas de justiça restaurativa para crimes de 
ódio.O exemplo prático bem-sucedido mais citado é o projeto 
Hate Crime Project dirigido pelo Southwark Mediation Centre, que 
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está em curso desde 200019. Este serviço emprega abordagens 
de justiça restaurativa para lidar com crimes de ódio e incidentes 
de ódio referidos por escolas, associações de habitação, a polícia, 
unidades de comportamento antissocial e através pelos indiví-
duos. A sua abordagem envolve o diálogo inclusivo, a mediação, 
a exploração do preconceito que motiva o conflito e a criação e a 
assinatura de um acordo escrito sobre o comportamento futuro. 
Walters (2014)20 avaliou este projeto em 2008-2011. Em 11 dos 19 
casos de crimes de ódio, os incidentes terminaram imediatamente 
após o processo de mediação, e outros seis terminaram depois 
de outras entidades, como escolas, serviços sociais e agências de 
habitação, terem sido integradas no processo de mediação. Dos 23 
inquiridos, 17 referiram melhoria do bem-estar emocional e dimi-
nuição da raiva, da ansiedade e do medo. Walters (2017)21 resume 
as principais razões para essas melhorias do seguinte modo: os 
participantes sentiram que podiam desempenhar um papel ativo 
na resolução dos seus próprios conflitos; sentiram-se capazes 
de explicar ao agressor e a outros os danos que tinham sofrido 
e de falar sobre como se sentiam «diferentes» na comunidade; 
sentiram-se apoiados por mediadores que ouviram a sua versão 
dos acontecimentos; e o agressor assinou um acordo prometendo 
abster-se de incidentes de ódio no futuro.

Walters (2014) também apresenta um exemplo de um processo 
de justiça «restaurativa» com baixos índices de satisfação e de 
reparação de danos. Em 2008, o serviço de polícia de Devon e 
Cornwall deu formação a agentes com vista a que usassem um 
novo método restaurativo em «pequenos» crimes de ódio. Das 
14 vítimas entrevistadas na avaliação, 7 estavam insatisfeitas com 
o resultado do seu caso e apenas quatro sentiram que o método 
restaurativo as tinha ajudado a reparar os danos causados pelo 
crime de ódio. O pouco sucesso das intervenções deveu-se es-
sencialmente aos seguintes motivos: os participantes sentiram-se 
pressionados pela polícia a concordar com a intervenção, pelo que 
esta não foi verdadeiramente voluntária; os participantes conside-
raram que o pedido de desculpa do agressor era falso, tratando-se 
por vezes de simples notas que não explicavam o motivo do crime; 

19 	  https://www.southwarkmediation.co.uk/projects/hate-crimes-project/

20 	 Walters, M.A. (2014) Hate crime and restorative Justice: Exploring Causes, Re-
pairing Harms. Oxford, Oxford University Press.

21 	  Walters, Brown e Wiedlitzka (2017) «Preventing Hate Crime: Emerging 
Practices and Recommendations for the Improved Management of Criminal 
Justice Interventions». 

https://www.southwarkmediation.co.uk/projects/hate-crimes-project/
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os participantes sentiram-se dececionados com a polícia; e apenas 
uma vítima teve a oportunidade de dialogar diretamente com o 
agressor e falar sobre os danos causados. Existem dúvidas sobre 
se este programa poderá ser considerado justiça restaurativa na 
sua verdadeira aceção, tendo em conta que os elementos-chave 
da prática restaurativa estavam ausentes22.

Step Up Beat Hate é uma campanha de Derbyshire destinada a 
sensibilizar para os benefícios da justiça restaurativa para as víti-
mas de crimes de ódio. O projeto, lançado em março de 2017, foi 
financiado pelo Hate Crime Community Project Fund do Home 
Office, o PCC e os Conselhos do Condado de Derbyshire23. Ainda 
não foi, até à data, realizada uma análise empírica independente 
do sucesso do projeto, mas a abordagem de serviço comum e o 
envolvimento de organizações do terceiro setor, assim como os 
testemunhos do processo apresentados no site, são claramente 
promissores24.

Por último, a Why Me? conduziu um projeto no âmbito dos cri-
mes de ódio contra pessoas LGBT+ e da Justiça Restaurativa em 
Londres, ao longo de dois anos, cujas conclusões se encontram 
especificadas nesta publicação – ver «Usar a Justiça Restaurativa 
em casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI (Inglaterra e 
País de Gales)», de Linda Millington.

22 	 Ibid.

23 	 Restorative Justice (2017). Campanha organizada para combater o crime de 
ódio em Derbyshire.  https://restorativejustice.org.uk/news/campaign-
launched-tackle-hate-crime-derbyshire

24 	 http://www.stepupbeathate.com/find-out-about-restorative-justice/

https://restorativejustice.org.uk/news/campaign-launched-tackle-hate-crime-derbyshire
https://restorativejustice.org.uk/news/campaign-launched-tackle-hate-crime-derbyshire
https://restorativejustice.org.uk/news/campaign-launched-tackle-hate-crime-derbyshire
http://www.stepupbeathate.com/find-out-about-restorative-justice/
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OBSTÁCULOS NACIONAIS

A eficácia de uma abordagem de justiça restaurativa depende da 
competência e da experiência do facilitador. A formação disponível 
no Reino Unido apresenta grandes variações: por exemplo, os faci-
litadores podem receber uma formação de 9 semanas na Irlanda 
do Norte, enquanto na Inglaterra e no País de Gales a formação é 
de apenas 3 dias25. Se o facilitador não tiver conhecimento e uma 
compreensão profunda das experiências LGBT+, as vítimas LGBT+ 
correm o risco de vitimização secundária no processo de justiça 
restaurativa.

Para que uma vítima siga pela via da justiça restaurativa, deve, em 
primeiro lugar, saber que dispõe dessa opção. No atual modelo, 
centrado no sistema de justiça criminal, cabe sobretudo ao agente 
da polícia ou a outros administradores do sistema informar a vítima 
sobre esse direito. É pouco provável que as opções de JR sejam 
adotadas sem um certo grau de confiança e envolvimento com a 
polícia e outros serviços. É frequente a desconfiança das comu-
nidades LGBT+ em relação à polícia, e muitas existe um passado 
de más experiências que desincentiva essa colaboração. Essa 
desconfiança tem várias vertentes para os grupos marginalizados 
dentro da comunidade LGBT+, como negros, asiáticos e outros 
grupos de minorias étnicas, refugiados e outros migrantes, pessoas 
trans e não binárias e pessoas com deficiência. Os programas de 
justiça restaurativa liderados pela comunidade podem ser mais 
apelativos para as comunidades LGBT+ e ter taxas de envolvimento 
mais altas; o sucesso desses projetos foi demonstrado no contexto 
de crimes de ódio racista26.

25 	 Commons Select Committee (2016) «The Effectiveness of the Restorative 
Justice Landscape». https://publications.parliament.uk/pa/cm201617/cm-
select/cmjust/164/16406.htm

26 	 «Rota Report on Hate Crime», julho de 2007.

https://publications.parliament.uk/pa/cm201617/cmselect/cmjust/164/16406.htm
https://publications.parliament.uk/pa/cm201617/cmselect/cmjust/164/16406.htm


EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS

UM BOM EXEMPLO DE PRÁTICA

Lucy, uma mulher trans, foi a um bar depois do trabalho para 
descontrair com alguns amigos, quando, de repente, foi abor-
dada por um estranho que, aos gritos, começou a dirigir-lhe 
insultos transfóbicos. O estranho deu-lhe uma cabeçada e saiu 
do bar. O pessoal de segurança assistiu ao ataque, mas, em 
vez de se prestar a ajudar, optou por dizer a Lucy que saísse 
do bar e fosse para casa. Lucy não sentiu apoio da parte dos 
seguranças e, depois de ser vítima de um ataque transfóbico, 
foi vista como um incómodo.

No dia seguinte, contactou a polícia e a Galop. Disse não ter 
gostado que os seguranças a tivessem feito sentir-se culpada 
e estava disposta a falar com eles para saber o motivo daquele 
comportamento. O caso foi encaminhado para uma organiza-
ção de Justiça Restaurativa. O bar e os seguranças envolvidos 
concordaram em passar por um processo de JR e foi realizada 
uma conferência de justiça restaurativa. A Lucy ficou a saber 
quais eram as políticas do bar em relação à violência e por 
que motivo o incidente tinha sido tratado daquela forma, e 
os seguranças, por outro lado, concederam que poderiam ter 
sido mais amigáveis e que, no futuro, agiriam de outro modo 
perante situações semelhantes. A Lucy sentiu que tinha con-
seguido encerrar o assunto enquanto a investigação criminal 
ainda estava em curso.

Este exemplo mostra como a justiça restaurativa pode ser útil 
na redução do impacto da vitimização secundária, por exemplo, 
quando ocorre um incidente anti-LGBT+ e a equipa de segu-
rança, a polícia, os distribuidores, as agências de habitação ou 
qualquer outro agente ou figura de autoridade atua de uma 
forma que agrava o impacto negativo sobre a vítima. Permite 
reparar certos danos do ponto de vista da vítima e pode resultar 
numa aprendizagem e numa mudança de comportamento no 
indivíduo e nas políticas desse agente no futuro.
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Alguns fatores de sucesso importantes neste caso foram:

―― O facilitador tinha tido formação em crimes de ódio LGBT+ 
antes da conferência e fez a sua própria leitura para entender 
as necessidades dos intervenientes. Os facilitadores devem 
ser compreensivos e procurar apoio junto das fontes certas, 
como uma organização LGBT+, para garantir que não «ques-
tionem» uma pessoa LGBT+ sobre a sua identidade;

―― O facilitador avaliou a probabilidade de o agressor voltar a 
manifestar os seus preconceitos na reunião. É também impor-
tante garantir que nenhum defensor de nenhuma das partes 
expressa ou reforça ideias tendenciosas;

―― O facilitador estava preparado para reconhecer declarações 
perniciosas e sentia-se à vontade para desafiar a linguagem 
ou as atitudes transfóbicas se estas surgissem na conferência. 
Foram capazes de garantir que os danos causados não eram 
desvalorizados com afirmações como «não era essa a minha 
intenção» ou «não sabia que era um insulto»;

―― O facilitador questionou de antemão a vítima sobre quais os 
pronomes a empregar na conferência e garantiu que todas 
as partes mantinham esse uso durante todo o processo. Os 
facilitadores devem estar cientes de que o cliente pode ou 
não pretender que o agressor saiba a sua orientação sexual 
ou identidade de género;

―― Todos os intervenientes tiveram a possibilidade de fazer um 
intervalo sempre que necessário;

―― Todos os intervenientes estavam cientes do termo «apoio 
especializado».

MAU EXEMPLO DE PRÁTICA

Sohail, um homem gay, estava a residir num alojamento com 
serviços de apoio. Por diversas vezes, o seu vizinho abordou-o 
fazendo comentários homofóbicos ao longo de um período 
de seis meses, até que, por fim, Sohail participou o assédio à 
polícia. Os incidentes foram investigados e a polícia abriu um 
processo-crime e estava disposta a julgar o vizinho pela práti-
ca do crime. Apesar de desejar pôr fim ao tratamento abusivo, 
Sohail sentiu-se mal por ter colocado o vizinho numa situação 
difícil com a polícia. Decidiu então explorar soluções alter-
nativas que não envolvessem uma ação penal. A polícia não 
acusou o agressor.
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Sohail procurou apoio junto do seu agente de habitação, que 
o pôs em contacto com uma organização de apoio à vítima 
e uma organização de JR. Sohail optou pela via da JR. Numa 
tentativa de ajudar, o agente de habitação, pensando que o 
vizinho pudesse não concordar com essa via, escreveu-lhe 
uma carta dizendo que, se não comparecesse à conferência, 
seria despejado da sua propriedade. Essa situação preocupou 
Sohail, que temeu que o agressor intensificasse as agressões 
no caso de ser despejado.

Assim que o facilitador de JR ficou a saber que o infrator se 
sentia forçado a participar devido à ameaça de despejo, de-
terminou-se que não seria apropriado que a conferência pros-
seguisse. A participação do infrator não seria verdadeiramente 
voluntária, o que, sendo contrário aos princípios da justiça res-
taurativa, teria prejudicado a eficácia do processo.Entretanto, a 
investigação criminal foi encerrada por ter passado demasiado 
tempo. Sohail não foi ressarcido dos danos e o infrator não 
sofreu quaisquer consequências pelos seus atos. A experiência 
de Sohail deixou-o em risco de voltar a ser assediado no futuro 
e fê-lo sentir-se descrente em relação ao sistema.

Este caso ilustra como, mesmo com a melhor das intenções, a 
justiça restaurativa pode causar mais danos à vítima se for aplica-
da incorretamente. Os principais pontos de aprendizagem deste 
caso são:

―― A polícia e outros agentes devem explicar o impacto que o 
processo de JR pode ter numa investigação criminal, os pra-
zos envolvidos e que, em certos casos, é possível recorrer à 
justiça criminal e à restaurativa em simultâneo.

―― A facilitação da justiça restaurativa requer formação ade-
quada, e é fundamental o envolvimento de um agente inde-
pendente de justiça restaurativa. Os agentes de justiça não 
restaurativa devem evitar encarregar-se de certos do proces-
so por iniciativa própria e apenas devem tomar as medidas 
solicitadas pelo facilitador de justiça restaurativa.

―― A justiça restaurativa deve ser voluntária para todos os inter-
venientes.
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CONSELHOS POLÍTICOS

RECOMENDAÇÕES

―― ●Sensibilização para a justiça restaurativa e acesso à mesma 
para as vítimas de crimes de ódio.

―― ●Formação para profissionais de justiça restaurativa no traba-
lho com pessoas de comunidades marginalizadas e formação 
em crimes de ódio racial, religioso, LGBT+ e de deficiência.

―― ●Formação para profissionais de justiça criminal sobre o pro-
cesso de justiça restaurativa e agentes de encaminhamento.

―― ●Mais investigação sobre a eficácia da Justiça Restaurativa no 
contexto de crimes de ódio LGBT+.

Na aplicação de Justiça Restaurativa em contextos de crime de 
ódio LGBT+, os profissionais devem garantir que:

―― ●Os facilitadores conhecem e compreendem bem o precon-
ceito em relação a pessoas LGBT+ e são capazes de reco-
nhecer e confrontar atitudes ou declarações tendenciosas 
por parte dos participantes.

―― ●O processo é realmente voluntário para todos os participantes.
―― ●É feita uma preparação exaustiva com os participantes antes 

de qualquer diálogo direto entre as partes.
―― ●A vítima é previamente questionada quanto ao pronomes 

através dos quais pretende ser referida e o facilitador assegu-
ra-se de que estes são utilizados por todas as partes durante 
todo o processo.

―― ●É realizada uma avaliação de riscos, incluindo a considera-
ção da probabilidade de qualquer parte envolvida expressar 
opiniões assentes em preconceitos, nomeadamente os de-
fensores presentes.

―― ●O facilitador prepara a vítima para a eventualidade de o agres-
sor manifestar preconceito no encontro ou negar o elemento 
anti-LGBT+ da infração.

―― ●São indicadas as regras básicas no que toca à linguagem e 
ao comportamento esperados durante o encontro.

―― ●A vítima é informada de que a via da justiça restaurativa pode 
ter influência na eventual investigação policial em curso.

―― ●Quando necessário, são pensadas alternativas de encontro 
indireto para reduzir o risco de mais danos à vítima.

―― ●Todas as partes estão cientes do apoio especializado que 
lhes é disponibilizado durante e após o processo de justiça 
restaurativa.
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CONCLUSÃO
Um crime é, mais do que uma violação da lei, uma violação das 
relações entre as pessoas. A justiça restaurativa não tem apenas 
em vista a punição, que é do foro da justiça criminal, mas também 
as causas e consequências de um crime e aquilo que poderia 
facilitar a recuperação.

A principal característica de um crime de ódio é o motivo discrimi-
natório. Sempre que possível, devem ser desenvolvidos esforços 
para confrontar as atitudes preconceituosas do agressor em re-
lação ao grupo social visado. É aqui que as sanções alternativas 
podem estar ao serviço de um propósito educativo.

Os crimes de ódio são frequentemente referidos como «crimes 
de mensagem», pois têm implícita uma mensagem social de ex-
clusão. As circunstâncias agravantes transmitem à sociedade um 
sinal de que o ódio motivado pelo preconceito não é aceite. Os 
processos de mediação podem ser uma ferramenta importante 
nesse contexto.

As organizações sem fins lucrativos e os serviços governamentais 
devem prosseguir as investigações para averiguar se a justiça 
restaurativa pode ser aplicada em casos de crimes de ódio, men-
sagens de ódio ou discriminação contra pessoas LGBTI. Desde 
que estejam reunidas certas condições, a mediação vítima-infrator 
pode ter um efeito mais positivo a longo prazo do que uma mera 
pena ou sanção pecuniária. Embora nem sempre seja possível uma 
abordagem orientada para a recuperação, esta deve, pelo menos, 
ser apresentada como opção viável para as pessoas envolvidas.

Conclusão
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Conclusão



 


	_oi6vt6saias2
	_yf522kodd53u
	_luiqkk1ktfu8
	_lv7m1ealqpld
	_wtbe13oja9vv
	_heaxrhzb1o7h
	_y7eso7e43sc
	_y70zhvn1m50s
	_vmp8bn1o3ezg
	_yri2hziedhtg
	_noj073a0hz3a
	_fqt241xnlyq
	_kf71t97gf2wm
	_mg3cmmwze
	_dbp1ac62y7j
	_zc9gwvm56g
	_qfpec13mx92q
	_jp49brg0qg09
	_xqilvw50vvcj
	_vscgop40bu31
	_hrawudsz1h1r
	_cxsx6tfb7zk9
	_uxsgd048i45f
	_b8qlw8udnvyo
	_o49lxjwwhg0z
	_ciif3gr6zyho
	_l4u1r9abf3
	_oyv0xqu5ji83
	_sz9elg6b8iio
	_dbeybpuvdoin
	_xj5vzknqkogt
	_p3ufigks6p7s
	_izn7h532qtt4
	_v1oirfuknnce
	_idmcuqv8rggz
	_rf07zxuy6vua
	_gjdgxs
	_v9re0m3yy1gn
	_o36zuednut7
	_qwllnyp9a7df
	_v35f9ixsspal
	_b8dvzx4tyqbw
	_jp2mrq9e46j2
	_axqr8or72qb
	_ufu59aqod7qm
	_wf3vryrl8o5
	_hbhybidfynpu
	_nubqdt964i0j
	_j8ykv3ijupe8
	_u5sa2gcrhqw
	_aeh4ti52akb
	_elxwzv2zh608
	_i1x719qohm60
	_otzziqiqoc4a
	_cc4i1kmu7enl
	_yvvbn24549q
	_hl7w0j1elxl
	_u0mejn98kq59
	_cqoif6msgkdz
	_dsawo94s6r9k
	_rjiepwfekv
	_e1e5crv8rl2
	_kylj7a3xq6fx
	_bldekbbcbe4i
	_twkjz4u5h4bn
	_lzekxfjo0c72
	_xivtyj7twbkr
	_mubdj9nkzjh
	_pu2jyxc6weej
	_jz4qbljl70go
	_nhaeqsjxpt2
	_qd3vr3k14ujm
	_xseflr8v4ln
	_bfdyg9b01qv
	_ck24vd8mf411
	_acu9sdq7aemj
	_kc78tf9p32m3
	_qln3awou3bhs
	_cem8jp8dsyq0
	_ocgespfgdhof
	_y9ikcyxnmbe
	_ucx11fsukdi
	_docrynha4
	_uxgfwkdnxk
	_droofdc5g9ba
	_y7v2w78wkpfc
	_kegr4bj3ij2n
	_ddxnq1yiq2rk
	_qzj1ixdw5y5t
	_i5yepz4us8mj
	_rjd7uq03dnj
	_g2ez1t3v2le
	_fh2fz350aft
	_lkdogxj2yo8
	_roz9m0cuowlw
	_an7pa1ooshgg
	_zfoqcjps99pt
	_m3jx23ddhq63
	_fsm09hmmbo6k
	_kt2lskj5ix
	_x26iom76frd
	_ret5jfhx86r7
	_w0jy8tggucj3
	_e2nqwf2zawzd
	_w461v59x4
	_z85hetwe4n
	_dfhn83g1brlk
	_p0luql1mtto5
	Reconhecimentos
	Introdução e preâmbulo
	«Modelos de Justiça Restaurativa: Processo contínuo»
	Prof.ª Dobrinka Chankova

	«Usar a Justiça Restaurativa em casos de crimes de ódio contra pessoas LGBTI (Inglaterra e País de Gales)»
	de Linda Millington, Why Me?

	«Restaurar o respeito: Lidar com incidentes de ódio contra pessoas LGBTQ em campi universitários através da justiça restaurativa»
	de Liyana Kayali e Mark A. Walters

	«Crimes de ódio, discurso de ódio e Justiça Restaurativa: a experiência belga»
	de Paul Borghs

	Crimes de ódio motivados pela orientação sexual e a identidade de género: os efeitos da justiça restaurativa nas vítimas e nos agressores
	Charo Alises

	Contextos nacionais
	Bélgica
	Bulgária
	de Elena Evstatieva

	Estónia
	Hungria
	Lituânia
	Letónia
	portugal
	Espanha
	uk
	Autor: Melanie Stray

	Conclusão

